
O 3.° CENTENÁRIO DA 1.ª BATALHA 
DE GUARARAPES 

Capitão H . O . Wiederspahn 

O grnnde fei militar que orn comemoramos, a 1.ª Batalha de Guararapes, 
canstitúe uma das muitas páginas gloriósas de nossa História Pátria. Gra­
ç.1s a esta vitória, obtida · 110 Nordeste brasileiro pelas forças luso-bras,leiras 
st•h o comando de Barreto de Menezes sôbre as já então algo desmoralizadas 
forças mercenárias de van Schoppe, firmou-se o cerr.o de Recife, o último 
baluarte do domínio intruso da ·Companhia das Indias Ocidentais holandê­
sas no Brasil, creou- se o ambiênte moral e material que favoreceria 10 mêses 
depois a vitória decisiva na 2.• Batalha de -G uararapes e a capitulação dos úl­
timos comba tentes e administradores ho.Jandêses em 26 de Janeiro de 1654. 

Em Abril de 1648 estavam já estes administradores redllziclos quasi que 
únicamente ao recinto de Recife, o que lhes restava ela grande e vasta área 
tios tempos br ilhantes e prósperos de Maurício de Nassa u . ·Se de um lado 
a situação :-io continente eu ropeu se vinha firmando favoravelmente aos ini­
migos da d1 nástia hispâno-austriaca na derradeira fáse da Guerra dos Trinta 
Anos (16'18-'1648), favorecendo assim também a s ' tuação do reino restaurado 
de Portugal dcante da Espan1rn, a questão do domínio holandês no Brasil 
ào Nordeste se apresentava mais compléxa, requerendo um desfecho pelas 
armas. Na Európa Portuguêses e Holandêscs enfrentavam juntos a Espanha 
C,lm c> inimigo comum da existência independente de ambas as nações da -
11uêles desde 1640, ·mas no iBrasi,l ambos continuavam se defrontando de ar­
mas na mão pela posse d e -r.icos· domínios .co.Joniais desde 1624, numa guerra 
longa e de sorte · ·ária. E qu e naqu la época também a existência casual 
de inimigos comun~ creavam alianças militares de interêsses antagônicos e 
rivais in ca-pazes d e eliminar antigas divergências que após a derrota do mesmo 
inimigo co mum se acentuavam de man eira indomavel ! 

Então, servindo- se do domínio marítimo quasi absol uto existente para as 
forças coligadas anglo -holandêsas d esde a destruição da Invencivel Armada 
hispâno -l uso-napolilana, hav :a a administração colonial holandês reforçado 
su a gu arnição mercenária em Recife. 'Por su a vez haviam os lusos-brasileiros 
concentrado todos os seus meios n o Arraial Novo do Bom Jesús, trazendo -os 
do 1órtc dei Recife e da Paraíba. O Comando geral de todos estes meios vi.nha 
send o exercido pelo Mestre de Campo Francisco Barreto de Menezes, especial­
m •ente •nomeado para ,este f:im por D. João IV ., rei d-e Portu gal aclamado em 1640. 

Forçado p ela s contigências, havia o T enente-General Sigismundo van 
Schkoppe, Chefe Militar h ola ndês em Recife, decidido romp-er o sítio mar­
chando para o Sul, com o obj etivo de subjugar as regiões meridionais de Per­
Pernambuco, A.Jagôas e Bahia. A este plano de operações de estratégia ofen­
siva se antepunha o de Barreto de Menezes para impedir a marcha do ini­
migo para o Sul numa defensiva estratégica oportuna e bem compreendida. 

Na madrugada de 18 de Abril de 1648 iníeiou van Schlwppe as operações 
com os seus 4. 500 hom ens e 6 bocas de fogo rumo ao Sul, tendo como pri· 
meiro obj etivo o povoado de Muribeca e num a mar-c~ha noturna que o General 
L:Jbato Filho, em sua m on ografia sôbre "As duas Batalhas de Guararapes ", 
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da civilização de suas pátrias: destituída de sabedoria e patrotismo; inge­
nua e contraria ao espírito e a formação america na - seria tal intenção. 

Gilberto Freire, o mestre incontestávd e o chefe de escola que tão vi­
gorosamente defende u direito de sobrevivência el as culturas regionais e sub-­
regionai s, e aqui o termo cultura tem o sen tido antropológico ou sociológico, 
escreve no seu reccnti, livro Int erpretação do Brasil: "Alguns estudiosos 
desse problema acham que os valores cullurais luso-hrasilciros, tidos por 
basicos para o clescYolvimento cio Brasil ness es valores, como nação e como 
comunidade largamente .cristã - incluiclos o idioma português e a liberdade 
pnrtuguêsa ele preconceitos de raça - devem ser considerados va,lores ge­
rais, fund amentais, irredutíveis. Contudo não deve existir nenhuma subor­
dinação de sub-grupos ou sub-culturas de origem não portugnêsa a uma 
cultura ou a uma raça lu so- bra si leira rigidamente uniforme. Com uma po­
lítica amplamente democrática como esta - étnicamente e socialmente de­
mocrática - o Br~sil viria a ser o país ideal para aqueles euro•peus can­
sados tanto de estreitos preconceitos de raça como de arcaicos nacionalismos 
intransigentes e de duros sectarismos. 

Evidentemente é neces sário um minimo sa udavel de uniformidade cul­
tural basica, para que o Brasi,l permaneça uma confederação em vez de se 
tornar uma vasta hospedaria ou casa de pensão - a "hospedaria" ou " ,casa 
de pensão poliglota" ela famosa expressão de Theodoro Roosevelt em rela­
ção aos Estados Unidos. E este mínimo, no Brasil, é tradicionalmente com­
r,osto de valores basicos lu sos ou hispanicos e de meios culturais de comu­
nicação inter-,rcgioual e ;inter-humana igualmrnte hispanicos ou lusita­
nos. O mais importante desses deios de comunicação é a lingua portuguesa". 

(Gi.lberto Freire - "Região e Tradição"; "O mundo que o Português 
criou": "Interpretação d :i Brasil"). 

Esse alto conceito, que lança suas raiz es no pensamento moderno, en­
cerra toda uma orientação para a formação cdncacional e cultural de nos~a 
gente. 

E evitará que, no futur o, se suponha na A méJ"iea que somos um povo s~m 
unidade espiritual, sem um instrumento comum de compreensão e de enlen­
dicnto, dividido em regiões estanques que falam línguas diversas copsoante 
nos revelava, há dias, em uma correspondên:·ia dolorosa, o brilhante scnhOi' 
Murilo llfarroqu:m. 

'P or isso, a defesa dos dispositi\-os conslilucionais que consagraram esses 
prin-cípio s é um d os nossos grandes deveres desta hora. 

E si é exato que "a .alma dos vivos é feita, principalmente, da le mbrau­
~a dos mortos" a evocação, que agora fazemos, da memoria daqueles herois 
fundadores que, há três seculos, dessangravam na frágua de Guararapes nos 
dará forças para lutarmos, sempre, por um Brasil cristão, livre, d emocrático 
e espiritualmente unificado. 
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rina, e gu arnecella de infantaria, q. se pudesse tirar desita Praça sem pre­
.i uizo da ,d efcnça d,e lla e,m cump1•:m-:'nlo. da carta !·ogatoria, q. apresentou 
do Exmo. Gov .ª e ,Capam. Gnl. do Rio de Janr.0 uomes Freire d e Andr.ª, e 
de outra q. havia recebido o Gov.ª desta Praça do Brigd.º J ose d'a Sylv,a Pacs 
em q. me pedia duztos. h omens de traballJlo p .• formação da for,ta]eza da 
n a va povoação do Rio Grande de S. Pedro do Su 1, e sendo prestes . o Doutor 
F ranc.° Corrna dmentel , juiz de Fora desta Va. o Prov. ºr da Faz .ª r-ea l Jo•s e 
cic God oy l\Io,reira, o Dor. B•:'rnardo Ro iz do Vall c, o Sargl.° mor da Praça Mc.'.­
Go11.s de Aguiar, o Dr. J oão D:as -do Valle Procurador da Coroa, os Cappi­
taens de fofantaria Ant.º F-ranc. 0 Barris, e Ant.0 de Olivcra, e o Capm. d e 
mar ,e guerra João de Tavora , ,pe-ssoas todas chamadas p.• a d.ª j u nta, por cada 
hum delles cm ·solido !!oi vo-tado, e. por todo•s j untos assentado, q. attendid,as 
as razo,ens q . se ponderarão h eTão con ,·cn,icntes, q. ,elk ido Sor. Govor. man­
da,ssc fortifica r a cl.ª !,l ha do m elh or modo q. pudess-:!, e q. jwntamente, hera 
convenitmtc que mandas/se toda a gente de Servço. que se me pedia p.8 ,as 
fortificações t!o Rio Grele. fazendose os gastos e despezas por conta da fa­
zenda r eal do Rio ele Janeirn, como se declarava, vista não haver ordem 
real, q. •as mandasse fazer p ell os r e ndimentos da mesma r e-a l fazda. desta 
Capi-tania, e de corno a ssim dessidirão, e determinarão mandarão fazer este 
Termo de determinação, ,.;, m q. a·ssigna,rão. Eu Jos,c ph Rib ey ro de Andre, e.s ­
crivam. da faza . real , e Ai-:11oxe, e -escrevy. "João do.s Santos Ala" Fran -~.0 

Corr-ca p : men lei" João Dias do Valle , Jose de Godoy i\fo1·a.ª" Bernardo Roiz 
do Valle " Mano el Glz. de Aguiar" An~onio Franc.0 Barris" Antonio de Olivra. 
Basto" J oão ide Tavo ra" Bento d,e Castro Carneiro. 

Snor: 

Carta d'o Brigadeiro Jo sé da Silva Paes sobre nma 
embarcação d esconhecida na enseada das Garoupas. 

22-Junho-1739 - Idem. 

Ante$ de sahir do R. 0 de Janr. 0 a executar nesta Ilha a com1çao que V. 
:Mage. ,fo i serv·ido darmc recebi do ouvidor de Perna,:nbu~o I ua carta escripta 
cm o primeiro de Jan ei:110 e m qu e me dizia que do rio de São Franc.0 se 
m e ti nh a feito avizo •s e .a chava na enseada da,s Ga!'oupa.s hum Navio dczal ­
vo1·ado com genki abarracada -cm krra, ,s,em 1.e saber ·se era de levantados ou 
de que nação o q . m e ·p arti.cºpava emquaolo 1~ão fazia exacta avc:-iguação. 

Deste avizo de i pe. a o Geai. e aprecei a minha partida p.• vir examinar 
(e,m hua Fr•agatinha da.s drnmad-as os corsar10s em que me tra,i1•sportei) qu e 
gente e q u e embarcação p oderia ser aquella, e ,com effeilO! dentro de n ov·e 
dias chegu ei á da. ,enseada (q ue h c das mais b cJJ.as que tem esta coota 
r com comodidade p.• mui-t os Navio.s) e o•eHa não achey ,ma is que v·estigfo.s 
fr.e.s-cos de hua embar,cação qu,eimada, e algu,a,s chopanas ie barricas de Aguada 
em s·er, ,e não m :i d,e mor.an,do chegu ei no ouilr,o- .a:a ,a -est a Ilha . 

L o•go que ch eguei soube que os levantados erão hum Piloto e mais gente 
de hua coberta q. da Bahia navcga,·a J>.' a costa da m ina ,e qu-e t-endo o 
d.0 Piloto e outro s marinh-c i ros a,lgua,s rezoens co m o Me•s tTc o matarão e 
trocherão a emba r,cação p .• a ,dita enseada cla·s Garoupas donde depois de a 
quei,maTlim reparti-rão -entre sy hun.s trc.se ·e•sc1•avos e mai,s a lgua ca rga e 
ouro em pó que trazião com tençrr-o de virem aqui viver algun s, supondo se­
não saberia da su a maldade porem o cap.ªm que aquy se ,acha de prezidio 
da Capitania de San-tos Antonio de Olivr.ª Bastos examinando humdos da dita 
embarcação que vi erão ,aqui parar com p c. d o•s escravos, e desconfiandb de lhe 
ver ou ro em pó os prende u e mandou busicar os outros qu e tinha ficado ainda 
na enseada e remeteu t odos prezos ao Ouvidor de Peruagua; e o ~onfisco que 
consta da co•pia do Inventari o junto se por em deposito e os escravos dandos­
~e 80 rs. por dia ao depositrurio de cada hum p cllo ·seu sustento. 

Inst. Hist. e Geogrâfico - 9 
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Vendo e u que aquclle confi,sco poderia pertencer a V. Mage. pello ouro 
em pó que vinha naquella embarcação e que os escravos herão muy conven­
nient<es ·para o serviço destas obra,s como tão bem a ,lanchi,n:ha. 'lonas enxar­
cia•s, fen,agem e Polvora, que o Tabaco não se arrematando se acabaria de 
perder por estar quasi todo resequido; mandey tomar entregue de tudo o Al­
moxe. da Fazenda real por inventarMo, pois está tudo o que se achava em 
ser avaJ:ado p.ª u e no casoq que pertença a V. Mage. lhe dat sahi,da nos ge­
neros e melhor reputação que lhe dava o Juiz ordinario que he hum pobre 
homem e cada hum levava pelo que lhe parecia, pelos preços que lhe convi­
nha, fazendoslse tão ,excessivas despez,as que em breve tempo tudo se consu­
mia pois já tinhão gasto cento e oitenta mil rs. e os escravos se achão aquy 
trabalhando, e quando pertença a auz .,es ao m enos se lhe faz hum gre. :bem 
de não pagar comedorias e de ser ,mais reputad•o o que tinha ficado, e ido que 
carecer esta obra se lhe pagara pel loque esta avaliada e des,ta minha rezo­
lução O:ey parte ao Ouvidor p .• que a,ssi-m o ouves.se por b em -enquanto senão 
detremina -na relaçam da Bahia a quem J?ertence este confisco. 

S,e nesta parte nã obrey conforme as intençoens de V. Mage. levoum ~ 
o zelo dos seus reaes interesses e do bem comum, ,e quando não seja assim 
do agrado de V. Mage. tornara o Almoxarife a repôr o que :se achar em ser 
na m ão do depositario. 

A rea,l pessoa ,d,e V. Magc. guarde Deos muitos annos como seus leae.s va1;­
salos devenios desejar. Ilha de Santa Ca,therina, 22 de Julho de 1739. 

Illmo e Exmo . Snr. 

(a) - Joseph da Silva Paes. 

Carta do Brigadeiro José da Sill·a Paes a An­
tônio Guedes Pereira sôbre umas cartas do Coman­
dante da Nau Espanhola, para serem remetidas a Bue­
nos Aires. 

20-Agos,to-1741. 
Idem. 

Tendome pedido o Go,mandante. da Nau naufragada D. Pedro Mendinueta 
licença para pa'ssarem alguas cartas suas ao Rio Gre. e daly serem r.emeti­
das para Buenos Ayres, e p.• o seu xefe de esquadra, vindo as respostas, me 
escreveo D . Miguel de Sal cedo, e o seu cabo de esquadra as cartas de que 
ma•ntlo a V . Exc. a's copeas e chegando depois o seu Pacaóote p.ª pas/sar ao 
Rio de Janeir.º a .comprar materiaes p.• a reforma das Naus, e fretar -embar­
caçõens para o tr>ansporte desta gente, me tornou a escrever o refferido cabo 
de esquadra D. José Pi sarro, de que tambem mando copea e reSil)ostas, e o 
Paquebote pas·sou ao ,R~o de Janeir. 0

• 

Athe aquy se tem acestido a todos estes Espanhoes com tudo quanto lhe 
,tem sido necess,ar.0 de F,arinhas, carnes, Peixe, medicamentos e galinhas, que 
o sohrecele•nte com ,que me a-chava em terra tão JUi,se1·avel, me t ,em valido d e· 
muito, e ,;)spero lhe niio falte nada the a sua retirada. E isto ponho na nott.• 
de V. Exc.• para o fazer prezte. a S. Mage. que Deus Ge. e a V. Ex.• m.s ans. 
Ilha d,e ,Santa Can.• 20 de Ago.sto de 1741. 

Illmo. Exmo Snr. Antonio Guede·s Pereira. 

(a) - Joseph da Silva Paes. 
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Copea d'<l Carta que D. Miguel de Salcedo, Go­
vernador de Bue-nos Aires escreveu ao Brigadeiro José 
da Silva Paes em 23-Junho de 1741. 

Idem. 

Muy Sr . mio: ,por ,e! Ro. Gre. me ha dirigido el Snr. Coronel Don Diego · 
Ozor.io Cardoz0 d-iferentes pliegos dei Comandante. ,del Navio el Guipu5cua 
Dom Pedro dti Mendinueta, que naufrag-o en la PJaya d,e Santa Marta, de.spues 
de -su aribada y dei Ministro d,el referido Bazel, nolticiando l,a gente que se 
havia livrad-o, y que se hallava en la vi'lla d•e laguna, -ex.press,andome ambos 
ai mismo tiempo .Jas providencia,s eficazes y prontas que V. S. havia f.ac-i­
litado en alivio y socor~o de los officiales y Tripulacion por lo que estoy 
en la perc<iza obligacion d,e manifestar a V. S. mu<:;hissi.mas gr.aciias de lo que 
ha contribuido ,su generosa p-iedad, 1-o que hare prezente .a cl íRey my amo y 
yo quedo con e! devido recon odmiento a lo que V . S . ha cooperado con tanta 
hiza~·ria, y fünesa suplicando a V. S.ª con eJ. mayor -encarecimi•ent-o se sirva de 
dar sus ordens oportunas p•ara que la gente dei Navio, se pueda conduzir en 
las enbarcaciones, que se fJ.etarem, a lo~ domínios de S. Majestade Cathlolica, 
y con e! motivo d,e d-esp,achar •al Rio de Janeiro el Pauebit que ibino ·en con­
cerva de la e·squadra destinada p.• la mar del Sul por ordem dei Rey mi anto, 
para la compra de los petrechos, que necessitam afim de avilitar los tres 
Navios que aribaro.n .a Montevideo por n,o haver podido montar •el eavo de 
Horno , lleva ,e.] offücial de,! referid-o Paquebot D. Iziidro 'Postigo la desposi­
cion del dinero y de que Tambien se pague la cantidad que V. S. se servia 
mander se 1,e supliesse a la g•ente p. •su remedio, y ,sy fuere ma,s po•rdon la 
ue nec·e-s,sitarem dare aquy providencia de pagar d.e pronto en la Piraça de 
la Colon ' a, ·o donde V. S. ,me pr-ebin·iere, y fuere de ,su gust-o. Logrando con 
·esta ocasion ,repetir .a V. S. my res.iguada obed .ª p.ª 1emplearl-a en lo quefuere 
del obz•euio d,e V. S. qcuya v.ida Ge. Deus ms . .aus. Bueno5 Ayr-es 23 de Juniio 
rle 1741. :B. I. N. de V. S. su mucho Se,rv. - D. Miguel d,e ,Saked•o 
Sr. D. José da Sylva Pae's. 

Resposta do Brigadeiro Jose da Silva Paes á carta 
anterior. 

12-Setembro de 1741. 

Mui Sr. meu: pello Rio Grande me foy remetida hua car,ta de V . S. em 
qu e me permitte a h onra de agradecer o q. tenho obrado dom o Comande. 
Off.es. e Tripulação do Navio Guipuscua, q. naufragou junto as Prayas da 
Laguna; e sem e,mbg.0 de ue .a pobreza do Pai<s, .qn'ã-o me permitii:ce .aeest-ir lhe 
com tud'o quanto eu desejava, he tal a bonde. do d. 0 comande. D . Pedr~ Men­
d inueta, e mais O.ffiaes. q. :reputão por mt.0 o pouco qu,e t.enho obrado; e 
posso a5,segur-a-r a V. S. ue sempre que s·e m ,e offereção qua.squer ·outras occ.a­
zioens (po's não dez.º se ,lhe repitão as d-esta natu!'eza) moslrarey a S. Mage. 
Catholica, o quanto desejo merecer o seu real •agrado por saber o mt. 0 que 
E! Rey meu amo se satisfara de que todos os seus vassalos concorrão a servir 
e valer aos do d. 0 Sr . em semes. incidentes. 

O Thente. ide Navio D. Iz ida'O P.ost-igo passou ao Riio de Janr.º a fazer 
os empl'ego.s d.e que foy -enca-rregado e p .• que mais pront,a,m.te o cons•eguisi;e 
escrevi a-0 M.e de ,Campo ,G.ovr. d·aque'lla Cappa , .e Com.º Geral da Marinha 
p.• que lhe f.aeelitacem o exitu da ,sua ~ncumben,cia. 

P.ª tud·o o mais, uqe eu prestar ao serv.0 ,de V . .S. -estima.rey mt.0 me 
continue .aue.lJies ,empregos ue dezq.0 <Deus ge. a V. S. ms. -an:nos. Ilha de 
Santa Can.ª 12 de Seitemhrn de 1741. 



Sr. 

- 142 -

Carta do Brigadcir:o José da Silva Paes, referindo 
a d-e.spesa que se tem (cito com as obras nas Fortifi­
cações, na Barra do Sul. 

20 - Agôst-0 - 1743. 
Ca,stro e A,lmeida, verb. 12135. 

Pela certidão q. remeto do Comoi ss .º de mostras ,dcst•es Perzid :os n. 0 1 vera 
V. Mag.e o q. tem feito de d csp-2 za as coatro Fo1·t.ªs q . se achão acabadas 
S. Cruz cm ..\nhato,meTim, S. José na po1;ta grossa, St.º Ant onio nos raton e,s 
e N. Sr." da Conceição na Barra elo Sul com cnartus, caza p." comancl.e e ofi­
ciaes, corpos de guarda, em tod,as e ,calr.íll'~uços, armaizens ele P -olvora a prova, 
ele mantime nt os materia-cs e Tilh ci ros, m,, nos na da Conceição q. aimda lhe 
fnltão 1estas oficinas e ,em todas as plataformas delagcdo que eleve vir de Por­
tugal e aumcnt a rem-ce •os parapeitos ele ,f,,. rmigão: •é· na m esma ,dcs,peza entra 
a q. se fez com hum Bergant ;m escaler l a ncha savciro. e canoa,s, e ,me persuado 
cc i;rat,ico u a mayor economia e se satisfez a recomendação de V. Mag.,e de se 
e\·itar a :nayor clcs,p. ª tencloce v cndid-0 d os m es1nos mat. r;acs q. se fa,bri,cavão 
p ." estas obras alguns destes moTadores por equirl.e o que contem e ron,sta 
ela ou:ra certidão n.0 12 ~l- de,·en,doce abater da pr.ª fica só ,fa•zendo d 2 dcspeza 
a 'Fazenda R .1 13. 0&3$551 rea-1. 

-Remeto mais a r.l •presença d < V . J\1.;,g.e a 3.ª certidão p-Or donde consta 
não fez a Faz.a, r.l de V . .:\fag.e mais clespeza com o,s doentes cleslE· prezidio q. 
co,m os remedias atl botica e alguas ga,linhas não se lhe fallando com o mais 
de d oces as,sucar ovos e dietas q. lhe erão n ecess .•s da minha pobre despensa. 

,Se no q. teníl10 o,br.aclo neste p.a1· m , recer a rea,J aprovação ele V. 1;\(ag.e 
darei por ,bem: cm.pregado todo o m eu clesYelo e zelo c1o m <JU 2· ,procurei se cum­
pri sse oam as reae s instruçoens d e· V. :\1a,g. e e se fizes-sem estas obras com a 
maior decencia e hrevid. e 

..\ re:Jl ,pessoa,-de V. ~lag.e g. 2· Deus m. an.s co, ·110 os -seus leaes vassa1'os ele­
vem o.; desejar. 

~lha de Santa Catarina a 20 ele ..\gos to ele 17~3. 

Sr. 

(a) J•o::eph da Silva Paes 

Carta do 1Brigacleiro José ela Siha Paes sôbre a 
arri,bacla de t1•ês navios 'franceses à ,Ilha de Santa Ca­
tarina. 

20 - Jan:iro - 1H3. 
Castrn e Almeida, verb. 12130. 

A 29 do mez passado chegou a esle J>orto hnm Navio Franccz de n,egoc:o q. 
pas so u ao mal' do Sul e entrando das Fo1·tas, p.ª d-entro a tp. q. o seu segunda 
Ca pitão me ,·cyo dizer que •por virem .f,altos d : · aigua e lenha o buscavão lhe 
owdeney desse 'logo dar fundo d,ebaixo da art." desta e que o seu p-r.0 ea1>itão 
111(' tronceçe os seus ,despa-chos, e• li'cenças oorn que pas saivão a estas ptes. e 
p or me segnrar deixei ficar aquy o d. o segundo ca,p lão enqt.0 o escaler hia 
bm:car o .prim.0 E vinha D navio da,r fundo donde M1e ordenava,. 

Executanclo-,o, assi:n veyo o pr. 0 ca-pitão Francez e me a.prese ntou o sen 
pa.s,saporte de q. mando a copia e ·sem embg. 0 de ser impresso e -e u clis,conh--~cer 
a firma , me t irou toda a des•con(iança o M . e e clono da ca,rg,a do N,avio que era 
Espanhol. e tinha sahiclo de Cadis un 20 ele Óut.0 oc m o permisso e c·o,n,diçoins 
de El Rey ca·tholico de <J. mando tão bem a copia•, vindo, a seu horclo por 
passagr.0 s hum corregedor de Lima, e contador mayor com -os impr-egos que 
constão dessa minuta de que me mostrou os provimlºs . frmados p -2la miio 
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real -de P,h el i.p e <5.0 e outr-o contad,cr da caza da contratação- das Mina$ ele que 
tã,.> 'bem me a.presentou os seus Pro,v imen'los s; rvinclo me todos estes .cJ-ocu :nen­
tos de me tira,rem toda a duvi,da . 

ürdeney ]lhe de:;s :; logo .oa·clem a s•e refazer do que neces sitacem e m a ndey 
a seu hor-do hum Alferes com hu :n .Sargento e coatro solclado•s :p.ª exrumi,narcm 
SI'. era certa a falta d -: agoa e a lotação .cJ,a, gente Na,vio e carga e q. o Sargento 
f icaçe n.a mesm<J na·vio com -0s corutro soldados enquanto aquy se adívaçem 
não deixando sahir n em en:rar conz;a, aliguma sem -ordem minha co:no asim se 
czecutou e com efeito a agoa v-inha tão cur-ruta q. hum m:uinheiro abrindo 
Jrn :, J):·pa sahio foi fétido q. cahio c,cm hum accidente de q. morreo: .:nandey­
lhr a.pr•o,nta1r mcy,a .cJnzia. d,c vacas ,que •pediram e compra,rão a di. 0 e alguns 
fruto-s da terra e 1•.ifazendoce de agoa e Jen,Jrn sah irão deste iPo-rto a 7 deste 
p.ª s.eguirem a sua dero:ta. _. 

O segundo caixa do negoc i.o po1· vir muy enfermo me roga,rao o quizece 
deixar ficar aquy •p.ª pa.sfar a•o Hio de Jan : iro e daquela ci,da<le p.ª :Porlugal. 

O Coi-rcgcdor D. Diogo de 1Guin y Reano e o contador da contado ria <le 
emitas ,o. Felix <Herrero senão pessoas princi,pa,is de ,Lima, E• tendo, hu :n gr.e 
hoT1·or a passagem de Cabo de Horno , me ,rogarão tão bem os <lcixacc aqui o 
ficar c-om. -os s . us. criados p.ª ,daqui se trans.po,rtarem ao Rio da ·P1·ata na ,prer.ª 
emiba,r.cação que •passa,r a Collonia o .q. ,tão, ibcm líh e co,nce-dy, '])or serem pessoas 
de destinção, com que se deve Ü'l' toda a atenção que não ,prejudique ao Rea-1 
Sr:rv .0 e aos $CUS interesses. 

P.o-ss.o, s-e1g ura r a V. ·Magestade· se .não Jez ·negocio, a-lgu :11 e .p.ª mayor cer­
te:za mandey tira,r hua ,de·vassa .pelo ,juiz -or<linario donde uão, h ouve culpados 
como, V. •Magestade verá da ccrtidã'o <JU e rem: to. 

Estes acazos inesperados •e que attc aquy tem corrido de boa fee são con ­
tudo despertadores p.• que estas F-01·t.•s hajão de .se achar '])crven'-das como 
deveni pois não ba s•tão só .a•s muralhas sem gente, e a1·t.ª a propoção q. as 
defenda, 1e ~1ão sey se ·virá ·tã-o. ceei.o: a que se mandou ,p.ª ellas .por me dizer o 
Sa1·.gento .:nor da a-rt.ª não 11,á ma,d1·.ªs no trem p.ª reparos e •d&monlada não 
serve, eu •O 1tenho re·prescntado a Ga,1. iGom:, s Fr. ,e de Andrade p.ª ,que quanto 
antes lhe queyra da-r algua prnviden-cia (o q. entendo não deyxará de fazer) , 
porem co,mo o·s ,p]anchoes, os não há .de sobres,elente, e se·n-ão faz a obra dos 
reparo s com madeiras verdes, e já neste a no• on tend.o não poderão vir. 

Se V. Mages tadc se sa ti.s!ize r do ,q. olbrey com a arribada deste• Navio 
darey •por bem e1npreg,ado to.do o <lisvelo q. puz em q. fosse:n observadas as 
ordens de 'V. Magcs tade e-orno de.vião 1;em se ,faltar a hospitalidad e e atenção 
que .se ,clcv,c te1· a ,s Naçoens co m qu e se vive em Paz. 

A rea,l pessoa d•e V. Magcstad-e g.e Deus ms. ans. como os seus va ,·salos 
l caes devemos <lesej,ar. Ilha ,ele Santa, Catihari'na, a 20 de Ja,n : iro de ,1743. 

(a) Jo~eph da, Silva 'Paes 

Ca,rta (lc José da Sil,va Paes a,o Capitão .Pa,tricio 
Manuel de Figueiredo, datada da ·Ilha <le A.nho1tomir im , 
25 de Janei m de ·1742. 

(Arquivo Colonial - Lis•boa - ,l\faço L:mbretes 
1765). 

V . ,Mce. se recolherá no escaller a f•sfa Fort.ª .para ficar nella em ,:11eu lu­
ga-r e deixará encarregado •O Gov.0 dessa,, e essas -0hras a.o: A1fer( ,s •Fra,nci sco 
P in:o e tra,rá V. Mce. a co,pia da minha ordem que a'11y s.e acha p.ª os sinais 
e o que se deve obrar na ocasião do rebate. Deus g.e a V. Me-e. m.,s an.0 s Ilha 
Anhotomirim, 125 de Janeiro de 1742. 

(a) Joseph da Silva •Pacs 
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Carta do Brigadeiro José ,da :Silva Paes ao Capitão 
Patrício. 11\fanuel de Figueh·ed·o, ,da.ta,da da ,Ilha de Anho­
tomerim, a 29 de Janeiro de 1743. 

(Idem). 

C omo. me ·representou, o juiz Ordinr.0 de La.guna , Luiz Gomes•, e o Rdo. 'Vi­
ga1,io da mesma V.ª ser ·es,candalo.so o procedimento do Me. de campo Regt•~. 
Joan de Tavora, tan:to ,em inquietar as mulheres casadas, como em proteger de­
zordens do,s s,8·lda,dos que ahy se· ac'hão destacados, e pertur'bàdor das justiças 
pas,sará V. Mce. aqueJ.a V.ª ~evando ,em sua comp.• o Furriel Ignacio Viegas, q. 
lhe possa servir de Escri•vão, ,ou quem V. Mce. eJ.eger, e com toda a cautella, en­
trará a faze1· aqueUa averiguação, que lhe parec.er mais própria para vir no co­
nhecimento da verclacl,e pmra me ,informar de tudo, e ,s,e o Juiz tivc,r já ürado tes­
temunhas da •inquirição, que lhe mandei tirar, V. Mcê. as repreguntará debaixo 
do juramento cios Santos Ev.ºs e fara toda a mais clelig.0 que ·lhe pa:re.oer conve­
ni ênte cland,o-me parte de tudo, antes de se retirar, ,pa,ra cu determinar o que me 
parecer mais conveniente e ,quando lhe pareça. :prender algua, pess,oa e remetH­
ma, ,e fará ·conforme o que for achando the apurar a verclad,e. 

Deus g.e a V. Mce. m.ºs an.ºs Ilha de Anhotomerim, a 29 ,de Janeiro de 
1743. 

(a) J,oseph da Silva Paes 

Capp.m mand.e Patrício Mel. de Fig.dº 

1Instruções d,o Brigadeir-0, José da :Silva .Paes, encar­
regando do, Govêrno de San ta Ca,t:harina ao Capitão 
Patrício Ma,nuel de Figueiredo, em 29 ,de Agos<to de 
1743. 

('lidem) . 

IPorqto. •he 1S. Magesta.de s,e,rvid-o eu •pace á !Praça, da :'-fova Colonia do Sa­
cramento emqto. o Exmo. ,Snr. General destas. •Capitanias <Go mes •Freire de An­
clra,de não mand,a que s,,:, encal'reg-ue do Govêrno destes :Prezidio-s: o Snr. Ca.pp.m 
Pa,tricio• Manuel de 1Fi1gueiredo ficará e.ncarregaclo deHe e -olbserva,rá o seguinte: 

•Cazo ·e ntrem neste P-0.rto emJJa,rcaçoen!> q . não seja:n da corôa e vassalos de 
S. Magestade (o que Deos não permHta) e se ponhão em franquia ,fora de tiro 
de artililia,ria, não. manda,ndo o Fisc,a,l a ·terra , 1,econhecendo são ,d,.;, inimigos, ou 
piratas, alem de tfazer ,o,s ,si,gna-es q. já se tem mandado olbservar fará avizo 
pPlo R.0 de IS. f<'ra.ncisco ou \l)0r outra -qualquo · via q. julga,r mais .prompta 
ao .Snr . General 1p.ª q. lhe de a providência q. entender precisa; e terá hua 
grande ·vigila,ncia, T1ão só nesta Fortalrna do Registo, s,enã.a, nas .:na,is trazendo 
de noute ronda 11-0: mar a tiro de es,pingarda da mesma Fortaleza p.ª q. •possão 
tocar rebate, cazo •persintão a,lgua couza e não, p ermitirá vão emOJarcaçõ·e s ne­
nhuas a seu JJordo evi tando toda a eomunicação. 

ISoeede,ndo ,p,o,rem q. mandem ofieial a terra, lhe J), 'l'gun tará peJ.o-s seos des­
paxos, de donde veem, e q. derota. faze:n, ,e qdo. prdendão passar das Forta­
lezas ,p.ª dentro, seguirá ,em tudo o q. S. 11\fa,ges tade t •:c m ,determinado no alvará 
de 5 ,de Outubro de 1715 de q. fica a eópi-a. 

1S,end,o ,pelo oontr.0 !Navios inimigos alem .d,e, •os !bater das ,Fortalezas (estan­
do em pa-rte donde ainda ICJ. seja por ,elevação lhe chegue as ,balas) •puchará ,por 
:ilguns paisanos ou índios de terra. ,p.• d , ntro das Fortale•zas e ordenará -ao Capp.m 
da ordenança, e of!f.es dela !fação· algu,ns destacamentos p.ª -os, oibservarem e ata-
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ca,re:n os q . pos.são saltar em terra e rnanda-rá vir da Ln.g una e R.0 de S. 'Fran ­
cisco alguns paizanos p.ª aumentar as goa,rnições das Fo-rta,Jeza·s. 

Corno em todas se achão ·Payoes p.ª f.a-rinha-, terá sempre em cada Jrna rnan­
timen to-s• .p ara três m <,i,,es o rnen.os, -e se ,poder ;proveios comais O· f.ará, co:n 
feijão e •peixe conforme o -:i. tiver. 

P.ª a Fortaleza de :S. José na iPonta Groça mandará acestir todos os sol­
c\ados cazados ·p.or terem a ly comodidade de faz·~•rern as suas rosas permitindo 
aos q . julga,r .;nais seguros pos;ão dormir fora da Fortaleza com as suas fami ­
lias nos quartos que tiverem Hvres. 

Como as porias das •Fortaleza s -eslã,l' acabadas se farão IJ)0r em s: u lugar 
dt· sorte q . todas a s noutes se fechem como h e estillo. 

Nesta •Fortaleza d·e- !San ta Cruz se pegará lo•go em se acaJ:Jar a ermida na 
forma q. está determinado, de q, ficão ad-verlid,os os lestres, e fi.cão, os risco s . 

Ao mes:n•o tempo, s,e mani:larão outr,o-s officiaes a fa2J :·r -o calrubouço nos Ra­
tones e Tel'heiro na lf.o:rrna q. es tá determinado, e aoa'ba.da esta oJ:Jra se podo·á 
p•egar no raves.timento da .rocha como f>i.ca advertido ao Cpa.p.m Mag,es. 

Acabada a ermida nesta F-ortaleza se pegará na muralha q. ,mand-o se faça 
junto ao ,corte -da ter,ra q. faz frente a bate.ria p.ª ,sohre ella -e os arcos q. hão de 
for.mar a·s -a,Jp,endradas se farerem os coarteiscomo fi ca adv,ertido e ·se ve da 
planta. 

Os pa.ra·p : itos se a-urnentarão de formigão, deixando Ilhe as suas cano,nheiras 
nas ·pa-rtes ·marcadas nos rnesm,o s IJ)arapeitos. 

Mandarcehão conduzir da serraria do Cubatão -os prancJ16es q. mandei fazer 
para as p!atarformas da Artilharia, eruquanto uão chegão, os Ja.gedos, e se em­
pNgarão os serradores n o q. se entender de mais ,preci-z.o· . 

'Na ·olaria se tra!balbará se:n interpolação fazendo telha e tijolo JJão só p.ª 
acabar a ermida, arcos das a-Lpendradas, se não, tam!bém acalba.remce os armazens 
de .polvora na P.o•nta Grossa e barra do sul. 

Os carpin t :·iros da, Riber.ª d epois de !feita a obra de q . necessitarem os esca ­
leres Ja.nclla·, savr.0 , e sarany se des•pidirá com,0 tão !bem ·o ca.rpr.0 d as portas. 

Na barra do S ul ,se acabarão os ,coa,r teis na forma da planta q. -ii.ica e !30 

Alfs. fica -advertido donde deve s•er o -a.rmazem de polvo.ra . 

No ma-is ,que possa ocoi;rer, e não for a,qni advertid.o, o de ter:nin ará o Snr. 
Comma,ndante con:: aquelle ac•< rto q. ·iem mostrado em muitas ocaz :ões e n es ta 
dará mais seguras pro-vas da sua prud e11cia, zello e <:apacid,a.de. Ilha, de ,Santa 
Catharina, a 28 de Agosto de 1743. 

(a) J·oseph da Si! va 1Paes 



AQUIL E S PORTO AL EGR E(*) 
Afon~o G1Zerreiro Lima 

Procurei , em vão, os 'Porto Alegre no Nohili,úrio Sulrio•grandense do1n-o sso sau­
doso Mário Teixeira de Carvalho. 

Não os cnco•ntrci ali. 
E' que êles pertenceram a uma nobreza que não os lenta brazões. ~lcs 

eram os aristocratas do talenlo. 
E, por êsse valor próprio, por essa prerrogativa das prerrogativas, ascen­

deram na estirpe daquela nobreza até se tornarem os gentis-homens de nossas 
letras, em uma épo-ca em qnc as glórias guerreiras eram quasi as únicas por 
onde se galgavam os degraus ela proeminência . 

Acertadamente escreveu Ramiz Galvão: "Não hasta ter sido embalado en· 
trc sedas e at·minhos para se fazer um cidadão merecedor de alta estima; êsse 
póde, às vez•~ s cons1pu1r-car ,a 1n1on1ória dos ~eus avocngos, enqu:into ,que, <J que 
se fez por si, 'ganhou merecidas .!áureas e, só por isso, ccmquistou a simpatia 
e o favor cios Altos Poderes". 

Mas, meus confrades, que seria ela nobreza ele raça que firma suas raizes 
no mais fundo dos séculos, se para perpetuar os feitos ele seus herois ai não 
estivessem os escrito,res para eternizá-los em suas crônicas, e os poetas para 
divinizá-los em suas odes? 

Os Porto Alegre pertenciam à aristocracia cio talento que cu considero maior 
cio que a pobreza cio berço. 

Porque, por vezes, esta é semelhante a uma flor que vai clescoranclo CO'm 
os embates cio tempo, ao passo que aquela é sempre um astro a iluminar a inte­
ligência das gerações que se vão sucedendo nos eternos fastos da história 
humana. 

E , tanto mais verdadeira se revela esta aifirmação , quanto mais a:é a,gora -
quasi un i séculO' passado! - os Porto Alegre irradiam em nossas letras as ful­
gurações de suas predestinadas inteligências. 

Apolinário ... Ap eles ... Aquiles .. : 
Com que visão cio futuro Antônio José Gomes Porto Alegre e clona Delfina 

Joaquina ela Costa Campeio Porto Alegre foram escolher naquela Grécia peque­
nina , luminosa e -creadora , os nomes ele três ele s•.·us filhos q u e mais farde t,anto 
iriam se distinguir nos domínios da inteligência? 

Teriam, por acaso, pressentido que Apolinário viria, ele futuro, a ser o 
filósofo, o gramatático, ele cujo cérebro havia de brotar a idéia ela creação cio 
PartenO'n, co mo outrora ela cabeça ele Zeus nascera Minerva armada de ponto 
em branco µara os prélios do saber? . .. que Apeles haveria ele traçar com a 
palavra aqueles painéis magnificos ele luz e ele côr que foram os seus discur­
sos? ... que Aquiles, in\'ulncrúvel no seu talento poético, havia ele burilar o 
verso, fazendo-·, brotar 

brilhante 
Como a estrêla de um cadete, 
Cmno a curva do minguante, 
Como a ponta de um florete . .. 

( *) Conferência pronunciada na sessão comemorativa do centenário de seu nasci­
mento e promovida pelo Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do 
Sul, em 2_7-4-1948. 
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E que todos três viriam a d esempenhar a missão sublime do educador que 
enaltece o pensamento livre e soberano e desvenda ante a alma humana o quadro 
d,esl u :nibrad,o f da natureza, escada misti-ca que un e o lodo· da terra ao eterno 
resplendor do céu? ... 

* • * 

Minhas senhoras e meus senhores. 
'Há, no ·fundo da intdigência humana, uma faculdade que vive en:re as 

fl ores da terra e Yôa entre as estrêlas do céu e atravessa a poeira de ouro 
que gravita no infinito ... uma faculdade que, a semelhança ele um anjo, nos 
vai assinalando a estrada ela vida e transformando em rosas os seu s espinhos ... 

E, quantas vezes, elas trevas das maiores misérias e· da abismo dos maio­
res tormentos, não faz ela brotar luzes, harmonias, venturas ... 

Essa faculdade, - lira ele ouro de nossas vida, - chama-se Imaginação, 
F antasia, Inspiração, e vai deixando, no tempo e no espaço, como manifesta­
ções de sua misteriosa essência, as grandes e maravilh osas obras de arte. 

E' ela, é a imaginação, que anima o braço do escultor, enche de luz os 
painéis dos pintores, dá colorido à palavra dos oradores e põe misteriosas 
vi'brações na lira dos poetas. 

E, assim, através da contingência da vida terrena, vai levantando uma 
maravilhosa creação humana dentro da própria creação divina. 

· Conjunto h armonioso de corpo e ai ma, ,preso por aquele à matéria tem­
porária e perecível, e, por esta, ao infinito e ao eterna, o hom em precisa pro­
curar no mundo que o cerca, os moldes para vasar a sua inspiração e, por isso, 
a arte constitue a representação sensivel do pensamento, a união da idéia com 
a forma, do espirita com a natureza. 

Em uma palavra, a arte é o elo que prende o homem à natureza. 
E' a escada mistica que o conduz da terra ao céu, em procura dêsse Sobe­

rano Artífice que creou a luz e o ritmo dos mundos, orvalhou a terra com o 
racío das primeiras manhãs da creação e a iluminou com os raios dêsse sol 
tão luminoso como o próprio pensamento creador. 

Aquiles J osé Gormes iP01·to .<\.lc.gre .ou, simplesmente, Aquil'es Porto Ale-gre, como 
costumava ass inar, tinha a alma de um artista. 

Vinha daqueles tempos do Partenon, em que o poeta arrancava de sua 
lira essas misteriosas vibrações que traduzem as harmonias do universo. 

"Nestas condições, - diz um de seus biógrafos, - o que procurava era 
vasar na estrofe o coração, derramar nela o que sentia, dando-lhe, musical­
m ente, vida e vibração". 

Aquiles, em um ele seus livros, declara: "escrevo desde os trêze anos" e, 
por isso, não é de admirar que aos vinte produzisse esta 

FOLHA DO PASSADO 

A morte emudeceu o teu piano 
Aonde, outrora, à noite, horas inteiras 
Ao teu lado jazia ... Éramos sós 
E as h oras em silêncio iam ligeiras. 

Teus dedos resvalavam sôbre as teclas 
E meu olhar te dava a inspiração; 
Tinhas as faces mórbidas " •:-'.fie•. 
E em ânsia te falava o coração. 

Inst. Hist. e Geográfico - 10 
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Tu morreste, me diz o teu piano, 
Meu retrato na alcova empoeirado, 
Que outrora o teu lencinho d,2 cambraia 
Despoeirava de ieve com cuidado. 

Tornei-te Madalena com meus beijos, 
E aos meus beijos te abri a sepultura, 
Meus braços forl!.m tua cruz pesada, 
Meu amor teu calvário de amargura. 

Estes versos são de 1869. Quinze anos mais tarde, Aquiles publicava 
Iluminuras, livro de uma arte fina e delicada, como aquela com que os 
monges da idade média iluminavam os seus códices. 

Estava firmada a reputação do poeta. 
Sílvio Romero sagra-o como "primeiro lirista riograndense". 
Zeferino Brasil considera que "em Iluminuras o poeta se desdobra num 

doce e tocante misticismo, num lirismo encantador e num panteísmo suave 
e sugestivo". 

Eis um exempo, tomado a esmo, entre os sonetos que compõem aquele livro: 

A sombra do infortúnio entristecera 
O vago azul do céu da Paleslina, 
Quando o meigo Jesus na cruz pendera 
Sôbre o peito a cabeça peregrina. 

Banhava o rosto a palidez da cera 
Inundado ao clarão de luz divina; 
No peito o coração não mais batera, 
Nã-0 ;mais fulgira a lúcida ,retina. 

No corpo frio, macilento, exangue, 
Viam-se as rubras máculas do sangue 
Que brotava dos pulsos de Jesus! 

Não sei quem foi mais grande no suplicio: 
Se Maria assistindo ao sacrifício, 
Se Jesus expirando sôbre a cruz! 

E, em todas as páginas do ivro, repete-se esta mesma serena singeeza, 
esta mesma arte fina e fidalga. 

Verificai a verdade desta assertiva, nesta admirave1 -;,aisagem ainda das 
Iluminuras: 

Que noite bela!. O pálido minguante 
A curva das montanhas ilumina; 
Palpita a grama fôfa da colina; 
Rescende a várzea um cheiro inebriante. 

Como as cordas saudosas do instrumento 
Choram os juncos da lagôa à beira; 
Caem as folhas sêcas da paineira; 
Tremem os ninho•s ao soprar do vento. 

Cobre a face dormente dos banhados, 
Como as dobras subtis dos cortinados, 
A escl}milha alvejante dos vapores. 

Tudo é triste rta imensa soledade ! 
Passa em minh'alma a sombra da saudade, 
Como um perfume de fanadas flores. 
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cando-se ao magistério em diversos colégios, na Escola Normal e no Ginásio Jú­
lio de Castilhos. Faleceu em 21 de março de 1926" . 

* * * 

Minhas sras. e m eus srs. 
Em Março, mês de O'Utono, quando começam a soprar as brisas frias da 

tarde e as folhas se desprendem das árvores, Aquile~ Porto Alegre se despren­
deu da existência corporal ... 

E aquele braço, aquela mão que durante uma longa vida passára a mane­
jar a pena, estava inerte, porque o corpo estava inerte e ia descer ao laboratório 
da cova onde se opera a transubstanciação- misteriosa dos elementos. 

Mas, a centelha divina que o animára com a luz da Inteligência, que lhe 
outorgára a oferta da Idéia, que lhe fizera a dádiva magní.fica do Pensamento, 
essa vem da eternidade dos séculos, é imperecível como a luz das estréias. 

J\.quiles foi um semeador da Idéia e a luz que espalhou ai está a brilhar 
e a brilhar ficar no céu de nossas. letras. 

Tinha razão o poeta: 

... Os frutos do talento 
A terra que não os dá, não os consome, 
De Deus veiu e a Deus vai o pensamento . 



A PRIMEIRA BATALHA DOS GUARARAPES 

J. P . COELHO DE SOUZA 

Comemora, hoje, o Instituto Histórico e Geográfico do Rio 
Grande do Snl o terceiro centenário ela Batalha dos Guararapes, 
transcorrido a 19 elo corrente. 

Não se f ixa nessa ef eméride nm simples episódio, explorável 
pelo lirismo patriótico, impressionando apenas pelo patetico "ar­
mado ao apercebimento imediato do povo, encantando-o pela nota 
romantica e teatral " - como diria Euclides. 

Evoca-se, sim, nm acontecimento de denso co11tcúclo nacional, 
que ressalta, antes, pela crítica sociologica. 

A LUTA 

O Brasil Holandês atingira a plenitude. 
O se u territol"io extendia-se do rio Real, ao sul de Sergipe, ao rio Gu­

rupí , no norte do Maranhão. 
Sôbrc esse imenso trato de terra, tentava impor a sua ação colonizadora 

a figura fascinante do Conde de Nassau, "brando entre cruéis, civil entre 
agrestes, man so entre os sanguinários, piedoso entre ignorantes da verda­
deira piedade" - segundo o seu historiador Gaspar Bar,len. 

("Historia dos feitos praticados no Brasil, sob o governo do iluslris­
simo Conde de Nassau". Gaspar Barleu. Edição Ministerio de Educação). 

Embora a expansão elo seu gen io fosse embaraçada, de .cada passo, pelas 
limitações e cx ig,ê ncias osten sivas e pe,las manobras subterrân eas partidas 
do Conselho dos -Dezenove, em ultramar, e do Conselho 'Secreto, que fôra 
designado para assistir-lhe - João Mauricio realizou um trabalho de orga­
nização política e uma tarefa civilizadora superiores, por muitos títuJos, ao 
tempo e ao ambiente em que atuava. 

Mesmo aqueles hi s toriados que cuidam se te,m exagerado mudto as 
pr< porções da obra de Nassau no Brasil, uão podem negar que ele, era, real-
11,1:nte, mais que um simples homem deguerra, possuindo qualidades exce­
lentes ele homem de Estado, que permitem considerá - lo como um dos gran­
des espíritos que, raro, aparecem na História a reger povos e que, em outras 
circunstâncias teria sido um verdadeiro criador ele época, na vida do Novo­
Munclo. 

E não podem ocultarquc, si por fôrça das dificuldacll 3 apontadas, teve 
a sua óbrn ele ser menos política, menos douradora, menos histórica, "ficou 
muito sereno e consolado nas expansões da sua graude a,lma de artista". 

O seu caso, porém, não h avia de constituir uma exceção no panorama 
humano 'E, a conjura das mediocridades exacerbadas, pelo explendor de sua 
JJl'rsonalicladc, teria que vencer, como sempre: a cúpicla estreiteza dos mer­
cadores flamengos levou o conde de Nassau a devolver á Companhia Privi ­
l~giada das Indias Ocidentais o cargo que dignificara e engrandecera e a 

(*) Oração pronunciada em 27 de abril de 1948, na sessão do Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Sul, memorativa do épico feito. 
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sua renuncia foi acéita, de logo, pelos Estados Gerais e pelo "stathouder" -·· 
e rcgrcsso·.1 a Europa em 1644. . 

O violento Supremo Conselho que o substituiu na governação dos domí­
nios batávos da America, mercê de · su,i .conduta reacionária, acarr-etou a 
sublevação gera,!, de que fôra séria advertência o levante do Maranhão em 
1642. 

Espoliados e humilhados, os pernambucanos articu'laram- se, entre si 
e com os h abitantes de outras capitanias, e escolheram o dia 24 de junho de 
1645 para a inupção do movimento, que teria por divisa - "Deus e Liber­
dade". 

Um conflito veriflcado cm Ipojuca, entre um português e um flamengo, 
que foi morto, pr-ecipitou, entanto, os acontecimentos. 

Os soldados holandêses procuram vingar o patrício, a população acode 
uo lusitano agredido e o conflito desfecha em ,levante, que se extende rapi ­
damente, pela capitania, dada a tensão dos espíritos. 

Reunem-se os subievados no engenho do Covas e ali permanecem ina­
tivos, algum tempo, aguartlaudo armas e mumçocs pois, na sua heroica 
decisão, haviam investido as aparelhadas tropas holandesas armados de es­
petos e zagunchos 1 

Em 3 de agosto do mesmo ano, fere - se a batalha do Monte das Tabocas, 
n~ qual a organização militar ca superioridade de armamento dos "intrusos" 
foram suplantadas pela bravura e o impeto dos pernambucanos, que naquele 
dia inscreviam a sua terra na hera,ldica moral do Brasil e que a predestina­
Yam a ser o bastão de todas as resistências civicas da Pátria. 

Assaltos vigorosos ás posições holandesas por todo o território ocupado 
se ver ifica•vam e -os holandeses, lentamente, recuavam sôbre Recifo onde 
aportava, em fins de 46, enviada pela metropole alarmada, uma poderosa 
esquadra, com considera vcl tropa de desembarque, comandada pelo general 
Sigismundo van Schkoppe. 

Os "independentes", que virtua !mente .cercavam a capital pernambu­
cana, lançavam contínuos desafios, que puseram o holandês na obrigação de 
marchar ao seu encontro e o foram aguardar em Guarar-apes. 

Não tentemos r econstituir aqui a heroica pc,!eja, na qual os insurréctos 
baieram- se por uma fórma "que pareciam ter aprendido com gregos de Mil­
ciades. cm Marathona", na frase de Southey. 

(Roberto Southey, "História do Brasil"). 
A ma/is oomovida homenag em que pudicmol; prestar áqueles b1·Qvos, 

neste singelo ato de culto, na qual a magnificência oficial é substitu ida pelo 
patriotismo dos qu:! o promoveram, é evocar o lance épico pela leitu ra d& 
parte oficial que o comandante das fôrças pernambucanas, general Barreto 
d~ ;\fonczes enviou ao Governador Geral do Brasi,l - com nobre simplicidaélt.­
,Jc estilo: 

"Depois de estar no Recife por espaço de nove mêses, fugi dos grandes 
spcrtos em que o inimigo me tinha posto, e entrei nesta campanha de Pec­
n;imbuco cm 23 de Janeiro tio ano presente. E posto que eu, nela não gover­
nava, acudi, com as advertências necessárias, a que os governadore~ dispu s­
srm com prevenção, em todas as cousas que necessitavam delas. Começan­
do, por êste respeito, a efetuarem-se melhor todo!/ os particulare~. assim da 
guerra, como do mais govêrno <lesta campanha; previnindo- se cm tudo o 
que mais preciso parecia, niio só para a conservação da guerra defensiva, mas 
também para se mover toaa a ofensiva qu e fôsse possível. 

Chegou a armada do inimigo a 14 de Março, e desembarco u no Recife, 
e preveniu toda a sua Infantaria até 18 ele Abril, dia em que saiu á campa­
;,ha com seu Exército, o qual constava de 4.500 infantes, 500 homens de mar, 
e 300 índios Tapuias; traziam em todos os se us· batalhões 60 bandeiras, de­
mais de um estandarte grande, com as armas das Províncias Unidas e Esta-
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dos Gerais, cinco peças de arti lharia de bronze, muitos \'!veres, mun1çoes e 
dinheiro. Governava êstc exército o general Sigismundo Schi,oppe, com seis 
coronéis a saber: Haus, Van Elts, Hautyn, Pedro Kecrweez, Van den Brande 
e Brinck. Marchou para a parte da Barreta; e, no mesmo dia 18 de Abril, 
me dego,laram 40 homens, de 100 que estavam para defesa do mesmo pôsto 
da Barreta, e trouxeram -me aviso de como se aquartelavam no dito pôsto. 
Havendo sómente dois dias que da Bahia me tinha chegado ordem do Conde 
General para <Juc governasse estas capitanias, a qual, por serviço de S. M., não 
deixar de aceitar, não obstante o miseravel estado da terr::, o grande poder 
do inimigo, e o limitado com que me achava pará lhe .fazer oposição, chamei 
!ogfJ a conselho aos mestres de campc- André Vida! ele Negreiros e João Fer­
nandes Vieira, ao Tenente-General e Capitães ele Jnfantaria, e propondo-lhes 
o estado elas cousas, se resolveu em conselho qu saíssimos a encontrar o ini­
migo; sem embargo de que o nosso poder não constava de mais que de 2. 200, 
homens, cm que entrava o t erçoclos pretos do Governador Henrique Dias, 
e o dos índios elo Capitão-mór Camarão; porquan to ficaram as estâncias pro• 
v:ctas com 300 homens. 

Com êste ,limitado poder, marchei para os outeiros elos Guararapes, e 
depois de os passar, fiz alto na baixa dêlcs, formando a Infanteria, para me• 
lhor fónna e modo a que o terreno me deu lugar. 

Naquele sítio passei a noite. Ao outro dia, que era domingo da Pas­
coela, 19 de Abril, levantou o inimi go seu Exército. Vindo marchando para 
u~ nossos, começaram os batedores a peleja, e tanto que o inimigo se desco• 
briu pelo alto dos montes dos Goararapes, mandei tocar ainda a investir, 
tendo posto na vanguarda ao mestre de campo Fernandes Vieira, e para dar 
nos lados do inimigo o Capitão-mór Camarão de uma pa,te, e da outra o 
Governador Henrique Dias. 

Dada a primeira carga de ambas as partes investimos á espada, rompen­
ch ao inimigo todos seus batalhões. 

Durou a batalha por espaço de quatro horas; no fim das quais, depois 
<IL se obrarem da nossa parte maravi,lhosos atos de valentia, assinalando­
se neles geralmente, com o mestre de campo, todos os mais oficiais, o inimigo 
se retirou a ocupar suas eminências, á nossa vista; retirando para detraz 
delas os feridos que mais perto lhe ficavam. Considerando eu, neste tempo, 
a quanto estavam cansados os nossos ,o!dados, havendo mais de vinte <' 
quatro horas que não comíamos, e muitos, e muitos deles ocupados e111 retirar 
os mortos e feridos que tivemos me deixüi ficar formado na mesma frente 
do iniigo, mandando recolher as bandeiras que havíamos ganhado, que che­
garam a trinta e três, a saber o estandarte grande com as armas das Prc;­
,·incias Unidas, como já referi, e o qual tenho nesta Praça, dezenove handei­
rns que remeti logo á Ilahia ao Conde General, e treze que os nossos soldados 
pretos e índios, não fazendo estimação delas, dizem que as tinham desfeitas 
p:i.ra bandas e outras galas. 

Estando um campo á vista de outro,portodo o dia, tanto que anoiteceu, 
mand ei algumas tropas inquietar o inimigo, afim de que também na volta me 
trouxessem aviso de seu sintcntos; e posto que não seguissem todas as ordens 
quanto convinha, não deixaram contudo de picar o inimigo, o qual, no de­
curso da noite se retirou, • sem que eu disso alcançasse notícia. 

Amanhecendo segunda-feira, dia de Nossa Senhora dos Prazeres, mandei 
descobrir o campo, achando nas demonstrações dele, ter-se r etirado o inimi­
go com grande pressa e destroço; pois, deixou na campanha novecento) 
hJmens mortos; entre êles alguns feridos, uma peça de artilharia de bronz~, 
muitas munições e armas, as trinta e três bandeiras que tenho referidb, 
várias insígnias; além de outros despojos de roupa e dinheiro, de que os no~­
sos soldados se aproveitaram . Dos mortos dos inimigos, foram muitas pes­
s<•as de conta, e as principais delas foram o Coronel Haus e o Coronel Van 
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Elts; o Coronel Hautyn morreu depois de chegar ao Recife; e, a,!guns qut· 
aprisionamos, foi um Coronel Pedro Keerwecz; de sorte que, de seis coro­
n,,i,s que trazia o exército, só dois escaparam de nossas mãos, Van dcn Brancl1; 
e Brinclc. 

DêRtes bons sucessos co mque Deus favorece r.s armas de S. M., em tem­
po que a superioridade bem conhecida doinimigo nos prometia total ruiu:,,, 
sem esperança alguma de vitória, que alcançamos, posso eu animar-me para 
outras maiores, com que o mesmo Senhor há de livrar a cris tandade dêste 
com crue os tiranos Flamengos o ameaçam" . 

O SIGNIFICADO DA LUTA 

Si grande foi o feito em si mesmo. maior é o signif icado da luta, da 
qual a primeira batalha de Gu ararapes é um dos marcos mais assina,lados. 

Nenhum movimento da história brasileira, salvo o que desfechou na Ab­
dicação de 7 de Abril, encerra tanto sentido nacional quanto a insurreição per­
nambucana. 

NãíJ é difícil comprovar essa assertiva. 
Até á rebelião nordestina o Brasil era uma terra de ocupação, que os .co­

lonos portuguêses, de quando em quando, defendiam contra a cobiça de ou­
tras nações euro!Jéas. 

'Era o reini cola que, com a ,colaboração de uma ou outra trfüo, a lcançad!l 
a todos os preços, defendia a dádiva magnifica dos mercantes descobridores, 
contra o assalto de povos que se fizeram ao mar largo demasiado tarde. 

E' o fato histórico que se regi5tra no revide as incursões dos france­
ses e dos ing,leses - cumpre reconhecer - e na repulsa aos primeiros assal­
tos holandeses . 

Mas a vid!l em comum ia criando, · principalmente na forte região nor­
destina, a identidade de interêsses, a com unh ão moral e a fusão etnica en­
tre os homens que tinham li gado o seu dest in o á terra nova e fecunda nas 
quais a agudeza de Euclides da Cunha havia de colocar, ao depois, as semen­
tes das revoluções de 1817 e de 1824. 

(Euclides da Cunha. "A margem da História"). 
A. invasão holandesa ve io surpreender Pernambuco e as demais capita­

nias do Nordeste em pleno processo de miscegcnação, que reagiu na resitên­
cia do Arraial do Bom Jesus e na indomita pcrtinacia das Companhias de 
Emboscada. 

Nassau na sua visão de estadista, compreendeu que o Brasil estava des­
tinado a ser ocupado por uma nacionalida.dc formada pelo ama,lgamento de 
raças diversas e deixou de ser o conqu istador para trans(ormar- se e·m coloni­
nizador e civilizador - procurando trazer ao processo de caldeamento huma­
no a contribuição do contigente holandês. 

Mas - é fundamental acentuar - a habilidade e a sabedoria do prín­
cipe batávo alcançaram, apenas, retardar a reação do espírito nacional, que 
se rosbustecia e unificava, cada dia, em face dos novos senhores. 

Não se exagera afirmando que os caudilhos Vida! de Negreiros, Camarão, 
Henrique Dias, Rcbello,, Barba,lho e tantos outros, nos quais se apoiavam 
0 português Fernandes Vieira e depois o general Barreto de Menezes, nunca 
tJ.epuseram as a1·mas nem diss c,lveram a sua gente e que, desde 1641, prepa­
rava- se a sublevação geral, sem embargo da ação conciliatória de Nassau. 

A "insurreição pernambucana" - que melhor chamaria mos a insurrei­
ção nordestina - foi, pois, a vigorosa afirmação da nacionalidade que sur­
giu, já que a chefiavam homens - o branco Vida! de Negreiros, o negro 
Henriquç, oindio Camarão e o mulato Fagundes - nascidos no Brasil e que 
defendiam a terra brasileira, que consideravam sua, contra a denominação 
de .um es'lrangeiro europeu que julgavam "intruso". 
expressivamente denominados "independentes" que se ergueram até contra 
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a vontade dei-rei-luso, D. ,Toão IV, pois ao receberem sua determinação pa1·a 
ql.ic: suspendessem as operaçõ~s, já que Portugal estava cm •paz co111 a Ho­

Tão vivo era o sentimento de "brasilidade" dos Íilsurrctos nordes tinos, 
lauda - retorquiram~lhe que, depois de expul sos os int r usos, iriam rcce­
h<'r o castigo de sua desobediência. 

Assim - em 3 de agosto d e 1645, no monte das Tabocas, cm 19 de abril 
de 16'18 e em 19 de fevereiro de 1649, nos mon',es Guararapcs - quando os 
brancos, os negros e os indios nordestinos, nossos maiores gloriosos. suplan­
taram os holande ses - firmaram que a nacion a iidad e bras:Jcira csta1·a criad~•. 
pl'la unidade espiritual dos homens aqui nascidos e declararam os direito~ 
imprescritíveis da língua e da hstóra que nos lrgou u Bras il Colonia, con~;·.;. 
todas as outras línguas e h is tórias que pretendessem inplantar-sc na terra bra­
sileira, no decurso dos t cm:)Os. 

A capitulação da Campina do Taborda, fi!·nrn<la cm 26 de janeiro de 
1654, em que desfechou a rude lula de nov~ anos, foi mais do um termo de 
rendição: foi o diploma de dcclaraçãodc exi s tência da nacioualidadc brasi­
ie;ra, para a sua inscrição futura no concerto das nações. 

Esse documento Je,·a11lou-sc ante os seculos porvindouros pa1·a decla­
rar aos homens ele todas as raças, que viessem trazer ao Brasil a nobre con­
tribuição de seu trabalho, que atrui encontravam uma Nação, com todos os 
fundamentos históricos, e urn Estado integro. formado p elo "processo de su­
blevação" - e que deviam arcitar a n0ssa soberania t· se cofocar sob o im­
pcrio das nossas leis e que nunca poderiam constituir uma minoria, como as 
ct•neeitua o Direito Iu'.ern acional, que süo o produto de iutas mais ou me­
n os remotas entre ccrto5 po,·os e da transfcr~ncia de certos territórios de 
uma soberania a outra, através de fases ou períodos históricos cucessivos. 

Os "independentes", do Nordeste, como os fronteiros gaúchos, no Sul, 
um seculo e meio depois, repelindo do solo l,rasileiro lodos aqueles que 
prt'lcncliam substituir a colonizarão portugucza - impuseram á nacionalidade 
e!Il formação o primado da cultura Juso-brasi,leira, no sentido político rio 
têrmo. 

Comemorações como a que estamus realizando, neste momento, consti­
tuem a replica cone:ientc e vigorosa àqueles que, est-rc,·eram: "No Canadá, 
na Irlanda e na Belgic,, existem duas Jinguas diferentes oficiais sem entre­
tanto ninguem jamais se ter lembrado de suprimir uma em favor du outra e 
nH pacata e dc111ocràtica Sui ssa cncont :..·an10s até qualro id io1nas oficiélÍS vi­
,rndo desde seculos cm perfeita harmonia. " - conceitos esses que revelam 
total ignorància ela evo 1,1ção histórica do Bras il e da f o rmn,;ão política dos 
p0,·os apontado s como exempl o ou, ai11da, completa incapacidade para inter­
pretação do fato social'. 

Na língua verdadeiramente reside a nacionalidade, escreveu o insupe­
rá,·el estilista portuguê2 . 

E a Sociologia ensina: "A língua é um fato social; existe por assir,1 dizer, 
fora do indidduo; trnnsmite - se pela tradição; apar ~ce e dcsapar~ce, vária 
e altera-se, desenvolve-se e se enriquece com o organismo socia,l. Por sua 
ação sôbre a inteligênc ia é a Jingu:i. urna fórma solidarizadora dos grupos: 
11:io há mesmo verdadeira unidade em um grupo enquanto ês te não possui 
um idioma comum. Ele se nos afigura a verdadeira pá tria do espírito, dotado 
de uma vitalidade e coesão maior que a pátria gocgrafica. As nacionalidades 
judaica, gr2ga e indú, subsistem pelas suas línguas . O latim sobreviveu 8 
Sl'culos ao imperio romano. E modernamente, o mome11to hi stórico do tri­
unfo da língua corrcs·1mnde sempre ao apogeu econômico industrial ou po,Jíti­
to do povo que a fala". 

~ão importam essas a ssertivas - será preciso rep 2tir? - em hostili­
dade jacobina e xenófoba aos des cendentes dos homens que, nos seculos por­
t~riores, vieram trazer ao Brasil a conlribui,;:ão de seu trabalho honrado e 
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da civilização de suas pátrias: destituída de sabedoria e patrotismo; inge­
nua e contraria ao espírito e a formação americana - seria tal intenção. 

Gilberto Freire, o m estre in.contestávd e o chefe de escola que tão vi­
gorosamente defende a dirdto de sobrevivência das cultur as regionais e sub­
regionais, e aqui o termo czzltzzra tem o sentido antropológico ou sociológico, 
escreve no seu recente livro Interpretação do Brasil: "Alguns estudiosos 
desse problema acham que os valores culturais luso-brasileiros, tidos por 
basicos para o clesc,·olvimento do Brasil nesses valores, como nação e como 
comunidade largamente .cristã - incluídos o idioma português e a liberdade 
pnrtuguêsa de preconceitos de raça - deYem ser considerados va,lores ge­
rais, fundamentais, irredutíveis. Contudo não deve existir nenhuma subo.r­
dinação de sub-grupos ou sub-culturas de origem não portuguêsa a uma 
cultura ou a uma raça luso-brasileira rigidamente uniforme. Com um.a po­
lítica amplamente democrática como esta -,- étnicamente e socialmente de­
mocrática - o Br.:sil viria a ser o pais ideal para aqueles euro·peus .can­
sados tanto de estreitos preconceitos de raça como de arcaicos nacionalismos 
intransigentes e de duros sectarismos. 

Evidentemente é necessário um mínimo saudavel de uniformidade cul­
tural basica, para que o Brasi,l permaneça urna confederação em vez de se 
tornar uma vasta hospedaria ou casa de pensão - a "hospedaria" ou " ,casa 
de pensão poliglota" da famosa expressão de Theodoro Roosevelt em rela­
ção aos Estados Unidos. E este mínimo, no Brasil, é tradicionalmente com­
r,osto -de valores basicos lusos ou hispanicos e de meios culturais de · comu­
nicação inte1~-J·egi.onal e ;i1iter-hnmana igualmente hispanícos ou lusita­
nos. O mais importante desses dei os de comunicação é a lingua portuguesa". 

(Gi,lberto Freire - "Região e Tradição"; "O mundo que o Português 
criou": "ln terpretação d;i Brasil"). 

Esse alto conceito, que lança suas raízes no pensamento moderno, en­
cerra toda uma orientação para a formação edncacional e cultural de nos:;a 
gente. 

E evitará que, no .futuro, se suponha na América que somos um povo s~m 
unidade espiritual, sem um instrumento comum de compreensão e de enten­
diento, dividido em regiões estanques que falam linguas diversas copsoante 
nos revelava, há dias, em urna correspon_d.ênda dolorosa, o brilhante senho1· 
Murilo l'vlarro·qu:m. 

'Por isso, a defesa dos disposith·os constitucionais que consagraram esses 
princípios é um dos nossos grandes deveres desta hora. 

-E si é exato que "a .alma dos vivos é feita, principalmente, da lembrau­
~,a dos mortos" a evocação, que agora fazemos, da memoria daqueles herois 
fundadores que, há três seculos, dessangravam na frágua de Guararapes nos 
uará forças para lutarmos, sempre, por um Brasil cristão, livre, democrático 
e espiritualmente unificado. 



O 3.° CENTENÁRIO DA 1.ª BATALHA 
DE GUARARAPES 

Capitão H . O. Wiederspahn 

O grande ,fei mi l itar que ora comemoramos, a 1.• Batalha de Guararapes, 
c,rnst itúc uma das muitas páginas gloriósas de nossa História Pátria. Gra­
ç,1s a esta vitória, obtida ·no Nordeste brasileiro pelas forças luso-bras,leiras 
st•h o comando de Barreto de Menezes sôbre as já então algo desmoralizadas 
forças mercenárias de van Schoppe, firmou-se o cerr.o ele Recife, o último 
baluarte do dominio intruso da •Companhia das Indias Ociclentais holandê­
sa s no Brasil, creou-se o ambiênte moral e material que favoreceria 10 mêses 
d('pois a vitória decisiva na 2.• Batalha de ·Guararapes e a capitulação dos úl­
timos combatentes e administradores ho,landêses em 26 de Janeiro de 1654. 

Em Abril de 1648 estavam já estes administradores reduzidos quasi que 
únicamente ao recinto de Recife, o que lhes restava da grande e vasta área 
rlos tempos brilhantes e prósperos de Maurício de Nassau. Se de um lado 
a situação ,o continente europeu se vinha firmando favoravelmente aos ini­
migos da d1 nástia hispâno - austriaca na derradeira fáse da Gu erra dos Trinta 
Anos (16'18~1648), favorecendo assim também a s'tuação do reino restaurado 

<le Portugal deante da Espanirn, a questão do domínio holandês no Brasil 
ào Nordeste se apresentava mais compléxa, requerendo um desfecho pelas 
armas. Na Európa Portuguêses e Holandêses enfrentavam juntos a Espanha 
c,Hn0 inimigo comum da existência independente de ambas as nações da ­
rruêles desde 1640, ·mas no iBrasi,l ambos continuavam se defrontando de ar­
mas na mão pela posse de eicos· domínios .co,lon iais desde 1,624, numa guerra 
longa e de sorte .. á,ia . E qu e naqu la época também a existência casual 
de inimigos comun~ creavam alianças militares de interêsses antagônicos e 
rivais inca·!)azes de eliminar antigas divergências que após a derrota do mesmo 
iuimígo comum se acentuavam de maneira indomavel ! 

Então, servindo-se do domínio marítimo quasi absol uto existente para a,; 
forças coligadas anglo - holandêsas desde a des truição da Invencível Armada 
h ispâ no-luso-napolitana, hav 'a a administração colonial holandês reforçado 
sua guarnição mercenária em Recife. 'Por su a vez haviam os lusos-brasil2iro 5 
cnncentrado todos os seus meios no Arraial Novo do Bom Jesús, trazendo - os 
do Nórte dP Reci,fe e da Paraíba. O Comando geral de todos estes meios vinha 
sendo exercido pelo Mest re de Campo Francisco Barreto de Men ezes, especial­
menk •nomea,do para -es t,e f im por D. João IV., rei d-e Portu gal aclamado e.m 1640. 

Forçado pelas contigências, h avia o Tenente -General Sigisnrnndo van 
Schkoppe, Chefe Militar holandês em Rec ife, decidido romp-er o sítio mar­
chando para o Sul, com o objetivo de subj ugar as regiões meridionais de Per­
Pernambuco, A-lagôas e Bahia. A este plano de operações de estratégia ofen­
siva se antepunha o de Barreto de Menezes para impedir a marcha do ini­
migo para o Sul numa defensiva estratégica oportuna e bem compreendida. 

Na madrugada d~ 18 de Abril de 1648 iníciou van Schlwppe as operações 
cllm os seus 4. 500 homens e 6 bocas de fogo rumo ao Sul, tendo como pri­
me iro objcti\·o o povoado de ~luribeca e n uma marcha noturna que o General 
L:Jbato Filho, em sua monografia sôbre "As d uas Batalhas de Guararapes", 
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classificou de ótima. Seü percurso "especialmente com as modificações havi­
àas por fatores geológicos, quer pelas mãos dos homens, e sobretudo guia­
do por levantame ntos topográficos precários, ao descer a minúncias ", mais 
de um estudioso "pouco conhecedor do terreno em que deram as marchas 
dos exércitos inimigos" tem sido induzido a enganos, como alhures obser­
vou o Dr. Maria Mello, um dos p.oucos conhecedores profundos e incontestes 
ela geografia histórica de Pernambuco. 

"Hoje se vai do Recife aos Guararapes por atêrro começado no sécu,lo 
XV.III - o atêrro dos Afogados, feito dentro dos mangues até a margem es­
qaerda do braço meridional do Capibaribe, mais tarde denominado rua Im­
perial - ponte dos Afogados, também do século XVIII, e outro atêrro do sé­
cu]o XIX, até as próximidades da c~1costa nordeste dos célebres montes. Ou­
tróra, outro era o caminho. Atraves sava-se o passo dc s Afogados (passo de­
nominação ainda hoje co·rrente nos pontos de travessia dum rio)) a vau, to­
mava-se a ilha conhecida mais tard e por Cheira-Dinheiro ou Nogueira, para 

· evitar o t1·emeclal onde aioster iormente levantaram o atêrro, transpunha-se o 
passo da Bari'Cta (então embocadura, hoje fechada, do riacho Jordão) e es­
tava -·se no Contin ente, podendo rumai· para os Guararapes, ou para Muribe­
ca. Na Barreta existia ligeira fortificação guarnecida pelos nossos". (Maria 
Mello. "As duas Batalhas cios Guara rapes". - Pg. 54). 

Ao amanhecer vau Schkoppe transpunha o passo dos Afvgados, cho­
~ando - se sua vanguarda algum temp-0 depois no passo da Barreta com o 
posto ,luso-brasil e iro ai existente e cuja guarnição foi • aniquilada pela su­
perioridade inimiga numa manobra envolvente, realizada com o a uxilio de 
contigentcs ameríndios a serviço holandês. Contudo poude este posto cum­
prir plenamente com a sua missão de retardar a marcha da coluna inimiga 
qu e teve que pernoitar nas suas imediações. Assim ponde Berreto de Menezes 
preparar todos os seus meios e mai·ch a r do Arraial ao encontro do inimigo. 

Com os seus 2. 5üíl homens, quasi todos de guerrilhas bem adestrados, em-
1,óra sem o luzimento e a pompa dos mercenários holandêses, Barreto de 
?.frnezes tomou o caminho de Ibura para ocupar o desfiladeiro do Monte 
Guararapes, o Boqueirão, e a'i deter o inimigo. Este ponto obrigatório de pas­
~agem de vau Schkoppe foi alcançado à tardinha do dia 18, onde os luso­
bras il eiros ocup avam o desfi,ladeiro num dispositivo tal, que ficaram com 
a frente para di1·eção da marcha do inimígo e sem que este tivesse percebido". 
(General Lobato Filho, Idem - Pg. 15). 

Contando com a imobilização dos contingentes de Barreto de Menezes 
no Arraial •pela coluna holandêse ao comando do Coronél Hendrick Haus 
que por sua vez se deixava iludir pela guarnição dispersa nas estancias do si­
tio, van Schkoppe dispensou reconhecimentos e explorações para a frente e 
mesmo para o seu flanco direito. Contava na manhã do ciia seguinte atingir 
Muribeca e d a i d ecidir sua marcha li vre e vertiginosa para o Su,l. 

Mas Barreto de Menezes agia de maneira bem diversa. Graças às informa­
çõse seguras obtidas com pequenos ,JOstos e sentin elas lançados na direção 
do passo da Barreta, onde estacionara o inimigo, sabia estar já frente a este 
que iria marchar pelo desfiladeiro ou Boquierão ocupado pc-!os 4 terços luso­
brasileiros comandados ai pelos Mestres de Campo Fernandes Vieira e Vida! 
de ·Negreiros e Capitães Henrique Dias e Felipe Camarão. 

Ao clarea do dia 19 informava-se assim Barreto de Menezes do re1mc10 
da marcha de van Schkappe que, ao estabelecer contato com um posto avan­
çado de 60 luso-bras i,l eiros cerca das 9 horas julgou tirotear aí com fugitivos 
do posto do passo da Barreta. Assim a vanguarda holandêsa começou a in­
n•stir pelo desfiladeiro com um dos seus regimentos e com o outro, reforçado 
cem as 6 bocas de fogo, a galgar as alturas do Monte Guararapes. Logo que 
estes 1. 700 homens ao comando do Coronél vau Elst penetraram no desfi­
ladeiro e galgaram o monte, colocando aí su a artilhada, Barreto de Menezes 
decidiu passar à ofensiva tática, ordenando o ataque. 

Inst. Hist. e Geográfico - 11 
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Vidal de Negreiros com seu terço, o de Felipe Camarão e parte do de 
Fernandes Vieira em cargas vio.lentas recalcou o regimento inimigo para fóra 
do dê"sfiladeiro, enquanto Fernandes Vieira com o restante de seu terço e 
mais o de Henrique Dias, -pela esquerda, pelo monte acima repelem o outro 
r~gimento de van Elst, tomando-lhe a artilharia. 

Ao ver sua vanguarda trazida de roldão para fora do desfiladeiro e pelas 
encostas e.o monte abaixo, perdida toda sua artilharia alí van Schkoppe passa 
a contra-atacar com o regimento do Coronél Haus que chegára das próxi­
midades de Recife. Este cons eguiu, por sua vez, levar de ro,!dão deante de si 
pelas encostas do monte os terços de Henrique Dias e de Fernandes Vieira, 
ntomando sua artilharia perdida. Esta massa, quasi em desordem, chocou-se 
no desfiladeiro com os terços de Vida! -de Negreiros e Camarão. 

A confusão ameaçava alastrar- se nas hoastes de Barreto de Menezes 
ante o ataque violento dos mercenários holandêses. Se de um lado os Luso­
brastleiros recuavam combatendo, os atacantes foram se lançando nos brejos 
à direita do desfiladeiro e ai se debatiam sob o fogo dos defensores do mesmo 
desfiladeiro. Neste momento de crise, conseguiu, afina,!, Barreto de Menezes 
reunir uma resarva de cerca de 500 homens e montar um .contra- ataque sô­
hre o inimigo em grande parte atolado nos brejos. Lançado com grande im­
:p,~tuosidade por Vidal de Negreiros, este ataque jogou parn fora do desfila­
deiro os destroços da tropa holandêsa que se retirou completamente derro­
tada e em debandada. 

Nesta ação que durou apenas de 3 a 4 horas deixou a ambos os conten­
dores completamente exten u ados . O inimigo perdeu aí cerca de 515 mortos 
e 523 feridos, inclusive o Coronél Haus, 1 das bocas de fogo e mais de 30 ban­
deiras. Além de van Schkoppe, ferido em artelho, tivera fóra de combate a 
quasi totalidade dos coroneis e oficiais superi ores. A perda total dos ofi.ciais 
subira a 74. Quanto às perdas ,luso-brasleiras, incluindo-se as do posto do 
passo da Barreta, mal chegaram a 80 mortos e 400 feridos. 

Aproveitando da extenuação geral e da noite, os destroços do exército 
mercenário de vau Schkoppe regressaram para Resife completamente desorga-
11izados e desmoralizados. Só na manhã seguinte Barreto de Menezes, ao 
lançar novamente suas patrulhas, verificou que o inimigo havia abandonado 
o campo da luta. Então os Luso-brasileiros contaram definitivamente a vitória! 

Embóra esta Batalha de Guararapes não mereça ser considerada como 
uma batalha decisiva ou de destruição, graças a éla modificou-se completa­
mente o estado de coisas. A vitória obtida sôbre os regimentos de elite dos 
Ho,landêses de Recife, muito embóra se tratasse apenas de mercenários de 
todas as na-ciona,lidadcs européias que lutavam a soldo e praso fixo, reascen­
deu o moral e o entusiasmo dos combatentes luso-brasileiros que conba­
tiam como forças nacionais na reconquista e defesa de seu haveres e de 
suas terras há muito u surpadas pela administração hol andêsa ! 

E com razão conclúe o General 'Lobato Filho na sua monografia: 
"Na realidade, a Alma Brasileira, ou, se quizerem, a alma do Nórte Brasi­

leiro, ,com todas as suas virtudes -e todos os defeitos, nasceu na resistência 
ao domínio holandês e essa resistência teve a sua expressão suprema nas 
duas Batalhas de Guararapes. Por isso elas são duas grandes Batalhas". 
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o PARTHENON LITERÁRIO (*) 

OTHELO ROSA 

A nós, os h omens, apraz muito a formulação de teorias. Temos, parece, a 
iluzão de dominar as ásperas reaHdades da vida, ou de contorna-las,, pelo me­
no s, oom a creação, simultaneamente abstrata e rígida, de ,quadros ou de esquê­
mas, nos ,quais pretendemos incluir e condensar a,s soluções, que mais nos agra­
dam e nos s·orriem, daquêles -pro'blemas que, pela sua complexidade, ou pela in­
cessante variação dos seus termos, fogem um tanto á nossa compr-eensão. 

Quando folheamos o·s primeiros compêndios de historia, no nosso espírito, 
aindJ incerto e tateante, ficam semeadas, ameaçando germinar e talvez -flores­
cer ailgu:nas ideas gerais, mnito yagas e mu'ito imprecisas, e entretanto afirma­
das co111 dogmatismo s,ol'êne: na civilização A, tudo era proprício ao desenvolvi­
mento das letras e das artes, pois que rein3va a paz; na civilização iB, definha­
vam e depereciam art"es e letras, p-ois que as guerras se sucediam e se multipli­
cavam. Na paz, florescem o repouso espiritual, as industrias, que crêam o con­
fôrto, •O luxo e as diversões que darific ;.m e que refinam o gôsto; na guerra, o 
que domina é a inquietu,de ,dos espíritos, a paisagem brutal das violencias e dos 
crimes, o endurecimento e a frieza das almas, •o dese,quilibrio econômico e so ­
cial. Nu.m panorama desolado de pobresa e de ·lut3, a inspiração se estiola; num 
pan-orama luminoso de opuJ.ência e de caJma, a inspiração renasce . . . 

Aqueles que são, por natureza, algo rebeldes a essas generalizações pensa­
vam, às vezes, que foi no pleno frag-or de uma guerra que se· ouviu a vóz \mpres­
s10nan te e magnifica de um -ra·ps•odo "ca-ntaJ1do e fulgindo com as claridades di­
vinas do genio, em umJ óde, em um poêma, em um li-vro, que haveria de ficar, 
pelos seculos em fóra, como a expressão máxima do pensament•o de seu tempo; 
e •que um artista modelara os primores maravilhosos de uma est:atua, tecendo no 
ma1·m ore a e,ternidade da bele,sa, qu,n:ndo aio som d-o seu cam,a1·teJ.o se uniam" -pre­
sag•os. e próximos, os rumores sinistros de um prélio sangrento ... 

E pensavam, outras vezes, que na plenitude da paz, do luxo, do conrôrto, 
certos ciclos humanos se as•sinalavam pela carência e pel a desfiguração do gôs­
to, pelas expressões c1uhestras e viciosas de urn a arte pequenina e malsan, sem 
esplendor e sem viço . . . 

Assim pensavam. Mas gu ardavam consigo as suas dúvidas pelo ~emor de in ­
fringir os can ones definitivos, dos mestres, a que um consenso unânime conferia 
as prerrogativas de sentenças ioviolaveis e sagrad;. s ... 

A nós os homens, apraz muito a .formulação de teorias. E as teorias se vin­
gam, crea~do para nós, os seus autores, um círcuJ.n de ferro• de limitações men­
tais. O cre1dor acaba temendo a creatura; e, o que é mais grave, sendo vítima 
do fascínio diabólico das idéas feitas ... 

Tainc, o velho e grande Taine, no seu admiravel estudo "Da natureza e 
pro·dução da obra de arte", ainda á nf.luencia ,das id,éin gerais ha pouco enuncia­
das conduiria· vitoriosamente que "a obra de ar-Le é determinada por um con­
junto de circun!>tâncias que é o e~tado gera-1 do espírito e dos costumes ambien-

( *) Disr.:urso, em nome do Instituto Hist. e Geogr. do Rio Grande do Sul, proferido 
na sessão comemorativa do 80.0 aniversário da fundação da Sociedade Panteon 
Literário, realizada ern a noite de 16-6-1948 no Instituto de Belas Artes de 
Porto Alegre. 



- 166 -

tes ", preceito que seria, p-or muito tempo, a b ~se necessária e fundamental de 
todo e qualquer ensaio sôlbre a matéria . 

1Guyau, no seu livro "A arte do ponto de vista sociológico", tentaria expôr 
mais ainplamente as relações da arte e da vida, a subordinação, ou interpretação 
dos elementos artís•ticos e dos elementos s-ociais, embora na frase irônica e 

•) - Discurso, em nome do Instituto Hist. e Geog. do Rio Grande do Sul, 
prof,crido n a sessão comemorativa do 80.0 aniversário da fundação da Sociedade 
Partenon Literário, rcalizad:1 cm a noite de 18/e./ 19-18 no Instituto de Belas Arfes 
de Porto Alegre. 

contundente de Ortega y Gasset, - um cornjoso rebelde, - desse livro só existe 
realmente o título, pois que o res.to ainda está por escrever; e o russo Plek.:nov, 
em "Arte e vida social", retomaria o tema, todos eles porfiando cm estabelecer 
e fixar as verdadeiras circuns,tâncias de ordem social que estimulam e possibili­
tam o surto das atividades inlelcctu;.is. 

Em 1868 quais seriam as condições poJíticas, econômicas, sociais, da Pro­
vincia do Hi~ Grande do Sul? 

Em 18-15, chegaramos ao têrmo da revolução farroupilha. Durante dez anos 
viver.1 o Rio Grande a pelejar sem descanso, em todos os angulos do seu terri­
tório, no mais longo e tenaz movimcn to armado da vida naci-onal. E ao fim do 
embate chegaríamos, naturalmc,ute, com a nossa economia, não apenas compro­
metida, mas . tot..•Jmeulc destroçada, com as n·;ssas eseolas fechadas, com o nos­
so comércio quasi anul ado, com as nossas relações sociais alteradas e truncadas 
pelas consequências mu.Jtil'ormes da revolução. 

Impunha-se •~m tremendo e lento esforço para a restauração do Rio Grande. 
E cntrctaiito, já em 1851, nova Jéva de broqueis transformaria, mais urna vez, a 
Provinci a em um vasto e tumultuoso acampamento militar, na guena contra Ro­
sas. E -os gauchos nem ha viam descansa<l,o, ,!essa ultima jornada quando, em 
186-1, seriam charn ~dos às armas, para nelas fiearem, de 1865 a 1870, na guerra 
do Paraguai. 

1Guerras su,cessivas; pobreza, desconforto e inquietude; desequilihrio eco ­
nômico c social; e nes·ta ,·.alo1•osa e lc,al cidade de Pôrto Alegre, pequenina urbs 
provinciana, onde se ag,lomeravam cerca de triuL1 mil habitantes, em zona aper­
tada que iria da Ponte da Cadeia à rua Aurora, em 18 de Junho de 1868, zomban­
do elas teorias e dos esquêmas sociológicos, um grupo predestinado de homens 
que compreenderia a velhice de Caldre Fião, a maturidade de Apo,linário Porto 
Alegre e a juventude de Mucio Teixeira, fundava o ",Parthenon Lilterádo", esse 
" ,Parthenou" que João Pinto da Si.Jva, na "História Literária cio Rio Grande do 
Sul", considera 

"a mais bella e numerosa conjugação de esforços li tera rios de 
que ha memorb, entre nós, senão em todo o sul do Brasil, do 
Rio de Janeiro para baixo", 

e que eu peço venia para considerar o maior movimento de idéias, de que ha me­
moria entre nós, do Rio de Janeiro para baixo, como do Rio de Janeiro para cim :, . 

Maior pela amplitude c variedade ele seus designios e propósitos; maior pelo 
,1úmcro ele homens de letras, e de simples associados, que congregou; maior, pe­
la infüuência que exerceu, que se não limitou a !Porto Alegre irr3diando pela 
Provincia inteira, e compreendendo não só a literatura como a vida política e 
social. 

O que -caracteriza o "!Parthenon ", e dá á sua estrutura as linhas' capitais e 
dominantes, é o idealísmo .. .\queles homens que semanalmente se reunem em 
uma modesta sala ela rua Nova e ai lêm poesbs, e dramas, e trechos de roman­
ces; aí discutem "às vezes com veemência, e se contradize,m às veezes com acri­
monia, dando 1às suas reuniões um sa udavel aspécto de vida, de entrechoque de 
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id,êias, de leald :· de mental; que escrevem dramas e comédias, e os levam à cena, 
no velho S. Pedro, constituindo o produto das entradas um fundo destinado à 
comrpra d a alforria de escravos; que abrem luta com a diretoria da Instrução 
Pública da Provincia e conl"ra ela investem cor3josamente. censurando e corri­
gindo os erros e os abusos dos poderes. prúblicos; que, em pleno regimen escra­
vocrata, re,i,Jizam no S . Pedro sessões públicas e solenes para a entrega, a um 
negro escravo, da sua cart3 de alforria - ato ,q ue transformam cm uma grande 
e ru,morosa festa cívica; ·que levam um dia uma senh ora, Luciana de Abreu, à 
tribuna da casa, ,para que ela reivinquique os direitos sociais d a mulher, e de­
.pois , em nova sessão, glorificam essa senhora, num delicado sarau de arte e de 
elegância: esses homens earrn realmenté os portadores predestinados de uma 
grande mensagem para o futuro... . 

Materialm ente pobres só no seu id ealismo poderiam encontrar a força e 
o prestigio de que chega~arn a dispôs . Idealismo comovente -e sincero, que po ­
deria no s servir de lição, .e de que vou cita.r-vos um exemplo eloquente. 

Em uma de suas lutas internas, chegara o ":Parthenon" a adot'ar a medida 
violenta de expulsa'.r de seu quadro alguns socios, não só porque se re-cusassem 
ao cumprimento pontua! de seus deveres, como pórque, por atitudes públic.:s, 
comprome tessem os interess-es e a dignidade da instituição. Esses associados, 
que Apolinário Porto Alegre em plena reunião, chamara de. "contrabandistas 
do Parnaso", fundaram urna' sociedade congen-ere; denomin nda "Ensaios literá­
rios". Tempos depois, acha.varo -se em situa ção de aperfuras, sem uma séde, 
si quer, para os seus traba,lhos. E o " ·Parthenon ", considerando que um movi­
mento cultural é sempre merecedor de estímulo e de amp:iro. colocadas de la­
elo quai squer preocupações individuais; e que a "Ensaios literários" consegui­
ra o-rganizar uma biblioteca, e que urna biblioteca ê sempre um patrimonio 

·espiritual, •que interessava à cultura do Rio Grande, concedia um , das suas sa­
la s para que néla se fixasse a sociedade irmã e ai salvaguardasse de perda ine­
vitavel e certa os seus livros. Os expulsos de ontem, porque perm ~necessern 
fieis ao ideal de estud o e de amor á Jiferatrnra, eram hoje acolhi.dos na casa pa­
tern a, quais filhos pródigos g,enerosamente perdoado·s dos erro-s e rebeldias' do 
passado. 

·Pa recerá extt-~nha a coexis<tencia de urna sociedade ]iteraria na pe1quenina e 
quiêta Porto Ale gre de 1870, ,onde o flo.rescim.ento. do " ·Pa•rthenon" já constitue 
urn a surpreza. E outras, entretanto, nasceriam. "Ensaios literários", " •Culfo 
às letras", "Amor à literatura", foram grernios que viveram ao lado do "iPar­
the non". E ha a acrescent ~r ainda o "Retiro literário português", o que nos 
dá um total d-e cinco agremiações !iterarias na cap,ital da Provincia do Rio 
Grande do Sul _ no decênio de 1868 a 1878 . 

~ esse um dos índices mais a lfos e mais expressivos ela influência do "Par­
thenon ". Aquele princípio d e . Tolstoi de que a função so-cial da arte é conta­
giar emrieionalmente os hom ens, realizou-o, ele, maravilhos,~mente, promo,ven­
do e 111 a·1tendo, em todo o Ri o Grande do Sul, um interesse notavel pelas coisas 
do pensa m ento. Si examinard es o quad,ro dos associados do " •Pairthenon" nêle 
encontrareis. além ,dos in telec.ttiais proprkmente ·ditos - po-efas, romancistas, 
co ntistas. dramaturgos, oradores , e•nsaistas , comediografos, jornalista-s - nu­
me r-O<Sos -c idadã ais que. não sendo escrit•o r-es, lev,a,v.ann ao s,oda-lício a contrib1,ição 
valiosa d,: sua solidairiedade, da sua p,resença, do s-eu entusiasmo, do seu auxí­
lio rnatel'ia l, "em oc ion alm ente contagiados" pe-lo exemplo e -pelo idealismo da­
quêla. plei ade brilhantissima de homens de pensamento. 

E o contagio se irradiaria, pelo Rio Grand-e afó1u, ·graças a "Revista" que o 
. "Par,thenon" editava men salmente e que constitue, para o seu tempo, uma pu­
blicação de valor inestimável, espelho fiel de uma grande hora de elevação es ­
piritual ,que ê um sulco de ·luz no pass.: do gaúcho . Circulava por toda a Provin­
cia ; nas cidades e vilas do inte.rio,r, tinha os seus agentes e rep-resentantes, ho­
mens t'ambern emocionalmente contagiados, sem e1nlbargo das distancias. E 
quando refletimos qne, até fÍns do século passado e inicio do ,atual, nes!fas ve-
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lhas cidades e vilas do interior, havia sempre sociedades dramá,ticas, 
chegamos à c-onclusão de que ,elas have1·ia1n surgido à sombra !l)ro­
tcto1·a do "Pa1•thcnon Literário". M,cxd,es:tas que fos$em, essas s·ocie­
dades dramátic~s eram centros de cultu•r.a e de sociahil,idade. A lei­
tura das peças, para escôlha; os ensaios, sempre prolongados, pois que os ama­
d o,;·es c·ram homens e ·s·cnhoJ·as que só podiam voltar as horas, de folga a t'ais 
trabalhos; as proprias represen lações, que decorriam sob o in te1·esse c a;rinhoso 
da população iIÚci,ra - tudo isso constituia uma expres,são de vida cultura.J. 
Sem temor das consequências, confesso que de uma d é las ,fiz parte; e que cer­
t.: vez ·comprometi gravemente a pc,rsonagem central de um d;rama - "O sexto 
pecado mortal", da autoria de um so~io do Parthenon ", Joaquim Alves Tor­
r~s ... 

É dificil, senão impossivel, uma v1sao de conjunto da ação e da influencia 
do "Parlhenon Literário", nos angustiados limites de uma conferência. Mesmo 
querendo ,fugk a entusiasmos desbordantes, que poderiam nos lev,., r a conclu­
sões menos exatas, a ve,rdade é -que o exame e a analise da situação desses ho­
mcLJ nos deixa aJgo atordoados, tais a sua 1.:mpltude, a sua elevação, a sua be­
lêsa. Recuamos no tempo; e ficamos assombrados deparando, no passado, uma 
floração de int~ligênci a, de amor là cultura, de des,.: ssombro mental maior que 
no prcsen te. Quasi qne se irrita, a nossa vaidade; e eu pergunto, a mim pro­
prio, muitas ,vezes, se não será a i10ssa vaidade que tem a culpa do esquecimen­
to e do desint-eresse votado a um movimento de tal enverg,: dura, que de•ve.ria­
mos erguer bem alto, à plena luz, como um dos mais belos títulos de gloria do 
Hio Grande? 

Em lodo o Brasil se fala por exemplo, no "movimento do Recife". 'E nos 
nossos compêndios de literat'ura não ba uma palavra, um conceito, uma refe­
rência, ao movimento de :Porto Alegre. E este tú-Itimo, ,Jnterior no tempo, talvez 
tenha sido a o.rigem do primei-ro. 

Tobias Barreto chamava a Carlos von Koserit'z "nm Hustre alemão, meu 
amigo, residente em 'Porto Alegre", e quando, na Assembléia Provincial de Per­
namb :. co, proferiu o seu conhecido discurso sobre a situação social dJJ mulher, 
r efe1·iu-se à preleção de Luciana de Albreu no " 1Parthenon Literario 1'; o proprio 
Sylvio Romero alude à ação de Carlos Jansen; e Koseritz e Jansen, jornalistas 
cm Porto Alegre, foram ambos do .Parthenon. É um pauto a elucidar, a cfo prio­
ridade neste caso; e eu me proponho a faze - lo, em momento mais oportuno, 
pois que na palestra de hoje para tanto não me sobraria o t'ernpo .. 

·Não é passivei conceitua•r _apen,Js como um movimento Jiterário, o do "Par­
thenon"; ele foi, essencialmente, um movimento de idéias. 

A literatura, em todos os seus gêneros; a história; a sociologia; a etnogra­
fia, tudo servia de têma. à curiosidade vibrante da pleiade do tParthenon." 

E nos .assuntos socii.:is, eles suscitavam problemas de gravidade e de relevo, 
em que se afirmava esplendidamente a sua emancipação espiritual, como pode­
reis verificar com algumas das teses que eles propunham e longamente discu­
tiam em suas reuniões, como essas: "O casame-nto n,: s condições do c.atolicismo 
funda-se na lei natural? A indissolubilidade dos laços é util ou prejudicial aos 
in teresscs sociais?" ou eu tão: "Qual o meio a empregar- se, a fim de impedir 
e derrocar a influência exerci<fo pela Companhia de Jesus sôbre o ensino?", ou 
ainda "A pena de mort'e é fundada no direito natural? A sociedade póde tirar 
aquilo que não póde dar?", ou tambem "A alma é imortal", além de outros, de 
natureza bistórioJ . 

Funda um museu de historia natural; inicia a publicação de documentos 
inéditos, referentes à historia do Rio Grande; crêa aulas noturnas em que são 
professores: Afonso ~farques, de corogra.fia da Provincia e histo•ria; Vasco- de 
Araujo e Silva, de matemáticas element'ares; José de Andrade e Silva, de escri­
turação mercantil; Apolinario Porto Alegre, de gramática portuguêsa; uma bi­
blioteca; e seguidamente reune em suas salas a sociedade po•rtoalegrense, em 
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sJraus Jilcwários e musicais, que constituiam, na época, manifestações singula­
res de bom tom e de convívio social. 

Aí tendes, em visão de relance, nos seus aspectos primaeiais, a vida fecun­
da e rica da agremiação fundada ha oitenta anos nesta capital. 

O Rio Grande do Sul, em grande parte, desconhece o valor exato e a real 
s'ignificação do "tParthenon Literário". Fóra daqui, então, a inciência é absolu­
ta e total. Temos sido negligentes e injustos com a memo•ria daquele grupo, nu­
meroso e hrilhante, de homens de pensame-nto e de ação, •qu e ao signo do tem­
pl o maravilhoso em que a arte de Phidias esculpiu a gloria da Grecia, desen­
volveu em Porto Alegre uma ação cultural de altíssimo relêvo. 

Estamos, neste momento, cumprindo a penitencia do nosso pecado, resga­
tan do varonilmente o nosso erro . 

A cerimônia de hoje •é uma sole ne reparação da injustiça de ontem; daqui 
sai-remos com as no ssas consciências limpas e com os nossos corações repousa­
dos e leves. 'Pagamos uma dívida em atrazo, mas com os juros de umá admira­
ção mai or e mai,s .pr,c1funda. E' á sombra da gloria d-esses homens, expoentes da 
mentalidade gaúcha , reivindicaremos para o Rio •Grande do Sul, -fo.ce a .fa-ce da 
nacionalidade, o direito que ele tem a não ser considerado apenas o soldado sem 
.iaça -do-s cnm1pos de bartaJha, po1,que sempre s·oube sea- lambem - e o "Parthenon 
Literário" o documenta e prova, - um lidador galhardo e gentil nos torneios 
da inteligência. , , , ·,. 

Ser guerreiro, foi o nosso dest'ino. E porque amassemos, sobre todas as coi­
sas a nossa J>átria e fossemos os fronteiros do Brasil, a gue•r.ra foi para nós a 
oblata cívica dos ~ossos corações ao f-uturo do pais, o sacri.fício, perene e orgu­
lhoso, da vida do gaúcho pela vida da Nação. E na liça dos combates - honra 
lhe seja feita -, a cora·gem foi o emblema do Rio Grande, e a vitória se fez a 
alma do Rio Grande. 

Conferiram- nos as insígnias de heróe. E julgaram que isso nos bastasse . .. 
P orque eramos o centauro, desapoderado e garboso, dos entrech o•ques terríveis 
do entrevêro, não haveria ,logar para nós nas amplas e serenas regiões do pen­
samento ... Essa idéia nasceu, cresceu e fixou - se. 

J os-é de Araujo Ribeiro, cientista e' diplomata, nas poltronas do velho Sena­
do, au ror do .''O fim -da creação", não seria o Rio •Grande? 

Não. O Rio 1Grande era o guerre iro ... 
Arawjo !Porto Alegre - poeta, orador, arquitéto, pintor, um dos creadores 

d a escola romantica no Brasil não seria o Rio Grande? 
Não. O 'Rio ,Grande era o so,ld ado ... 

Candido Baptista ele Olivei-ra - diplomata, economista, matemático, não 
seria o Rio Grande? 

·Não . O Rio ,Grande era o centauro ... 
Joaquim ·Caetano da Silva - o sabio que escreveu "O Oyapok e a Amazo­

nia ", não seria o Rio Grande? 
Não . .O Rio Grande era o lanceiro . .. 
Ferreira Viana - a,quele ministro da .Justiça que foi um dos mais finos ora­

dores do parlamento n acional, não seria o Rio Grande? 
Não . O Rio Grande era o baralhador ... 
Ramiz Galvão, um dos maiores humanistas brasileiros, não seria o Rio 

Grande? 
Não . -O Rio ,Grande era o miliciano ... 
O.s drs. Ferreira de Abreu, ba,rão de Tere.llópolis, e Cruz Jo,bim, cientistas 

ilustr es, o primeiro incluido na "Table de savants etrangérs ", da Academia de 
Medicina . de !Paris, pelos seus tra-balhos sôlbre venenos metálicos; o segundo 
com a sua especialização em molestias t•ropicais, um -dos inovadores do ensino 

r 
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médico no Brasil, e um dos .fundadores da Sociedade de Medicina do Rio de Ja­
neiro, não seriam o Rio Grande? 

Não. O Rio Grande e ra o vexilario . .. 
Não estaria o Rio Grande n a eloquên,cia olímpica de Silveira ~fartins? Na 

assombrosa capacidade realizadora de Mauá? 'No gcnio político de Julio de Cas­
tilhos? .Na predicação política e social ele Assis Brasil? Na cultura polied•rica de 
Alcicles Maya? No brilho mental de Lindolfo Collor? Na poesia primorosa de 
Zeferino Brasil, ou ele 'Marcélo Gama, ou ele Eduardo Guimarães, ou de .-\lceu 
\Vamosy 

Não. O Rio Grande deveria ser, eternamente, o cadete de Gasconha da na­
cionalidade . .. 

Fomos muito, e muitos fizemos, na guerra; e amamos e cultuamos a nossa 
gloria guerreira, toda feita com o sangue, o suór e a lágrima do ga,ú,cho. Temos, 
poré m, um palrimônio cullural e não queremos que ele no s seja negado. Patri­
mônio ele inteligência e ele arte que m ostra que o gaúcho, embóra braço às ar­
mas feito, te,·e sempre um cerebro e um coração, maiores ta lvez que a sua 
espada .. . 

Queremos, entre os nossos irmãos, o n osso verdadei ro lugar. E no quadro 
da inteligência brasileira, mesmo si a ele chegamos cobertos pela poeira dos 
combates, e a,,fantes ainda do braço a braço dos entrevêros, a esse lugar temos 
direito certo e invi olavel. Chegare mos, talvez, como Cyrano de Berge•rac, o es­
pad ac him perfeito, o duelista sem medo, o lidador gal'hardo que era ao mesmo 
tempo um poéta, juncando de lirismo às cartas à Roxana e capaz de escrever, 
em bom estilo, a sua "Viagem à lua" .. . 

Não é só nas arenas das bata lhas que nós vamos, como os soldados de Hen­
rique •}V, onde quér •que esvoace e que tremule o nosso penacho - esse penacho 
de bravura alegre e generosa em que palpita a alma do gaúcho: guerreiro sem 
tem or, o Rio Grande nunca foi um primitivo, um barbara, em que a luta apa­
gasse a luz da inteligência. Sempre capaz de poesia . Capaz de lirismo. Capaz 
de pensamento. E, como Cyrano de Bergerac, capaz de embainhar a espada e 
de elevar-se ao "campo azul onde as estrelas moram ... " 



D. PEDRO II NO RIO GRANDE DO SUL 
DURANTE A GUERRA DO PARAGUAI 

Notas colhidas através as atas da Câmara Municipal 
de Pôrto Alegr-e, por Walter S-paldi1ng. 

Por duas vezes es-tev,e D. P,edro II no Rio Grande d,o 1Sul: . ,a primeira em 
1845 (lJ e a s1egunda em 1865 por ,ocasião da i:nva-são da Provinda Sulina pe­
_Jas fo,rç_,s d -e Solano López. 

A respeito d-essa segun.da visita do lmpeTador as atas da Câmara Munici­
pal de Pôrto Alegr,e (2) fazem várilas referências, -sendo a p-ri:meiTa delas sô­
bre as hom1enagen& a s-er-e1:n prestadas ao Monarca por -ocas,ião de sua passagem 
po.r Pô;rt.o AJ.eg,re. 

Fie-ou resolvido na sessão extraor,dinária de 18-7-1865 que a Câmara i-ria 
" ,esperar o Augusto Monarca no ponto de seu desembarque e conduzi-lo de­
baixo de pálio, -e bem assim e-0nvidar a população por editais a iluminar du­
rante três dias as tfr.entes de suas casas, e assisti1· ao des embarque m , nciona­
do'· - e resolveu .' mais, "pediT à Presidência da Provincia a guairda d,e honra 
para o 'fe Deum que se tem ,ck- entoar ip<0r tão faustoso acontecimen;o". IE,:n 
outra sessão extraordiná.1,i•a (3) é lida a p11oclamação de D. ,Pedro H ao,s Rio­
gra-nd,enses que foi i-ns-erida em ata com o diseurso do vereador José Ma,rt,ins 
dr Lima dirigi,do aos Portoalegr-enses, "e J'esolve publica-lo, após a proclama­
ção Imperial, por Editais, aifim de te:r a ma,itor publicidade". 

"Viva a Nação Brasileira! 

Riogranden ses,! Sem ,a menor pa·-ovocação, é por ord,em do ,Gc,,êrno do Pa­
rfl,guai inv.adidu segunda v,ez o ten·itóri,o d1e nossa pátTia. Seja nosso único 
pe,nsamento -0 vi,ngardes tamanha afronta, e tod-os nos ufanaremos cada vez 
m:.is do •hrio e denodo dos 1brasíleiros. 

A rapid•ez das comunicações enti-e a capital do Império e a vossa Provín­
cia permite -a mim e a meus gen,ros, meus novos filhos, p:resenciar v-osso.s no­
bres foi-tos. 

Riograndenses! Falando-vo·s, como pa,i que z-ela a honra da familia bra­
sileira, estou certo de que procedereis como irmãos, que .se amam ainda mais, 
quand o -qualquer d1eles sofre. 

Palaci,o do Rio Grande, 16 de junho de 1865. 
Dom Pedro Segundo Jmp,erador Const-itucional ,e Defensor perpétu o do 

Bras il. - Ã,ng•elo Mo-niz da Silva FeCTaz". 
O di-scur.s.o, do vereador Mart•iins de Lima, foi ·o s-eguint-e: 
"Pôrfo AJ,egrenses ! Pela segunda vez recebe esta Província a hon-m de 

um.a vis ita imperial. 

( 1) 

' (2) 

( 3 ) 

- Veja-se Alcindo Sodré : D. Pedro II e a Pacificação do R . G. do Sul - ln 
"Anais do IV Congresso de Hist. e Geogr. do R. G. Sul - 2 vols. Livraria do 
Globo - Pôrto Alegre, 1946 - Vol. II, pág. 257. 

- Na Diretoria do Arquivo e Bibliotéca. Veja-se Boletim Municipal, vol. V. 1942. 
Prefeitura Municipal de Pôrto Alegre. 

- Ata de 21-7- 1865. 
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Há vinte anos, e ra o Pai que vinha jubiloso presidir ao banquete santo, 
em qu,e os filhos de Riogrande,nses depunham os vdho.s. ódios de partitlo, 
ahra çando-se ante os altares da pátria. 

Hoje é -0 irmão ardente, dedicado, que acod,e aos bra,dos do combate que 
se p eleja sôbre noss,as front eira.s, querendo partilhar conosco os azares da 
guerra. 

Ah!. .. Viva o Imperador! Viva mil vezes o Monarca Augusto, que deixa 
o doce! pela barraca de campanha, que depõe a coT-oa para tomar o elmo, di­
gr, -0 •e.asco, •e que bra,silei,ro antes e acfüna de ,tudo, vem dar testemunho autên­
tico, valen•te, do seu patriotismo, e do -orgulho com que é o primeiro deste 
grande povo. 

A sua de t,erminação magnânima seja-nos pois farol e guia, Riogr.andense ! 
Que to.dos nós, do _primeiro ao último, esqueça tudo, postergue e abando­

ne, p a ra .só cuidar-se de livrar a pátr-ia da ,ominosa pr,esença do estrangeiro. 
1Pôrto Alegre a Valente, a cidade invicta, a quem o apreço do Excelso De­

f,rnsor <lo Imp\\,rio denominou Leal e Valorosa não há de ser, não pode ser, 
esquiva a ess,e apelo de honra. 

Enqua,nto um só P.a.ra,gua io calcar o solo sa,nto da Pátria, não pod,e haver 
dtscanso para quem tiver um peito riograndense. 

ÀS armas, briosos portoalegrens,es. Às armas! S. M.agestade O Imperador 
evoca nosso patriot,ismo ·na proclamação, qu,e a nossa municiipalidade vos 
tnrnsmite. 

Às armas, pois, e que o Eg,régio Defensor J>,erpétuo veja em ca,da um de vós 
um B"a.luarte. 

Ao rei cidadão seja exércit-0 o povo; ,e vingue o povo o insulto que rece­
beu o :Impér-io. 

A vossa Câma·ra Munidpal .sa,be que esse brado é apenas o eco do vosso 
pensamento; sente no próprio coração as nobres pulsações <lo voss-o; porém 
.posta pela lei à vossa ,frente, cumpre-lhe .ser a primei-ra a gritar: avante! 

,O 'Imp: rador ·vei o ibuscar so.Jdados , demo-lhos nós, que temos n ecessida­
de de se-l-0 ! Demo-lhos, nós, que vemos o nosso torrão afrontado! 

ÀS aTmas, e que as sombras -iirr-itadas de nossos ma.fores v,ejam lavada a 
sangue de inimigos a mancha que .a inva,são lancou às nossas arro11s. 

Levante-se a Província em mas•sa; sigamos, um a um, todos o Augusto 
Chêfe da Nação Brasil-ei-ra. 

Viva o Imperador! V,iva -a Família Imperial! Viva a Nação Brasileira!" 
.\ situaçã-0 , agora., com a chegada de D. Pe dro illI ao c,a mpo das operações. 

empolga a Câmara e a população. 
O vereador Francisco José Bar-reto requer seja nomeada uma comissão 

para angariar ·fundos "cujo produto será aplJcado para a, compra de uma bain­
dPka que -s•e há de ofertar ao Corpo de Voluntários P.ortoalegrens,es em nome 
da população da Capital". A,p,r-ovada a proposta, 1f.icou a comissão composta 
dos senhores: vereador Francisco José Barreto, João ,Guilherme 1Ferreira e 
João Pinto da Fons•eca Guimarães. 

Esse corpo de volun tátrios, o 33, foi dissolvido meses mais tarde: - "O 
sr. -Marechal Lima comunica que a bandeira ofertada pe1a população d-esta 
cidade ao Batalhão 33 de Voluntários da Pátria ·acha-ise de retorno por ter 
sido aquele Batalhão d ,i'ssolvido, e que a Câmara marque dia e hora para lhe 
ser entregue; r-es-olveu-se marcar o dia 29 do Corrente às 10 hora,s da ma­
nhã". (4). 

Solene foi o a'lo da entrega da ba,ndeira ao bata1hão: 
"A Câmara 11esolveu diTigir um voto de a-gra,deoime-nto a S. Excia. Rvmll. 

(*) - Nota curiosa: Em 1825 esteve em Porto Alegre o Imperador D. Pedro I; em 
1845 e 1865 o Imperador D. Pedro II, e em 1885, estiveram a Princeza Izabel 
e o Conde d 'Eu. Visitas imperiais de 20 em 20 angs. 

( 4) - Ata de 24-7-1865, 
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o Sr. Bispo Diocesano ('5) pela prontidão •e boa v-ontade com se prestou -no dia 
13 do •corr-ente solenizar o ato da entrega da Bandeira ao Batalhão d,e Volun­
tá,!'i,os Portoalegrenses e a deitar-lhe a benção da Igt,eja, e ao sr. · Joaquim 
José de ,Mendanha pela coadjuvação que com a sua banda de música deu a so­
lenização desta festa patriótfoa". 

São, também, feitos -proj-etós para festejar o regresso de D. Pedro dos 
campos de Uruguaiana e que a ,praça da Matriz passe a. d,em-ominar-se P.raça D. 
Pedro II. Ent•r eta-nto o J<mperador não regress.ou po,r Pôrto AJ.egre ... 

A 14 de outubro reune-se a Câmara em s•essão magna na qual foi aprovada 
e por todos rfirmada a .seguinte resolução: 

"A Câmara Municipal da Capi'lal da Província de Sã,o Pedro do Rio Grande 
do Sul, conscia d-0. justo entusiasmo de qu e· se ao:ha •possuida a mesma provincia 
para com S. M. o 1Imperador, por se ter dignad·o -vir em pesso•a socorre-Ia e haver 
obrigado, à frente d-0s exército-s Imperial e Aliados a render-se 'Da Uruguaiana, 
no di:a 18 do mês passado, a coluna invassora. do exército paraguaio, l'esolve 
promover em toda a P1·oví-ncia uma subscrição voluntária, cufo produto d-e­
VC'rá .ser aplicado a urna m edalha que a mesma Província agradecida ofertará 
a S. M. :Imperial, em comemoração de um feito tão glorioso para -0 Brasil in­
t<·iro e para o mesmo Augusto Senhor. 

Esta. 1Conporação dirigir-se-·á às ou tras Câmaras da Provh1cia, convidan­
do-as para promoverem nos res.pedivos muni<:ípios donativ-0s para ,esta subs­
crição, e enviarem o produto a esta municipalidade com a .pos.sivel brevidade 
afi·:n de mandar fazer lo-go a rnfdalha que deverá ser condigna da Província que 
foz a oferta e da. Augusta Pessoa. a quem é tributada" (6). A subscrição foi 
aberta, tendo sido nomeadas. várias -comissões para a,ngarial'em os fundos. ne­
cessários. Ãs demais câmaras foi of.iciado nesse sentido, tendo todos respon­
dido favoravelmente. Em junho de 1868 foi nomeada uma comissão d•e 3 ve­
r,eadores para ,l'lar andament-0 à medalha. Finalmente contratam com o ourives 
Constant a confecção da "med·alha imperial com as devidas inscrição e em­
bl emas, e com o (J)eSo tle uma lfüra, pela quantia ue 1 :200 000 (7). Nova no­
ticia .a Tespeito declara que a comissão apl'esentou a medalha e a Câmara re­
solveu "recolhê-la ao seu cofre para dar-lhe em tempo o conveniente destino" (8). 

Esta meaalha que esteve por longos anos no Arquivo Municipal, constando 
de seus inventários até 1920 com o valor de 1 :000 000, foí entregue não sabe­
mos quand-0 ao .Museu Júlio de Castilhos em cujo cofre estava 6uardada. -
Por solicitação do Museu Imper,i>al, d•e Petrópolis, e de acô.rdo com o parecer 
do ilnstituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, pas,sou a figurar no . 
mostruário daquele Museu de remembrança,s do tempo do Império. 

Entusiasmada com o resultado da visita imperial , a Câman quiz conser­
var lembranças do Augus-to Monarca e, pa,ra isso, solicitou ao Pl'e3id•ente da 
'Província manda•sse este "entregar-Hie paTa .ser convenienteme!lte guardada, 
como uma recordação, a barraca em que S. M. o Imperador fez a campanha 
da Urugua!iana". (9). A Câmara recebeu a ba,rraca e a guairdou nos Paços Mu­
nicipais (10). Entretall'to, a ibarraca desapaTeceu ... •Provavelmente obra de 
algum •d.os ra1'1Q s fanáticos que apa receram em 'Pôrto Alegrr , após o 15 de 
novembro ~e 1889. 

Por ocasião da conclusão da Guerra a Câmaira mandou pinta.r, em tama-• 
r.ho natural, o retrato de COI'\PO inteiro, de D. Pedro JJ, quadro êsse que estava 
no salão nobl'e da Câmara e hoje se encontra no Museu Júlio d e Ca-stilhos. 

Esse eX'Cele,nte r,etra-to é obra do insigne retratista 1\,ntônio Câ,ndido Me­
nezes, ,fülho de Pô,rto Alegr,e, de familia poupe,rrima, nasoid('J mais ou menos 
em 1840. Além desse -retrafo pintou ai-nda, por encomenda da Câmara, os dos ge-

(5) - D. Sebastião Dias Laranjeira. 
(6) - Ata de 14-10-1865. 
(7) - Ata de 25-6-1868. 
(8) - Ata de 22-10-1870 
(9) - Ata de 15-11-1865. 
(10) - Ata de 18-12-1865. 
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nerais: J. A. Corrê.a da Câmara (Vise. de Pelotas) J. J. Andrade Neves (Barão 
do Triunfo); José Gomes Portinho, e Marquês de Caxias. Pela mesma época 
foram ainda pintados os retratos de Osório por UJ.rich Steffen e o do barão 
(depois Visco1n,de) de São Gabriel, por Grasselli. Todos estes retratos estão na 
Pinacoteca da Prefeitura Municipal. 

Ai ficaim, nestas rapída-s notas, o que projetou e fez o povo de Pôrto Ale­
gre por ocasião da segunda visita de D. Pedro II ao Rio Grande do Sul. 



NOTAS SôBRE A EVOLU ÇÃO NO 
RIO GRANDE DO SU L 

OTHELO ROSA 

NO BRASI'L - COLONIA 

A situ.ação do Rio Grande do Sul, no tocante ao ensino, no regime colonial, 
foi sempre p,recaríssima. Para isso teriam concorrido, a meu ver, essas duas 
circunstâncias capitais: 
a) - os jesuítas não exerceram, en tre nós; a ação educativa desenvolvida por 

eles em outros pontos do país. Nas Missões Orientais eram hespanhóes, 
e deram ao seu tra-balh::- um sentido nitidame nte hesp·anh~Ií:sante, cont'rario, 
portanto, aos fundamentos lusitanos da civilisação que se ia criando, lenta e 
penos amente, nas lindes meridionais do Brasil. Demais, do que porventu•ra fi­
zeram nas 1Missões, quasi nada se projetaria no nosso futuro. E nen'huma outra 
ordem .religiosa, - salvo · o caso is olado da Aldeia dos Anjos ,adiante referido, 
- substituiria o jesuita, entre nó•, na função ed ucaeional; 
b) - a S\'JCcssão, quasi ininte~-ru,pt:a, d ais guen,a,s cmn os castelhano.s, pe,rturbandos 

pro.fundamente o ritmo da vida econômica e socia-J do Continente . 
O descaso o.fi-cial pelo· assunto, com referência ao Rio Grande, era absoluto. 

Entretanto não curando de dar uma aula siquer à população, o poder ))lúhlico 
entrava e 

0

dificultava ainda qualquer inicia tiva p articula•r. O ensino nunca foi 
-livre: dependiam, os professores, mesmo particulares, das "provisões."; e, como 
se vê da provisão de 17891 a nomeação dos professores constituía um direito ex­
clusivo da Corôa . Só pela c arta régia de 19 de agosto de 1789, revalidada pelo 
decreto de 17 de janei•ro de 1799, foi regulada a nomeação de professores pelos 
governadores, capitães-generais e bis,pos. A lei de 10 de novembro de 1772, que 
creou o subsidio literário, foi mandada aplicar ao Brasil, em 1773, pelo n,ar,quez 
do Lavradio, -com uma restrição: não seria observada no Rio Grande do Sul. . . 
E essa odiosa exclusão só.meu te cessou pelo d ecreto de 24 de novemhro de 1813, 
que mandou aplicar ao Continente a lei de 1772, cobrando-se o subsidio "- à 
razão de 320 réis por cada rez que se matarem para vender tenham ou não 10 
arrobai cad a uma e 10 réis por cada medida de aguardente, regulando-se isto 
pela canada de Lisbôa. " 

O primeiro "professor" que teve o Rio Grande, parece-me, foi frei Joaquim 
de Santa Ursul;, "mestre de gramática", de 11 de julho de 1773 a 30 de setem· 
bro de 1775 e, desta da!a à da sua morte, em 20 de fevereiro de 1777, "mestre 
da escola de lêr -e, escrever", da Aldeia dos Anjos, hoj e Gravataí. Frei Joaquim 
de Santa Ursula, com alguns ou tro s franciscanos, haviam sido mand ados, pelo 
bispo do Rio de Janei•ro, frei Antonio do Desterro, para Rio Pardo, em serviço 
de catequéses dos indios. ficando, entretanto, na Aldeia dos Anjos, onde alguns 
foram vigarios, dedicando - se Santa Ursula exclusivamente ao ens ino . 

O governador José Marcelino de •Figueiredo foi o creador da escola da Al­
deia - "escola de lêr, gramática e solfa" -, ai creando mais um "recolhimen­
to de meninas", de que foi professora, desde 1778, Gregoria Rita Coelho de 
Mend onça. 
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O nosso primeiro professor público, propriamente dito, foi Manoel Xime­
nes Xavier, que da vila do Rio 'Grande foi transferido cm 1778, para '.Porto Ale­
gre, com autorização do governador José Marcelino. ' 

Entre 1780 e 1789, sabe - se da existência dos professores Thomaz Luiz Oso­
rio, Jos,é da Silva Braga e 11anoel da Silva Castro, que percebiam 100$00 anuais. 

íVicto,rino ,Pereira Coelho cm 1790, ,com o estipêndio de 240$000 anuais, ocu­
paria a primeira caddra de gramática lalina. 

Em 1800 havia, cm ,Pôrto Alegre, dois professores de primeiras letras: An­
tonio d'Avila, por alcunha o "Amansa 'Burros", e Antonio Paraíso Mariano, co­
n'hcciJo por "Tico-tico". Segundo um velho cronista, o ensino era assim minis­
trado: 

"- A cada um discipulo principiante é distribuído um pedaço de papelão, 
sobre o qual, em quarto de papel, está grudado o abeccdario, escripto pelo pro­
fessor. Da mesma forma, sobre pedaços de papelão, são distribuídos aos meni­
nos todas as cartas de n omes, semp1·e escriptos com ,let'ra de mão, como se di­
zia então. - Depois de sabe,rcm toda a escala das cartas, passam á lei tura da 
doutrina christã, ainda escripta por letra de mão. A doutrina christã forma a 
base da instrução. Duas vezes por semana são examinados os meninos rigoro­
s3rnen te cm todas as suas orações, soffrendo ,crueis castigos, a maior parte das 
vezes immerecidos, po,rque as faltas· dos examinandos são filhas do terror que 
inspira o professor aos seus discipulos. Da doutrina christã passam elles a ler, 
cm -cadernos escriptos pelo professor, trechos do ·Velho e do Novo Testamento, 
sobre cujos artigos preleccionava com pericia pouco comum o snr. Antonio d'A­
vila. - Depois desta leitura, se exercita o discipulo na leitura de sent'enças dos 
tribunais judiciarios, escolhidas a dedo entre as mais crucis. como, por exem­
plo, a que condemnou o martyr brasileiro Joaquim José da Silva Xavier (O Ti­
radentes) e seus companheiros, afim de guiar e acostumar o espírito doei! da 
infancia á obecliencia céga ás ordens de El Rei Nosso Senhor. - Só depois de 
recebida toda esta instru ção é ·que -se fornnecc ao alumno a cartilha do Padre 
lgnacio . Recebido este am1bicionado presente, que anuncia ao menino a appro­
ximp.ção do termo do seu martyrio, entra o coitado em nova Jucta intellectual 
que tem de lhe custar muitas <luzias de bolos; para logo, clle des-conhece a let­
tra de imprensa, o que não admittc o tyran.no professor. - Acostumado a ou­
vir a leitura corrente do diseipulo, não pode soffrc-r pacientemente a difficul­
dade que el1e encontra nos novos caracteres que é preciso conhecer a fundo pa­
ra póder ler correntemente . Tres vezes por sema na, dão-se os meninos ao 
exercido da escripta. principalmente por fazer riscos pe1·pendiculares, copia­
dos de trasladas. Dahi pass am a escrever as lettras do abecedario, a lapis, para 
serem depois cobertas com tinta , e por fim escrevem máximas moraes. Cada 
discípulo. ao acabar a sua cscripta, levanta-se da escrivaninha e, depois de a 
apresentar ao professor, sem ter coragem de lernntar os olhos, toma o lugar 
que lhe compete no banco de cst'udo e de lá espera, como o condemnado a lei-
tura da sentença." ' 

- Em 1800, o padre Thomé :Luiz de Souza inaugura em Porto Alegre uma 
nula particular de latim - aula que seria tornada publica cm 15. de Outubro de 
1807. 

Em 1803,o o governador ,Paulo da Gama, depois de escrever que os homens, 
no Rio G,rande, "sabem tanto como as tribus que os cercam", propunl11 ao go­
verno o seguinte plano de ensino: "- uma escola de ler, escrever e contar, -~m 
Porto Alegre, Rio Grande e Rio Pardo, com 200 000 ann uaes; urna aula de 
grammatica latina, 300$000·; uma de philosophia ,racional e moral, 400$000; uma 
de arythmetica e primeiros elementos de geometria e trigonometria, 400$000." 

O plano não foi executado, como não seria em 1815, o de outro governador, 
o marquez de Alcgrete que, lamentando "o total abandono cm que encontro à 

educação da mocidade", sugeria ao governo: 8 aulas de primeiras let-ras, em di­
versas localidades; 3 de grammatica latina cm Porto Alegre, Rio Grande e Rio 
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Pardo; uma de- philosophia racional, uma de rheforica e uma de arithmetica, 
algebra, geometria e trigonometria, cm Po-rto Alegre, orçando a despesa total 
em 3:000$000 e declarando ,que a renda do "subsidio literario" era de 5:000$000. 

No ano de 1813, talvez no intento de conseguir o provimento das aulas, ao 
qual ningnem se apresentava, fôra baixada uma •lei concedendo aos professores 
de primeiras letras as mesm as vantagens de aposentadO'J·ia de que gozavam os 
professores de retórica e de gramatica latina e grega. 

Em 1820, pela "resolução" de 14 de janeiro foram ercados 8 aulas públicas 
de primeiras letras, em Porto Alegre, Rio Grande, Rio .Pardo S. Antonio da 
Patrulha, Cachoeira, Pelotas e Piratini; e, pela "resolução" de' 17 de fevereiro, 
uma anla de filosofia , nma de retórica e uma de arimética, algebra e trigonome­
tria .em Porto Aleg-re; e duas aulas de latim, em Rio Grande e Rio 'Pardo. 

'Em 15 de fevereiro de 1821, o padre João de Santa !B arbara abria uma a ula 
de filosofia, na Igreja de N. S. Madre de Deus, em l'orto Alegre ; em 1 .0 de ju­
lho de 1831, no mesmo local, a-bria uma aula de geometria. 

DA INDEPENDtNClA Ã R0PúBUCA 

Em 1822 com uma população ealculada em cerca de 120.000 h abitantes, ~ 
Rio !Grande continuava em .desoladora situação, em materia de ensino. Antoni,. 
José ·Gonçalves ·Chaves, nas suas "Memm·ias Economo-politicas", public::idas e.;1 

1823, escreve: 

Não nos consta que h aja mais de tres homens -formados, 
naturaes desta Província, e quatro meninos em Coimbra ; esta Talta 
de gosto pelas sciencias não se pode ter corno inaptidão para clla, 
nos naturaes; mas antes são dotados de grande engenho. i;\fuitas cau ­
sas poderemos descobrir a esta falta de homens de lctr::is e as :,rln­
cipaes nos pa•re-cem ser: 

1.0 
- a falta de escolas até de primeiras letras. Quem diria que 

em toda está ,Província , até 1820, havia um a !Única aul a de latim, a de 
•Porto Alegre, e f!UC não havia uma escola de primeiras le tras paga 
pelo Estado em tod~. a ·Provind a ! Em 1821, abria - se uma aula de 1Phi-
1osophia racional em ,Porto Alegre, e duas de latim no Rio Grande 
e em Rio Pa•rdo. E as aulas de primeiras letras ,qu~ se mandaram 
crear nas freguezias ninguem as tem querido, por que o honorario é 
só de cem mil réis, e por menos de quatrocentos mil réis não se p o­
de achar um mestre; 

2.0 
- causa nos parece ser a p ouca edade da Província. Ha hoje 

muitos -casos de capitaes; mas todos são adqui-ridos ha pouco tempo, 
e nós mesmos co.,hecemos pessôas, que quando ha poucos tempos se 
vin .n com capital sufficiente, lamentavam ser seus filhos já ho­
mens, se·m estarem habilitados a entrarem em estudos". 

Em 1823 era adotado, no Brasil, o "ensino mutuo", me todo de L::incaster. 
Em 1825, o Conselho Adminis trativo da Provincia do Rio Grande do Sul man­
dava ao Rio de J aneiro o professor Antonio Alvares Perei-ra Coruja afim de 
estudar esse metodo para que aqui fo sse aplicado . Em · 2 de agosto de 1327, 
!Pereira Coruja instalava em Porto Alegre a primeira aula publica, pelo sis t e­
ma lancasteriano. Antes disso porém, o pad·re Juliano de Faria Lobato inau­
gurara um curso partic 1lar p elo mesmo me todo; para isso valera- se o padre 
Juilano da liberdade de ensino, estabelecida no paiz pela lei de 20 de Outubro 
de 1823. 

A organização do ensino primário no :Brasil fôra feit pela lei de 15 de Ou­
tubro de 1827, que vigoraria, com pequenas alterações até a reforma de Leon­
cio de Carvalho, de 1879, ,que instituia o ensino prirn'ário obrigatório para a ~ 
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creanças de 7 a 14 anos, residentes, sendo meninos, até a distância de 1 ½ Km, 
e, sendo meninas até 1 Km da escola pública, ou su'bsidiada, mais próxima. 

Em 1830, o deputado Ferreit-a 'França, no Parlamento Nacional, propuzera 
que "o magisterio das escolas púiblicas de primeiras letras se dará com prefe­
rência ás mulheres": dent'ro dessa orientação, o Rio Grande do Sul creava a 
primeira aula do sexo feminino em 2·5 de Outubro de 1831. 

Havendo o Ato Adicional, de 1834, pelo art. 10, conferido às Assembléias 
legislativas provinciais competcncia para legislar "sobre instrução publica e 
estabelecimentos proprios a promovê-la", o Rio Grande do Sul organizou o en­
sino pela lei n.0 14 de 22 de dezembro de 1837, da qual constavam os seguintes 
preceitos: ' 

" . .\rt. 1.0 - As Escolas Publicas de Instrução Primaria com­
prehendem as tres seguintes classes de ensino: 

l.ª - leitura e escripta; as quatro operações de a·rithmetica so­
bre nu meros inteiros, fracções ordinarias e decimaes e proporções; 
principias de moral christã e da religião do Estado, e a g,rammati­
ca da língua nacional; 

2.ª - noções geraes de geometria theoric1 e pnlica; 
3.ª - elementos de geografia, francez e desenho. 
Art. 3.0 - São prohibidos de frequentar as Escolas (Pu.blicas: 
1.0 

- Todas as pessoas que padecerem molestias contagiosas; 
2.0 ~ Os escravos e pretos, ainda que sejam livres ou libertos. 
Art. 17 - Nas escolas publicas de Instru,ão Primaria dns me-

ninas srão ensinadas as ma lerias comprchcndidas nos ns. 1 e 3 do 
art. 1.0

, menos decimaes e proporções, e a cozer, bordar e os mais 
mistercs proprios da educação domestica. 

Art. 28 - Os Professores e Professoras poderão castigar mode­
radamente os seus discípulos se as penas moraes forem ineffica­
zes." 

Nessa lei estabeleciam-se, ainda, algumas regras sobre a fis-calização das 
escolas . particulares _e •regulava-se, lambem, a aposentadoria dos professores 
públicos vitalicios. 

A lei de 1.0 de Junho de 1857 reformou o ensaio na Provincia, creando dois 
graus no ensino primário; -provendo sohre a nomeação dos professores ~ fi­
xando-lhes os vencimentos; creando a classe de ad,iun tos; e creando o serviço 
de inspeção nas escolas J)ú,blicas e particulares. 

A lei n.0 14 foi substituída, em 2(} de maio de 1876, pela lei n.0 1046, que 
prescrevia: 

"A rt. 1 .0 : ••••••••••••••••••••••••.••••••••••••• , •.••.••••••••• 

O ensino do 1 .0 grau comprehenderá: leitura; calligraphia; 
principios de moral christã; arythmetica, até p·roporções; gram­
matica nacional e analyse grammatical, e o ensino das cousas. 

O do 2.0 grau comprehendcrá, além dessas ma terias: regencia 
em prosadores; exerdcios de composição, tanto sobre pontos de 
grammatica, como sobre outros assumptos; continuação da aryth­
metica na:; applicações praticas do systema melrico e das propor­
ções; elementos de gcographia em geral; corographia e historia do 
Brasil; ,geometria pratica e continuação do ensino das cousas. 

"Exceptuão-se do exame para provimento interino qas cadei­
ras: 

1.0 - os bachareis em letras, e os graduados em qualquer ramo 
de instrução superior pelas academias do Impcrio; z 
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2.0 - os professores particulares que, po•r mais de einco anos, 
tiverem exercido o magisforio -com reconhecida vantagem para o 
ensino, e que apresentarem carta de habilitação de algum das Esco­
las N ormaes do 1mperio. " 

A lei n.0 1108, de 8 de maio de 1877 regulava o provimento de cadeiras, .fi­
xando ,.: s seguintes condições: 

"Art. 2.0 
- O cargo ele professor pú·bli.co effetivo só poderá ser 

provido por normalis tas que tenhão o cnrso da Escola Normal e 
hajão completado a iclacle de 20 anos. 

·" . .\rt. 3.0 - ·Para as aulas do sexo mascnlino poderão ser no­
meada s a s no rmdistas que houverem attingido á idade de 23 annos. 
Estas aulas pod erão ser mixtas; e qu ?. ndo o •forem, não serão nellas 
matriculados meninos que tenhão mais ele 7 annos, nem estes per­
manecerão na aula depois de haverem complefado 10 annos. 

Art. 6.0 
- As preferencias p ~ra o provimento elo cargo de pro­

fessores serão as seguintes: 
1.0 - O exercicio de adjunto ou adjunta; 
2.0 - As melhores notas de aprovação durante os tres annos do 

cu-rso; 
3.0 - '.Para as aulas do s nucleos coloniais, o conhecimento prá­

tico da Jingua allemã. 
Art. 18 - O conselho de instrução se comporá: do director ge­

ral. ü o diretor da Escol..: Normal. De um professor do ensino se­
cundário c outro do primário que serão os effcctivos mais antigos 
qu e residirem n a capital. De dous cidadãos com as necessarias ,ha­
bilitações, preferindo-se um medico e um bacharel em direito." 

Em 1882, o Min istro dos Negocios do 1mperio, Rodolpho Dantas, sugeria ao 
governo da -Província a creação de um fundo especial destinado ao incremento 
d,1 instrução ]Jlública primária devendo consistir o mesmo na creação de um 
imposto local, mediante pcqu~na -contribuição diret'a dos habitantes dos muni­
cipios, e de um a taxa adicion al sobre al gum dos impostos provinciais. A suges­
tão foi tr .'. nsmitido á Assembléia em "Fala" de 1883, pelo presidente da Pro­
vinda, José Antonio de Souza 'Lima. 

Essa idéia seria realizada, até .ce11to ponto, pela lei n.0 48, de 1904, que creou 
n.o · Rio <Gra nd e do ·Sul a "taxa escolar". 

Sobre estabelecimentos de ensino, na capital, existem as seguintes medid,:s 
legislativas: 

- lei n.0 52, de 23 de maio de 1846, creando o "iLyceu D. Af­
fonso"; 

- lei de 5 de abril de 181>9, -creando a Escola Nonpal, que seria 
duas vezes reorganizadas, pelas leis de 8 ele março de 1877 e de 4 de 
j,'. neiro de 1881, sendo, a.final, suprimida pela lei de 14 de março 
de 1900; 

- foi n.0 777 de 1871, creando o "Atheneu Rio -Grandense ", que 
se destinava, no; termos do art. 1.0 , a ministra•r o ens\no clássico 
e profissional. 

Pela lei n.0 1340, de 27 de maio de 1881, foi instituída a obrigatoriedade do 
ensino primário, medida, aliás, que nunca foi efetivada. 

Inst. Hist. e Geográfico - 12 
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Em lei de 2 de fevereiro de 1897, o governo republicano fazii.1, no Rio Gran­
de do Sul, uma total reorganização do ensino primá,rio, 

Entre 18-15, termo da revolução farroupilha, e 1889, considerada P"" dece­
nios, er 0 essa a situação da instrução pública no Rio Grande do Sul: 

1845 - 59 aulas providas com 1.900 ,1lunos; 
1855 - 97 aulas providas, com 3.764 alunos; 
1865 - 168 aulas P'rovidas, com 6.293 alunos; 
1875 - 326 aulas providas, com 9.462 alunos; 
1885 - 377 aulas provid.:s, com 17 .176 alunos; 
1889 - 385 aulas providas, com 14.476 alunos. 

Entre 1860 e 1889, o ensino particular atingiu, entre nós, a um desenvolvi­
mento nota vcl. Existiram, cm 'Porto Alegre, os seguiu tes colegios: "Colegio Rio 
Grandense"; "Instituto Brasileiro"; "Escola 'Brasileira"; " •Colégio Gomes"; 
"Atheneu :Brasileko"; " ,Ginasio S. Pedro"; em Rio 1Grande, o "Liceu ,Rio 
Grandense" e o "Colégio S. J>edro"; em !Pelot,;;.s, o "Ginasio ;P,elotense"; em 
Taquari, o "Colégio Leandro Ribeiro" alem de outros. 

Entre os profes:.ores ,que, a esse 'tempo, distin,guiram-se no exerc1c10 do 
magistério, pódem ser dtados: J3i:biano de Almeida; Apolinario, Apéles e Aqui­
les Porto Alegre; Padre Chagas; Conego Gonçalves Vianna; A.ffonso Marques; 
Hilario Ribeiro; Ulysses José Costa C~bral; Francisco !Paula Soares; ,Fernando 
Ferreira ,Gomes; José Theodoro de Souza 'Lo'bo; 'Ignacio Montanha; Aurelio 
Benigno de Castilhos; 'Frederico Fitzgerald; André ,Leão 1Puente; ALfredo Cle­
mente ,Pinto; Miquelina Mesquita Ferrugem; Emília 1Gonçalves de Mesquifa 
Ribeiro; Luciana de Abreu; Maria José das ,Neves (Pradel. 

Em 1883, era cre1.: da, cm 'Pelo tas, a ·Escola de Agronomia "Elyseu Maciel", 
o primeiro estabelecimento de ensino desse genero organizado no Brasil. 

,Com a República, iniciou- se uma fase de grande atividade educacional. No 
ensino primário, foram cm muito aumentadas as aulas e sem demom seriam 
instalados, nos principais centros urbanos do Estado, os "Colégios Distritais". 

Em Porto Alegre, é de recordar-se o "Colégio ,Cecilia Corseuil Du Pas­
quier" . - No ensino secundário, ua cidade do Rio Grande funcionava o "Giná­
sio Lemos Junior" e nele p .1 ssariam a figurar ,giaasios e ~olegios de ordens re­
ligiosas, como o "1Ginasio N. S. da Com:eição", masculino, e o "Colegio S. Jo­
sé", feminino, em S. ,Leopoldo. 

No ensino artístico, em 1908, dava-se a fundação do "Instituto de iBelas 
Artes", nesta capital. 

No ensino superior foram fatos de relêvo as fundações de: "Escola de 
Agricultura e Veterinária" de Ta,qu,_:rí, em 1890; "Escola de Medicina de 'Porto 
Alegre", ,em 1898; Faculd;de de Dir,eito de Pôrto AJ.egre, cm 1900; "Escola d·e 
Eng,enharia de Pôrto Alegre", em 1896, que se desdobraria em institutos de 
,emíno secundário, técnico e profissional, como o "Ginásio Julio de Oastilhos", 
o "Instituto Borges de :\1cddros" e a "Escola Técnica Profissional Parobé". 



ALEXANDRE DE MAGALHÃES , 
N OTAS GENEALóGICAS 

por 
João Pinto Guimarães 

Alexandre de Ma.galhã,es, primi.tivo .povoador do Rio Grande do Sul, v•eio 
com •sua família, d.o Rio d,e Janeiro, em 1737 ,arranchou-se primeiramente no 
Rfo Grande de S. Pedro, passando-se mais tarde para Vfamão. 

Alexandl'e de ·Magalhães era na.tural de Braga, Portugal e faleceu em 
\'iamão ( no Pov.o de No.ssa S·enhora dos Anjos) com noV'enta e tantos anos, em 
13 de maio de 1774; ifoi casado com d. Atna Pereira, natural da freguezia da 
Candelarfa, no Rio, de JaneiT,o, ,filha de João da Co,s-ta Braga e de d. Maria Pe­
reira da Bôa Nova, naturais d·e Portugal. 

Do casal ,descobrimos três 1f.ilhos: Pedro, Antonia e Ana. 

CA,PITULO I 

·Pedro de Magalh'ães, ,primeiro filho de Alexandre d,e Magalhães, nat. da 
Coloní,a do Sacramento; ~s. no Rio Grande do S. P edro em 14-IX-1757, com 
d. Ana de São José, nat. da Hha ·de .S. Jo,rg,e, A~ores, filha de Vital de O.Jiveira e 
de d. Mairia Pereka. 

Do cas•al 1houve 3 filhos: 

1-1 Francisco, na.se. e bat. no Rio Gra-nd·e do S. Pedro em 15-'IX-1758. 

§ 2.º 

1-2 Lnocenoia, na.se. e .ba:t. no Rio •Grande de S. Pedro em 1-1-1760. 

§ 3.º 

1-3 Joaquim, nasc. e ,bat. no Rio Grande de S. Pedor em 2-IX-1761. 

CA'PIT.ULO LI 

,\.ntonia Pereira de Souza, segunda filha de Alexandr,e de Magalhães, nasc. 
na cidade de Rio de Janeiro e fal. em Via.mão em 17-JI-1790, oom cerca. de 
80 ano•s; casou com •O mestre calafate Silv•estre Domingues, primitivo povoa­
dor do Continente do Rio Grande de São iPedT.o, vindo poss'ivelmeute da Colo-
11i:1 d.o Sacramento com o !Brigadeiro Silva Paes, em 1737, nat. da freg. de S. 
Salvador de Arvol'e, bisp. do ·Porto e fal. no Rio ,Grande de IS. Pedro em 
lli-V-1761, com cerca de 70 anos, ,filho de Luiz D.omingues e de d. Francisca 
Pereira, nats. de Portugal. 

·Do casal hoúve 10 f:ilhos. 
§ 1.0 

1-1 Francisca Pereira, casou no Rio Grande de S. Pedro a 5-V-1757 com 
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Manoel da Costa Luiz, Filho de ,Ma,noel da Costa Luiz e de d. Izabel 
Simões, na.ts. de Valongo, bisp. de Lamego, Portugal. 

§ 2.º 

1-2 ,lnocencia Francisca Pereira, na.se. e bat. no Rio Grnade de S. Pedro 
em IJ.-UV-17411; casou com José da \Costa. Luiz, nat. de Lamego, Por­
tugal, filho de Manoel da Costa. Luiz e de Izabel Simões, nats. de 
Valongo, bisp. de Lamengo. 

Pais de 

2-1 Jzabel Pereira, nase. em Viamão a 8, ba.t. a Q9-UI-1767; casou 
com José Luiz ,da Costa, nat. d Laguna, ,filho de N. Gosta e de 
d. Maria Gosta, nat. da Espanha. 

Pais de 

3-1 Claudina, nasc. em Viamão a 17, :bat. a 24-IV-1785. 
2-2 Eugenia, nasc. e bat. em Rfo Grande de S. Pedro a 18-V,111-1758. 
:!-~ Tereza, nasc. e ba.t. no Rio Grande de S. Pedro ,a 6-II-1760. 
2-4 José, ,nasc. e bat. no Rio Grande de 'S. PedTo a 17-IX-1761. 
2-5 José, na·s•c. e bat. no Rio Grande de .S. 'Pedro a 20-X.LI-1763. 

§ 3.º 

1-3 Joana Pereira de Souza., nasc. e bat. ,no Rio Grande de S. Pediro em 
17-Xl-1742 e fal. ,em Via.mão a. 14-IX-1812; casou no Rio -Grande de S. 
Pedro em 10-VII-1757, oom :Izidoro Antun,l!s Pinto, tenente de auxi­
liares, nat. da Colonia do S•acramento, e fal. em Vfamão ,em 7-Vl-1809; 
,filho do guarda ?mór João Antune•s da. Poroiuncula, nat. de Portugal, 
lf.al. no Rio Grande de S. Pedro em 1779 ·e de sua primeira. mulher d. 
Antonia Pinto, nat. ,de Portugal, fal. no Rio Girand,e de S. Pedro em 
12-VI-1738, n. p. de Mauoel Gomes e de d. Josefa Macia, nats. de 
Portugal. Titulo Antunes da Porciuncula; Cap. II, com descendencia 
aH. 

§ 4.• 

1-4 Manoel, na.se. e bat. no Rio Grande de S. Pedro em 12-X•l-1744. 

1~5 Francisco <Domingues, :na.se. e :bat. ,no Rio Grande de S. Pedro em 
20-XI-1746, fal. em Porto Alegre em 28-VII-1802; casou em Via.mão em 
19-V-1790, com d. Ana Maria de Jesus, ,nat. do 'Rio Grande de S. Pe­
dro, filha de Manoel da Ressul"eição e de d. Inâcia Maria de Jesús. 

§ 6.º 

1-6 Silvestre, nasc. e bat. no Rio Gra,nde de S. Pedro em 9-X.I-1748. 

§ 7.º 

1-7 Ana F,rancisca Pereira de Souza, na.se. e bat. no R,io Grande de S. Pe­
dro ,em 25-IX-1750 e fal. em Via.mão a 25-V-1830; casou em Via.mão 
em 4-X-1770, com Antonfo Antunes 'Pinto, na.se. e bat. no Rio Grande 
de S. Pedro em 3-V,111-1738 e fa-1. em Viamão em 19-X-1818, filho do 



- 183 -

guarda-mór João Antunes da Porci-uncula e de d. Antonia 'Maria Pinto, 
já referidos no § 3.0 • Título Anuntes da Porciuncula, Cap. III, com de~­
cendênoijl ali. 

§ 8.º 

1-8 Luiz Domingues Pereka, uasc. e bat. n.o Rio Grande de S. Pedro em 
10-V-1755, fal. em Viamão em 2-iVI-1818; casou em Vfamão •em 27-H-1791, 
oom ,d. Joana Inácia de Jesús, nat. do Rio Grande de S. Pedro, fal. em 
Viamão em 24-XII-1802 , eom 40 anos, fHha de José Luiz da Cunha, nat. 
,de Portugal e de d. Tereza inácia de Jesus, na·t. da JI+ha do Faial. 

Pai-s de 

2-1 J,nez, nasc. em Vfarnão ·em 19, bat. ,em 28-IV-1792. 
:1-:1 Cez-aria, uasc. em Viamão em 10, bat. em 18-IV-1795. 
2-3 Candido, nasc. em Viamão em 20, bat. em 26-1-1797. 
2-4 Carlos, nasc. em Viamã<' em 4 e bat. em 9-III-1798. 
2-5 Delfina Pereira, nat. d,e Viamão; casou eom Antonio Silveira Gu­

larte, nasc. em Viamão a 12 ,bat. a 26-VI-1791, fiTho de Tomaz Sil­
veira Gularle, ·nat. da .freg. de J>edro Miguel da illha do Faial e de 
d. Mauricia Severina, nat. do Rio Grande de S. Pedro; n. p. de 
Francisco Guliirte e de d. Tereza Maria; -n . m. de João de Souza 
Machado e de d. Luiza •Machado. 

Pais de 

3-1 Luiz, nasc. em Viarnão em 8, bat. em 1-6-1-1803. 
3-2 Eleutério, nasc. em Viamão em 25-XI, bat. em 1-XII-1804. 
3-3 Claudio, nasc. em Viamão em 10, bat. em 20-VliII-1806. 
3-4 A,nton-io, nasc. em Porto Alegre em 6-,I•X, bat. em 3-XI-1819. 

2--6 Deziderfa Eufrazi.a Pereira, nat. de Viamão; casou com Francisco 
Pereira Maciel, nasc. em Viamão em 29-'I, bat. em 10-[l-1782, filho 
de André Pereira Maciel, nat. de Viana, Portugal e d-e d. An-tonia 
Ma-ria Torres Quintanilha, nat. da freg. -do Desterro da Ilha de Sta. 
Catarina; n . ,p. de Anto·nio Borges d,e Mesquita e de d. Domingas 
Pereira nets. de Portugal; n. rn. de F.ran'Cisco Torres Qui>ntanilha e 
de d. Francisca Mariana. 

Pais de 

3-1 1Maria, ·na:sc. em Porto Alegre em 21, ,bat. em 29-XI-1816. 
3-2 João, nasc. em Porto Alegre em 7, ba·t. •em 23-lIX-1817. 
3-3 Antonia, nasc. ·em Porto Al-egre em 8-JVII, 1bat. em 14-VIII-1819. 

§ 9.º 

1-9 Narcizo, nasc. •e bat. no Hio Grande de S. Pedro em 29-X-1756. 

§ 10.º 

1-10 An-t-onia Pereira de Souza, 111-a-sc. e bat. -no Rio Grande de S. Pedro, fal . 
iem Porto Alegre, em 4-X-1788;. casou com Anto,nio Rodrigues Guimarães 
nat. e ibat. na freig. de Sta. 1\faria d-0 Adoufe, termo dia Vila Real do ar~ 
cebisp. de Braga, filho de Antonio Alves e de d. Luiza Rodrigues., nats. 
d,e Adoufe. 

Pais de 

2-1 Laura · Maria da Conceição, nasc. em Viamão em 28-U, ba-t. em 
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9-III-1777; ca·sou em Porto Alegre em 15-VIH-1792 com o capitão An­
tonio Rodrigues da Silva, n{lt. da •Colonia do Sacramento, filho do 
capitão Simão da Silva Guimarães, ,nat. da freg. de S. Vicente de 
Oleiros, termo da vila de Guimarã-es, -arcebisp. d·e Braga, Portugal e 
de d. Tereza de F-igueire.do, -nat. da Golo,nia do Sacramento. 

Pais de 

3-1 Manoel, nasc. em .Porto Alegre em 5, bat. tem 24-VIII-1800. 
3-2 Rita, nasc. em Porto Alegre em 23-11, bat. em 11-III-1805. 
3-3 Tereza, nasc. em Port-o Alegre ,em 26-TV, bat. em 8-V-1808. 
3-4 (Toão, nasc. em Porto Alegre em 22-III, ·bat. em 6-IV-1812. 

2-2 Francisco , nasc. •em Viamão em 16, J:Jat. em 26-'VI-1779. 
2-3 Joaqui>na, nasc. em Porto Alegre, em 15. bat. em 25-VIII-1781, 

onde fal. solt,eira •em 12-V-1798. 
2-4 José Rodrigues 1Guimarães, nasc. em Porto Alegre eÍn 10, bat. 

•em 18-XII-1783, onde casou com d. !Senhorinha Antunes de Abreu. 
2-5 Joaquina, nas e. e ba t. em Porto Alegre em 20-'I-1786. 
2-6 Francisca iPer,eira de 'Souza, nat. de Viamão; casou em Porto 

Alegre em 30-ViLII-1795, com o capitão Joaquim Lopes d·e Barros, 
nasc. e ,bat. 11a maLriz da Colonia do •Sacramento, filho do ca­
pHão José de Barros Coelho nat. da freg. de S-ta. Maria ,Maior 
da vHa de Viana, ,arcebisp. de 1Braga, Portugal e de d. Matilde 
1:opes Correa, nat. da Colonia do ,Sacramento. 

Pais d·e 

3-1 Maria, 1nasc. em Porto Alegre em 8, bat. em · 21--IX-179-6. 
3-2 j o-aquim, nasc. em Porto Alegne em 19, bat. em 25-XI-1797. 
3-3 Mariana, ,nasc. em Porto Alegre em 12, bat. em 26-XI-1798. 
3-4 Ana, nasc. em Porto Alegr,e em 10, bat. em 22-V-1800. 
3-5 José Pereira de IBarro-s, nasc. em Porto Alegre em 1, bat. 

em 21-'VIII-1801, onde fal. em 18-V-1858. Foi fiel dos Ar­
mazen·s Nacionais. 

3-6 !Joaquina, na-se. em Porto Alegre em 5, bat. em 17-,VU-1803. 
3-7 Manoel, nasc. em !Porto Alegre em 12, bat. em 28-X-1804. 
3-8 João, nasc. em Po,rto Alegre em 16-Xl, bat. em 1-XII-1806. 
3-9 Francisco, -nasc. em Porto Alegne em 1, bat. em 19-HI-1808. 

3-10 Fra'llcisco, nasc. em Porto Alegre em 17-X, bat. em 1-XI-1809. 
3-11 Matilde nasc. em Porto Alegre em 19-'IV, bat. em 3-V-1811, 

onde fal. em 10-IV-1813. 
3-12 Antonio, nasc. em Po•rto Alegre em 1, bat. em 30-VIII-1812. 
3-13 :Sebastião, nasc. em Porto Alegre ,em 13-UI, bat. em 12-IV-1814. 
3-14 1Matilde, nasc. em Porto Alegre em 30-VII, bat. em 22-VII:I-1815. 
3-15 Rosa, nasc. cm Porto Alegre 1em 30-V>III, bat. em 9-X-1817-

CAPITULO UI 

Ana (Pereira di2· Souza, ultima filiha de Alexa·ndre de Magalhães nasc. no Rio 
de Janeiro e já fat. em 1180; cas,ou co:n Francisco G-onçalves IRetort~, nat. da freg. 
de S. ISalvado-r Tou<ruinho , arcdbisp. de Braga, Portugal, lfilho de Antônio de 
Azrved.J e de d . -J.nocencia Francisca. 

Do casal houve 10 -filhos. 
§ 1.º 

1-1 Antonio Buiu, nasc. e bat. no Rio Grande de S. Pedro ç m 16-1!~-1741. 
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1-2 Manica Pereira de .Souza, •nasc. e ,bat. no Rio Grande de S. Pedro em 
20-IV-1742, onde casou em primeil'as nupcias , em 16-X-1759, com Ma­
noel Jorge da .SHvia, nat. da freg. de Bohonesr, •termo de Obido s, do 
Patriarcado de Lisboa, fal. em ,St,o. Antonio da Patrulha em 23-Xl-1778, 
com 73 ano-s, filho de Pedro Jorg-e e de d. IFe lipa Per-eira. 

Pais de 

2-1 Manoel, ,nasc. e bat. no Rio Grande de S. Pedro em 6-XII-1760. 
2-2 l'Ilâcia .Pereira de Souza, nasc. e bat. no 'Rio Grande de S. Pedro 

em 31-X-1762; ca sou com •O capitão Pedro Pereira Maciel. 
1-2 Monica Pereira· de Souza, em segundas nupcias casou com Antonio de 

Azevedo e Souza , nat. da foeg. de Sta. Maria Madalena da cidade de 
Porto, lfaieceu em sua faz,enda do Palmar em Conceição do Arrofo, em 
19-VII-1807, com 76 anos. 
2-3 Ana Joaquina de Azevedo, nasc. e bat. na freg. de N. S. da Con­

ceição do Arroio; casou em P.orto _Alegre, •em 21-'JiI-1802, com o 
capitão José Ribeiro dos :Santos, tDasc. e bat. •na fre g. de S. Mar­
tinho da cidade do Porto, .filho de José Ribeiro e de d. Josefa Ma­
ria do Sacramento, nats. d•a .freg. de S. Martinho e já viuvo de d. 
Inâcia Xavier Jesús. 

Pais de 

3-1 .Manica P.erei-ra de Azevedo e 'Souza, nasc. na freg. de N. S. da 
Conceição do Arroio; ca.sou com Candido Rodrigues Pereira, nat. 
de Rio •Grande; § 9.0 , 2-4 ,a,deante. 

3-2 A:nge1o, :nasc. em Viamão em ,29-XII-1802, bat. em 6-I-1803. 
3-3 Rosa, 111asc. em Porto Aleg.re em 12, bat. em 19-Il!-1811. 

§ 3.0 

1-3 Q,uiteria Pereira d·o Nascimento , nasc. e bat. ·no Rio 1Grande de S. Pe­
dro em 7,'1-1744, onde casou :eh 16-X-1759, com .Franci-sco Lopes de 
Matos, nat. da Colonia do .Sacramento, -filho de Pedro Lopes e de d. 
Mari-a Gonçalve-s. 

§ 4.º 

1-4 Perpetua •Francisca Pereira, ,nasc. e bat. no Rio Grande de S. Pedro 
em 16-II~-1745, ond:e casou em 2&-XI-1760, com Antonio Dias -da <Costa, 
:nat. da .freg. de N. S. da •Graça, termo -da vila de Trancoso, lugar de 
Freixo.s, ,bisp. da Guar-da, •'l'0trtugal, filho de Amtonio da Costa, nat. 
da praça de Chaves, arcebisp. de Braga e de d. Mari-a de Andrade, nat. 
da freg. de N. S. da Graça. 

Pais d:e 

2-1 .Perpetua, nasc. em Viamã-o ef 21-IX, bllt. ,em 5-X-1774. 
2-2 Laurentino, nasc. em Viamão em 3, bat. em 21-JJX-1780. 
2-3 Alexandre, nasc. em Viamão em 23-Xil, bat. em 9-XII-1783. 

§ 5 o 
1-'5 Eu.frazia, ,nasc. e bat. no Rio Grande de S. Pedro em 25-XII-1746. 

§· 6.º 
1-6 !Eugenia, na,sc. e bat. -no Rio Grande de S. Pedro, em 28-X-1748. 

§ 7.º 
1-7 1Maria Joaquina. P,ereira, :nasc. ·e hat. :no· Rio Grande de S. Pedro em 

19-'IX-1752; casou ,com Bemardj,no P1nto Bandeira, nat. de Lagu'n-a, filho 
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de Bernardo Pinto Bandeira, ,nat. de Laguna e de d. Maria .Santa, nat. 
da Ilha d·e IS. Jorge; n. p. de José Pinto Bandeira, nat. de Valongo, 
bisp. do iPorto e de d. Catarina de Brito, nat. de Lagnna; n. m. de 
Domingos Pacheco e d:e d. Maria Pasooa, nats. da Ilha de S. Jorge. Tí­
tulo Pinto Bandeira, ali a descendência. 

18- ,Inácia Pereira de Souza, casou com João Corrêa Ohaves, nat. de Se­
piã·es (?) filho de Bernardo de Souza e de d. Jo,ana •Gonçalves nats. de 
Portugal. 

Pais de 

2-1 Manoel, nase. ,e bat. em Mustardas, em 28-XIl-178.2. 
2-2 Ana, nasc. c bat. em Mustardas, em 13-VII-1786. 
2-3 Francisco, nasc. e bat. em Mustardas, em 10-VIU-1787. 

§ 9.º 

1-9 Ana Francisca Pereira de ,Souza, nasc. uo 'Rio, ,Grande de S. Pedro; ca­
.sou em Porto AJ.egre em 15-VIII-1790, com o capitão Antonio Rodrigues 
Guima rã es, nat. da ifreg. de :Sta. Ma,ria do Adoufe, arcebisp. de Braga, 
fal. em iPorto Alegre em 30-VII-1812, com mais ou meno,s 72 anos, já 
viuvo de d. Antonia Pereira de Souza, filho de Antonio Alvares e de 
d. Luiza Rodrigues. 

Pais de 

2-1 Lui~a, fal. em Porto Alegre em 8-X-1802, com 7 anos. 
2-2 An tonio Pereira de So•uza, nasc. em Porto Alegre em 13, bat. em 

22-rV-1793, onde fal. em ll-VI-1806. 
2-3 Francisco Rodrigues, 1J1asc. em Porto Alegre em 28-Vll, bat. em 

9-VIII-1794, onde fal. ,em 16-V-1809. 
2-4 Eufrazia, nasc. em Podo Alegre em 28-VMI, bat. em 7-IX-1798. 
2-5 Candido Rodrigues Pereira, nasc. em Porto Alegre em 11, bat. 

,em 20-III-1800; casou cim d. ·Mo1{ica !Pereira <le Azevedo e Souza, 
nat. de N' .. S. <la Conceição do Arroio, fi]iha do ,Capitão José Ri­
beiro dos Santos, nat. da cidade do Porto e de d. Ana Joaquina 
de Aze\'edo, nat. de Conceição do Arroio; § 2.0 , 2-3, 3-1 retro. 

2-6 Ana~ nasc. em Porto Alegre em 19-VIII, bat. em 2-IX-1801. 

§ 10.º 

1-10 Rosa Maria (ou Rosa Joaquina) de :Souza, casou em :primeiras nupcias 
com !lnácio da ·Costa. 

Pais de 

2-1 Ana, nasc. e bat. no Rio Gran<le de S. Pedro em 26-Vl-1749. 
2-2 Laura, nasc. e bat. em Mostardas em 27-l-1782. 

1-10 Rosa Maria <le Souza, em .segundas nupci,as, casou com Tomaz José 
T,uiz Ozorio, filho, de José A,ntonio, homem solteiro. 



FAMILIA PORTUGAL de São Gabriel * 

por CELSO MARTINS SCHRõDER 

Antônio Martins nasceu em São Pedro ,de Serva (Portugal) e casou com 
Senhorinha de Jesús Maria, nascida em Santa Sén:horinha (Portugal). Foram 
pais de: 

F. 

Bn . 

Tn. 

Qn . 

Pn. 

Qn. 

Qn. 

Qn. 

Qn , 

- Bento José Martins, nasceu em Santa Senhorinha (Po-rtugal) em 1756 
e .fale-ce~ em ,Pôrt'o Alegre a .7 de outwbro de 1818, tendo · casado em 
Rio -Pardo ,(Rio ·Grande do Sul) com Simeana Joaquina de Menezes, 
nascida em Rio -Grande e filha de Antô~io José de Menêses e de An­
tônia ,Margarida, ambos nascidos nas ilhas dos Açores. ·Foram pais 
de: 

- Antônio Martins· de · Menêses nascido em Rio ·Pardo em 1793 e faleci­
do em 1Pôrto Alegre a 14 de dezembro de 1853, tenqo cà.sado em 1.ªs 
n,úpcias com Maria do Carmo Amaral, nascida em Cachoeira e viuva 
de Joaquim Antônio de Araujo, e em 2.ªs núpcias com Rita de Cássia 

_Menêses, nascida em Pôrto Alegre e viuva do capitão Antônio :Pedro 
de Azevedo Soutomaior. Filha do 1.0 casamento: 

- Bárbara Joaquina de Men,êses, nascida em Cachoeira e falecida em 
Uruguaiana em 1893 ou 1895, tendo casado com José Joa•quim Ro­
drigues de Almeida Gomes Portugal, nascido em Lisboii (•Portugal), 
moço fidalgo · da Casa Real vindo para o Brasil com o rei Dom João 
VI em 1808. ,FÓram pais de: ' 

1 - Sen'horinha de Menêses Portugal, casou com o seu tio tenenfe-coro­
nel Gabriel ,Martins de 'Menêses, nascido em Cachoeira a 3Ó .de junho 
de 1822 e batisado em São Gabriel, o qual assistiu como capitão do 
17.0 corpo provisório de cavalaria da Guarda Nacional ·à rendição dos 
paraguaios em Uruguaiana em 1865. Foram pais de: , 

- Zulmira Portugal de Menêses, nasfida em Uruguaiana, 011~e casou 
em 28 .de setembro de 1874 com o major Bernardo José Vasques, na­
tural do Rio de Janeiro. ,Foram pais de: 

- Zulmira de Men·êses Vasques, nascida em Pôrto Alegre a 27 de abril 
de 1880. 

2 - Hercília Portugal de •ú\fonêses casou em Uruguaiana a _27 de abril de 
1875 com iBenjamim de Carvalho Silva. 

3 - Teófilo !Portugal de Menêses, casado em Uruguaiana a 23 de novem­
·bro de 1878 com IPrudenciana Ferreira de Oliveira. 

4 - Joana Portugal de Menêses, nascida em Uruguaiana em 1865, onde 
casou a 12 de dezembro de 1881 com o tenente Antônio Facundo de 
,Castro Menêses, natural do Pará . 

5 - Almerón Portugal .de Menêses na,scido em Uruguai,ana em 1867, on­
de casou a 14 de :julho de 1890 com ,Eulália Júlia de Souza. 

( *) - O presente trabalho c~nstitui uma amplia cão das notas genealógicas publica­
das pelo confrade dr. Jorge Godofredo Felizardo, in "Anais do 3.° Congres­
so Sul-Riograndense de História e Geografia", notas essas relativas ao tronco 
de Bento José Martins. 
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Tn. 2 - Joana Umbelina de Menêses Portugal, ,qne foi a 1.ª espôsa do seu tio 
General Bento Martins de Menêses, barão de Ijuí, n ascido em Ca­
choeira a 7 de setembro de 1818 e batisado em São Gabriel, tendo 
falecido em Uruguaiana a 27 <le março de 1881. Bento Martins, como 
tenente-coronel comandante do 17.0 corpo assistiu à rendição dos 
paraguaios em Uruguaiana em 18(l.5. Em 13 de outubro de 1865 o 
conde de Pôrto Alegre dissolveu o 17.0 corpo provisório pela deser­
ção em massa dos seus soldados e prendeu em Uruguaiana o tenen­
te-coronel Bento Martins para responder a conselho <le investigaçãú 
e depois a conselho de guerra. Em 3 de outubro de 1867 o duque de 
Caxias elogiou-o por haver cumprido meritoriamenle seus deveres, 
sustentan do a boa reputação que jâ havia conquistado. 'Em 13 de de­
zembro de 1867 o duque de Caxias o promoveu a coronel . Em 5 de 
março de 1869 o duque de Caxias nomeou-o comandante da 7.ª bri­
gada da 3.ª divisão do coronel Vasco Alves Pereira, barão de Santa 
Ana do Livramento. O decreto de 20 de fevereiro de 1869 lhe confe­
riu a medalha de mérito militar e as honras de coronel do Exército 
pelos relcvan tes serviços pre5tados nos memoráveis combates <lo 
mês de desembro de 1868. Em 7 de jun'ho de 1869 o conde d'Eu la­
mentou em ordem <lo dia a d1úvida qua ainda pairava sÔlbre a sorte 
de alguns bravos que fazi am a retaguarda da coluna, entre os quais 
sentia profundamente ter ele mencionar o coronel Bento Martins, 
comandante da 8.S brigada de cavalaria. "A bem c-onhecida aptidão 
e intrepidez clêsse distinto oficial davam, porém, .fundada esperança 
ele ,que tivesse, com seus companheiros, procurado novo caminho e 
podesse em breve receber os estusiasticos abraços dos seus patrí­
cios." Em ordem <lo dia de 21 de junho de 1869 o conde d'Eu louvou 
muito especialmente o eoronel Bento Martins pela resignação, per­
severança e presença de espírito de que deu prova, conseguindo jun­
tar-se ao Exército em 18 de junho após prolongada peregrinação por 
terrenos invios e desconhecidos duranfo a qu al arrostou inúmeros 
perigos e privações. Concedeu-ihe na mesma ocasião o referido 
,Príncipe a medalha de mérito. Em 7 <le julho de 1869 o coronel !Ben­
to ,Martins foi nomeado comandante da 7.ª brigada, composta do 3.0 

e 17.0 corpos. Em 23 de dezembro de 1869 era comandante da mes­
m a brigada composta do 15.0 , 17.0 , 19.0 ,e 20.0 corpos, e operava ao 
norte do rio Man duvirâ sob a direção do marechal Vitorino José 
Carneiro Monteiro, barão ele São Borja. Tendo o coronel paraguaio 
Romero ten tado ir ao departamento de San Pedro em 25 de novem­
bro de 1869, saíram nossas. forças ele Concepción, e foi êle batido 
parcialmente por partidas no ssas, uma delas comandada "pelo .bem 
conhecido coronel Bento 'Martins. Em ordem do dia de 15 <le março 
de 1870 o conde d 'Eu, referindo-se ao combate de Aquidahan, en que 
foi morto o ditador Solano López, diz que à testa <los que estavam 
às ordens do General José Antonio -Correia da Câmara, visconde de 
IPelotas, figurava o distinto coronel Bento Martins, a ,quem louvou 
pelos seus bem sucedidos esforços e nisso nada miais •fazia do que , 
a opinião do Império, sem diú·vida, acolheria o .feito mais imporfan­
te de toda a guerra. O coronel Bento Martins jâ estacionava em 'Bela 
Vista com 2 !batalhões de infantaria e 2 corpos de cavalaria, quando 
cm 6 ·de fevereiro o General Câmara resolveu para alí seguir, indo de 
Concepción, com des tino a Dourados. Em 13 de fevereiro, próximo a 
Bela Vista soube Câmara por comunicação de Bento Martins que Ló­
pez a!Jandona.n<lo a estrada de Dourados, passára o Chiriguelo vindo 
ocupar na serra as alturas que separam os arrôios que afluem ao 
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Aquidaban. ,Câmara foz Bento Martins segutr de Bela Visfa pela. es­
trada de Dourados, agregando-lhe 2 canhões e uma ala de um bata­
lhão de infantaJ·ia determinando-lhe que se esforçasse por ocupar 
até 2 de março a bôca da picada de Chiriguelo. Em 2 de março de 
1870 Câmara recebeu comunicaçã·o de qne Bento Martins transpunha 
a picada :le Chiriguelo e que o 12.0 batalhão de infantaria já estava 
acampado no local do combate do dia 1.0 , em que morreu López. 
Diz ,Câmara : "A rapidez da marcha feita por êsse distinto oficial só 
por si honra e glorifica um chefe; cm minha opinião ela vem jnsti­
ficar o nome brilhante e reputação que tem êle sabi-do conquistar à 
~nst.a rle valor. perseverança e consumada perícia . Não pó~so rleixar 
de pedir a elevada a tenção de V . Excia. (Marec·hal Vitorino) para a 
importante comissão cabalmente desempenhada pelo coronel Bento 
'Martins. A confiança que eu depositei neste chefe, fazia -me reputar 
perdido .o inimigo no meio das serras que o ocultavam r. êle provou 
miuha opinião ocupando a única vereda que restava rfranca ao ini­
migo, no dia que eu lhe havia determinado para ser inevitavel e de­
cisivo o golpe projetado". 
rBento Martins e Joanna Umbelina foram pais de: 

Qn. 6 - Adolfo 'Ma.rtins de ,Menêses, nascido em Uruguaiana a 10 de dezem­
bro de 1861, casou ali a 29, de maio de 1886 e fal'eceu a 4 de setembro 
de 1940 sendo sua espôsa Josefina Gonçalves Viana. Foram pais: 

Pn. 2 - Euclide; ,Martins de ,Menêses. 
Pn. 3 - Eurico 'Martins de Menêses, casado em São Paulo com Lucilia Mon-

téra e falecido no Rio de Janeiro em 1931. Foram pais de : 
Sn . 1 - Maria Apm·reida, na~cida no Rio d e Janeiro e r,esid.ente em Bebedom·o. 
Sn. 2 - Ligia nascida em 'Uruguaia na e residente em Bebedouro. 
Pn. 4 - Brasília Martins de !Menêses falecida, menor. 
P,n . 5 - Dinorá Martins. de Menêses. 
Pn. 6 - Ciro Martins de ,Menêses. 
Pn . 7 - •Beato Martins de Menêses, casado com ....... e residente em Uru-

guaiaaa. 
Pn. 8 - Brasilina Martins de Menêses, sol teira. 
Tn. 3 - Simeana de Menêses Portugal, foi a 2.ª espôsa de seu tio General 

Bento 'Martins. ,de Menêses, ,barão de Ij uí, viuvo de sua irmã J oana 
Umbelina .:F oram pais de : 

Qn. 7 - Maria Olímpia de Menêses, nascida em 1873 no departamento uru­
guaio de Artigas, solteira. 

Qn. 8 - Bárbara Martins de ,;\fenêses, nascida no d·epartamenlo uruguaio de 
Artiga,s e falecida em Urugu aiana, casada com o ,General Setembrino 
Alves de Oliveira, falecido em Alegrete. Foram pais de: 

Pn . 9 - !Bento Martins Alves de Oliveira, falecido solt'eiro em Uruguaiana. 
Pn. 10 - Josefina Alves de Oliveira casada com .. .. ......... e residente em 

Uruguaiana. ' 
Qn. 9 - 'Bento Martins de Menêses nascido em 1881 e falecido menor. 
Tn. 4 - Maria das Dores de Menêses .Portugal, casada com Antonio Vaz de 

Oliveira, n. 1806, f. de José Vaz Bragança. Pais de: 
Qn . 9 - coronel An tônio Cândido Vaz de Oliveira, casado com Adriana Car­

valho de Ávila. Foram pais de : 
Pn. 11 - Aldo de Ávila Vaz de Oliveira, casada com Isabel Ma!'Quez Rigatti. 

:Foram pais de: 
Sn. 3 - INize Vaz de Oliveira, solteira. 
Sn . 4 - Aldoir Vaz de Oliveira, solteiro. 
Sn . 5 - Osmar Vaz de Oliveira solteiro. 
Sn. 6 - Noelí Vaz de Oliveira,' solteira . r 
P n. 12 - Ema de Ávila Vaz de Oliveira, solteira. 
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Pn . 13 - Hugo de Ávila Vaz de Oliveira, casado com Aida Garcia Portugal, 
sem sucessão. 

Pn. H - Osma r de Ávila Vaz de Oliveira, falecido solleirv. 
Pn . 15 - Oto de Ávila Vaz de Oliveira, falecido solteiro. 
Pn. 16 - Ida de Ávila Vaz de Oliveira, solteira. 
Pn. 17 - .Elba de Ávila Vaz de Oliveira solteira. 
iPn. 18 - Ér de Ávila Vaz de Oliveira, ra;ada com Cassiana Viedo Evangelho. 

IPais de: 

Sn. 7 - Antônio P aulo. 
Sn. 8 - Clara ;\Jaria, nascida a 12 de dezembro de 1941 e falecida creança. 
Sn. 9 - Luiz Carlos. 
Pn. 19 - Celí de Ávila Vaz de Oliveira, solteira. 
Pn. 20 - Aci de Ávila Vaz de Oliveira, solteira. 
Qn. 10 - :\fero Vaz de Olil·eira, casado com Ui·s11lina Bambá. Pais de: 
Pn. 21 - .-\madeu Vaz ele Oli\'dra, casa{lo com Isolina de Miranda, com su­

cessão . 

Pn. 
Pn. 
Pn. 
tPn. 
tPn. 
Pn. 
Pn. 
Qn. 
Tn. 

Qn. 
Qn. 
Pn. 
Qn. 
Qn. 
Qn. 
Qn. 
Pn. 
Sn . 
Sn. 
Qn. 
Qn. 
Qn. 
Pn. 
Pn. 
Sn. 
Tn. 
Tn. 

22 - Juliana Vaz de Oliveira solteira. 
23 - Raq uel Vaz de Oli\'eira', solteira. 
2-1 - Raul Vaz de Oliv eira , casado com ...... .. .... sem sucessão. 
25 - ;\lu ia Vaz de Oliveira, falecida solteira. 
26 - Rôl a Vaz de Oliveira, solteira. 
27 - Nei Vaz de Oli\·eira, solteiro. 
28 - Antônio Vaz de Oliveira, solteiro. 
11 - Bárbara de Oli\'cira , falecida solteira. 
5 - J oaq uina de ;\lcnêses Portugal, casada com Antônio Pedroso de Al-

buquerque. Pais de: 

12 - An tô n ia Portugal Pedroso. casada com Francisco Leite, sem sucessãó. 
13 - Vald omiro Portugal Pedroso, casada com Antônia ....... Pais de: 
29 - .Bra síl ia Portugal Pedroso . 
1-1 - Alcibíades Portugal P ~droso, casado com ........... sem sucessão. 
15 - Coriolano Portugal Pedroso, solteiro. 
16 - Brasílio :Portugd Pedroso, solteiro. 
17 - · Aristides Portugal Pedroso casado com ............ Vaz. Pais de: 
30 - Maria Vaz Pedroso, casada· com ... .. ........... Pais de: 
10 - Brasílio Pedroso. 
11 - ·F. . .. .. .. . .. .. .. .. solteira 
18 - Risoleta Portugal P~droso, solteira. 
Hl - A dália Portugal Pedroso. casa da com Alfredo Viaua, sem sucessão. 
20 - Franklin Po,·tugal Pedros o, casada com ..... . ...... Pais de: 
31 - Odila Pedroso. 
32 - Rogério 1Pcdroso, casado com ............. Pais de: 
12 - F .... ....... .......... solt'eiro. 

6 - Cândida de i\le nêses Portugal, falecida solteira. 
7 - Antônio Rodrigues Portugal, casado com ....... . ............... . . 

Ei·1 alferes do 6.0 batalhão de infantaria quando foi promovido a te­
nent e em 2 de julho de 1865. No combate de Curupaytí em 23 de se­
tembro de 186(', foi elogiado por se portar de modo acima de todo 
elogio, ,hem confirmando os s•cus 'honrosos precedentes e sendo con­
tuso continuou até o fim da luta. Na hatalha de Tuyutí em 24 de 
mai o de 1866 o tenente-coronel Antônio da Silva Paranhos, coman- · 
dnnte do 6.0 batalhão de infantaria, julgou-o merecedor de recomen­
da,ão, por ter confirmado a reputação de bravu ra que soube adqui­
rir no ataque de Paysand,ú, na guerra com o Uruguai em 1864-1865. 
Mereceu menção especial pelo entusiasmo e valor de que deu pro-
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vas no combate de 17 de julho de 1866. Morreu na campanha do 
Paraguai. Foi pai de: 

Qn. 21 - Antônio :Portugal, falecido. 

To. 8 - Coronel Gabriel Rodrigues Portugal, nascido na estância de Tarumã, 
municipio de São Gabriel, a 17 de dezembro de 1844, casado com •Fe­
brônia Ortiz, faleceu prefeito do município de Urugua.iana. Em 27 
de junho ele 1869 era tenente e .foi promovido a capitão da 7.ª briga­
da de cavalaria. Em 29 de março de 1870 foi promovido a major. Em 
21 de junho ele 1869 o conde d'Eu lhe havia concedido a medalha de 
mérito pela n lor e calma com que se portou no combate de Sapucaí 
em 8 de junho de 1869, congregando sempre ao redor elo estandarte 
elo seu corpo e rompendo a lin ha inimiga que o envolvêra. Pais de: 

Qn. 22 - Cloclomiro Ortiz P o rtugal, casado com Nélia de Oliveira. Pais de : 
Pn. 33 a 35 - 2 filhos e 1 filha. 
Qn . 23 - Leovegildo Ortiz .Portugal, casado com Caroiina de Carvalho. 

Pais de: 
Pn. 36 a 38 - 3 filhos. :Pais de: 
Sn. 13 a 17 - 5 filhos. 
Qn . 2.J, •·- -Clotário Ortiz Port,1 gal, casado com Adelina Ranquetat. Pais ele: 
Pn. :I9 a 4:.! - 4 filhos. 
Qn. 25 - Simean a Ortiz Portugal, casada com Antônio Girino de Carvalho. 

Pais de: 
Pn. -l3 a 45 - 3 filhos. Pais ele: 
Sn. 18 a 20 - 3 filhos. 
Qn. 26 - Bárbara Ortiz Portugal, casada com Manuel Adolfo Soares. Pais de: 
Pn . 46 a 51 - 6 filhos. Pais de: 
Sn. 21 a 27 - 7 filhos. 
Qn. 27 - Senhorinha Ortiz Portugal, casada com Antônio José Tomaz Martins 

de Carvalho. .Pais ele: 
Pn. 52 a 62 - 11 filhos. Pais de: 
Sn. · 28 a 30 - 3 filhos. 
Qn. 28 - Iclalina Ortiz Portugal, casada com Valdemar Viana. Pais de: 
Pn . 63 a f,8 - 6 -filhas. · 
Qn . 29 - Joana Ortiz ·Portugal, casada com Emílio <le Melo, sem sucessão. 
lPn. ,69 e 70 - 2 filhos ilegítimos dos .filhos do casal Gabriel - Febrônia. 
Sn. 31 - 1 filho . ilegitimo de um dos filhos ilegitimos. Pn. 69 e 70. 

Tn. !) - Gen eral Francisco -Rodrigues Portugal nascido em Uruguaiana a 14 
de outubro de 1839, casado com Joaqu.ina Vaz de Oliveira. Como al­
feres do 17.0 corpo provisório de cavalaria d a <Guarda Nacional as­
sistiu •à rendição dos paraguaios em Uruguaia na. O conde d'Eu pro ­
moveu-o de alferes a tenente do Estado Maior ela 7.ª brigada de ca­
val aria em 27 de junho ele 1869 e a C!l.;,~;ao do 1.0 corpo de cavalaria 
cm 29 março de 1870. Comandou ~or~as Jegalistas na gnerra civil de 
1893-1895, inclusive as que se bateram com os generais Salgado e Go• 
mercindo Saraiva nab atalha de Serro do Ouro. Foram pais de: 

Qn. 30 - Lucilia Vaz Portugal, casada com Albertino Vaz Bragança, sem su­
cessão. 

Qn. 31 - Bárbara Vaz Portugal, casada com João Pedroso -Barreto de Albu­
querque Sobrinho, natural de São Gabriel. Pais de: 

Pn. 71 - Filinto Portugal Pedroso, casa do co·m O•Hia :l3ender. Pais de: 
Sn. 32 - João .Bender, Pedroso, solteiro. 
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Pn . 72 - Ercília Portugal Pedroso, casada com Valentim Jeunnehomme . 
Pais de: 

Sn. 33 - Maria Teresa Pedroso Jeunnehomme, solteira. 
Pn. 73 - J obar Portugal Pedroso, solteira. 
Pn . 74 - :Maria .Portugal 'Pedroso, solteira. 
Pn. 75 - Gastão Portugal ,Pedroso, casado com Nilza .............. Pais de: 
Sn. 34 - Joaquina Pedroso, solteira. 
Sn. 35 - Paulo •Pedroso, solteiro. 
Pn. 76 - Alba Portugal ,Pedroso, solteira. 
Pn. 77 - Aldo Portugal ,Pedroso, casado com Brunhilde Lewis . Pais de: 
Sn . 36 - Elisabéte Maria Lewis Pedroso, solteira. 
Pn. 78 - ,Ciro Portugal Pedroso casado com Ivone Brayer. Pais de: 
Sn. 37 - Ivocir Brayer 'Pedroso; solteiro. 
Sn. 38 - Sérgio Brayer Pedroso, solteiro. 
Ph. 79 - Homero ,Portugal Pedroso, casado com Maria .... .. .. sem sucessão. 
Pn. 80 - Carlos Portugal Pedroso, solteiro. 
Pn. 81 - ,Clódia Portugal PedrOSí', casada com Nelson de Mes•quita. Pais ,de: 
Sn. 39 - Zilá PedroJo de :\1es-quita ·solteira. 
Qn. 32 - •Gabriel Vaz Portugal, casada com Eulália Teixeira da Silva. Pais de: 
Pn. 82 - Ericina da Silva ,Portugal, solteira. 
Pn. 83 - 'Francisco José d:> Silva Portugal, solteiro . 
Pn. 84 - Helena da Silva Portugal, solteira. 
Pn. 85 - <Heloisa da Silva Portugal, solteira. 
Qn. 33 - Juvcnal Vaz Por'.ugal, casado com Hilda de Miranda Garcia, viuva de 

Carlos Marques Higat'.' Pai de: 
Pn. 86 - Céres Garcia Portugai , solteira. 
Pn. 87 - J uil Garcia Portugal, solteira. 
Qn. 34 - Tancred.o Vaz ,Portugal, casado com Idília de -Miranda Garcia. Pais 

de: 
Pn. 88 - Aida Garcia Portugal, casada com Hugo de Ávila Vaz de Oliveira, 

sem sucessão. 
Pn. 89 - Maria Garda ·Portugal, solteira . 
Pn. 90 - 1_Rrancisco Garcia Portugal, solteiro. 
Pn. 91 - Aai Garcia Portugal, solteira . 
Qn. 35 - Pedro Vaz Portugal, casado com Maria Leite . Pais: 
Pn. 92 - Inácio 'Leite Portugal, solteiro. 
Pn. 93 - Clódia Leite Portugal, casada com Mário Gomes. ,Pais de: 
Sn . 40 - .Antônio Carlos ·Portugal Gomes, solteiro. 
Qn. 36 - Simcaua Vaz Portugal, casada com Sixto Freire Silva, nascido em 

Melo (Uruguai) em 1887 . Pais: 
Pn. 94 - Eloá Portugal Silva, solteha. 
Pn. 96 - Maria Portugal Si! va, solteira. 

l'n . 10 - !Pedro Rodrigues Portugal, falecido solteiro. Era 1.0 sargento quan­
do o conde d'Eu lhe concedeu em 21 de junho de 1869 a medalha de 
mérito pelo valor e calma com ,que se portou no combate de Sapucai 
em 8 daqu,ele mês, congregado sempre ao redor do estandarte do seu 
corpo e rompenod a linha inimiga Que o anvolv,êra. Em 27 do mes­
mo m;1 s foi promovido a alferes. Em 26 de julho seguinte, sendo al­
feres do 17.0 corpo de cavalaria, foi nomeado adjnnto ao comando 
<las forças em opei''lções ao norte do rio Manduvirá, de cujo cargo 
foi exonerado em 28 .-k março de 1870. Em 15 de abril de 1870 o 
co'lde d'Eu o promoveu a tenente-secretário. 
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VISCONDE DE SÃO JOSÉ DO NORTE 

por WALTER SPALDING 

Nascido no Vi,:imão, Estado do Rio Grande do Sul, a 1-1-1815. aban­
donou cedo sua terra natal embarcando em navio de alto bordo, tornan­
do-se m ais tarde, capitão e proçrietário de regular frota. 

Ca,sou no Rio de J.3neiro com dona Maria Joanna Vieira. 
E' certo que já em 1844 estava radicado na cidade do Rio Grande, 

onde foi forte comerciante, pois nesse ano fundou, com outros, a Praça 
cto Comércio, hoje Camara do C0mércio da Cidade do Rio Grande. Foi 
tambem fundador da Cia. de Seguros Rio Grandense. 

!Qhed'e do partido Consez,vador por longos anos, teve .g,rande influên­
cia e. graças a i-niciativa sua, junto ao Governo Imperial, ,a linha férre,a 
foi prolongada da estação Central do Rio Grande até o porto, ficando 
aí instalada a estação Marítima. 

ET, ,g.rande número são os s~rviço,s que prestou à cidade do Ri·o 
Grande que lhe deu o nome a uma de suas praças centrais. 

Eufrasio Lopes de Araujo faleceu em 189'1 na cidade do Rio Grande. 
Teve a honra de hospedar por dua.s vezes S. M. o Irniçerador D. Pedro 
II, em ,1845 e cm 1865 sendo que neste ano tambem o Conde d'iEu. Em 
1884 teve a mesma honra hospedando a Princeza Izabel, Conde d'Eu 
e filho. 

•Aos 12 de Abril de 1867, o Imperador "tendo atençã.o ás qualidades 
que ,concorrem na, pessoa de Eufrásio Lopes de Araujo. da Provinda de 
~ãr Pedro do Rio Grande do Sul", houve por bem nome,:il-o Moço da 
Camara da sua Imperial Guarda Roupa Honorario. 

Aos 15 de Janeiro de 1870, o Imperado,r, atendendo a,o que lhe re­
presentou Eufrasio Lopes de Arl,lujo, Capitão Quartel Mestre do Coman­
do Suçerior da Gua rda Nacional dos Municípios de Rio Grande e São 
José do Norte, da Província do Rio Gra.nde do Stu, houve por bem 
conceder-lhe reforma no posto dP Major, e ao mesmo tempo nomea,1-o 
comendador da Ordem da Rosa. 

Aos 23 de Julho de 1873 o Imperador "atendendo aos relevantes ser­
viços que, em relação á guerra contra, o ex-Presidente da República do 
Paraguaiy, prestou", houve por bem 110mear Ewfn,sio Lopes, de .ATaujo, 
da Provincia de São Pedro do Rio Grande do Sul, comendador da Or­
dem de N. S. Jesus Cristo . 

Aos 29 de Maio de 1877, a Princeza Imperial Regente, em nome de 
S. M. o Imperador querendo distinguir e honra-r a Eufrásio 'Lopes de 
Araujo "houve por bem fazer-lhe mercê do Titulo de Barão de São Jo­
sé do Norte" para que "com o referido título goze de todas as honras, 
rrivilé-gios, isenções, liberdades ~ franqueza~ que hão e tem e de qne 
i..sam e sempre usaram os Bnões, e que de direito lhe pertencerem". 

Aos 29 de Dezembro de 1888, o I~perador "q!.lt,rendo novamente dis­
tinguir e honrar o Barão de São José do Norte" houve por bem eleval-o 
a Visconde. 
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IDo consorcio do Visconde de São José do Norte-àona Maria Joana 
Vieira, nascer.aro: 

1-1 Gertrudes Perciliana 
1.-----2 Maria Joana 
1-3 Eufrásio Lopes de Araujo Filho 

1-1 Gertrudes Perciliana, c. c. George Wilcock L a,wson, natura,! da 
Inglaterra . Filhos do casal: 

2-1 Edward Euirasio Lawson, c . c . Gertrudes Mary Harvey. 
2----1,l George Ernest, faleceu moço e solteirn. 
2-3 Edith Gertrudes, c. c. Walter Risley Hearn (mais tarde 

Si r) quando Consul de S. M. Britanica na cidade do Rio 
Grande. Sir Walter Risley Hearn foi , d-epois, Consul Ge­
ral da Inglaterra ·1cm ,Pa-ris. Tem d-es·cendencia na Inglaterra. 

2- 4 Artur Ce'Cil, nascido na cida<le do R i·o Grande e falecido em 
Pôrto Alegre a 4-X-7·946. c,c. Alice Lopoo- !Lauda~es, filha de 
Carl•os L audares e dona Alice Ma-chad•o Lopes Filhos. 

3-1 Nora, so.rteira 
3-2 Vera, c . c . o Engenheiro Bennet Michel Caze, natu­

ral d•a Ca1ifornrn, U. S. A. Filhos : 
4-1 Ana, nascida em 1944 na California, U .'S .A. 

4----'2 Peter, nascid•:} n·o Rio de Janeiro, e m 194'8. 
3-3 C.n !os Jorge Laudares Lawson-solteiro. 

1-2 M a.ria Joana, c. em primeiras nupcias com F1elisberto Inácio de 
Oliveira, barão de Croangi, nasci<lo no Reci:f.e, Pernambuco, em 
1832 e falec i<l o na cid ade de Salvador, &ía, em 1870. - Era 
:flillho do barão de Ouricuri, natural de Bra,ga, Portugal e de 
dona Mariana Bcrnard,J d' Almada, natural de lpojuca, Per­
nambuco. - Em segundas nupci as casou com o barão de Pinto 
Lima, Francisco Xavier Pinto de Lima, nascido na cidade do 
Salvador, Baía, a 20-2-1832, filho do Comendador F rancisco Pin­
to de Lima e do na Inácia Maria de Carvalho. O barão de Pin­
to Lima foi Presidente da Proviucia d,) 'Rio Grande · de São 
Pedro (18,7.Q), da de Sã;) Paulo ('1'&7Q) e da do Rio de Janeiro 
(1874). Ministro da Marinha no 20.0 Gabinete: Francisco J os~ 
Furtado (1864) . Deputado ,pela Baia em varias Legislaturas (18517 
a 1S75). Faleceu no 1Rio de Jan eiro a 9-2--1901. - A baroneza 
de ,Pinto Lima faleceu uo Rio de J1aneiro em 1945 com 95 anos 
de idade. 

Filho do prime;ro ,rr.atrimônio: 

2-5 Alberto Inácio Araujo de Oliveira, formado em Ciencias 
Juridica.s e Sociais em 1890 pela Facul<lade de Direito de 
São Paulo. - Nasceu o dr. Alberto Inácio no Recife a 
8-8-1868 e casou em Sã.o P,Julo, em 1890, com dona Lavinia 
'Cl a, Silva Prado, filha do Dr. Martinho da Silva Prado Ju­
nior e dona Albertina de Morais Pinto. Filhos: 
3-4 Albertina de Oliveira, c. c. Artur Spengler, falecido 

em 1937. 
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3-5 Felisberto Inácio de Oliveira Néto, e.e . dona Isme­
nia Loureiro. 

3---6 Maria Joana de Oliveira, e . e . Aristides Barboza Fer-
raz. 

;Filhos do segundo matrimônio: 
2-6 Alfredo Pinto Lima. 
2-7 Artur Pinto Lima, nascido no Rio de Janeiro, formado em 

1898 em Ciências Juridicas e Sociais, pela Faculdade de 
Direito de São Paulo. 

2-8 Augusto Pinto Li,ma, nascido no Rio de Janeiro, formado 
pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. 

2--"9 Inácia Pinto Lima, e .e . Augusto Gomes Monteiro de Cas­
tro. 

1-3 Eufrásio Lopes de Araujo Filho, e . e . dona Firmiana Braga, so­
brinha neta do Conde de Piratini, João Francisco Vieira Braga, 
nascida em Pelotas. - Eufrásio Lopes de Araujo Filho faleceu 
cm 1883 não deixando descendencia. 



GOMERCINDO SARA IV A 
a sua nacionalidade ? 

Qual era 

OTHELO ROSA 

Transcorrido mais de meio século do termo da revolução de 189'3-1895, nc> 
Rio Grande do Sul, já é ,poss iv•ê'l examinar trauquflaimente os seus asp,étos, 
encarados como fatos históricos . Não só possível; como necessário: são tão 
confusas e desencontradas as versões que ainda correm sôbre aqueles acon­
tecimentos, e sôbre os homens que neles exerceram ação de relêvo, gerando 
juízos contraditórios e muitas vezes injustíssimos, que é da máxima conve­
niência submetê-los a um rigoroso processo de interpretação histórica, antes 
que de todo se percam e se extraviem elementos valiosos, destruídos pelo 
tempo, ou ainda pela nossa incurável displicência no resguardo e conservação 
das fontes de pesquiza. 

Sem embargo da minha filiação castilhista - que, de início, solenemente 
proclamei, - fui o orador do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande 
do Sul na sessão comemorativa do centenário do nascimento do almirante Luiz 
F elipe Saldanha da Gama. E aí sustentei a tése: a revolução "federalista" de­
ve str encarada como um fato histórico, com isenção · e claridade de espírito, 
excluídas quaisquer preocupações de ordem pessoal ou partidária, a fim de 
que possamos estud ar e compreender as suas verdadeiras causas e conse­
quências. E fiz, do meu discurso, uma tentativa de análise serena e imparcial 
da ação de Floriano Peixoto, de Gaspar Martins, de Júlio de Castilhos, de 
Saldanha da Gama, de Pinheiro Machado, de Jóca Tavares, naquele período 
tumultuosos e terrível da evolução brasileira. 

E' dentro dessa orientação que vou intentar a elucidação de urna dúvida, 
que até hoje não pude esclarecer suficientemente : Gomercindo Saraiva era 
brasileiro ou uruguaio? 

Reina confusão e incerteza, em tôrno do fato. Que tal se d'ésse, no período 
revolucionário, é facilmente compreensível: para os republicanos, seria interes­
sante declarar que o chefe militar, que tantos trabalhos lhes dava, era um ex­
trangeiro, intervindo indebitamente nas lutas civis do país; para os revolucio­
nários seria interessante proclamar a legitimidade da intervenção do valente 
guerreiro, assegurando a sua origem nacional. Que isso perdure, porém, é que 
não se explica. 

Certa vez, na rua da Praia, encontrando um velho revolucionário de 1893, 
pessôa de minha amizade, fiz - lhe a pergunta: 

- Afinal de contas, Gomercindo era ou não era brasileiro? 
O meu interlocutor sorri u e, a seu turno, inquiriu: 

O que é que V . . quer que ele seija? 
- Eu não quero senão saber a verdade. 

Eu sempre o tive como brasileiro. Só falava o espanhol; mas isso 
era para não estropiar o nosso idioma. (Afastou- se, sempre sorrindo; 
e, de l onge, gracejou:) Podia, também, ser uruguaio .. . Naquele tem­
p o, tanto se nascia de um lado da linha divisória, como de outro ... 

O diálogo é expressivo: dir-se-ia haver um certo interêsse em não resolve-r 
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definitivamente a questão. Ou, então, que as mesmas dúvidas existissem, de 
um lado, como de outro, da linha poltica. 

Escrevendo, em 1927, na biografia de Júlio de Castilhos, sôbre a revolução 
de 1893, classifiquei Gomercindo Saraiva "o mais audaz guerrilheiro, a maior 
capacidade es,tratégica ao s•erviço da rev{) lução" , acrescentando, com referência à 
marcha ao Paraná e Santa Catarina: "Nessa marcha, Gomerdndo revela as suas 
grandes qualidades, que poria aind em cvidênci na volta, depois de verificada a 
improficuidade do seu esforço". (Perfil biográfico de Júlio de Castilhos, págs. 
191 e 194, edição da Liv. do Globo, 1928) . 

Não é de hoje, portanto, a minha curiosidade sôbre a figura sugestiva do 
guerreiro morto em Carovi; e, entretanto, apezar do longo tempo decorrido, não 
me foi ainda possível formar um juizo seguro e certo sôbre a circunstância de seu 
nascimento. 

A culpa de amigos, como de inimigos; de escritores brasileiros, como plati­
nas; e do próprio Gomercindo, como adiante se verá. 

Aquiles Porto Alegre, intentando biografar Gomercindo, dá-o como nascido 
em 1837 (quando nasceu em 1825), não fixando o local do nascimento, que 5eria, 
entretanto, no Brasil, pois que escreve em seguida: "creado e educado no Estado 
Oriental, para onde foi muito creança ... " ( Homens do passado", pág. 128). 

Mucio Teixeira adota uma fórmua vaga e incide também em erros vários: 
"Este renombrado caudilho gaúcho nasceu na campanha riograndense, em 

1837, mas foi desde pequeno para o Estad o Oriental do Uruguai, onde sempre 
viveu, só permanecendo no Brasil durante os três anos da revolução federalist, 
por ele capitaneada". 

A última afirmativa não é exata: Gomercindo, desde 1883, mais ou menos, 
consoante declarações dele próprio, adiante citadas, vivia no Brasil, na fazenda 
"Curral de Arroios", no município de Santa Vitória do Palmar. 

Essas vacilações, essas incertezas, esses "meio-tons", surgem e ressurgem 
em todos quantos escrevem sôbre Gomercindo. Wcncelau Escobar, si o chama de 
"valente brasileiro", na página anterior déra preferência a um conceito mais 
amplo e impreciso: "grande general americano". (Apontamentos para a história 
da revolução rio-grandense de 1893, págs. 455 e 456). O almirante A. Thompson, 
em "Guerra civil do Brasil", declara ser Gomercindo de origem espanhola, no 
que há, também, engano evidente. E Angelo Dourado, em "Os voluntários do 
martyrio ", contribue para aumentar a confusão falando na "internacionalidade" 
de Gomercindo. (pág. 56). 

,Luiz Alberto de Herrera, ilustre escritor uruguaio, companheiro de lutas de 
Aparício Saraiva, em cujo estado-maior serviu, em revoluções na República Orien­
tal, escreve, pura e simplesmente, ser Gomercindo uruguaio, como se vê do 
trecho que vou copiar, gri-fando as palavras mais expressivas: 

"En ocasión recente, e! ideal cívico renueva esas armonias olvidadas y 
vemos, á la cabeza de un gran partido em armas, á un uruguayo, ungido 
general por e! sufragio entusiasta de un Estado brasilefío. Muerto con 
honor aguei jefe, despues de llevar ai Paraná y Santa Catalina una 
invasión tenida, en concepto militar, por extraordinaria, su hermano e 
sucede , honrando lambien a confianza ex/rangera". ("E! Uruguay In ­
ternadonal", pág. 143). 

Como se vê, para Luiz Alberto de Herrera não havia dúvida: Gomercindo, 
como Aparício, eram seus compatriotas. 

Encontrou-se, posteriormente, e já tem sido publicada, uma certidão do 
batismo de Gomercindo, em 1853, na freguesia de Arrio Grande, neste Estado, 
certidão cujo teôr integral é o seguinte: 

"Câmara Eclesiástica do Bispado de Pelotas. 
Certifico que revendo o livro 2 de assentamentos de Batismo da Paró­

quia de Arroio Grande, à fôlha 119, encontra-se o teor seguinte: 
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- Aos quatorze dias cio mês de setembro de mil oitocentos e ciucoenta 
e três, batisei solenemente a Gumercindo e Bazilicio, filhos naturais e adoti­
vos de Francisco Saraiva e ele Propicia da Rosa, netos paternos ele Francisco 
Saraiva e Angélica Saraiv e maternos ele Manoel ela Rosa Machado e Thert­
za Maria de Jesus, todos naturais desta freguesia; Gumercindo nasceu a 
treze de janeiro de mil oitocentos e cincoenta e dois. Foram padrinhos 
Plácido Saraiva e Maria Angélica Saraiva e ele Bazilicio, que nasceu a dois 
ele março ele cincoenta e três, foram padrinhos Manoel Antonio de Oliveira 
Damiana Ferreira ele Oliveira; este, dois meninos seus pais O'S instituiram 
por seus herdeiros. E, para consti..1·, lavrei este assento que vai por mim 
assinado. Nada mais se continha no dito assentamento que fiel mente copiei 
do original que me reporto. Pelotas, 2 de Julho de 192:I - O Secretário do 
Bispado (a) Cónego Roque Ambrosiny". 

Esta certidão, porém, provando o batismo, não porva o nascimento. Um 
fato não inclue, necessariamente, o outro ,fato. 

Ela não faz referência ao lugar em que nasceram Gomercindo, nem Basilício. 
Aquele "todos naturais desta freguesia", diz respeito aos pais e avós, segundo 
se pode concluir, logicamente, cios termos em que está redigido o documento. 
Caso contrário, ela provaria demais: provaria que Basilício era brasileiro, hi­
pótese de que ninguém jamais cogitou e contra a qnal protestaria, talvez, o 
próprio pais vizinho, qne há poucos anos levantou, no departamento ele Trinta 
e Três um berma em homenagem ao coronel Basilício Saraiva, cidadão uru­
guaio. 

Comigo, ocor.·e esta circunstância: nascido em um municpio gaúcho, fui 
bati sacio em outro. A certidão de meu batismo, portanto, é ele todo inváida 
como prova de meu nascimento . 

O fato de Gomercindo e Basilicio serem batisados no Brasil era conhecido na 
República do Uruguai. José Virginio Diaz, em seu livro "História de Saravia", 
conta que Gomercindo, inicialmente, convidara Basilicio para acompanhá-lo na 
invasão ao Rio Grande "quizás por el hecho de que este bahia sido bautizado 
en el Brasil", o que .só não se deu por oposição cio velho Chico Saraiva, que 
indicou Aparicio, que afinal substituiu o irmão mais velho, acompanhando Go­
mercindo. Nesse mesmo livro se encontra a notícia da fundação de um clube 
político, pelo partido blanco, em .Pablo Paez, em 1896, a que foi dado o nome 
de Gomercindo Saraiva. 

Vejamos a interpretação que dá ao batismo, no Brasil, o escritor argentino 
Manoel Galvez, se:n dúvida al1guma bem informado sôbre; a · história de~ 
Saraivas. 0) 

Os dados de Manoel Gálvez, em "Vida de Aparício Saraiva", são os se­
guintes: 

a) Francisco Saraiva, ern u rndia de dezembro de 1849, transpôz a fron­
teira, indo morar "en las puntas dei arroo Pablo Paez", segundo uns, ou "las 

puntas del arroyo del Sauce", segundo outros, ambos êsses lugares no Departa­
mento de Cerro Largo; 

·b) em fevereiro de 1851, Saraiva retorna ao Rio Grande "y se trae a su 
novia, Pulpicia da Rosa. Por el momento, no se caza con ella. Pnlpicia, al Jlegar 
a Cerro Largo, tiene apenas cliezcisicte afios"; 

c) - e textualmente escreve, referindo-se aos filhos ele Francisco Saraiva: 
"En 1852, el 13 de enero, nació el mayor, Gumersindo. Al afio e doz meses, 

el 2 de marzo de 1853, Basilisio. Al tercero, que tarda un afio y medio, pues 
llega ai mundo el 23 ele setiembre ele 1854, le ponen el nombre de Antonio Flo ­
ricio. Entre este y el siguiente pasan casi dos afis. Aparicio, que asi Jlaman, 

(1) - Certa vez, no parlamento do Uruguai, um deputado, em discurso, lembrou 
"que os habitos e costumes e até os nascimentos se legitimam por meio de 
atos religiosos para que os indivíduos não tenham nacionalidade uruguaia e 
sim brasileira . .. " 
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nace el 16 de agosto de 1856. Estos cuatros hijos del estanciero Saraiva son los 
que darán fama al apellido en las guerras civiles. A Gumersindo• y a Basilicio 
los bautizaran en el Brasil, lo que revela como Saraiva no interrumpió las 
vincul aciones con su tierra. Pero parece que su intención es que sus hijos 
posean dos nacionalidades, a fin de que en caso de revuelta en el Uruguay pue­
dan refugiar-se en el Brasil y encontrar alli otra patria". 

Em face dessas considerações temos que concluir que para Manoel Galvez, 
como para Luiz Alberto de Herrera, não havia dúvida a!gu ma sôbre a naciona­
lidade de Gomercindo. A eles, porém, teremos de opôr o juizo do brilhante es­
critor brasil eiro, Castilhos Goycochêa, que em '' Gumercindo Saraiva na guerra 
dos maragatos ", publicado em 1943, sustenta energicamente a tese da naciona­
lidade brasileira do guerreiro. 

Dissemo•s que, para a incerteza ainda reinante, contribuira o próprio Go­
mercindo. Ele só falava o castelhano; apezar dos anos de resid ência no Brasil, 
manteve êsse hábito. Era "improvisador da frases populares expresadas en 
castellano, que era el idioma cn que hablava con verdadera soltnra''; no depoi­
mento d e Colombo Leoni, comandante de forças , que servi u às suas ordens. 

Angelo Dourado, no citado livro "Os voluntários do martyrio ", pág. 260, 
escreve: 

Lembro-me que em nossa marcha no meio da mata conversando 
comingo, ele dissera-me: Quando tu tomares conta cfisso dá todos estes ma­
tos aos argentinos, e nos deixes só a campanha. 

- Então terí amos de dar quasi todo o Brasil. 
- Como, perguntou-me, o Brasil é todo assim? 
- E', respondi. 
- Diabo•, e eu que pensava que isto fosse só neste inferno! Então não 

temos remédio senão nos tornarmos montezes". 

Não é deveras impress ionate o tom desse diálogo? 
Examinando, no Arquivo Público do Estado, os autO's de cinco processos 

crimes, promovidos p ela Justiça contra Gomercindo, no fôro de Santa Vitória 
do Palmar, no p erodo de 1888 a 1892, tive também surprêsas. Nos termos de qua­
lificação e de interrogatório, por ele assinados,. com letra clara e l egível, Gomer­
cindo, que sempre se declarou brasileiro, indica para o seu nascimento dois lu­
gares diferentes. No mais antigo, o de 1888, respondeu chamar-se Gomercindo 
Saraiva; ser filho de Francisco Saraiva; ter trinta e seis anos de idade; ser 
casado; ser brasileiro; ser fazendeiro; e ter nascido em Cerrito, em Jai?uarão. 

Em outro, de 1890, no termo de qualificação, declarou ser brasileiro e filho 
• do Arri o Grande, repetindo, no interrogatório, ser natural deste Estado e mu­

nicípio do Arroio Grande. 

Cerrito é um lugar que fica , mais ou menos, a 6 ou 7 léguas da cidade de 
Jaguarão, não havendo nunca pertencido ao municipio de Arroio Grande. 

Nas assinaturas, nota-se também uma diversidade: em duas delas, Go­
mercindo lançO'u o nome de "Gomercindo Sarabia ", em vez de Saraiva, como 
corretamente escreve nos demais. Os processos de que elas constam têm os nú­
meros 1121, 1123, 1141 e 1142, no Arquivo Público, estante 145. 

E' de notar-se, a mais, que os promotores públicos, sinatários das denún­
cias, nelas invariavelmente classificaram Gomercindo como brasileiro. 

Aí estão os elementos que consegui coligir. Ao fim da pesquiza, confesso 
que não cheguei a uma conclusão definitiva . Persevero na dúvida. E publico 
esses dados no intuito, e na esperança, de que outros elucidem de vez o pro­
blema, como convém, dado o seu indisfarçável interêsse histórico. 



MAMiF E ROS F óSS EIS DO BRA SIL 
(Edentata) 

CARLOS DE PAULA COUTO 

Prosseguindo em nossa serie de artigos sôbre os mamíferos fósseis do 
Brasil, inciada em o n. 0 83 desta revista, em 1941, trataremos boje da ordem 
E d entala. 

Como vimos fazendo, em nossos trabalhos anteriores, daremos, antes, 
i: rna errata para o ú.ltimo artigo, publicado em o n.º 105-108 desta revista, 
rrlativo ao ano de 1947, e dedicado à ordem dos Cetacea. 

ERRATA PARA O ARTIGO ANTERIOR 

Na pagina 95, 12.ª linha, a contar de cima, intercale-se a preposição 
".co 1n" entre as palavras "Carnivora" e "a"; 

na página 96, 1.ª linha, a contar de cima, corrija-se "conatar" para 
contar"; 

na página 96, 15.ª linha, a contar de cima, corrija-se "e" para "é"; 
na pagrna 97, 14.ª linha, a contar de baixo, corrija-se "Delphinoidea" 

1,ara "Delphinidae';; 
na página 99, 7.ª linha, a contar de cima, corrija- se "forsal" para dorsal"; 
na página 100, intercale-se entre as 29.ª e 30.ª linhas, a contar de cima, 

a ,linha faltante, isto é: 
" .... te, nos Odontocentos e na maioria das Baleias de barbatanas, o in -

terparie- .... "; 
Qa página 100, 10.• linha, a contar de baixo, suprima-s! '.l vírgula de­

pois da palavra "une"; 
na página 105, 14.• linha, a contar de cima, abra - se parêntesis antes da 

palavra Meselhmo1deum; 
na página 105, 8." linha, a contar de baixo, corrija- se "horibontais" para 

"horizontais"; · 
na página 106, 18.ª linha ,a contar de baixo, corri j a - se "superficeis" para 

"superfíc ies"; 
na página 107, 6." linha, a contar de baixo, corrija- se "carente" para 

·'corN~n te"; 
na página 108, 11.ª linha, a contar de cima, corrija-se "acado" para 

"atarracado"; 
na página 112, l ." linha, a contar de cima, leia- se "América do Norte"; 
na página 112, 16." linha, a conta, de cima, corrija - se "unirradieulados" 

para " u nirradicu,lados"; 
na página 112, 22." linha, a contar de cima, depois de "como" leia- se 

"constituintes"; 
na página 112, 30." linh a, a contar de cima, corrija-se "sub'l:evivido" para 

"sobrevidido" ; 
na página 113, 5.• linha, a contar de. baixo, corrij,a- se "Pach yacantuhuhs" 

para Pachyacanthus" ; .. 
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na piigina 114, 14.' linha, a contar de cima, co rrija-se "toceos" para 
t:icctos"; 

na página 115, 1.ª linha , a contar de cima, corrija-se "onodon" para 
"llfonodon"; 

na página 120, 5.8 linha, a contar de cima, corrija-se "Pleisto ceno" para 
"Pleistoceno"; 

na página 120, 6.• linha , a contar de cima, abra-se parêntesis antes de 
''Proinia": 

na pag111a 120, 14.• linha, a coptar de cima, corrija-se " e" para "é"; 
na página 120, 20.' linha, a contar de cima, corl"ija-se "gecffronensis" para 

aeoffroyensis"; 
na legenda da fig. 2, eorrija-~e "geoggroyensis" para geoffroyensis"; 

Ri o de Janeiro, Novembrn de 1948. 

Sino11sc s istemática •da ORDEM EDENTATA 

Há muitos pontos de contrové1·sia, ent1·e 0 s autores, sôbre a sistemática 
c!êste grupo. 

A cláss ica su•b -cliv isão gcrnl da ord~m, em Nonwrthra e Xenarlhra, aind.1 
admitida por a,lgun s autores, nã o é mais aceita por outros, pois os pre_ 

tensos "Edentata" do Antigo Continente, isto é, os Pangolin s ou "taman­
t1tiás escamosos'' (Ma nis e os Orycteroplls, que compunha rn a sub-ordem No-
11,arihra são agora, prefcrivelmente, excluídos da ordem Edt:nlata, para cons­
tituírem ordens distintas. 

Simpso n (1!l•81 , 19+5) e outros a ut ores, entr~ os quai s. E', 'Pérrier (1932), 
baseados na s recentes ,e completas r ev isões feitas por Sonntag e por outros 
investigadores de mérito (1925-1926), aceitam a remoção completa de Oryc­
t,,ropus ele entre os Eclentata, admitindo ter êle derivado dum tronco proto­
un gulado e cla ss ificando-o numa ordem particular (Tubulidentala). Aliás, 

{>5ic último ponto ele vista pode ser, hoj.e, considerado como unânime. A teo­
ria ela origem protungulada dos Tlllnzlidentata não é, porém, aceita -por Jepsen 
(1932) que .considera ainda mai or o isolamento do grupo. 

As discuss cs sôbrc a posição sistemática dos Pangolins ou Pholidota são, 
c,itretanto, mais controvertidas. 

,veber (1904) foi o primeiro a sepa rar os pangolir,.s numa ordem parti­
,cula1<, ,embora submC'tendo-a, a inda, a uma super-ortl•em Ed-en;tata. Esta 
nninião foi aceita, p elos autores, em ge ral , inclusive por Simpson, em sua 
prrvia classificação (1931), agora abandonada pelo mesmo. 

O esclarecimento definitivo deste ponto depende, entretanto, da desco­
berta d e restos fósseis inclnbitá ve is nos terrenos de Terciário. 

Podemos admit ir que os Xenarthra e os Pholiclota tenham derivado dum 
trnnco ancestral comum, mas, como diz Sim pso n (1945), isto não está clemons­
lrado, nem como fato, n ~m, mesmo, como uma proba b ilid ade real. Se tal se deu, 
as relações genér icas enL1·e ~stes grupos deve m ser tão remotas que justificam 
pl enam ente sua separação em orden s distintas. 

Segundo Matthew (1918), os Pa/aeanodonta, elo Terciário inferior ela 
América do Norte, cuja coluna vertebral não apresenta nenhuma indicação 
ele xenartria e que, no entanto, parecem pertenc-er, sem dúvida, á ordem 
Edentata, juntamente com os Xenarthra €ndoamericanos, em razão de todo~ 
os seus demais caracteres, apresentariam, porém, por outro ,lado, algumas se­
melhanças com os pangolins· ou Pholidota, de modo a poderem ser considera­
dos como ancestrais clêstes. E' um ponto ele vista que, no estado atual de 
nossos conhecimentos pa,leontológicos sôbre estes dois grupos, não nos pa­
rece poder ser negado ou aceito peremptoriamentc. 
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De qualquer modo, o acima exp1nto justifica perfeitamente e separaçã.o 
ordinal entre os Pholidota e os Edent:ita e entre estes dois grupos e o dos 
Tubulidentata. As semelhanças que existem entre os animais destes três gru­
pos talvês devam ser considerados mais como resultantes ele simples fenô­
menos de convergên.cia, isto é, ele identidade de costumes e meio de vida, em 
geral, do que como indicativas ele afinidade genética entre êles. 

Ao grupo dos Palaeanodonta pcrt-e ncem antigos Edentata do Terciário in­
ferior da América do No,rtc (do Palcoccno ·superior ao 0ligoceno inferior), que, 
a despeito de se terem -extingui.do sem deixar descencl ente-s, segundo parece, nos 
ajudam -a fazer uma idéia de como podem ter sido os mais antigos ancestrais 
dos Xcnarthra. A principal diferença que os separa d'êstes reside no fato de 
apresentarem êlcs um tipo noi·mal de articulações na , ,·éi·tebras da região 
dorsal posterior e nas da região lombar, que nos, Xenarthra, apresentam zi­
gapófises articulares acessórias, difcrcn temente do que se observa nos 
outros mamíferos. 

Os Palaeanodonta não foram os anc·cstrais dos Xcnarthra, pois já eram 
muito especializados, principalmente em sua muitíssima reduzida dentição, 
para que pos·sam ser assim considerados. Devem ter con stituido um curto 
ramo lateral do m esmo tron co, possivelmente proto-inseclívoro, ele que se 
originaram os Xenarthra, no Palcoceno norte-americano, quando- segundo 
tôdas as evidências - deve ter existido uma ligação terres tre entre a América 
do Norte e a América do Sul, pela qual t eriam :passado, também, para o con­
tinente su,1-americano, os ances trai s dos Condylarthra e dos Notoungulata 
clêste continente. 

A reduzida dentição dos Palaeanodonta n ão concorda com a teoria de 
Osborn, segundo n qual êsses desdentad os primitivos s~riam tatus desprovi­
dos de carapaça. 

As,sim, a separação dêstc grupo, numa sob-ordem particular, bem~ 
tcrizada, está perfeitamente de acôrdo com os nossos atuais conhecimentos 
sôbre o mesmo. 

Quanto aos Taeníodonta, do 'P alaoceno e Eoceno da América do Norte, algo 
semelhantes aos Megatherioidea e Mylodontoidea, pela morfologia pela morfo­
logia de seu crânio, por seus membros massiços -e :por sua dentição primi­
tiva, embora completa, e, por isto mesmo, classificados por alguns auto­
res, com dúvidas, é verdade, entre os Edentata-Xenarthra da infra-ordem 
Pi,losa, não são considerados do mesmo modo por muitos mamalogistas que 
preferem dar-lhes um lugar à parte, na classe dos mamíferos (ordem Tae-
11iodo:,/a). 

Os Taeniodonta descenderam, talvez, do mesmo tronco que deu origem 
aos Tillodontia, do Paleoceno superior e Eoceno inferior e médio da Amé­
rica <lo Norte e Eoceno inferior da Europa, que constituem outra ordem par­
ticular, isolada, mas que não poucas vezes vemos re-f.eridos à ordem lnsec­

tivora, como uma simples família desta (Tillodontidae). São, parece-nos, 
dois grupos cuja posição sistemática não está ainda d efinida, depedendo 
sua fixação de melhores esc,larccimentos paleontológicos. 

Os autores que, seguindo Wortmann, prçtendem sejam os Taeniodonta 
ancestrais elos Megafheriorioidea e Mylodonloidea, cm geral, admitem a exis­
tência duma pequena dificuldade no traçado ele sua linha de descendência, 
ciific"uldade essa que reside no fato de que que representantes dêst;es dois 
últimos grupos ocorrem, já, n o Terciári o mais antigo da Patagonia. 'En­
tretanto, os que aceitam tal hipótese d-e descenden ::ia afirmam que esta 
pequena dificuldade pode ser !Jerfeitamente removida, se supuzermos. que 
sómente -as espécies de Torrejon b ecls (Paleoceno) teri am sido ancestrais 
das fórmas sul-americanas e qu e as espécies das formações \Vasat::h e 
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Bridge ('Eoceno) são colaterais eestas, mas se extinguiram, sem d-eixar 
descendentes. 

A despeito de suas múltiplas semc,lhanças com os Xenarlhra ou com 
os Edentata, em geral, a hipót()se cb que êles seriam aparentados com 
êstes ou s·eus ancestrais, admitida por vVorlman, não é corroborada hoje 
pelos autores, em geral. Embora Matthew (1937) tenha admitido a possi­
bilidade de alguma relação mais remota, superordinal, entre os Taenio­
d<>nta e os Edcntata, Simpson (1945) ~ende a rejeitar qualquer relação de 
parentesco que ultrapasse o gene;•alizado tronco proto-Insectivora, de que 
uns e outros teriam des.cendido. 

Quanto ao termo Xenartl1ra, continuamos a empregá~lo, no mesmo sen­
tido em que tem sido usado até hoje. 

Em vez do termo Megalongchoidea, empregado por Simpson (1931), no 
mesmo sentido de Gravigrnda Owen, 1848, para desigriar uma super-fa­
mília, em que tomariam parte as familias 'Megatheriidca. Megalonychidca 

e Mylodontidae, preferimos usar os termos Megatherioid~a Cabrera, 1929, 
e ·Mglodonto,idea Kraglievich, 1931, p;ara dissocial", em ,luas super-famí­
lias distintas, as .família's Megatheriiidae e Magalongchidae, por um lado, -~ 
illglodontidae e Scelidotheriidae, por outro. 

Oliver P. Hay (1930, 'p. 403) u sa, também, a designação super-familiar 
Megatherioidea, mas dá-,lhe a mesma amplitude que Simpson admite para 
a super-família, Megalongchoidea que selra, assim sua equivalente, nome·s 
estes com que os ditos autores substituem o ternio Gravigracla, pro'p osto 
por Owen, para designar uma sub-ordem, de que partipavam todos os 
destentados pilosos, ex•intos, v:::1garmente designados sob o nome de "pre­
guiças terrícolas" (mega térios, mega lónices, milodon tes, escçlidotérios, etc.). 

Na opinião de I{raglievich (19311), por nós compartilhada, tal distri­
buição é inaceitávc,l, por duas razões: 1.ª, porque os milodontes (e, com êles, 
os escelidotérios) se afastam muito dos megatérios e megalónices, para que 
se possa admitir ,seu par-entôsco familiar com êstes; 2.•, porque, embora uns 
e ·outros dêstes grupos de destentados quase se confundam no Oligoceno, sua 
distinção ulterior é tão pronunciada que não permite reuni-los numa mes­
ma família. Além disto, salienta l{raglievich o fato de que os milodontes di­
vergem das outras ·preguiças já no Eoceno, pois, como reconheczu S::ott 
(1904, p. 345), já se distinguiam numa família própria durante o Oligo­
ceno ou Mioceno (Santacruzense da Patagôna). 

Max Weber (1928, p. 224), Sch,losscr, em Zittrl (1923, n, pp. 468-501) 
e A. S. Woodward, em Zittel (1925, III, pp. 93-97) reunem numa família 
Gravigrada os megatérios, megalónices e milodontes (e, com êstes, o-s esce­
lidotérios), na qualidade de sub-famílias AMegatherrinae, Megalongchinae 
e Mglonclontinae) e Oh?ster Stock (192·5), p. 37) dá aos Graviarada o valor de 
sub - ordem que divide em duas famílias, Mglodontidae e Megatherriclae, fa­
zendo participar da ultima os megatérios e megalónices (Meaatheriinae e 
M egalon uchinae). 

Kraglievich (1931) não concorda com ê,sses critérios que a nós, tão 
r,ouco. pare-cem apropriados, pelas razões já expostas. 

Osborn (1910, ,pp. 540 -541) , faz dos Graviarada uma secção da sub-ordem 
l'ilosa e divide-a em duas famílias: Megatheriidae (incluindo Nothrothe­
rium) e Meaalongchidae, na última das quaes inclui os megalónices e os 
rnilodontes que distribui por duas sub-familias. A inclusão de Nothrothc­
rium na famí,lia Meaatheriiclae e a reunião dos megalónices e milodontes 
numa mesma família são critérios hoje inadmissíveis. 

Scott (1903-1904, 1913, 1937) dá aos Gravigracla o título de sub-ordem, 
de que faz participarem as três famílias dos Megatheriidae, Megalongchidae e 
Mglodontidae. Entre todos os citados, êste é o critério que mais se apro-
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xima do que aqui adotamos,. do qual difere sómente por não dividir o 
grupo dos Pilosa em duas super-famílias e por fazer partici·par da família 
Mylodontidae o gênero Scelidolherium que consideramos como tipo ciuma. fa. 
mília própria, de acôrdo com Kraglievich. 

Entretanto, o último autor (1931), s,cguindo Hay (19•30)', adopta o ter­
mo Tardigrada, em subsUituição a Gravigrcnda, como sub--ordem, não só por­
que as preguiças atuais apl'Csentam múoltiplas analogias com os m egatérios, 
milodontes e rn egalónices, corno também porque, corno salientou Cabrera 
(1929, p. 426), o n ome Gravigradr1 foi emp rega do previamente, por- De Blain ­
\'ille, pa ra d es ignar um outro grupo muito diferente, de ma miferos, que com­
pl'€endia os el 2fantes e os Sirrnia. 

Assim, a sub-ordem Tardigrada compreenderia as tt•ês su·per-farnílias 
Megatlierrioidea, Mylodontoidea -e ,IJradypodo idea, com as r espec tivas familiaL 

Se apotáss,2 rno-s êsle ponto de v•:sta, deveriamos separar os Myrmecoplw­
'i/Oidea numa sub-ordem di s ti nta, o que não nos parece razoável, pois os ta ­
mandúas, a despeito d e sua extrema especialização, apresentam indiscutí­
veis relações com os dem ai s desdentados pilosos, d eve ndo pois, participar, 
com êles, dum mesmo grupo geral, o dos Pilosa, contraposto ao dos Cingulata, 
que encerra os gliptodontes e os tatus, isto é, os de sdentados couraçad os. 

Por outro lado, o termo Ta-rdigrad a não só é, às vezes, emprega d o cm 
substituição a Bradypodoi<lea, como tam bém para designar um grupo de 
ai·trópodo~, s zguncl·o Cabrcra ( 1929, p. 426), fato que, a despeito de silen ­
ciarem as regras de nom enclatu ra zool ógica sôbre esta c,lassc ele hmônim os, 
contraindica o seu apróveitamento na técnica zoológica, que eleve se-r tão 
clara e precisa quanto assim a pudermos fazer, evitando, entre outros iu­
covenientes, o ele empregar, na sistemática, termos que possam dar lugar a 
confusões, por se aplicarem a grupos d istintos . 

A divisão da família Mylodontidae nas três sub-famílias Promylodo111:­
nae, Mylodonlinae e L estodon linae é perfeitamente u a lura,l, como muito bem 
demonstrou J{,raglie.vich (1931). 

As duas sub-familias dos Mylodontinae e Lestoclonlinae estão bem deter­
minadas, enquanto que a cios Promylodonlinae, anteccssôra daquelas, no 
Mioc-eno sul-americano, não está bem caracterizada, em virtude da imper­
feição de nossos conh~cimentos paleontológicos, mas, cm todo o caso, po ­
demos cliz.er que reunia caracteres rnHo-leslodontinos, pois concorda com os mi­
loclontes, por dentadura, e com os lestodon te s, p ela conformação d as facêtas as­
trága,lo-calcanearns. Da sub-fa m ília Promylodontinae, qu e constitue o único 
po nto ain da um tanto in certo, aqui, faz Kraglievich p3rticipar os gêneros 
Promylodon, Sphenotherus, Ranculcus, todo s ele Ameghino e cio Mioceno su­
periir, Pleurolestodon Rovercto, do Plio~cna inferior, o aberrante e duvido so 
Octomylodon l{raglievich, cio Plioceno, e, com muita incerteza, Strabasodon, 
Ncphotherium e Interodon, criados por Am~ghino, sôbre restos incompletos 
e. bem pouco significativos, ela fauna entrcrriana. 

Adotando, também, a opinião de Iüagli evich (1923), cliviclimos a família 
,\!Jegalonychidae n as quatro sub- famílias llfogalonychidae, Megalocninae, Or­
loteheriinae e Nothrotheriinae, bem caracterizadas . 

A mes:11a razão que nos levou a r eje itar o nome Tardigrada, supra-rc• 
ferida, nos obriga a abandonar o termo Lorica ta, tão gzralmente empregado, 
para os destcntaclo ~ couraçados, substituindo-o pelo seu perfeito sinônimo 
Cingulata qr.e, além -disto, é mais antigo. Como informa Simpson (194-5), 0 

nome Loricala vem sendo empregado, últimamente, pelos h erpetologisla s, 
para os crocodilo s, no mesmo sentido em que foi proposto por Merrem, em 1820, 
sentido êste em que foi u sado ·pela primeira vez. 

A sub- divisão da infra - ordem Cingulala nas duas super- familias Glyplo­
clontoidea (gliptoclontes, extintos) e Dasypodoidca (latus) é inteiramente 
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natural, pois êstes dois grupos, que, possivelmente, descendem dum g,enerali­
zado tronco ancestral comum, pré-ccnozo1co, já estavam perfeitamente di­
ferenciados nos tempos de Terciário inferior (os gliptodontes são conheci­
dos desde o Eoceno superior e os tatus desde o Palcoceno da América do Sul). 

O arranjo sistemático geral do grupo Glyptodonloidea, aqui adotado, é 
cm suas linhas gerais, o admitido por Simpson (1945), que no.s parece o mais 
adequado. 

A classificação dos gliptodontes numa família única parece nos, de fato, a 
mais lógica, pois êst.es animaris se as,semelham tanto, entre si, nos pontos 
essenciais de sua organização, que dão a êste critério um cunho perfeita­
mente natural. 

No que diz respeito ao nome que deve cab2r a esta família, somos da 
opinião de Simpson (1945), de que o termo Glyplodontidae deve prevalecer, 
cm detrimento ele lioplophoridae, por já ,se achar consagrado pelo uso, em­
bora o último seja o mais antigo. 

Em virtude de ter o nome Hoplophorns Lund, 1838, prioridade sôbre Scle­
rocalyptus Arneghino, 1891, e não s,e achar Jega,lmcnte préocupado, Simpson 
adotou-o, ele pr,2fe11ência .ao último, que cc,locou em sua sinonímia, a despeito 
do uso prefe11êncial, corrente, que o segundo vem tendo, entre os autores, desde 
que Ameghiuo o propôs, parn substituir o primei,ro. Em conseqüencia, o 
mesmo foi feito, em relação ao nome da sub-familia respectiva, prevalecendo 
o nome Hoplophorinae sôbre Sclerocalyptinae. 

Em um nosso trabalho rec2nte (Paulo Couto, 1947), demonstramos, sem 
sombra ele dúvida, que Hop/ophorus Lund, 1838 (1839?) é um gênero per­
feitamente distinto de Sclerocalpytus Ameghino, 1891, e que, po·rtanto, am­
bos são válidos e devem ser colocados, lado a lado, numa mesma sub-famí­
lia ou cm sub-famílias distin'tas, possibilidade esta que admitimos naquêlc 
nosso trabalho, dados o número e a importância elas dissemelhanças que pro­
,-amos existirem entre os dois gêneros cm consideração. 

Num de seus últimos trabalhos, ,Castellanos (1948) parece-nos também 
inclinado a admitir o último ponto de vista. ao considerar que Hoplophorus, 
por um lado, e Sclerocalpytzzs, por outro, seriam as formas finais de duas 
linhas filogenética,s, partidas dum tronco ancestral comum, que teria sido 
Palaeohoplophorns, do Mioceno. 

A separação ele Hoplophorns e Sclerocalyptus em duas sub-familias ou, 
rm último caso, em duas tribus particulares, segundo a ú,ltima concepção, 
traria, porém. como conseqüencia, a necessidade de separar-se, também, num 
grupo equivalente, à parte, o gênero Palaeophoplophorus, considerado como 
forma tronco,. oa<1g111ana daquelas duas. Teriamas, .a,ssirn,, a sub-;família 
Sclerocalyptinae (êste é o nome válido, agora, para o grupo, por razão de 
prioridade) sub-dividida em três (Palaeohoplophorini, talvez equivalente ao 
grnpo Plohophorinae Cas'tellanos, 1931, Sclerocalyptini e Hoplophorini, no 
caso). Isto parece-nos desaconselhável, pelo menos enquanto não se conhc­
ç:;m melhor muitos dos gêneros que participam da sub-família e cuja classi­
ficação tribal seria incerta, por serem desconhecidas suas maiores a.finida­
des com as formas que seriam típica,s de cada uma das três tribus em alusão. 

Assim, achamos que o melhor alvitre é o de não ·sub-dividir em grupos 
menores, por enquanto, a sub-família Sclerocalyptinae. 

O agrupamento elos Dasypodoidea é baseado, principalmente, em tra­
ba,lhos de Yenes (1928) e de Simpson (1945). 

Ês'te último autor, além de dar apenas valor tribal às sub-famílias admi­
tidas por Yepes (com exceção dos Chlamyphorinae), ·une os Cabassouinae 
com os Priodontinae, baseado, pri'ncipalmente, no fato de serem seus gêne­
ros típicos clara e intimamcnt,e relacionados, e inclui o grupo Scleroplezzrinae 
no dos Ezzphractinae, por cons,iderar, de acôrdo com \Vinge,Scleropleura Mi,lne 



- 219 -

Edwards, 1871, baseado num espécime teratológico de Euphractus Wagler, 
1830, e. portanto, sinônimo d·êste. 

Justificando seu ·ponto de vista, relativamente à divisão tribal dos lia­
s11podinae, afirma Simpson (1945, p. 193) que em sua opinião, isto repre­
senta, com maior exactidão, os mais sutís graus de afinidade genérica conhe­
cidos e se harmoniza melhor com o resto da ordem do que a maioria das 
classificações anteriores. A introdução de tribus, aqui, visa, segundo Simpson, 
não ,sómente tornar o agrupamento mais de acôrdo com a sutil discrimina­
ção supra-referida, como, também, esc,larecer as relações reciprocas entre 
os diversos gêneros cuja classific:tção entre os Das•11podinae, que é um grupo 
notavelmente diferenciado e de diversidacle morfológica, re.lativamente, pouco 
importante, oarece s-er a mais adeciuada. 

A classificação de Utaetus Ameghino, 1902, numa tribu particular (Utae­
tini), feita por Simp·son (1945), é perfeitamente razoável, dado que êste gê­
nero, a, que pertencem os mais antigos dos tatus conhecidos, do Paleoceno 
e Eoceno sul- américamos, apresenta caracteres g'eneralizados e ,pode ser, 
tanto cronolologica, como morfologicamente, considerado como ancestral de 
quase todas as outras çórmas posteriores, mais especializadas. 

CLASSE MAMMALIA 

SUiB-'CLASSE EUTHERIA Hux.ley, 1880 

IV - Ordem Edentata 1Cuvier, 1798 (= Bnzta Linnnaeus, 1758, em 
1>arte = Edentali Vicq d'Azyr, 1792) (*) . 
t 1. Sub-ordem Palaeanodonta Matthew, 1918. 

"f A - Família Metacheiromyidae Wortman, 1903. Pa­
leoc. s. - Eoc. m. da A. N. 

t B - !Família Epoicotheriidae Simpson, 1927, Olig. i. 
da A. N. 

2. Sub- orJem Xenarlhra Cape, 1889 (*). 
ln Ira- ordem 1: Pilosa Flower, 1883 (= Anicanodonta 

Ameghino, 1889) (*). 
Eoc. s. - R. da A. S.; Plioc. m. -
Pleist. da A. N.; Pleist, das Antilhas; 
R . na A. C. 

t AA - Super-famtlia Megalh erioidea Cabrera, 1929 
(= Gravigrada Owen, 1842, em parte = + Me­
gatlierioidea Hay, 1930, em parte = Tardigrada 
Ifraglievich, 1931, em parte = + Megalonychoi­
dea Simpson, 1931, em parte) (*). Eoc. s. -
Pleist. da A. S.; Plioc. m. - Pleist. da A. N.; 
Pleist. das Antilhas. Preguiças terrícolas, pre­
guiças gigantes, gravigrados. 

Inst. Hist. e Geográfico - 14 

t A - Familia Megatheriidae Owen, 1843 (= + 
Megatheriadae Gray, 1821) (•). Mioc. i. -
Pleist. da A. S.; Pleist. da A. N. 
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t a) Sub-familia Planopsznae Simpson, 1945 
(= + Planopsidae Scott, 1904 = + 
Prepotheriidae Ameghino, 1894). Mioc. 
i. da A. S. 

t b) Sub-família Maaathernnae Gill, 1872 
('). Mioc. i. - P,leist. d•a A. S.; Pleist. 
da A. N. 

t B - Família Megalonychidae Ziltel, 1892 (= + 
Megalonycidae Am eghino, 1889) (') Foc.? 
s., Olig. - Pleis,t. da A. S.; Plioe. m. 
Pleist. da A. N.; Pleist das Antilhas. 

t BB -

ta) 

t b) 

t e) 

-j- d) 

Sub-familia i\fogalonychinae Troues­
sart, 1904. Mioc. s., P,leist. da A. S.; 
Plioc. m. - Pleist. da A. N. 
Sub-familia Nolhrotheriinae Kraglic­
vich, 1923 ('). Eoc. ?e., Olig. -'- Pleist. 
da A. S.; Pleist da A. N. 
Sub-família Ortotheriinae R.raglievich, 
1923 (= + Ortotherridae Amrghino, 
1889) . Mioc. s. da A. S.; Pleist dias An­
tilhas. 
Sub-família Megalocninae J(raglievich, 
1923. Mioc. s. da A. S. ( ?) ; P-leist. das 
Antilhas. 

Super-familia Mylodontoidea Iüagli evich, 1931 
(= + Gravigrada Owen, 1842, cm parte = + 
Megallwrioidea Hiay, 1930, em parte = + Me­
ga/onychoidea Simpson, 1931, cm parte) ('). 
? Olig., Mioc. i. - Pleist. da A. S.; Pleist da 
A. N. 

t A - Família Mylodontidae A,11eghino, 1889, 
('). ? Olig., Mioc. i. - Pleist da A. S.; 
P,lcist. da A. N. 

·r a) 

t b) 

t e) 

Subfamília Promylodontinae Kraglie­
vich, 1931. Mioc. s. - Plioc. i. d-a A. S. 
Sub-família Mylodontinae Kraglievich 
1931 ( •). Olig. - Pleist. da A. S.; 
Pleist. da A. N. 
Sub-familia Lestodontinae Krag,!ievich, 
1931 ( •). Pleist. da A. ~-

t B - Família Scelidotherridae Iüaglicvich, 1931. 
(= + Scelidotheriidae Ameghino, 1889 
= + Scelidotherrinae Ameghino, 1904) ( •). 
Mioc. s. - Pleist. da A. S. 

CC - Super-familia Myrmecophagoidea Simpson, 1931 
(= Vermilingua Illiger, 1811 ). Plioc. i. - R. 
da A. S.; R. na A. C. 
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Familia única: Myrmecophagidae Bonapar­
te, 1838 (= Myrmecophagina Gray 1825). 
Plioc. i. - R. da A. S.; R. na A. C. Ta­
manduás on Papaformigas americanos. 

DD - Super-família Bradypodoidea Simpson, 1931 
(= Tarcligrada Forster, fide J3lumenbach, 1779) 
(•). R. na A. S. e A. C. 

Família única: Braclypodidae Bonaparte, 
1831 (= Bradypiclae Gray 1831) (•). R. 
na A. S. e A. C. Preguiças arboricola s, pre­
guiças. 

Infra-ordem 2: Cingulala Illiger, 1811 (= Loricali Vicq 
d' Azyr, 1792 = Loricala Owen, 1842, não 
i\forrem, 1820 = Hicanodonla Ameghino, 
1889) (*). Paleoc. - R. na A. S.; Pleist. 
- R. na A. N.; R. n a A. C. , 

t AA - Supcr-f,arnilia Glyplodonloiclea Simpson, 1931 
( = + Glyptoclontoidae Hay, 1930 = Glyptodon­
tia Ameghino, 1902) (*). Eoc. s. - Pleist. êia 

t 

A. S.; PI ioc. s. - Plcist. da A. N. 

t Família única: Glyploclontidae Bnrmeis­
ter, 1879 (= + Hoploproridae Huxley, 
1864) ( •). Eoc. s. - Pleist. da A. S. 
Piice. s. - Pleist. da A. N. 

-~ a) Sub-famíl'ia Propalaeohoplophorinae 
Castellanos, 1932 (= + Propaleolto­
plopltoridae Ameghi110, 1891). Eoc. e. 
- Mioc m. da A. S. 

t b) Sub-família Sclerocalyptinae Troues­
sart, 1898 (= + Hoploplwrinae vVeber, 
1928) (*). Mioc. m. - Pleist. ela A. S. ; 
Pleist. le A. N. 

t e) Sub-família Doedicuridae Trouessart, 
1898 (= + Doedicuriclae Ameghino, 
1889) (•) . Mioc. s. - Pleist. da A. S. 

·;· Tribu .r: Panocltlhini Simpson, 1945 
(*) . Piice. - Pleist. da A. S. 

·i· Tribn II: Doedicurini Simpson, l!J.15 
(*) . Mioc. s. - P,leist. da A. S. 

"!" d) Sub-família Glyptodontinae Troussart, 
1898, ou Cope, 1898 ( •). Piice. s. -
Pleist. da A. S. e da A. N. 

Glyplodonloiclea incertae seclis ( + Palaeopeltidae 
Am eghino, 1895). Eoc. s. - Olig. da A. S. 

BB - Super-família Dasypodoidea Simpson, 1931 (= 
Dasypodoidae Hay, 1930 = Dasypoda Hoernes, 
1886 ) (*). Paleoc. - R. na A. S.; PJei.st. - R. 
na A. N. 
A - Família Dasypodidae Bonaparte, 1838 (= 

Das ypiclae Gray, 1821) (*). Palcoc. - R. 
na A. S.; Pleist. - R. na A. N.; R. na 
A. C. Tatu s, armadí lhos. 
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a) Sub-família Dasypodinae Gm, 1872 
( •). Paleoc. - R. na A. S. ; Plei-s t. -
R. na A. N.; R. na A. C. 

t Tribu I :Ulaetini Simpson, 1945. Pa­
leoc. - Eoc. da A. S. 
Tribu II: Euphractini Simpson, 1945 
(= Euphradtinae ,veber, 1928, ou Ye­
pes, 1928; Euphracli Weber, 1928) (•). 
Olig. - R. na A. S. 

t Tribu III: Eulati11i Simpson, 1945 
(= + Eulati11ae Bordas, 1933). ? Eoc., 
Olig. - PJeist da A. S. 
Tribu IV: Priodontilli Weber, 1928 (= 
Prio11odonti11a Gray, 1873) ( *). Pleist. 
- R. na A. S. 
Tribu V: Tolypeulini Weber, 1928 (*) 
(= Tolypeutillae Gray, 1865). Pleist. 
- R. na A. S. 
Tribu V.I: Dasypodilli Simpson, 1945 
da maioria dos autores) (*). PJeist. 
- R. na A. S., A. C. e A. N. 

t b) Sub-familia Stegotheriinae Trouessart, 
1898 (= Stegotlieriidae Ameghino, 
1889). ? Eoc., Oli,g - Mioe. i. da A. S. 

t e) Sub-família Chlamytlierri11ae Hay, 
1930 (= + Chlamydotheridae Amcghi­
no, 1889) ( •). ? Eoc., Plioc. - Pleist. 
da A. S.; Pleist. da A. N. 

d) Sub-família Chlamyphorinae Yepes, 
1928 (= Chlamydophori11a Bonaparte, 
1850). Rleist. - R. na A. S. 

t B - •Familia Pellephilidae Ameghino, 1894. 
Olig. - Plioc. ? i. da A. S. 

Convenções: 
t Grupo extinto. 
(*) Representado no Brasil por form:1s 

fósseis, extintas, ou atuais. 
( ?) Duvtldoso. 
Eroc. - Eoceno. 
Mio.e. - IMioceno. 
Olig. - Oligoceno. 
Paleoc. - Paleoccno. 
Pleislt. - Pleistoceno·. 
Plioc. - Plioceno. 
R. - Recente ou atual!. 
i. - inferior. 
m. - médio. 
~- - superior. 
A. C. - América Centra,!. 
A. N. - AméTica do Norte. 
A. S. - América do Sul. 
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ORDEM EDENTATA Cuvier, 1798. 

Sistêma dentário reduzido mais frequentemente·, a molares primáticos, 
desprovidos de esmalte (1) e de raiz, sendo de polpa persistente, largamente 
aberta na base. Os dentes são, em algumas formas, completamente ausentes 
Falanges terminais envolvidas por longas e aceradas garras, co,mprimidas la­
teralmente e, às vezes, em forma de. casco (•gliptodontes). Pele coberta de pêlos 
ou de placas ósseas, jllstapostas, Mamilos pei'torais ou abdominais. Hábitos·· 
t errícolas, arborícolas ou fossadores. Regíme. herbívoro 0ll insectz'voro (2). 

"Os Desdentados .constiitu em, entre ·os Mamiferos, escreve Zittel (1894) 
(3), um gruipo isolado, que já foi considerado, por Cuvier como equivalente 
aos dos Ungulados e Unguiculados e oposto a êstes grupos. São, às vezes, 
d•esignados so'b •o nome Bruta; ma,s Linaeus reunia, sob êste termo, não 'SÓ os 
gêneros Bradypus, Myrmecophaga, Manis e Dasypus, como, como, também, 
em primeira linha, os g,êneros Elephas e Trichechus. A dentição, geralmente 
monofi.odonte, composta de dentes prismáticos, cle.sprQIVida de .caninos e, 
quase sempre, elos inci,sivos ( 4), a carência elo esmal1te dentário (1), em 
todas as formas recentes, o número va,riáveJ., às vezes considerável, elas vér­
t ebras dorsaes e cauclaes, em mUJÍtos gêneros, •a •soldadura do isquio com ,o 
sacro, a reunião da via urinária com a geniltal, nas fêmeas, e o desenvol­
vimento dum esqueleto tegumentário ósseo, nos Tatüs, são os mais notávei5 
dos caracteres exteriores dos Desdentados que .compreendem tipos extrema-
mente notáveis". · 

" •A pele ,é recoberta de plêlos ou, então, o corpo é encerrado numa cara­
paça ossificada, composta de placas imóveis (Glyptodontoidea) ou de placas 
móveis (Dasypodoidea), geralmente revestidas por uma epiderme córne a". 

"A colllna vertebral compreende vértebras cervicaes, dorsaes, Jombares, 
sacras e caudais, bem distintas. Na ma,ioria das formas, as vér.tebras cervi­
cais são em número de 7, mas, ,às vez,es, também de 9 (Bradypus); estas vér­
tebras mantêm-se separadas e não se distiguem por nenhum caracter parti­
cu,lar nos Myrmecop1hagidae, IBraclypodidae e IMeg.atherioidea (Gravigrada). 

(1) Apenas em Utaetus buccatus Ameghino, do Terciário inferior da Patagonia, se 
notam pequenas porções de esmalte, na co'.''la dos dentes seguintes aos três 
primeiros. Vide fig. 7 (C. P. C.). 

(2) Alguns tatus são, talvez, necrófagos ou procuram nos cadáveres os vermes da 
decomposição. Segundo alguns autores, certos tatus, como, por exemplo, o Eu­
phractus sexcinctus ou "peludo", costumam, também, atacar e devorar cobras. 
Relata Moojen (1943) que o herpetologista Antenor Leitão. de Carvalho encon­
trbu restos duma cascavel no estômago dun1 tatu da espécie supra-citada e que 
êle próprio, quando professor na Escola Superior de Agricultura, em Viçosa, 
1934, atirou uma cobra a um "tatu peludo" ou "peba" que a atacou, decidida­
mente, a despeito de seus botes, e a comeu, deixando sómente a cabeça (C. P. C.). 

(3) Conhecendo, por experiência própria, a carência de bibliografia cientifica es­
pecializada, que se nota em nossas bibliotecas e, mesmo, em muitos de nossos 
institutos científicos (museus, faculdades e outras entidades especializadas) e 
conhecendo, outrossim, muito bem, a dificuldade e o sacrifício com que lutam 
os nossos estudiosos, para a aquisição de taes obras, algumas delas esgotadas, 
resolvemos dar aqui, como vimos fazendo, em nossos trabalhos anteriores, os 
caracteres gerais da ordem considerada, assim como dos grupos maiores, a ela 
subordinados, traduzindo-os de Zittel, autoridades de mérito indiscutível, afim 
de facilitar o conhecimento de taes detalhes aos que, no Brasil, se interessam 
por estes estudos e que se acham impossibilitados de beber estes conhecimentos 
nas próprias fontes. 

Como hoje, não mais se consideram os pangolins (Manis) e os "Aard-Varks" 
(Orycteropus), do Antigo Continente, como pertencentes à ordem Edentata, mas 
a ordens distintas (Pholidota e Tubulidentata, respectivamente), excluímos, na 
referida tradução, tôda a referência de Zittel a estes grupos (C. P. C.). 

(4) Nos Palaeanodonta, do Terciário inferior da América do Norte, um dos inci­
sivos inferiores, pelos menos, e os caninos ainda eram presentes (Metacheiro­
mys) (C. P . C.) . 
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~os Dasypodoiclea e nos G,lyptodon,toiclea, o atlas permanece livre, enquanto 
que as outrns vértebras cervicaes ou algumas ele entre elas podem soldar-se 
cm bloco. O número das vértebras dorsaes oscila entre 12 e 24, o das lom­
bares entre 3 e 9; nos Glyptodontoicl2a, todas as vértebras clorsaes se sol­
dam por suas apófises espinhosas, num tubo rigido, o mesmo acontecendo 
cam as vértebras lombares, cm relação com o sacro; as vértebras cauclaes 
pos,tcriores formam, pela anqui.Jose dos corpos ve1·tebrais, uma peça óssea 
rígida. Em todos os Desdentados americanos, as últimas vértebras dorsaes 
c as lombares aprescnrtam uma conformação abso,lutamente diferente da 
comum, pois, além da zigapófises e mctapófises articular,es norm,aes do 
:,i·co superior, possuem outras apófises, providas de facêtas articulares aces­
só1,ias (fig. 1) que consolidam a· reunião das vértebras" (5). 

j 

A 

@5 
I\ 

B 

Fig. 1 - 15.ª vértebra 
dorsal ou toráxica de 
Paramylodon harlani 
(Owen), do Pleistoceno 
dos Estados Unidos, cor­
tada ao meio, longitu­
dinalmente, e vista de 
sua face anterior (A) 
e posterior (B). c cen­
tro ou corpo da vérte­
bra, cn canal neural ou 
medular, d diapófise, 
es apófise espinhosa, fc 
facêta para o capitu­
lum da costela, ft facê­
ta para o tuberculum 
da costela, m metapó­
fise, pz' e pz" facêtas 
articulares acessórias da 
zigapófise posterior, z' 
e z", idem da zigapófi­
se anterior. (Modifica-

do de Stock) 

"Nos desdentados, as apéfüces tranversa:is posteriores cl:::s vértebras sacras, 
t·oossificadas, soldam-se com a parte montante do isquio. As vértebras cau­
daes são pouco numerosas nos Bradypodoidea (6-10) e desprovidas de hema­
pófises. Nos Megatherioidea (Gravigrados) a cauda era extraordináriamente 
desenvolvida e fortificada por longas apófeses transversais (diapófises) e 

(5) Nos Palaeanodonta, do Terciário inferior da América do Norte, as articulações 
entre as vértebras dorsaes posteriores e as lombares eram do tipo normal (C. P. C.). 
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ossos chevrons (fig. 2). Nos Myrmecophago,idea (tamanduás), a cauda é 
enormemente longa, muito movei e provida de diapófises e de hemapó­
fi ses. Os ossos chevrons (hemapófises) são, na maioria dos casos, em fórma 
de Y ou de V; sua extremidade distal é provida, em diverso s Dasypodoidea 
(ta·tus), duma ar>ófise dirigida para fora". 

Fig. 2 - Região posterior dum esqueleto de Megatherium, montado no Museu de La 
Plata, Argentina . a astrágalo, e costelas, ca calcâneo, d diapófise ou apófise trans­
versal, es apófise espinhosa, es' crista do sacro (apófises espinhosas das vértebras 
sacras, soidadas}, f fêmur, fi fíbula ou perôneo, fo forâme ou orifício obturador, fsi 
forâme sacro-isquiático, h hemapófise ou osso chevron, i ílio, is ísquio, p pubis, 
pe pelvis ou bacia, r rótula, t tíbia, vc vértebras caudais, vl vértebras lombares. 

"O Esterno (fig. 3) compõe-se dum grande e largo Manubrium, às vezes 
tri!obulado, de 4 a 8 peças m esosternaes, de conformlações muito diversas, 
nas diferentes famílias, e, enfim, dum xiphisternum mais ou menos d esen­
volvido ,nesta seqüencia. As verdadeiras Costelas reunem-se ao esterno por 

ossos esternocostaes, sendo as costelas anteriores eXitraordiruariamen.te largas 
nos Dasypodoidea e nos G!yptodontoidea ". 

"O Crânio apresenta grandes di,fer,enças, segundo as familias; ê,\e é. 
tanto ,alongado, quase cilíndrico (Myrmecophaga), tanto curto e truncado, 
qua se tão alto quanto longo (IBradypodoidea, Glyptodontoidea( )fig. 4 e 5). 
A superfície do crânio mantem-se geralmente p,lana e unida; apenas nos 
Megatherioidea (Graivígrados), os paríetaes formam, às vezes, uma ligeira 
cr is ta. O ocipital é poc : 'l elevado; os parietais são de comprimento mediano, 
sendo os fa-ontaes sempre grandes. O grande desenvolvimento dos osso.s na­
saes e da maxiLa (6) nos Myrmecophagidae e Dasypodoid ea prolonga a ca-

(6) Osso do crânio, comum e impropriamente denominado "maxilar superior". Maxila 
é o nome do osso; maxiliar é o adjetivo qualificativo pertinente ao mesmo (C. 
P. C.). 
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Fig. 3 - Parte do torax e da cintura escapular de Oasypus. A. acrômio, cl clavícula, 
c. d. crista deltóide, E espinha ou crista da escápula, ec epitróclea, FA fossa pré esca­
pular, fe forâme entepicondilóide ou supracondilóide, FP fossa post-escapular, g cavi­
dade glenóide, H humerus, ic epicôndilo, m mesoesterno, p pré-clavícula, p. r. presterno 
(Manubrium sterni), x xiphisternum. 1-7 primeiras sete costelas, articuladas com as peças 

esternocostais (Ossa sterno costalia), ossificadas (se) de Weber) . 
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15cm 

Fig. 4 - Crânio dum Megatherioidea (Nothrotherium shastense). A, vista dorsal, 
n nasal, mx maxila, I lacrimal, fl forâme lacrimal, fr frontal, ma malar ou jugal, 
sq esquamosal, pa parietal, so suptaocipital. B, vista ventral, mx maxila, fio forâme 
infraorbital, ma malar, cpl canal palatino, pai palatino, sq esquamosal, pt pterigóide, 
opt orifício do sinus pterigóide, bs basiesfenóide, fim forâme lacerum medium, boc 
basiocipital, s sinus pterigóide, per periótico, flp forâme lacerum· posterius, stp pro­
cesso estilohialóide. 2-5 segundo a quinto dentes superiores. Pleistoceno de Rancho 

La Brea, California (segundo Stock). 

uma aparência truncada. As p,rémaxila.s (intermaxilas) são pouco desenvol­
".Ínlls em todos os Desdentados e não participam, .absolutamente, da delimi­
tação das fossas nasaes, que -são geralmente grandes e dirigi.das para adiante. 
O arco jugal é completo ou interrompido, às vezes rudimentar. Nos Mega­
therioidea; Bradypodoidea e Glyptodontoidea, êste arco distingue-se por uma 
loniia apófise inferior e uma outra, ,pouca mais fraca, dirigida obliquamente 
p:trt.. cima .e para trá,.; . As maxi,las (6) são longas, formam o alto da parede 
iateral da longa cavidade ·bucal ,e apresentam, nos Glyptodontoidea, altura 
inusitada. Às vezes, como em certos Mega therioidea, em Choloepus e Dasypus, 
um osso prenasal se desenvolve adiante dos nasaes; êste osso po,de aparecer 
reunido à premaxila por um tabique .ossificado. A mandíbula das formas 
insectívoras mantem-se <leigada, fraca e alongada, possuindo sómente uma 
fraca apófise coronói,de; êste osso é normalmente constituído nos Dasypodoi­
dea, mas, nos M,ega therioidea herbívoros, nos Glyptodonteidea e nos J3rady­
podoidea, êle é extraordinariamente elevado em sua parte alveolar, apresen-
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Fig. 5 - Crânio e endocrânio de Megatherioidea. A e B, crânio de Nothro­
therium shastense, visto de perfil (A) e de trás (B). na nasal, l lacrimal, 
fl forâme lacrimal, fr frontal, sq esquamosal, pa parietal, so supraocipital, 
mx maxila, j jugal ou malar, fro forâme rotundum, fo forâme oval, pt pteri­
góide (muito inflado, nêste gênero), per periótico. 2 e 3 segundo e terceiro 
molares. C e D, comparação do tamanho do endocrânio, em relação com o 
crânio, em Nothrotherium shastense (C) e Bapalops sr. (D) (segundo Stock). 
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tando, além disto, u m ramo m ontante poderosamente desonvolvido num plano 
vertical ou então dirigido obliquamente para a frente. A ramificação l ateral 
po s t-e rior do canal a lveo lar fornece, no s Mega>th erioidea, um bom caracter 
para a classificação, por desembocar na b ase do ramo montante, imediata­
m ente atrás do último molar, ou do lado interno, ou, ainda, no meio (fig. ,6) ". 

"Os dentes dos Desdentados (figs. 7-9 ), quando se desenvolvem (êles são 
completamente ausentes n os 'Myrmecophagoidea), aifastam - se essencialmente, 
sob o -pon'to de vista morfológico e estru tu ral, dos da maior ia dos outros Ma­
rniferos . Os incisivos faltam em qua se todos os Dcs tentados atuaes; em Da­
sypus, sómente, encontra- s.e, às vezes, um par de pequenos dentes rudimen­
tares, na mandíbula. Ameghino, porém, assi nal ou, no Terciário da Patagonia, 
a lgumas formas providas de incisivos bem desenvolvidos (Entelops, Didei ­
lotherium ) (7) . Os caninos, propriamente dilos, faltam, mas em muitos Me-

A 

A 

,, . 
A 

Fig. 6 - Mandíbulas de mégat eríóides, vistas de cima, com os dentes (mo­
lares). A, Nothrotherium shastense, do Pleistoceno de Rancho La Brea, Ca­
lifornia. A ', Pronothrotherium t ypicum, do Mioceno superior da Argentina. 
A ", Hapalops longiceps, do Mioceno inferior de Santa Cruz, Patagonia. 
A , segundo Stock, A', segundo Rovereto e A", segundo Scott (de Stock). 

(7) Estas formas são muito duvidosas (C. P: C.). 



Fig. 7 - Ramo 
mandibular di­
reito dum tatú 
primitivo, Utae­
tus buccatus, do 
Eoceno da Pata­
gonia, com den­
tes providos du- · 
ma pequena por­
ção de esmalte 
(segundo Simp-

son). 
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gatherioidea o primeiro molar superior se desloca para a extremidade ante­
rior da maxila, ficando se:iarado dos outros molares por um dias terna; cum­
pre a função e, às vezes, torna também a forma dum verdadeiro canino. Um 
dente correspondente desenvoJve- s-e também na mandíbula, mas, estando a 
bôca fechada, êste dente não se acha, como um verdadeiro canino, adiante, 
mas atrás do dente caniniforme da maxila. Quase todos os Desdentados são 
monofiodontes, mas no gênero Dasypus dentes de leite precedem a dentição 
definitiva, de modo que devemos provavelmente considerar os Desdentados 
como descendentes de ancestraes difiodontes. Os molares superiores e in­
feriores são mais ou menos semelhantes ou um pouco diferentes uns dos 
outros; seu número varia, •em geral, entre 4 e 10, mas é, às vezes, mais 
e,levado. tstes dentes compõem-se de dentina (marfim) e dum envólucro de 
cimento; num pequeno número de formas fósseis, Ameghino pensava poder 
recon1hecer, além disso, uma delgada camada <le esmalte, mas isto foi con­
testado por Burrneister (1) . A dentina do dente é ord inariamente composta de 

camadas .de estrutura e de dureza diferentes. A camada externa é a mais dura 
e exclusivamente atravessada por finos canalículos; esta camada envolve 
um núcleo vascular central mais ou menos desenvolvido, atravessado por nu-
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merosos canais mais largos (fig. 8) Os molares de todos os Desdentados têm 
uma forma primática atingindo, às vezes, um enorme comprimento; são des­
providos de raizes, ôcos e baixo, e seu crescimento continua à nrndida que 
sua corôa se desgasta pela mastigação. A superfície da corôa é, quase sempre 
desgastada horizontalmente, raramente de modo oblíquo, ou então, como os 
dentes têm, às vezes, a forma de prismas de quatro fac-es e são distribuídos 
de tal forma que um dente da maxila se engrena entre dois dentes da mandí­
bula, podem formar-se na corôa facêtas planas, inclinadas. Muito frequen­
temente, todos os dentes ou alguns de entre êles apresentam, sôbre sua face 
interna ou externa, ou sôbre as duas fac-es, ao mesmo tempo, sulcos verticais 
que produz em uma lobação do dente. ~ste dente se acha, às vezes, decompos­
to em dois ou três pifares, ligados por estreitas pontes". 

Fig. 8 - Molares de alguns 
megaterióides. A, 4.0 molar su­
per~or direito de Megatherium 
americanum, visto da superfí­
cie mastigadora da corôa. e ci­
mento, d dentina, v vasoden­
tina. Pleistoceno da Argenti­
na. B, antepenúltimo molar 
superior esquerdo de Pliomor­
phus sp., idem. Mioceno supe­
rior (Paraná) da Argentina . 
e, molar superior direito dum 
milodontídeo de Lagôa Santa, 
Minas Gerais, idem. Pleistoce­
no. D, molar inferior de No­
throtherium maquinense1 de 
Lagôa Santa, Minas Gerais. A, 
2/3; B, C e D em tamanho 
natural (A e B segundo Ame-

ghino). 

"Os membros são ou igualmente desenvolvidos, ou os membros posteriores 
são mais curtos e mais fortes que os anteriores. Na cintura escapular (to­
ráxica), a escápula (omoplata) é notável por um desenvolvimento considerá­
vel em altura e largura (fig. 10); seu bordo superior é tanto curvo (Myr­
mecophagoidea, Glyptodontoidea), tanto truncado (Dasypodoidea, Bradypo­
podoidca), e sempre prolongado para trás. Uma crista mediana, elevada, 
termina num acrômio proeminente e muito longo, que, nos Megatherioidea, 
se solda com o processo coracóide, às vezes muití-ssimo forte. Nos Da.sypo­
àoidea, Glyptodontoid-ea e Myrmecophagoidea, uma segunda crista, mais fra­
ca, localiza, a certa distância, o bordo posterior. A clavícula é presente ape­
nas nos Megatherioidea, Dasypodoidea e Choloepus ". 

O humerus (fig. 11) é comumente atarra; ado (não é longo e delgado 
senão nos Bradypodoidea), munido de apófises muito desenvolvidas, desti­
nadas à inserção de músculos, e provido, às vezes, dum forâme entepicondi­
lúide. O radius e a ulna (cubitus) permanecem sempre distintos; a ulna é 
ordinariamente mais forte que o radius e apresenta um possante olécrano. 
O corpo (fig. 15 ) . não possue osso central, sendo composto, na maioria das 
vezes, de sete ossinhos distintos e dum pisciforme. Observa-se, freqüente­
mente, uma soldadura entre o grande osso (magmzm) e o trapezóide, ou 
entre o escafóide e o lunar, ou, então, o trapézio se solda com u escafóide 
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Fig. 9 - Fragmentos de cramos e mandibulas de desdentados pilosos megaterióides, com 
molares . A e B , Hapalops simus. Parte anterior do crânio, vista de baixo e do lado 
direito . Santacruzense (Mioceno inferior) da Patagonia. C, Nothropus priscus. Ramo 
mandibular direito (tipo), visto pelo lado externo. Pampeano superior (Pleistoceno) do 
rio Carcarafia , província de Santa Fé, Argentina. D e E, Hapalops sulcatus. Maxila 
direita, vista pelo lado externo (D ) e de baixo (E). Tipo. Santacruzense (Mioceno 

inferior) da Patagonia austral (segur..do Ameghino). 

1v 
w 
1v 
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Fig. 10 - Escápula (omoplata) direita de Paramylodon harlani, vista do lado 
externo (em cima) e da extremidade proximal ou inferior (em baixo). A acrô­
mio, B bordo anterior ou coracoideano, C coracóide, D bordo posterior ou 
glenoideano, E espinha ou crista, FA e FP fossa pré e post-escapular, respec­
tivamente, FCS forãme córaco-escapular, G cavidade glenóide, articular, para 

o humerus. Pleistoceno de Rancho La Brea, California (segundo Stock). 

ou com o primeiro rnetacarpiano. Os ossos da s3gunda fila do carpo alter­
n:>m mai s ou menos n itidamente com os primeiros. Encontram- se tanto os 
cinco metacarpianos., tanto quatro -so mente, mui to rara mente t1,ês; excepcio _ 
nalmente, êstes ossos têm quase o m esmo comprim ento e a mesma força, 
às vezes (1Megathe6odea, Bradypodoidea) os Me I e V Me são m,1.is fra ­
ros e mais curtos que o llfc III; nos Dasypodoiden , cm algun s Megn th ~r ioid~a 
e nos G lyptodontoidea, certos mctaca rpianos (tanto os externos, como os 
internos) diferem do s outros, por sua forma curta e atarracada. Salvõ nas 
P reguiças, as d uas primeiras falanges sã'o curta s e, às ,vezes, soldadas em 
con junto. A superficie articular distal da segunda falange sobe até u ma 
grande distância, n a face superior, o qu e ,dá uma grande mobi,lidade às fa-
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Fig. 11 - Humerus direito de Lestodon 
trigonidens, visto de frente. Muitíssimo 
reduzido. ar e au polés articulares para e,c \.'i:~.tr.W­
o radius e a ulna (cubitus), respectiva­
mente, bc fossa bicipital, e cabeça arti­
tular superior (côndilo), d crista ou sa­
liência deltóide, ec epitróclea, ic epicôn­
dilo, sr crista supinatória, t grande tu-

berosidade, t' pequena tuberosidade. a:r a.u. 

langes estreitas, alongadas, comprimidas, às veze.s acuminadas, que são pro­
'vidas de unhas. O número dos dedos varia entre 2 e 5". 

A Bacia (figs. 2 e 12) é largamente aberta adiante nas Preguiças e nos 
Megatherioidea; é alongada e estreita em todos os outros Desdentados. O 
ilium é largo e dirigido para fora, nos Bradypodoidea e nos Megatherioidea, 
anguloso e triangular, nos 'Dasiàpodoide,a., 'Glyptodontoidea, etc. Os ischium, 
dcsusadamente fortes, se inserem na parte posterior do sacrum; os pubis são 
delgados e estreitos, a sínfise curta, o forâme obturador de grande tamanho. 
Nos Bradypodoidea, na maioria dos Megatherioidea, o fêmur (fig. 13) não 
tem terceiro trocânter, que existe nos Dasypodoidea e •nos Glyptodontoidea, 
nos quais é muito saliente e fortemente descendente. A tíbia e a fíbula (pc­
rôneo) são distintos ou soldados, em suas extremidades. A extxremidade 
inferior da fibula articula-se, ordinàriamente, por uma saliência cônica, com 
a parte externa ,do astrágalo (fig. 14) ". 

"O tarso e a pata posterior têm um.a constituição muito normal nos Des­
dentados insectívoros e nos Tatus, que ,apresentam, geralmente, cinco dedos; 
nos outros Desdentados, os metatarsianos internos ou externos atrofiam-se, 
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Fig. 13 - Fêmur esquerdo de Lestodon 
trigonidens, visto de frente (à direita) e de 
trás (à esquerda). e cabeça articular, ca 
côndilo articular externo ( ectócôndilo), ci 
côndilo articular interno (entocôndilo), f 
fossa intercondiliana, tr grande trocanter. 

Muitíssimo reduzido. 

Fig. 12 - Pelvis ou bacias de Des­
dentados megaterióides. A, Paramy­
lodon harlani, visto do lado direito 
(segundo Stock) . B, Megatherium 
americanum, visto de frente. Mui­
tíssimo reduzidos, em escalas dife­
rentes. a acetábulo, e costelas, fo fo­
râme obturador, fsi forâme sacro­
esquiático, i ílio, is ísquio (ischium), 
p pubis, s sacro, vc vértebras caudais. 

as vezes. O calcâneo (fig. 22) tem um Jongo estilête rugoso; o astrágalo 
apresenta urna fossêta, para a apófise côn'ica da fíbula (perôneo). A pri­
meira e a segunda .falanges são .curtas, 1às vezes ,soldadas entre si ou com 
um metatarsiano. As falanges terminais -são tanto em forma de garras, tanto 
(Glyptodontoidea) largas, em forma de cascos e cobertas de unhas". 

"Os Desdentados possuem uma cavidade craniana de tamanho médio 
ou pequeno. O próprio cérebro difere notàvelmente nas diferentes famí-
1 ias; com efeito, os hemisférios cerebrais podem ser quase lisos ou, então, 
s ulcados e o corpo caloso é pequeno ou assaz desenvolvido". 
Inst. Hist. e Geográfico - 15 
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Fig. 14 - Fíbula (perôneo) direita de Lestodon 
trigonidens, vista do lado interno. a e b facêtas 
articulares para a tibia, e projeção cônica in-

ferior, que se ar ticula com o astrágalo. 

"Em todos os Desdentãdos, os testículos são apertados, um contra o 
outro, na .cavidade abdomina,l, entre o rectum e .a bexiga; o penis ê pequeno, 
f:5 vezes bífido, com uma glande rudimentar; o útero ê simples e esférico; 
a vagina ê dividida por um t abiqu e em dois canais; a placenta apresenta a 
furma de domo". 

"Todas as formas fósseis pertencem ao Novo Mu ndo, p r incipalmente à 
América do Sul, verdadeira pátria dos Desdentados. O grupo começa Ja, 
com formas numerosas e muito diferenciadas, na Patagoni a, nas camadas 
terciárias de Santa Cruz que Ameghino considera como eocênicas (8); atin-

(8) Os depósitos de Santa Cruz, na Patagonia, são considerados hoje como do Mio­
ceno inferior. Não obstante, admite-se que os Desdentados pilosos procedem do 
Eoceno sul-americano, enquanto os cingulados são conhecidos desde o Paleoceno 
da América meridional. Os palaeanodonta norte-americanos são distribuídos des­
de o Paleoceno superior e o Oligoceno inferior da América setentrional (C. P. C.). 
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ge seu apogeu no Plioceno mais ~uperior e no Pleistoceno (na formação dos 
Pampas). Parece ter avançado, a•J mesmo tempo, para a América Central 
e, também, par.a a América do Norte, até o Kentucky, Pen silvânia, Califor­
nia e Oregon. Cope admitia que os Desdentados poderiam ter descendido 
dos Tillodontia do Eoceno. E' mais veros-sími:l que êles tenha m tido seu 
berço no hemisfér io su,l. Não se conhecem, até hoje, Mamíferos fósseis que 
se possam considerar, com qualquer probabilidade, como os ancestrais dos 
Desdentados". 

Não nos parece, entretanto, absurdo supôr que os Desd entados descen­
dam d e ungul.ados primitivos, pois H. von Iheri ng ( 1927 ), estudando o Dasypus 
septemcinctus, o vulgar "mulita" cto Rio Grande elo Sul, afirma que o em­
bridão clêste animal é curioso pelo fato de suas unha s nascerem em forma 
de ca-s-cos de cavalo, não como as unha s do cão, o que o l evou à conclusão 
de que os Desdentados descendem de animais provi dos de casco (ungulados), 
não de animais dotados de unh a-s (unguiculados). 

A supo sição mais aceita, a respeito da origem dos Desdentados, é a de 
que ês te grupo descende de primitivos mamíferos sul - americanos. 

Admite-se, também, que ê,lcs tenh am derivado de formas primitivas do 
,'al eoceno norte-americano, tend o invadic.;o, em seguida, a América do Sul, 
como formas de pequeno tamanho, muito po uco diferenciadas, encontrando 
aqui ambiente favorável ao grande desenvol vimento que tomaram, no conti­
n ente sul-a n1ericano, durante todo o resto do T erciário e durante o Pleis­
toceno. 

A partir do fim do Paleoceno até o Plioceno médio, pelo menos, a Amé­
rica do Sul parece ter ficado isolada do resto do mundo, por submersão da 
região istimiana, que hoj e a liga à América do Norte. No decurso de todo 
esse imenso período de isola mento, desenvoJ.veu-se, aqui, uma fauna de 
caracteritic.as todo pecuJiares, que, logo após o restabel ecimento da ligação 
com a América do Norte, no Plioceno, por emersão do istimo hoje conhecido 

Fig. 15 - Pé direito de No­
throtherium shastense, visto de 
cima (A) e do lado interno 
(B). Muito reduzido. Pleisto­
ceno de Rancho La Brea, Ca­
lifornia. as astrágalo, ca cal­
câneo, cu cubóide, ec ectocu­
neiforme, me mesocuneiforme, 
na navicular. II-V dedos, com 
os respectivos metatarsianos, 
sendo que o IV e o V sâo ape­
nas os metatarsianos (segundo 

Stock). 
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Fig. 16 - Falanges ungueaes de Paramylodon harlani. A, B e C do dedo II 
,da mão direita, vista de lado (A), com corte transversal do processo uncinal, 
de cima (B) e de baixo (C). D, E e F do dedo I da mão direita, vista de cima 
(D), de baixo (E) e de lado (F). G, H e I do dedo III do pé esquerdo, vista de 
cima (G), de baixo (H) e de lado (1.), com corte transversal do processo uncinal 

(segundo Stock). 

pelo nome .de ístimo do Panamá, enviou diversos representantes seus ao 
continente scte;.1lrional, enquanto se enriquecia com novas formas de animais, 
vindas do norte. Foi a partir de então que os Desdentados típicos da Amé­
rica do Sul atingiram .a América do Norte, que pode ter sido a pátria de 
origem do grupo como já dissemos. 

Alguns autores consideram os Taeniodonta . do Paleoceno e Eoceno da 
América set entrional , providos de dentição completa, como . ancestrais dos 
Desdentados megaterióides (gravígrados), extintos; mas, a despeito de sua 
aparência favorável a tal hipótese, -esta não é admitida pela grande maioria 
dos es tudiosos, cm virtude de sérias objeções morfológicas. 

R esumo da história paleontológica. A história pa,leontológica desta or-
dem é exclusivamente americana. · 

As primeiras formas a ela pertencentes devem ter aparecido nos últimos 
tempos do •Cretáceo, pois verd,ade'i-ros tatus eram já muito abundantes na Ar­
gentin a, n os tempos do Paleoceno e Eoceno. 

Na América do Norte, .as · mais antigas formas conhecidas são Palaeanodon 
Matthew, do Paleoceno superior e Eoceno inferior, e Metacheiromys Wort­
man, .do Eoceno médio. Acreditam alguns autores que estas formas primi­
tivas teriam sido o tronco originário dos Desdentados. ~stes dois gêneros 
teriam sido verdadeiro s tatus primiti vos, desprovidos de carapaça, descenden-
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tes de alguma forma ainda mais primitiva e desconhecida, do Paleoceno 
ou do Cretáceo. 

Mas, como a América meridional já estava, então, pr-esumivelmente, se­
parada da do Norte e como sua fauna já continha, naquêles tempos, a,lguns 
Desdentados típicos, é evidente que êstes gêneros do Terciário inferior da 
América do Norte não podem ser .considerados como ancestrais das formas 
sul-a·mericanas, mas quanto muito, como colaterais destas, visto terem 
sido seus contemporâneos. ·Entretanto, nada obsta que ,admitamos unus e 
outro:s como derivados dum tronco pr-é-'.Ceno-zóico, comum. 

Enquanto os tatus são conhecidos, na América do Sul, desde os tempos 
do Paleoceno, como ,vimos (Utaetus Ameghino), os gliptodontes só são .co•· 
nh ecidos a partir do Eoceno superior, o que parece indicar terem sido os 
primei·ros precursores dos últimos. 

Tatus e gliptodontes evoluíram, lado a lado, na América do Sul, durante 
todo o Cenozóico. Os .tatus sobreviveram ao Pleistoceno e atingiram a fauna 
at ual, mas os g,liptodontes extinguiram-se nos tempos do Pleistoceno. Uns 
e outros dêstes Desdentados -cingulados ou couraçados atingiram a América 
do Norte nos fins do Plioceno. ' 

Os mais antigos Desdentados pilosos conhecidos, todos do grande grupo 
extinto dos megaterióides ou gravígrados, são do Oligoceno sul-americano. 
Eram de pequeno porte. 

Estas formas providas de 'Pêlo foram muito abund antes na América do 
Sul, durante os tempos cenozóicos (Terciário e Pleistoceno), tendo atingido 
seu m aior tamanho, no Plioceno e Pleistoceno, com Megatherium Cuvier, 
J.estodon Gervais, Mylodon Owen, Glossotherizzm Owen, Scelidotherizzm Owen, 
etc., que eram verdadeiros gigantes, principa,lmente os dois primeiros. 

Entre as formas pleistocênicas norte-americanas, Magalonyx Harlan e 
Paramylodon Bro~n são peculiares daquêle conti-nente, enquanto Megatherium 
Cuvier e Nothrotherizzm Lyedekker são representantes, ali, da fauna típica 
da América meridional. 

Algumas formas insulares, de pequeno tamanho (Acratocnzzs Matthew, 
Megalocnus Leidy, etc.), da familia dos megalónices, originária, indubità­
velmente, da América do- Su,l, .caracterizam -o Pleistoceno de algumas das 
Antilhas. 

Não se têm notícias dos tamanduás, ,senão a partir do Mioceno infenor 
da América do Sul (Promyrmecophaga Ameghino e Protamandua Ameghino). 
Quanto ás 'Preguiças ou bradipodideos, -não têm representantes fósseis conhe­
cidos. Seus hábitos arborícolas constituem forte impeci!ho para a sua con­
servação •no estado fóssil. 

Atualmente, os desdentados são representados na América do Sul pelos 
'i'amanduás ou mirmecofagídeos (Myrmecophaga Linnaeus,, tamanduá ban­
deira, Tamandzza Frisch, tamanduá colete, e Cyclopes Gray, tamanduá-i), 
pelas preguiças arborícoJas (Bradypzzs Linneaeus, ai, Chozoepzzs Illiger, unau, 
e Scaeopus Peters), todos também centro-americanos e tatus da familia dos 
dasipodideos (Chaetophractus Fitzinger, peludo Priodontes Cuvier, tatuassu 
ou carreta, Ezzphractus Wagler, outro peludo, Cabassous McMurtrie, cabassu, 
n asypus Linneaeus, ,cachimo, mu!ita., etc., Chlamyphon.l's Harlan, pichi cego 
maior, e Bzzrmeisteria Gray, pichi cego menor), enquanto o único represen­
tante da •ordem, na América .do Norte, é uma espécie de tatu do gênero 
Dasypus Linnea-eus (D. novencinctus Linneaeus, o tatu de nove cintos, tam­
bém sul - americano). 

(A seguir: Xenarthra-Pilosa). 

• 
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BIBLIOTECA MUNICIPAL "JOÃO MAIA"(*) 

Marino Josetti de Almeida 

Ante,s de desencumbir-sc da honrnsa tarefa de patentear em rápido es­
boço n individualidade invulgar do insigne patrôno désta instituição cultural, 
seja-me permitido, snrs. fundadores e diretores, congratular-me convosco por 
ê,te auspicioso acontecimento, que tem tanto de louvável como de útil. 

E' que, agregado a êlc, num gésto de impostergávcl justiça, retardada 
mas sempre cm estado polcncial no espír'to e no coração dos triun fense s, 
prestais a conterrâr.eo ilustre merecida homenagem e, sob a égide do seu 
nome venerado, procurais por int ermédio do .Ji<vro - ês,s e amigo que não falha 
- polir ainda mais os brasões culturais do nosso meio social. 

Integrais-vos, assim, na rêcle universal de reação espiritual e moral que 
se difunde pelo mundo, travando o bom combate ao objetivismo egoistíco e 
individual, que não só meno spreza a tradição hi s tór ica dos povos, como tenta 
subverter e mesmo aniquilar a ordem social cristã, relegando -a para o plano 
inferior materi alista, com o sossobro dos princípios orientadores da civi!i­

sação até então organisada sob fundamentos cientificas, morais e altruísticos. 
:}ue os vossos elevados própositos sejam corôados de radiosa felicidade, 

vo~ ~os esfôrços compreendidos . e superiormente asimi,lados, e que esta novél 
agremiação ]iteraria tenha projeção social e cultural condi1ma com a ful­
gnr:1ncia da personalidade de ;s eu num e tutelar 

DR. JOÃO MAIA 

O jovem João Maia nasceu em edifício situado ao lado do Império desta 
cíclade, néla passando sua infância. Aos brincos daquela quadra risonha da 
vida, aliou, como aplicado e inteligente a luno do proveta professor Antônio 
Pl'reira da Si,lva Rocha, cujas aulas elementares assiduamente frequentou, 
grande amor ao estudo, completando aquele curriculo com saliente aproveita­
mento. ' 

Atingida idade juvenil, então já arrimo de sua veneranda mãe, prome­
tedora vocação, responsabilidade pessoal, amor ao trabalho, prosseguimento 
de estudos e, por qu e o não diremos, a predestinação para as alturas, leva­
ram-no á capital do Estado em busca do trabalho que lhe permitiria realizar 
seus ideais. 

Alí chegado, inexperiente mas resoluto, operoso .ao serviço de férrea von­
tade de vencer, ingressou, primariamente, no corpo tipográfico da "A Fede­
ração", o glorioso órgão jornalístico onde brilhantes plu mitivos em plena 
monarquia evangelizavam o regime republicano então embrionário. 

Os reve,lados talentos jornal ísticos de João !Maia cristalizaram- se diutur­
namente e, dentro do jornal, sna ação esclarecida conduzi u -o em ascenção 
a todos os postos hierárquicos até qu e, já nos primórdios da República, o 

(*) Discurso de inauguração, em Bom Jesús do Triunfo, a 7 de setembro de 1948 . 
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genia,l organisador político do Rio Grande do Sul - Júlio de Castilhos, o 
desi!Inou para Diretor da "A Federação", fulguran.te posição ll.outrinadora 
a que só ating i.am aqueleis que pelo mérito e pelas convicções sinceras con­
quistavam a confiança do cada vez maior Patriarca riograndense. 

Se outros muitos e valiosos títulos e virtudes não ornassem a sua sa­
liente individualidade, êsse sómente constituiria invejavel e culmnante co­
rôa de louros a sagrar a personalidade de João Maia, recomendando-o á pos­
teridade e á admiração e estima dos gaúchos. 

Alcançada estabilidade econômica e socia,l, convolou nupcias com a dis­
tinta senhora Carlota Maia, de cujo consórcio houve só um ilustre filho, o 
abalisado e estimado médico dr. João IMai:l Filho, que, por sua vez, é pai 
r1outro ilustre clínico, dr. João Maia :foto, este doublé de aprimorado jorna­
li,ta, destinado como que a continuar a primacial e brilhante trajetória avo­
enga. 

Tivemos a fortuna de conhe.cer pessoalmente João Maia quando êste já 
ai ingia idade provéta, conquanto já fôsse, ao Jonge, senhor de nossa admira­
ção e estima de conterraneo, que lhe acompanhara a exemplificante e notável 
atuação de ·!lolítico e escritor. 

Tinha João Maia um perfil magestoso, .sem artifícios, com as puras li­
nhas do gaúch o crioulo, ,que á lhaneza do trato, á fidalguia dos gestos, alia 
zelos pela honra, cultiva a lea,ldade e resguarda em sua alma, imperecível, 
um lugar votado ao amor lugarenho. Era alto de estatura, físicamente forte, 
moreno, basta cab ele ira negra, ondulada, cabeça belamente .conformada, de 
testa ampla a encimar o,lhos negros de expressão óra mascula, ór.a trnave, 
caraterisando a ação exterior de toda sua vida de lutas cívicas e ânceios de 
perfetibi.Jidade. Falava como andava: pausadamente. Sem que o percebesse, 
sua figura varonil irradiava espontânea e dominadora autoridade. Pondera­
i:ão permanente, lucidez ele conceitos e tranquilidade conciente presidiam seus 
átos, quer na vida social, política ou funcioual, quer nas suas elocubrações 
inleletuais. 

Em 1945, com a idade de 83 anos, faleceu João Maia, cercado de geral 
consideração, do amor de sua distinta família e da estima de seus amigos. 
Certo não o pouparia o natural mas melancólico termo da vida, mesmo 
contrariando as aspirações de ainda maior longevidade para sua preciosa 
existência. Lamentações envolveram e envolvem seu passamento objetivo, 
mas, na sua im-perecível obra, vive subjetivamente sua personalidade, pro­
jclando luminosos ,qlarõus nas róta•s palmilhadas· por sell\S :ri.atricios, a 
exemplifi.car seus conterrâneos. 

O POLfTICO 

Repúblicano da propaganda, fiel ao seu ideal, leal ao seu parti-do e 
devotado ao grande chefe, que Jhe dispensava absoluta e honrosa confiança, 
Júlio de Castilhos o tirou da '' A Federação" para investi-lo da delicada 
missão de <lerimir grave dissídio ocorrido em Cruz Alta entre dos gene­
rais reriúblicanos da revolução de 1893. 

Nomeado inspetor escolar de vasta região norte do Estado, com séde 
naqu ela cidade, conquistou geral estima e apreço por sua justa atuação 
partidária e funcional, de que se valeu, alentado por seu patriotismo e 
amor á pátria, para solucionar com sucesso a perigosa desavença. 

Portador da patente de ,corone.l da mesma gloriosa Guarda Nacional que 
seu egrégio ·conlerrâneo elBnto tGonçalves comandava em chefe quando dos pró­
domos da Revolução ·Farroupilha e que, •posteriormente, se cobrira de gló­
rias na Guerra do Paraguai, como na Revolução de 93, suas atitudes e ação 
não a deslustraram. Ao contrário, engrandeceu-a e a enobreceu com a ido-
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neidade de sua conduta retilínea e o fulgor de sua Incida mentalidade. 
Terminada sua missão em Cruz Alta, ofertou-lhe o Govêrno um car­

tório em Pôrto Alegre, o que foi aceito, com base doutras .cogitações, jor­
nalísticas, ,literárias e históricas. De fato, o funcionário não matou o pen­
sador, pois, "tinha a clari vitrê,1 - ;:i do id ea l e elegera seus meos". 

O LITERATO 

Entre varias produções literárias escritas em ·estilo alto e pensadas 
com v1sao artística, ,sobresái seu liHo regionalista o Pampa, no qual João 
Maia fotografa as belezas, os cos tumes e os estilos populares de sua terra 
bem amada. A vida do gaúcho ri ogrand ens e esteriotipa-se em suas páginas, 
ora romântica, ora realística ou m esmo heroica. 

Também o t eatro mereceu a dadiYa de sua concepções artísticas, exte­
riorizando-se em a·precia<los dramas e com édias . Honrou nossa casa de es­
pclácu,los, que intéira êste ano um centenário de existência, com assídua pre-
5ença e encorajadores aplau sos ás representações do conjunto de amadores 
do Grupo Dramático Damasceno Vieira. 

Sua volumosa obra literária, al ém dos livros impressos, figura esparsa 
cm publicações jornalísticas e em revistas. 

Com as credenciais do conjunto de sua erudita elocubração mental con­
densada em variada produção literária ingressou na Academia de Letras do 
Rio Grande do Sul, na qual, como figura exponencial , foi pr cs :d~ nte por lon­
gos anos. 

Ofício púhli.co, acadêmico e cogitações ci en ti fica s não I he absorveram a 
atividade que, em certa época, repartiu com a empresa jornalis tica da bri­
lhante gazeta Diário, de duração efêmera e de que fôra exími o diretor, pu­
blicação que fra.cassára por motivos econômicos, apesar de su a feitura então 
moderna e corpo redatorial inteligente e adestrado na função profissional. 

P oeta da escola romantica, devem-lhe a s mu sas belos cantícos em versos 
quasi todos inéditos. 

O HISTORIADOR 

Pesquisador beneditino dos velhos documentos comprovadores da for­
mação histórica do Rio Grande do Sul, foi quem primeiro aglutinou num mo­
desto ma:s valioso trabalho didát ico os verd a deiros fát os da Hi stória da terra 
gaúcha. 

Poucos h ão de ser os riograndense que não tenham compu,lsado a "His­
tória do Rio Grande do Sul", de sua benemérita autoria, e muitos serão os 
que na infância por ela hajam estudado e ap1·éndido como se constituiu e co­
mo evoluiu nossa terra de Capitânia a Provínci a e d es ta a Estado. 

Nada de intenção negativa ou de ambição inconfessavel na confecção do 
importante livro, que, na genaralizada ign orância de nossa história, leva­
i-ia jorros de luz ás inteli @ê ndas de sucess ivas gera çõ es, a través do patrió­
tico espírito público do a utor, que tanto am ou sua tctTa e sua gente. 

O •Govêrno do Estado, provendo sôbre uma imperdoavel lacuna edu­
cacional, oficializou-a e fe~la adotar no ensino público do Estado, qual ca­
tecismo cívico gaúcho. 

IFundador proeminente do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Gran­
de do Sul, como sócio de cultura exponencial, os seus pares o elegeram e ree­
legaram, continuamente, para os elevados postos de sua direção. Conside­
rado um mestre na matéria, era acatado por seus confrades, ombreando sem­
pre com outros luminares do corpo social, os qu a is nos orientam as diretri­
zes com as lições de sua sabedoria e os exemplos de sua abnegação científica. 
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Ilustram as páginas da Revista do Instituto brilhantes colaborações de 
sua lavra. 

O TRIUNFENSE 

Tão firme como suas convicções políticas e dedi,cação a Júlio de Cas­
tilhos, depois de cuja mol'le rctirou-;: e para a planície partidária, sem re­
negar, nem o passado, ;1em seu ideal, assim era seu amor a Triunfo, dêle se 
orgulhava e, como "Pátria de seu coração", jamais o desterrou da sua re­
membranç3 a.fetuosa, mesmo quando "dilatado fosse o horizonte geográfico". 
Jamais a g1·andc dedicação votada á Nação, como "Pátria civil", fê-lo renegar 
nu olvidar o berço cio seu natal. 

Antes que os anos avançados dificultassem lo.comover-se amplamente e 
carente ele comodidade sua ancianiedade veneranda, eram assíduas suas vi­
sitas ao rincão bem-amacio, óra para assistir sa festividades em louvor do pa­
droeiro local - Bom Jesús - , óra para visitar amigos, com êles confrater­
nizando e sol iclarizanclo-se nos átos de renovação administrativa, bem como 
na inauguração do Forum. 

·Con·espondiam seus conterrâneos a tantas e expontanêas rememorações 
ele dedicação regional e unção religiosa por Jesús, aqui entronizado como seu 
ôrago. Promovida, em 1915, uma festa para homnegear-lhe méritos invulga­
l'l!S e virtudes, realizou-se no Capão do Coqueiro, entre outras solenidades 
programadas, um conves.cote a que com_pareceu a quase totalidade dos con­
t~rrãneos. Saudado, pronunciou emocionante e erudita oração em que, evocan­
do sua pr ete.-ita e saudosa vicia na qu~rença, teceu delicada filigrana do ouro 
t> prata do seu pujante talento e a estendeu sôbre as belezas naturaús de sua 
cidade e do hucóL ::o encanto da região, fJUe descreveu a evidência na escor-
1·eita prosa <l c mag!!ífico discurso. 

Há mais 9u menos trinta anos, escrevendo para a imprensa dissemos: 
"O meu maior triunfo seria assistir ao triunfar de Triunfo". Lêra João 
Maia .nosso artigo, como o fazia com tudo que se referisse ao seu berço. 

Em no.sso primeiro encontro disse-nos: "Li teu artigo. Perfilho tua as­
piração porque a sinto também". Nem ,êle, nem -nós .asshstiremos á plenitude 
desse triunfo que visivelmente, a riquesa econômica e a evolução progressiva 
estão a concretizar. 

Nenhum triunfense jamais subiu tão alto pelo esfôrço próprio. Não te­
ve a fortuna a ampara-,lo. E do estoicismo de sua férrea vontade deu, nos 
derradeiros anos de vicia uma eloquente prova: Enfermando, por três anos 
s•eguidos, .em largos ·e espaçados períodos, ,foi restabele.cer sua preciosa saiúcle 
no Rio de Janeiro, onde, já sexagenário, matriculou-se na Faculdade de Fi­
losofia, que frequentou, néla se formando. Regressando .curado, enriqueceu 
serus nohilitantes títulos como o de doutor João \Maia. 

Críticos estéreis, construtores negativos das letras, entendem que os 
ditirambos laudatórios quando uma grande vida é focada ao apreço da 
posteridade, devem ter como cauclatários o ról dos deslizes, mesmo privado, 
e até ainda o éco elas .invencionices, filhas do ódio gratuito, da inveja e do des­
peito. 

Sendo finaJidade histórica ,o registro de reais fátos nobilitantes, cons­
trutores e exemplificantes ela ação do biografado, como pesquizar ,resqui.cios 
de pecadilhos involuntarios, se praticados, numa vida honrada e impoluta 
como a do doutor João !Maia, cidadão ilibado, c-hefe de f.amilia modelar, que 
legou á sociedade ilustre sucessão, que esteriotipa superiores zelos paternais. 

Depois, como arranjar máculas ao polemista aristocrático e polido e 
ao politico e fun.cionário público, se nem mesmo as criaram seus contendo­
re~, -adversários e superiores hierarquicos ? Inexequível para nosso caso, re-
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leguemos a mazelosa sugestão para os grandes criminosos a catalogar na his­
tória dos acontecimentos nocivos á humanidade. 

INVOCAÇÃO 

Doutor João Maia ! Pressentim os que um hálo da tua espiritualidade en­
vol\"e-nos nesta sala onde tantas vezes pizaste para dar tua honrosa assiste.o­
da ás tertulias sociais e a solenidades civicas. •Pensamos que tua nívea alma 
ainda no resplendor de sua radiosidade i,luminará os caminhos a seguir na 
àifusão da cultura pelo livro. Com ,a grata e íntima certeza de que teu espírito 
cnntempladamcnte perfeito na eternidade, paira protetor sôbre tua terra, sua 
gente e suas cousas é que, alem da merecida ainda que modesta homenagem 
que te prestam, elegemos teu egrégio nome para patrôno desta Biblioteca. 

No consenso pacifico da posteridade tua imortalidade está perfeitamente 
cristalizada e para os triunfenses constitui uma grande honra, concretizada 
e imperecível. Na terra de tua campa, louros e flôres se entrelaçam, louros da 
tua glória, flôres da nossa saudade. 

Disse. 



SUGESTõES E PARECERES (*) 

Sr. Presidente do Instituto Histórico e Geografico. 

O Conse,lh o Administrativo do Estado, no processo inclHso, solicita o 
pronunciamento do Int;t u to sôbre o projeto de decreto - lei, da interventoria 

Ft.deral, q u e concede u m auxílio de Cr 50.000,00 ao Município de Santo An ­
gelo, destinado, nos termos textuais do a ludido projeto, "ás obras de res ­
tauração da histórica Matriz da séde daquele Mun icípio". 

Entretanto, nas informações prestadas, ulteriormente, pelo prefeito mu ­
nici pa l d e Santo Angelo, declara - se, também textualmente, "que essa magni ­
flca fachada - (a da igreja de S. Miguel) - resolveu Santo Ange,lo reprodu­
zi-la no magestoso tempo que ora está sendo con struido para que, nes te, os 
lrações da arquitetura jesnitica revivam" . 

Existe, assim, contradição evidente entre os motivos invocados, como 
j u stificação do auxílio, no projeto de decreto - lei e na informação da Prefei ­
tu ra de Santo Angelo . 

A última é q ue estará ma is próxima da verdade, a nosso j u izo. A "res­
tn1ração" de uma obra de arte, ou de um monumento arqueo,lógico ou his ­
tórico impli::a, n ecessariam ente, na idéa de um trabalho feito no próprio lo ­
cal, na própria estrutura da coisa restaurada, mediante determ inados pro­
cessos e condições de ordem estética e técnica. Tratando-se de uma i greja 
que está em construção em Santo Angelo h á manifesta impropriedade em 
d izer que aí se vai restaurar a fa::hada da igreja de S. Miguel. 

Essa cons ideração, q u e temos como concluden te, afasta de todo a hipo ­
tese ele tratar- se, no .caso em exame, de u ma inicia tiva que vise a defesa 
e resguardo do nosso patri m onio his t órico e artístico. 

A' mesma conclusão chegaremos, atendo - nos aos termos da informação 
da Prefeitu ra: o q u e se pretende é apenas reproduzir, em uma nova igrej a, 
ó ra em construção em Santo Angelo, a fachada da igreja de S. Miguel. 

Esta · velha igreja jesuitica é, ele fato, u m monumento artístico e histó­
rico de altissimo valor. O poder público, bem inspirado, restau rou-a quanto 
possivel, adstrito aos canones reguladores de obras d e tal natureza. 

Reproduzir a fachada ela igreja ele S . . liguei em outr:is igrejas, porém, 
ni\o será n u nca obra de defesa de patrimonio histórico e artistico. Envolverá, 
até, o perigo de banalizar, de comprometer a grandeza e a beleza do monu­
mento copiado. AJém do mais - e o simples exame das fotografias juntas ao 
processo prova-o sobejamente -, essa reprod ução se fará, em grande parte, 
com a u xílio da imaginação, talvês mesmo da fantasia artística, daquêles que 
a essa tarefa se abalancem. 

A Comissão d·e História e Geografia, tendo em vista e natureza do as­
su nto, solicitou a a udiência do nosso confrade, e professo:.:- de história da 
arte, Angelo Gu ido, que enunciou o seu j u lgamento de especialista no lau do 
que aj u ntamos a este parecer, como parte integrante clêle. 

Assim, .concluimos: 

(*) A exemplo do que já foi feito em o n.0 103 desta Revista, publicamos alguns 
pareceres e sugestões aprovados pelo Instituto no decorrer dos anos de 1947 e 
1948. 
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Não se podendo tratar, no caso em apreço, de uma restauração da fachada 
da igreja de S. Miguel; e não sendo a reprodução dessa fachada na igreja 
de Santo Angelo iniciativa que possa ser considerada de defesa e conserva­
ção do nosso patrimonio histórico e artl stico, não consideramos justificado 
o auxílio, com este fundamento. Quanto á concessão do mesmo auxíJio, por 
outros quaisquer motivos, nada temos a opinar, pois que a consulta ao lnsti­
tuto ficou sem dúvida limitada ao campo natural da sua especialização. 

Sala das sessões, 2 de abril de 194 7. 
A comissão de história e geografia: 

Eduardo Duarte - Presidente 
A. Guereiro Lima 
Othelo Rosa - Relator 

Exmo Sr. Presidente do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande 
do Sul. 

Depois de examinar atentamente o expediente encaminhado ao nosso 
Instituto, relativo ao projeto de decreto-lei para o auxilio destinado à res­
tauração ela Matriz de Santo AngeJo, tenho a formular a seguinte pergunta: 

- Trata-se ele construir uma igreja que seria, pelo menos no fron­
tispício, uma repro_duç·ão ou cópia fiel do histórico templo jesuitico de S. 

Miguel, ou se trata de uma restauração? 
Os termos do projeto-lei enviado ao Conselho Administrativo se referem 

"iis obras de RESTAURAÇÃO DA HISTóRICA MATRIZ da séde daquele mu­
nicípio", enquanto que o ofício dirigido ao sr. Interventor Federal pelo sr. 
Prefeito de Santo Angelo alude à reprodução do frontispício da igreja de S. 
Miguel, reprodução essa que seria adatada a um "magestoso templo que 
ora está sendo construido" na referida comuna riograndense. 

Não me cabe entrar na apreciação da planta que figura no expediente, 
c:)mo reprodução fie,! ou não do imponente frontispl cio da igreja de S. Mi­
guel. Sou de parecer, entretanto, que, tartando-se de construir, na igreja de 
Santo Angelo, um frontispicio novo, reprodução fiel, como se atesta, de outro 
que não era o existente na velha Matriz dessa localidade, não se póde mais 
considerar essa obra como uma reconstrução. Seria, quanto muito, uma des­
figuração, se sôbre a estrutura da velha igreja matriz de S. Angelo se adatar 
o frontispício de outro templo qualquer. 

Restaurar deveria signifi.car, nêsse caso, refazer as partes velhas ou arrui­
nadas ela antiga matriz de ·S. Angelo. Dever-se-ia, no caso de uma restaura­
ção, manter fielmente a velha estrutura arquitectônica, não só quanto ás 
naves ou o interior da igreja, mas também quanto ao frontispício, pois não 
~e compreende que se possa restaurar uma "hitórica matriz" adatando-se-Jhe 
uma fachada que não existia nêsse edificio. 

Não sei se é uma igreja nova que se está construindo em S. Angelo, no 
lugar da velha matriz, ou se a estrutura do antigo temp,lo foi aproveitada e, 
lll'sse caso, restaurada. Se é uma igreja nova que se constroi e á ela se quer 
:.1c!atar uma reprodução do frontispício de S. Mlguel, não se póde, então, 
fular, como no texto do mencionado projeto-lei, em "restauração da histó­
rica matriz" e essa obra nada teria que ver com a conservação ou defesa 
ele monumel'.to arquitectônico do nosso patrimômino histórico e artstico. 

Do ponto de vista da conservação dos nossos tesouros artísticos do pas­
sado, tão raros no Rio Grande do Sul, seria de desejar que fosse fielmente 
ignoro. Assim, sim, se restituiria ao Rio Grande um seu antigo e histórico 
restaurada a antiga igreja de 'Santo Angelo, se é que isso é possível, o que 
monumento arquitetônico. 
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Quanto a reproduzk o frontispício da venerável i,greja de S. !Miguel, nosso 
roais suntuoso tesouro ar,queológico, para adatá-lo a outro templo, não s ei 
se d,as mesmas dimensões, trata-se de idéia bastante extranha, pois nunca 
ouvi dizer que ao se querer construir um monum•ento arquitectônico se có­
pie simplesmente a outro, porque êste é uma relíquia do passado. As relí­
quias históricas e artísticas devem ser veneradas e conservadas. A sua re­
produção nada tem a ver com êsse culto do passado, e muito menos póde 
constituir uma pretensa restauração. 

Uma cópia é sempre uma cópia que póde ser admitida num museu, 
como as que existem, por exemplo, na Europa, do grandio$o Alter de Zeus 
cm Pérgamo ou da monumental Porta de Ishtar da Babilônia. 

Não .crêio, entretanto, que possa ter uma significação de culto aos nossos 
monumentos artísticos, a reprodução de um frontispício adatada a uma cons­
trução contemporânea. Pode-se admitir uma construção no mesmo estilo·, como 
o da igreja de S. Miguel é a adatação, chamemo-la assim, de um tipo de fron­
tispício comum em construções jesuíticas esparsas pela América Latina. Po­
de-se, de fato, encontrar muita semelhança entre o frontispício da igreja de 
S. Migue,! e o da igreja de Jesús em Roma, ,a qual serviu d.e modêlo a templos 
da ·Companhia erguidos em Portugal, no Brasil, e outros países da Amé­
rica do Sul. O mesmo tipo de frontispício encontrava-se na velha catedral 
de Buenos Aires. Mas não · -eram REPRODUÇÕES, adatações de frontispícios 
1le uma à outra igreja e sim criações locais, inspiradas no mesmo estilo ou 
tipo de fachada. 

E' êste o meu parecer a respeito da documentação submetida à minha 
apreciação. 

Pôrto Alegre, 1.0 de Abril de 1947. 

Angelo Guido 

PARECER 

O assunto de que trata o processo incluso, sôbre o qual o snr. Seqretário · 
da Eduo: ção e Cultura solicita o parecer ,deste lnstitufo, parece-nos de solução 
facil e pronta. 

Sôbre o valor histórico do prédio em ,qu·e funcionou o Ministério da Guerra 
do govêrno republicano de 1835, em 'Pi<ratini, nem há o que opinar, em .face do 
art. 45 das Disposições transitórias da vigente ·Constituição do !Estado, que 
prescreve: 

"O Estado adquirirá ou desapropriará os principcis prédios his­
tóricos da cidade de \Piratiní, a fim de restatl'rá-los e conservá-los 
devidamente -encorporando-os no patrimônio histórico e cultural 
do Rio Grande." 

A fórma imperativa do preceito constitucional torna excus,:1do ·quaJquer co­
mentár.io sôbre a significaçã·o do vetusto sobrado da velha ca,pital farroupilha, 
no patrimôni.o :histórico do Rio Grande do Sul. Incluído, como está, induvido• 
samente, entre os "principais prédios .históricos da cicfodc de J>iratiní", a 
Constituição impõe ao ,Estado o dever de adquiri-lo, restaurá-lo e conservá-lo. 
Não é neces.sário, po•r consequência, que nos dete.nhamos por mais tempo no 
exame dêss-e aspéto da questão. 

Em rigor o prédio já pertence ao Estado. Hipotecado, que se achav,J, pelo 
proprietário, 'ora prop.onente, o ,credor fez de seus dfreitos cessão ao Estado. 
Cessão pura e simples. E <que se acha p-erfeit'amente revestida das condições le­
gais, como se vê das certidões do nota·riado e do registro de imóveis de Pirati-
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ní, que cons~_; m do processo induso. Cessionário do crédito hipotecário, dev, 
o Estado, portanto, executar de imediato a hipoteca e ent'rar na posse do imó­
vel a fim de, cm cumprimento do dispositivo constitucional, restaurá-lo, como 
urge, e conservá-lo, como convêm. É de acentuar-se, ainda, que o valor da divi­
d,~ , no momento, deve ser igual, senão maior, ao preço da avaliação do prédio, 
consoante informação do exator estadual de Piratiní, tam'bem junta ao aludido 
processo. 

P a rece-nos, ainda, que a ocasião seria azada ·para resolver- se, em definit ;_ 
vo, sôbre a transferência, ao Estado, da casa em Qne residiu Garibaldi, que ;'.! 

Prefeitura de Piratiní obrigou-se a adquirir e a entregar ao govêrno estadual, o 
que não foi aind ... efetivado, apezar de já haver o Estado dispendido cêrca de 
CrS 50. 000,00 na reparação dês se imóvel. 

- Quanto ao destino a dar aos prédios históricos de Piratiní, cumpre-nos 
lembrar que êstc Instituto já enunciou e defendeu a idéia de que, em um deles, 
deveria ser organizado um "museu farroupilha", em que fossem conservados, 
dentro de um critério d,e sistcmatiz:ição científica, os documen,tos, objetos, etc., 
referentes ,à Repú-blica de 1835. 

Essa providência, aliás, já está oficialmente adotada pelo próprio • Govêrno 
rio Estado, como se vê do Decreto n.0 790, de 15 de Junho de 19-13, al'ligos 28 
a 32, onde se prevê a creação de uma "Secção de Conservação do iPatrimônio 
Histórico" especificando - se, no inciso II do art'. 30, a competênci~ da "Secção" 
para - instalar, organ izar e manter nos aludidos prédios secções especializadas 
de peças que se prend·am ao sentido histórico do imóvel ". 

Nada mais se f, .. rá, portanto, do que dar cumprimento a êsses claros e pre­
cisos dispositivos de lei. 

É o nosso parecer. 

Pôrto Alegre, julho de 19-18. 

A comissão de historia e geografia: 

Eduardo Duarte - presidente. 
Oth elo Rosa - relator. 
Afonso Guerreiro Lima. 

P A RE C E R 

No processo incluso, a Secretaria de Edncação e Cultura solicita o pronun­
ei, mento deste Instituto sô-bre o seguinte: 

D.ª .Narcis a Naura Machado de Ca·rvalho, em agosto de 193·5 ofereceu à ven­
da, ao govêrno do Estado, um ocu lo de campanha, ou de alcance, que dizia ter 
pertencido ao general Bento -Gonç~.•lves <la Silva, chefe da revolução de 1835. O 
referido oculo ficou, a título <l,e de'.]Jósito, no Mus-eu J ul io· de Castilhos, cons­
tando haver figurado na exposição comemorativa do centenário, em 1935. 

A marcha do processo, pelas repartições J)lúblicas dilatou-se pelo espaço de 
doze an os, tendo a interessada, em 20 de ma,ço do ~orrente ano, insistido por 
uma solução qualqner sôbre o assunto. De exaust ivas buscas, de que o proces­
so dá notícai, o resultado foi a verificação do extravio, ou perda, do pedido ini­
cial, com as provas de autenticidade que a requerente alega for produzido e 
U)Jresen t2do. 

Do exame delicio dos papeis eonclue-se porém, que a prova de. autenticida­
de consistia cm urna declaração assinada p'ar Luiz Jo.:yme de Figueiredo e Ri ­
cardo Jayrne de 1Fi,gueiredo (veja - "cópia n.0 3" e cópia do ofício, de 16 de 
nornmbrc de 1935, do então diretor do ;\foseu, Alei eles ,l\foaya . ) 

É em face da precariedade, e mesmo incerteza, desses elementos, que tere­
mos de emitir o nosso parecer sobre :i matéria. Daí, as medidas preliminares 
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que adotamos, que nos obrigaram a retardar o nosso trabalho, e que foram as 
seguintes : 

a) - exame e verificação cuidadosa dos dados constantes das declal'l:. ções 
da proponente e do documento apresentado como prova de h aver o objéto per­
tencido ao ge~eral <Bento Gonçalves; 

b) - requi sição, ao Museu Julio de Castilhos, do oculo de alcance, p ~•ra es­
tudo direto e pessoal; 

c) - audiência de um especialista em ótica no intuito de sermos es-clareci­
dos sôbre aspétos tcénicos, ,que porventura contribuíssem para mais exáta com­
preensão do assunto. 

-De todos aquêles que se preocupam com problemas ,~. tinentes á organização, 
conservação e funcionamento de museus históricos, são conhecidas as di-ficul ­
dades para a autenticação das chamadas " •rcaliquias históric,Js", maximé quan­
do est"iveram por longo tempo, e de umas para outras se transmitiram, em 
mãos de terceiros. · 

Uma tradição falsa, a.ce ita de boa fé, e que de boa fé se vai propagand-o, 
quiçá alterando-se e <leformando - se, atravóz <los temas e das pessôa.s, é ·o su ­
ficiente para -crea•r uma situação embaraçosa, talvez irresoluvel, cm torno de 
uma "reJí,quia histórica". Não é mistér ,Jrgumentar, - salvo os casos de frau­
de premeditada e criminosa, - com a hipótese de um a mentira preconcebida, 
de uma tentativa de ludibrio: o erro, o -engano inicial, a que se aderiu com cl'e­
dul idade e boa fé . e novos elementos que a êle se vão in-corporando, sem que o 
espír ito critico sôbre eles se detenh1, revisando-os e confrontando-os, bastam 
para explicar a ·convicção, em que os detentores perseveram, e cada vez mais se 
afirmam, de que se trata realmente de uma •relíquia. 

Não foi possível ainda fix ar, dentro de rigorosos moldes científicos, um 
processo de :onstatação de autenticid,.'. de em semelhantes casos. Em tais exa­
mes, a cond,Ila recomendada pela experiência, e pela liç:ão dos competentes, 
consiste: 

1.0 
- constatar si o obje-to poderia existir no tempo em que viveu o perso­

nagem histórico a que se alude : 
2.0 

- verificar a possi!bilidacle - laços ele fami!i,J, ele vida· pública comum, 
d e gratidão, de amizade, etc., - de passar o objeto de seu dono ao primeiro 
deten for; 

3.0 - esta'belecer runa ,filiação, tanto quanto possível lógica, entre as trans­
missões subsequentes; 

4.0 
- confrontar meticulosamente :i exatidão das informações fornecidas 

sôbre a forma e os motivos das passagens do ob-jéto de um as pessôas para as 
outras pei,qui-rinclo da proced•ência e legítimid.ade délas, d,1 sua corresponden­
cia co~ os fátos reais e com as condições dos indivíduos interessados. 

Excluidãs a,s hipóteses de a,p1,ecnsã-o violenta, <le per<la ou extravio, et'c., 
são essas ~s praxes a observar. 

Depreende-se do texto do documento apresentado como prova de autentí­
cid:idc pela proponente, qu e o oculo ele alcance foi dado pelo general Bento 
Gonçalves "depois de .finda a Revolução dos Farrapos". Bento Gonçalves fale­
ceu em 18 de julho de 1847; a doação, po-rtanto, somente poderL.•, ser feita no 
decurso do bienio 45-47, ha um século, portanto; e, consequentemente o oculo 
oferecido ao govêrno do Estado haveria de- ter, necessariamente, mais 'de uma 
centuria. Entretanto, o técnico em ótica, que ouvimos, declara que, pelas pecu­
liaridades diJ construção pelas condições de conservação da madeira e, princi­
palmente, <los vidros -da; lentes, o ocul o em exame, de antiguidade que ê le cal­
cula cm 80 anos, não póde atingir esse limite mínimo de 105 anos. 
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No mesmo documento, são de observar certas ·falhas, que compremetem a 
integridade de sua contextura. Inkialrnente, é de acentu,ar-se a imprecisão no 
tocante ao tempo: "em mil oitocentos e ,quarenta e tanfos". 

Ora, o fáto da doação por parte do general Bento :Gonçalves da Silva, só 
se poderia ter dado depoi; de 1.0 de março de 1845 olé 18 de julho d~ 1847; é 
extranhavel que o transmissor da tradição não pudesse sitm:.-lo, com mais segu­
rança e cla,reza, dentro de tão curto período . 

. Afirma-se, no aludido documento, que Bento G'onçalves dera o oculo "ao 
seu irmão ·Ca et,_; no ,Gonçalns da Silva". Novo e mais grave engano. O general 
farroupilha não teve irmão algum com o nome de Caetano. Respondendo á 
consulta, ,que lhe .fizemos, o genealogista, e nosso confrade, Jorge Godofredo 
Felizardo deu-nos a relação complt>la dos filhos do Cap. Joaquim Gonçalves 
da Silva, 'nascido entre 1770 e 1794, e que são os seguintes, l)eh ordem de nas­
cimento: João, Antonio, Antonia, Roberto, Felisberto, Ana, Manoel, Ana, Fran­
cisco, !Bento, ·Ma rio, José e Clara. Com o nome ele Caetano, teve Bento Gonçal­
ves u1n filho, nascido em 1822, e que morreu em Bagé em 1885. Ao terminar a 
revolução farroupilha terL.: , assim, 23 anos de idade, sendo pouco provavel ,que 
a êJ.e é que Bento Gonçalves ofe.r,ecesse obj,eto que lhe deveria. ·s-er tão. caro. 

iLucio J ayme ele Figueiredo, pai dos signala·rios da declaração, foi em verda­
de vereador em Caçapava . "-Presidente ela ,Câm,:. ra Municipal Farroupilha", co­
mo se diz no documento, não nos parece exato . Nos do-cumentos da época, ·que 
conseguimos examinar, a presidencia da ·Camara é do vereador João H<J ymundo 
da Silva. Não querendo n4:gar formalmente a circunstancia, nada nos .foi pas­
sive] obte,r em seu abono, ape1J.1 r das pesquizas que levamos a e,feito. 

lPelas razões expostas, concluimos: ao In stituto Histórico não foram forne­
cidos, nem êle diretamente os conseguiu, elementos de prova que o autorizem 
a opinar no sentido de haver realmente pertencido ao general Bento Gonçalves 
ela Silva o oculo de alo:. nce, ou de campanha, oferecido 'à venda ao governo uo 
Estado, e _ de que trata o processo a que incluimos este parecer. 

Sala das sessões, maio de 1947. 

A Comissão -de História e Geografia: 

Eduardo Duarte, presidente. 

PARECER 

Tn.: nscorrendo, em 4 de julho de 1949, o centenário da creação do município 
1-:, Ta·quarí pretende-se, nessa localidade, realizar atos comemorativos . E a 
"·As,ociaçãÕ Rural .ele Taquarí", em ofício dirigido á presidência deste Institu­
to, pede que ofereçamos sugestões sôbre o programa das comemO'l·ações, priuci­
p,: lmente sôbre a reedição da monografia cio municpio, publicada em 1913, e da 
autoria do nosso eminente e saudoso confrade Octavio de ·.Faria. 

A Comissão de história e geografia, á qual foi remetido o citado oficio, pa­
~a fins de parecer, alvitra: 

1.º- a ereção ele um mvnumento, junto ao Rkcho, oné!e desembar• 
caram, em 1760, os açorianos que fundaram Ta,quarí, que recorde 
,a figura do ilhéo que lançou qs fundamentos do mun'icípio. O ta­
manho e a fórma desse marco, ou herma, ou obelisco, estarão na­
tu•ralmente condicionados às possibilidades financeiras dos agen­
tes de execução das festas comemorativas; 

2.0 - qu-e ao snr. •dr. Secre.tário ,da Educação, e ao snr. P,refeit:O 
:\funicipal, com a necessaria anteced-ência, se.iam solicitadas provi-
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dências no sentido de determinarem que, nas escolas do Esl'ado e 
do 'Município, a partir do inicio do ano letivo de 1949 até à cL.~ta 
do centenário, ,se•ja desenvolvido urru ;trabalho escolar em tw-no da 

Yida da comuna, em todos os seus aspéctos, e evocadas as suas 
tradições u sos e costumes, bem co mo a me moria e feitos dos t> 
quarienses que, por •qualquer titulo, se t'en'ham imposto à .grati­
dão de se us concidadãos, clestJ<'ando - se pelos serviços prestados 
ao município, ao Rio ,Gra nde •do Sul e ao iJ3ras il; 

3.0 - que se organize, na cidade, uma exposição que constitua um 
verdadeiro documentario do esforço e do trabalho do povo taqua­
riense, na agricultura n.1 pecuaria, na industria, em todos os ra­
mos de atividade enfi m, incluídas as manifestações de natureza 
cultural. Nessa exposição - para o qual deveria ser solicitado 
auxilio moral e m,.1 teria! dos poderE:s públicos do Estado, - de­
ve-ria, a n osso ver, figurar: 

a) - um mapa, em ponto gran de, do território da comuna, em 1849, 
assinaladas as zonas que dele foram sendo des membradas no de­
curso do sécu lo, 1>.1 r a a constituição de outros municípios'; 

b) - uma secção especial destinada á possível r es tauração cios ve­
lhos e característicos elementos de trabalho d a população local, 
como as ,a,ntiga,s a tafo.nas, o antigo a1nchões, a cultu,ra da la­

ranja, etc. 

Qua nto à reedição da m onog•ra.fia, parece-nos que ela deva ser elaborada, 
na b ., se dos dados existe ntes, devidamente atu alizados, e enriquecidos com os 
resultad os de novas pesquizas e investigações de ,fórma mais simples, ou mais 
rliuática, isto é, com um a distri'buição mais si'stematizada da ma téria, ele modo 
,1 tornar facil e segura a consulla de informes sôbre a evolução do munícipio. 

O excelente trabalho de Octa vio de Faria, - sabemo-lo de· ciência propria 
--, foi organizado com certa premência de tempo, o •que impôz ao au tor a ne­
ce ssidade da reprod uçã o ele muito ma teria! em globo, sem que lhe fosse possi­
,·el subordina-lo, prev~:i mente, a um mais rigoroso critério de critica e de 
classificação. Uma monografia- deve ser por natureza e definição, uma obra 
de síntese, de clarificação e c oordenação cios elementos básicos. Parece-nos, 
assim , que, - suprimi,dos o, dicionário ge·ográfico de Taqua•rí, poJ· inatural, e 
o de Venâncio Aires, que n enhum a ligüção política tem h oje com o tema cen­
tral, - a reed ição da m onografia de Taquarí deva o½edecer, em linhas gerai~, 
ae; seguinte eS{Jtl'êma : 

I - Ull) esboço histórico qu'e parta dos primitivos :habitantes da 
regiao e venha à atualidade, com as subdivisões: 

a) - evolução polilico e administrativa; 
b) evo lução eco nômico e financeira; 
e) evolu~ão cultural; 

II - um esboço geográfico, partindo do esfudo cio sólo, uma confi­
guração e seus acidentes, e nele incluindo as variações de limites 
da comuna clu1·a1ile o século vencido; e, aplicando a expressão 
,,geográfico" o c()nceito m,ode.i·no, uma s-ecção destinada á ag•dcul-

tura, comércio e industrias, analisando a ação cio homem sôtbre à 
terra e a s suas consequências e resultados, e uma su'b-secção es­
tatística em que todos os aspéctos d.:. vida do município fiquem 
expressos em gráficos e números . 

Opinamos, a inda pela supres ão do capitulo ".-\nnaes do mumc1p10 de Ta­
quary" uma vez que os dados e informações que dele constam devem constituir 

Inst. Hist. e Geográfico - 16 
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elementos centrais na organiZl~ção das varias divisões das partes historica e 
geográfica si forem elaborados com critério científko, dando-se-lhes o -desen­
volvimen t; necessário, o que terá como consequência compreenderem elas to­
das as fases culminantes dignas de registro e de exame, da vida geografica 
(ethnológic,.1 , ethnográfica, demográfica, etc.), política administrativa, econo­
mo-financeira e -cnltural da região em estudo. 

Simplificando, parece-nos, chegar-se-i,:i a um resultado mais prático e mais 
util, sem prejuízo das exigências substanciais do trabalho, e dar-se-ia à mono­
grafia o seu vercladdro carácter de sistematisação e síntese. 

É este o nosso parecer. 

Sala d,~s sessões, Junho ele 1948. 

A comissão de historia e geografia : 

Eduardo Duarte, presidente. 
Afonso Guerreiro Lima 
Othelo Rosa, relator. 

PARECER 

O titular da 8.ª Delegacia Regional do Ensino, com séde em Santa Maria, 
propôs á Secretaria de Educação e Cultura que fosse dado o nome do Padre 
1\ntônio Sepp ao ,Grupo Escolar de Camobí, naquele municípi-o. 

Ouvido o Centro de Pesquisas e Orientação Educacionais, S. Excia., o 
Sr. Secretário ela Educação solicitou que o Instituto Histórico emitisse pa­
rcr.cr sôbre a materia. Foi, então, o processo encaminhado a esta Comissão. 

Quando se dá um patrono a um estabelecimento de ensino, o ato não 
envolve, apenas, uma homenagem á personalidade, por ventura proferida; 
(,]e há ele revestir, necessariamente, um sentido social, e mesmo um sen­
tido pedagógico. 

Um sentido social, porque a escôlha eleve· traduzir o espírito de justiça 
com que uma geração, contemporânea ou descendente, tributa uma distinção, 
ou uma honra, a quem dêla se tornou digno pelos serviços prestados á co­
munhão de que a escola é um resumo e uma expressão, ou pela excelência e 
altitude de sua conduta cívica e moral; e um sentido pedagógico, porque o 
1,ome e a vida do patrono devem ,constituir, para professores e alunos, um 
permanente "centro de interêsse", onde se possam haurir e aprender lições 
e exemp,los capazes de estimular, nos animas infantis, tend•ências fecundas 
e sans de imitação, de respeito ao passado, ele veneração á probidade, á 
energia, á inteligência, á cultura, ao espírito de sacrifício e de renúncia que 
tornaram o patrono merecedor da com3agração. 

Há a considerar, ainda, uma outra circunstància: na formação da cons­
ciência cívica, na criança, terá sempre o professor, na vida e no nome elo 
patrono, um elemento de imenso significado e inestimáv-el valor. 

Dentro das limitações da sua capacidade de percepção e de ,compreensão, 
a criança fará daquele nome, gravado nas paredes da escola, o que repetirá 
c;uotidianamente, ao princípio com certa indiferença e depois com orgulho, 
pois que é o nome de szza escola, uma de .suas primeiras aquisições culturais, 
e da vida daquele hom-em ela irá fazendo e creando um padrão para a sua 
p~ópria vida. 

Nessa altíssima função de estrutur.ar na criança uma consc11encia c1v1ca, 
cumpre á escola, sem sombra de dúvida, o encargo de imprimir a essa crea­
ção o sentido de unidade, essencia,l á configuração de um espírito nacional. 

E êsse sentido de unidade não póde sei compreendido, pela criança, a 
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não ser de modo objetivo e diréto. T endendo, por natureza, á dispersão, é 
mistir que á criança se mini stre alguns dados reais, que assentem num rigo­
rr,so principio de continuidade, para que n o seu espírito se fixem, a pou::o 
e pouco, lent a e seguramente, idéas de um povo, unido no seu trabalho e no 
seu des tin o. de uma Pátria também hom ogenea e una, a que a criança se sinta 
vinculada por uma fort e tradição, que ela sómente pôde compreender em li­
nhas de simplicidade e, repetimos, de continuidade. 

Daí, parace-nos, a conveniência ele um critério rigoroso e uniforme 
n.i escolha de patronos para as escola s primárias. 

O padre Antônio Sepp von Reinegg é uma das mais interessante~, e 
mesmo elas mais simpáticas figuras elos missionários jesuítas que estiveram a0 
serviço d e sua Companhia nas reduções que constituí am o qu e então se 
chamava a "Província do Paraguai". 

Natural do Tyrol , onde nasceu em 1655, entro u cm 1674 para a Compa­
nhi a de Jesús e em 1691 veiu para a América. Em 1698, fundou a redução de 
S. João Baptista, que ad mini s trnu com grande zelo e atividade, vindo a mor­
rer em 1733, após 41 anos de excelentes traba,lhos nas reduções missioneiras. 

Mesmo se m entrarm o;, no exame, qu e se nos afigura desn ecessário, no mo­
mento, ele atos atribuidos ao Padre Sepp, como a fundição de f erro, nas 
Missões; construção de sinos e de orgãos; cultura intensiva de algodão, e 
outras; estamos, sem dúvida, em face de uma indivi·dualidade forte, que se 
impõ e ao r espeito pelo devotamento e pela pertinacia com que .cumpriu a 
missão sacerdotal, a que se destinara. 

A verdade, porém, é que a ação do Padre Sepp nunca se exerceu, nem 
se poderia ler exercido, em b eneficio e serviço do Rio Grande do Sul, como 
~e diz na proposta. Antes, em sentido contrário á nossa civilisação e ao nosso 
destino histórico. 

E não sabemos como se poderia ,ensinar ás crianças a honrar os seus 
antepassados, os seus feitos e sacrifícios, e, ao mesmo tempo, explicar-lhes 
que o seu patrono fôra um adversário desses antepassados. 

Foi o Padre Sepp, na redução de Japejú, que organizou aquele celebre 
e',ercito de 3. 000 indio, que vieram combater os portuguêses, na Colonia do 
Sacramento, como a,liados dos hepanhóis. E êsse· único fato seria o basta nte 
para gerar a dúvida• e perplexidade nos espíritos infanti s, incapazes de com­
preender um a situação de tal ordem. 

Aliás, já eminente sociológo advertia os adultos do perigo sutil dessa 
"mistura de atualidade •e passado, da história com a poesia": si a adultos; 
tais situações oferecem perigos, que dizer das crianças. 

Porque uma cultura, ou uma .civilização, só se define pelo seu sentido. 
E o s·entido ela civilização lusitana, que é a do Rio Grande do Sul, seria ne­
•cessariamcntc inconciliáv el com a •que representava o •Padre Sepp. As Mi ssões, 
na nossa história, não passam de um episódio, cujas consequências não 
es tão, 1s iquer, invest igadas e estudadas com critério científico. 

De qualquer fórma, delas se poderia dizer o que disse Werneck Sodré 
t'.n ocupação lholandêsa no 1Brasil: "uma atividade esporádica, portanto, sem 
ligação alguma com o meio, e sem refletir, ele maneira sensível, a sua pres­
são", ou como escreveu, diretamente sô·bre o as sunto, Aurelio Porto: "Acaba­
se definitivamente a influência jesuítica que nos propusemos estudar. Po­
pulações b rancas farão desse região o núcleo de novas . civilizações. São 
Borja, São Luiz, Santo Angclo constituirão germ es de cidades magníficas 
onde sómcnl.! ruínas de templos, escombros de.solados, l embrarão vagamen­
te eras perdidas na voragem dos tempos". 

Debat~ histórico de tal natureza, não é licito abrir aos olhos inexpertos 
de criança:,, !riamos quebrar, no seu espírito, a linha de unidade, essencial 
á formaçirn de uma cons.ciência c1vica. Se nós, os homens, porventura não 
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nus entendemos e no s desgarramos em controversia insoluvel, não será 
crnasi um crime semear na alma dos pequeninos a confusão e a dúvida? 

Resguardar a unidade da nossa cultura, o sentido da nossa civilização, 
não será um impera ti.o de prudência, de cquilibrio espiriual? E se o Rio · 
Grande do Sul não km ainda ,nos frontões da suas escolas primárias, os 
nomes dos nossos guerreiros, do,s nossos estadistas, dos nossos poétas, d os 
no ssos hom ens de arão e Je traba,lho, sobretudo de tantos educadores, cujos 
n omes se vão perdendo de nossa memória, s~rá justo conferir a homenagem a 
quem - por mais altos que sejam os seus dotes moraes - é um extranho a 
civilização, que ele combateu, e que aqueles forjaram e construiram com o 
seu sangue, com o seu braço, com o seu pensamento? 

Somos, pelos motivos indicados, de parecer contrário á proposta. 
A Comissão de história e geografia: 

Afonso Guereiro Lima - Presidente 
Othelo Rosa - Relator 
0/ynto Sanmartin 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1948 

INDICAÇÃO 

CONSIDER . .\NDO que foi ap1·esentado à Egrégia Assembléia Legislativa 
do Estado, em 13 de ,., gôsto de 19+7, pelo deputado Ataliba de Fig_uciredo Paz, 
um prajeto de lei creando no Rio -Grande do Sul um "Conselho ' Estadual de 
proteção à natureza"; 

CONSIDERANDO que as atribuições dêsse Conselho são de alta relevância. 
no que ,concerne à defesa do patrimônio .científico do Rio •Grande do Sul, pois 
qu e compreendem o arrolamento das áreas e objetos dignos de pro teção; vigi­
lân cia 11,.1 execução das leis federais sôbrc a matéria; planejamento de medidas 
e regulamenla~ão dos poderes públicos do Estado incluindo a coleta do ma­
teria l e sua conveniente exposição para fin s de e~tudo; 

CONSIDER . .\NDO que os especimens encontrados nos jazigos de fosseis, no 
Rio Grande do Sul, tê m sido, cm regra, enviados para o estrangeiro, ao envez 
de serem recolhidos ,., os mu se us nacionais para servirem de base às investiga­
ções e estudos dos nossos cientistas; 

CONSIDERANDO que urge a adoção de medidas acauteladoras dêsse deplo­
ravcl extravio do no sso patrimônio histórico e científico, e que a creação do 
" ,Conselho", sugerida no projeto referido, constitue uma providência louvavel 
que, r ea lizada com segun .. nça e acerto, p oderá trazer excelentes consequências; 

INDIOO ·que o In stituto Histórico e ,Geográfico do Rio Grande do Sul diri­
ja -se à Egrégia As sembléia Legislativa aplaudindo o projeto em referência e 
encarecendo os salutares efei lo s o_ue a sua aprovação terá na defes,3, e salva­
guarda do patrimônio cultural do Estado. 

INDICO, aindá, que o Instituto alvitre uma pequena alteração no ,nt. 2 do 
projeto no sentido da filiaçã o direta do -Conselho a-o "Museu d·o Estado", onde já 
existem alguns es pecimens devidamente catalogados, e uma sistematização cienti­
fica da m::i téria, em início. 

Sala das sessões, 13 de J111lho de 1948. 



A NOBRE ASCENDÊNCI A DE 
JERONIMO DE ORNEL AS MENEZES 

DE VASCONCELOS 
Dr . · José de Araujo Fabríc io 

Jerônimo de Ornelas Menezes e Vasconcelos, o fidalgo natural da ilha da 
Madeira, que, com sua familia, foi o primeiro a povoar as terras hoje ocupadas 
pela cidade de Pôrto Alegre, tem sido alvo da curiosidade dos historiadores e 
genealogistas gaúchos . São inúmeros os trabalhos já publicados a respeito de 
sua pessoa, sua vinda para o ,Brasil , onde primeiramente esteve em Minas Ge­
rais e São Paulo, ·seu casamento, cerca de 1723, em iGuaratinguetá com d.ª Lu­
crécia Leme •Barbosa , e a vinda depois, com toda a família, para L..lguna e Via­
mão. Estudada está sua numero•síssima e ilustre descendência. Esta curiosidade 
dos genealogistas a respeito de Jerônimo de Ornelas justifica-se pois, além 
de ter sido o primeiro morador das terras hoje ocupad:\s pela capital do Rio 
Grande do Sul, del e descend e grande parte da população riograndense, inclusive ' 
suas mais destaca das figuras em tod O's os setores da vida pública. As principais 
família s que constitu,·:n a sociedade ga.úcha descendem de Oirnelas. 

Neste pequeno trabalho não nos deteremos sôbre a pessoa de Jerônimo 
de Ornelas, sua vida entre nós, sua família ou sua descendência, mas exclusiva­
mente trataremos de estudar a sua ilustre ascendência na ilha da Madeira. 

Os dados foram por nós colhidos no "Nobiliário Genealógico da Ilha da 
Madeira", escrito em 1700 por Henrique Henriques de Noronha, e onde o autor 
estuda todas as famílias nobres que passaram a viver na dita ilha ,depois dé 
seu desc-0 brimento em '1420, livro este ,que foi mandado co,piar, em 18\M, pela 
Câmara Municipal· de Funchal , sendo esta cópia depositada na Biblioteca Mu­
nicipal, e da qual foi agora tirada uma edição pela Revista Genealógica Bra-
sileira. , 

Tan to pelo l'ado paterno, com-o ,pelo makrno, Jerônimo de Ornelas descende 
da melhor nobreza madeirense e portuguêsa. 

Era filho de João Pestana Veloso e d. Antonia Muniz. 
No capítulo 1.0 estudaremos a ascendência de João Pestana VeToso e no ca­

pítulo 2.0 a de d. Antônia Mzzniz. 

CA.'PfTULO 1.0 

ASCENDÊNCIA DE JOÃO PESTANA VELOSO 

1 - João Gonçalves Zargo, natural da vila de Matozinhos, arrojado nave­
gador a serviço do grande animad ur das descubertas lusitanas no século XV, o 
infante d. Henrique (filho do grande monarca d. João I, e que viveu de 1394 a 
1460), foi o descobridor da ilha da Madeira no dia 1 de Julho de 1420. Em 
sua companhia foram Tristão Vaz, Bartolomeu Perestrelo, que pouco antes já 
havia descoberto a ilha de Porto Santo, próximo 1à da Madeira, e muitos outros 
fidalgos. Chegados •à ilha de Porto Santo, divisaram no mar, e em direção Sul, 
'u m nevoeiro e uma faixa negra, indicando a existência de terra naquea dire­
ção-. Para lá aproaram, e aportaram à paradisíaca ilha da Madeira, tomando pos-
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se da mesma, em no :ne do, rei de Portugal. Este, então, dividiu a ilha em duas 
capitanias, a de Funchal e a de Machico, tendo em 1-9-1450 J O'ão Gonçalves Zar­
go (ou Zarco, como dizem outros) s,ido, ±1iito Governador e donatário da caipita­
nia de Funchal, por d . Henrique, que para isso tinha concessão de seu sobri­
nho o rei d. Afonso V (1432-1481). Tristão Vaz foi o primeiro capitão e do-

• natário de iV!aclhico, e iBartolomeu Perestrelo ,foi nomeado do,natário de Porto 
Santo, que êle havia descoberto. O mesmo monarca, em 1460, estando a côrte 
em Santarém, deu a João >Gonçalves Zarga o seu brazão de armas, para êle e 
seus descende11t. ·s, e que era "en1 campo negro. uma torre de pra ta, assen­
tada num monte de verde, snsticla por dois lobos ramantcs e de oiro" (v. 
Anuário Geneal.º Eras.º - 1940 - Pág. 236, onde está a reprodução do brazão). 
E na mesma ocasiâO' o rei ampliou-lhe a mercê, acrescentando aos seus nomes 
o de "Câmara de Lobos", derivado de uma gruta ou câmara de lobos marinhos 
que foi achada por Zargo l ogo ao d escer em terra, na primeira vez que apor­
tou na ilha da Madeira. Com o tempo CI apelido de Lobos foi desaparecendo, 
conservando-se só o d e Câmara, usado por toda a sua enorme ·descendência . 
O mesmo infante d. Henrique, depois el a tomada de Ceuta, em Marrocos, onde 
Zargo muito se d esta~o u, po·r sua bravura, nomeou-o cavaleiro. 

'Depois cio cle:,colbrimenlo da ilha da Madeira, João >Gonç,.l,·es Zargo veiu 
povoá-la, trazendo sua mulher e filhos m e n ores e, mais tarde e a seu pedido, 
o rei d. ,.-Uo nso V enviou à i!;ha quatro fidalgos ,pa ra que Sé' casa,' e:n com suas 
qua t-ro ,filhas, dizendo em carta: 

"Ahi vos maiido quatro fidalgos para casardes vossas quatro filhas, 
que se vós os datarei a clles segundo suas qualidades, eu vos haverei 
por muito honrado, e a elles por I1em dotad O's, etc." 

Esta carta foi conservada p or muitos anos no Arquivo da Câmara de Fun­
chal , e d ela fala ;\lanuel Tomaz em sua "[nsulana" 'L.º 6.0

, t it. 47. 
,Gaspar Frutuoso, que fo·i pároco ela vila ele Ribeira Grande, na ilha de 

São Migu el, nos A,orcs, onde nasc eu em 1522 e faleceu cm 1591, em seu 
magnífico livro "Saudades da Terra ou Descobrimento das Ilhas", diz que o 
capitão João Gonçalves, na tomada de Tanger, havia morto um mourO' chama­
do Zargo, .ficando dai por dianlc chama do de João Gonçalves Zargo. 

Outra tradição, cilada pelo m es m o aul o•r, diz que o capitão João Gon­
çalves, tendo perdido um ôlho cm com bate, recebera dai por diante a alcunha 
de Zargo, como eram chama clos naquel e lempo os que não tinham um ôlho. 

Era João Gon,alves Zargo ca,ad o· com d. Constança Rodrigues de Almeida, 
que era filha de R od rigo Anes de Sá e de d. Cecília Colona. Por Rodrigo Anes 
de Sá, era neta de João Afonso de Sá, senhor da Quinta ele Sá, em Guimarães, 
e de d. Teresa Berredo, bisneta de Payo Rodrin11es ele Sá, ttcrne'la ele Rodrino' 
Anes de Sá e de d. Mécia Rodrinlles de Avelar. Por d. Ceci.Jia Cafona, era nda 
materna de Diogo Colona, pertencente a ilustre família romana, bisneta de 
Pedro Colo na, tern eta de Jacobo Colo na, chamaclO' Giacomo Sciarra Colona. 

Morreu o capitão João Gonçalves Zargo cm avançada idade, C'Jn Funchal, 
tendo sido enterrado na igreja de Nossa Senhora da ConceiçãO', posteriormen· 
te transformada no convento de freiras de Santa Clara, igreja esta que fora 
mandada construir por êle, para que nela fosse enterrado. Uma de suas filhas .foi: 

2 - Catarina Gonçalves da Câmara, que -casou com Garcia Homem de Sou­
za, um dos fidalgos que El ReL havia mandado tà il'na para casar com as filhas 
do Donatária, e que era filho de João Homem de Souza e neto de Pedrp Homem, 
êste um dos doze cavaleiros que foram à Inglaterra responder a um desafio, 
e chamados posteriormente "os doze de Inglaterra", e que era neto de d . 
Pedro Rodrigues de Pereira, fidalgo cujos filhos tomaram O' apelido de Homem. 
Deste casal houve : 

3 - Leonor Homem de Souza, casada com Duarte Pestana de Brito, fidalgo 
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escudeiro da casa de EI Rei, que viveu na ilha da Madeira e foi Armador-Mór 
do Reino. O filho mais velho deste casal foi: 

3 - Jorge Pestana da Câmara, que foi .feito fidalgo no ano de 1503, casou 
com d. Br-atriz de Gois, filha de Lança rote Teixeira e d. Brites de Gois, e 
cuja ascend~ncia é a seguinte: 

a) '1 ristão Vaz, companheiro de João Gonçalves Zargo no des­
cobrimento da ilha da Madeira, e primeiro capitão e donatãrio da 
capitania de Machico, cuja doação lhe foi feita pelo infante d. Hen­
rique em 8 de Maio de 1440, o qual nesta ocasião lhe chamou de cava­
leiro de sua casa.. Acompanhou o infante em todas as jornadas da 
África, onde praticou grandes feitos, principalmente na tomada de 
Tanger, onrle d. Henrique o armou cavaleiro. Governou sua capita­
nia durante 50 anos e morreu em Silves com 80 anos de idade. Foi 
um dos maiores cavaleiros de seu tempo. Casou em Portugal com 
d. Branca Teixeira, dtsccndente por linha r eta de d. tFafes Luz, rico 
h omem de pendão e caldeira, alferes mór do conde d. Henrique, pai 
de d. Afonso Henriques. Deste casal houve: 

b) Lançarote Teixeira, 4. 0 filho do capitão Tristão Vaz, foi 
grande cavaleiro, fidalgo da cnsa real, um dos h o mens mais ricos 
da época, "luz e ornamento de Machico", como diz Frutuoso em "Sau­
dad es da Terra". Instilutiu, cm seu .filho primogênito, o morgado 
que é chamado da "Pena d' Agua". Casou no Algarve com d. Brites de 
Gois, falecida em 1568, senhora muite, nobre. Pais de: 

e) Beatriz de Gois, esposr de Jorge P esta na da Câmara, pais de: 

5 - Gabriel Pestana da Câmara, que casou pelo ano de 1520 com d. Cecília 
de Paiva, filha de Luiz Dória, o Velho, e ded.Ana de Paiva. Foi enterrado no 
cúnvento de Santa Clara, com s ua esposa, que faleceu cm 30 de Maio de 1554. 

A ascendência de d. Cecília de Paiva é a seguinte : 

a) Gonçalo Anes de Vel osa, natural de Celoria, em Portugal, 
passou- se, com um irmão, para a ilha da Madeira, onde viveram. 
Foi escudeiro do infante d. Ferv.c1ndo, pai do rei d. Manuel, e edifi­
cou a igreja de São Bartolomeu, em Funchal, e a ela anexou uma casa 
de hospital para recolher alguns clérigos pobres, foi sepultado na 
capela maior da dita igreja, onde mandou por uma campa com os 
seguintes dizeres: "Aqui jaz Gonçalo Anes de Velo~a, escudeiro do 
infante d. Fernando, que Deus tem, natural de Celorico, edificador 
desta igreja de São Bartolom eu e ·Hospital, o qual se finou na era 
de 1947". Casou com d. Tareja Rodrigues, jâ viuva, de quem teve: 

b) Rui Gonçalves de Velosa, que casou com d. Leonor Dória, 
filha d1, um Cavaleiro Dória, genovês, e foram ambos sepultados na 
igreja de S. ,Francisco, em Funchal, em frente ao altar de Santo An­
tôni o, por eles construido, e em sua campa de mãrmore se lê o se­
guinte: "Aqui jaz Rui Gonçalves de Veloso e sua mulher Leonor Dó­
ria e seus filhos, edificadores deste altar de Santo Antônio". Deste 
casal é filho: 

e) Luiz Dória Velosa, primogênito de Rui Gonçalve sde Velosa, 
chamar.:m-lhe "o Velho" para d istingui-lo de seu filho; foi fidalgo 
da casa de E! Rei e cavaleiro da Oredm de Cristo. Morreu em 1546 e 
foi en terrado em São Francisco, com seus pais. Casou em Azamor com d. 
Ana de ,Paiva, de quem houve: 

d) Cecília de Paiva, acima citada, e esposa de Gabriel Pestana da 
Câmara, de quem houve: 
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6 - João Pestana da Câmara, filho mais velho, nasceu lá pelo ano de 
1526 e casou em Porto Santo com d. Ana Ferreira, filha de João Rodrigues Neto 
Calaça e d. Ana Ferreira de Castro, e cuja ascendência é a seguinte: 

a) João Rodrigues Neto Calaça, o primeiro de quem há notí­
cias com este apelido na ilha da Mad eira, filho de Pedro Alvares Neto, 
castelhano, natural de Ciudad Rodrigo, e de d. Beatriz Rodrigues Ca­
laça, que foram viv ir na ilha de Porto Santo, deixando grande des­
cendência. Este Peüro Alvares Neto era filho de Rodrigo Neto, senhor 
de ºMedenilha, no termo de Ciudad Rodrigo, e alcaide de Matilha, e 
de su a mulher d. fitaria ela Silva, cuja ascendência descreve Salazar 
de Castro em sua " His tória de Silva", t.º 2. 0

, pág. 20'5. João Rodri­
gues Neto Calaça foi morador na rua dos Netos, em Funchal, que 
dele tomou o nome. Seu inventário foi feito em 1531, ano em que 
morreu, sendo enterrad o na Sé daQucla cidade. Casou com d. Maior 
do Ganha, filha de um irmão de Rui Pires do Canha, e neta de João do 
Ganha, escudeiro do duque d. Diogo, irmão do rei d. Manoel, confor­
me consta de um contrato de afo ram ento que ao dito João do Ga­
nha fez, em 22 de Abril de U8-i, a viuva de João Gonçalves Za rgo . 
Houve: 

b) João Rodrigues Neto Calaça, que casou com d. ,4na Ferreira 
de Castro, e de quem houve: 

c) Ana Ferreira, esposa de João Pestana ela Câmara, aeima ci­
tados, e de quem foi filho: 

7 - Gabriel Pestana de Velosa, filho de João Pestana da Câmara, chamou­
se de Velosa por ter herdado o morgado de Vclosa. Casou na ilha de Porto 
Santo com d. Grâcia Calaça, de quem ouve: 

8 - Maria das Neves de Velosa, casada com Antônio Ruas Lomelino (ou 
Melin, como está no Nobiário' da Ilha da Madeira), natural de Porto Santo, 
filho de Antônfo da Rua, casado em 1560 com d. Maria Lomelino, neto pater­
no de Pedro da Rua, natural do Porto, que foi feitor de especiarias em Flan­
dres, e descend ente de Francisco da Rua, cujos ancestrais passa ram-se para o 
Algarve e, posteriormente, para o Minho, neto materno de Antônio Baião, o Mo­
ço, e de Madalena Lomelino, cuja ascendência é a seguinte: 

a) Gomes Ferreira, porteiro-mór d'El Rei d . João I, fidalgo da casa 
real, senhor do morgado de Cavaleiros, em Portugal, casou com d. 
Isabel Pereira de Lacerda, de quem houve: 

b) Gonçalo Aires Ferreira , que foi escudeiro do infante d. Hen­
rique, e se achava em 1420 como companheiro de João Gonçalves Zar­
go no descobrimento da ilha da Mad eira, e foi o primeiro que saltou 
na Ribeira, que daí tomou o n ome de Gonçalaires, junto à cidade de 
Funchal, tendo a mesma lh e servido de marco à grande fazenda que 
teve na ilha, que ia até à outra Ribeira, que tomou o nome de seu 
genro João Gomes, o Trovador. 

Foi sepultado na igreja de Nossa Senhora da Conceição, depois 
transformada no convento de Santa Clara, e na mesma sepultura de 
J oão Gonçalves Zargo. Já veiu casado de Portugal, não se sabendo o 
nome -rJ'e sua esposa, e, segundo a tradição, foi o primeiro cas-al que 
teve filhos na ilha, e aos quais chamou de Adão e Eva . Pais de: 

c) Adão -Gonçalves Ferreira , primeiro filho de Gonçalo Aires Fer­
reira, conforme é tradição, foi o primeiro homem nascido na ilha da 
Madeira, onde casou com d . Brites Pires, filha de Pero Esteves, e de 
quem houve: 

d) João Adão, o Velho, que em 27 de Junho de 1512 fez testa­
mento, junto com sua mulher Leonor Gonça-/ves. Dizem que êle, ou seu 
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pai, foi quem edificou a ermida de Nossa Senhora do Monte, acima 
da cidade de Funchal. Pais de: 

e) Maria Adão, casada com Jorge Lomelino, que foi agraciado 
como fidalgo cavaleiro em 1515; e que achava-se na tomada de Aza­
mor. Foi administrador e herdeiro do morgado de seu tio Urbano 
Lomelino. ,~forreu em 9 de Dezembro de 1548 e foi sepultado no meic, 
da capela maior daquela igrej•a, em cuja campa se lia o seu nome. 
Era filho ünico de Batista Lomelino, genovês, que, em 14 7·6, já se 
achava na ilha, e filho de uma das vinte e oito familias a que se 
reduzia a nobresa de Gênova em 1528, e que veiu para a Madeira 
com seu irmão Urbano Lomelino, que acançou grande fort una, e fez 
assento na vila de Santa Cruz, jurisdição da parte de wiachico, · e foi 
dono de engenhos e navios, em cuj o negócio associava seu irmão Ba­
ti~ta, sendo quem mandou edificar o convento de Nossa Senhora da 
Piedade, para religiosos franciscanos, e o mandou ornar com muita 
grandeza no ano de 1518, e onde foi sep ultado. Foi terceira filha deste 
casal: 

f) Ana Lomelino, que sucedeu no morga•~o dos Lomelinos, por 
morte de seu s irmãos. Já vi u va, casou na ilha de Porto Santo com 
Estevão Calaça, de quem ho-uve: 

g) Madalena Lomelino, mulher d'e Antônio Baião, o Moço, acima 
citados, e de quem houve: 

h ) Marin Lomelino, casada em 1560 com Antônio da R11a, pais de: 
i) Antônio R?ias Lomelino, acima citado, casado com d. Maria 

das N ev'!s de Ve loso. e de quem houve: 

9 - Antônio Ruas Lomelino, casuu em primeiras npcias com d. Mariana 
Muniz, .filha de Martim de Castro e d. Catarina de Gois, neta paterna de Ma­
nuel Ferreira de Mendonça e d. Francisca de Castro, neta materna de Braz 
de CastJo e d. Catarina de Gois, e cm segundas nüpcias, em 1660, casou com 
d. Agueda de Mendonça de Vasconcelos, filha de Bonifácio de Vasconcelos e d. 
Mari a de Castro Vasconcelos . . Houve do primeiro matrimônio: 

10 - João Pestana Veloso, que em 1690 casou com d. Antonia Muniz e 
foram os pais de Jerônimo de Orne!as Menezes e Vasconcelos. 

CAPfTULO 2.0 

,lSCENDÊNCIA DE D. ANTôNIA MUNIZ, MÃE DE JERôNIMO DE ORNELAS 
MENEZES E VASCONCELOS 

D . Antônia Muniz, mulher de João Pestana Veloso, nasceu na ilha da 
Madeira, onde sempre viveu e casou em 1690. Era filha de Manuel Homem da 
Costa, que casou em 1670 com d. Isabel Muniz de Menezes. Manuel Homem da 
Costa era filho de Pedro Jorge de Arvelos e de d. Isab el de Souza, neto pater­
no de Gaspar Rodrigues e de d. Catarina d' Arvelos, neto materno de Gaspar 
Fernandes e de d. Guiomar Luiz. 

Estudaremos agora, detalhadamente, a as.cendência de d. I sabel · Muniz de 
Menezes, mãe de d. Antônia M uniz. 

§ 1.º 

1 - Álvaro de Ornelas, filho umco de Lopo Este,ves de Ornelas, 
que foi vassalo dos reis d. J oão 1.0 e d. Duarte 1.0

, grande fidalgo fa­
lecido em 143·5, e de d. Maria de Aiala, esta da família do primeiro 
conde de Portalegre, n eto paterno de Pedro Eanes de Ornelas, grande 
fidalgo da corte do rei d . João 1.0 (1357-1433), e que casou em 1360 
com d. Estefânia, da casa real portuguêsa, e bisneto de João Fernandes 
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de Ornelas, que em 1343 foi armado cavaleiro e era casado com d. 
Maria Pires Cardoso. 

Alvaro de Ornelas, que descendia, par varonia, dos reis de Leão e 
de outros monarcas, foi vassalo do rei d. Joáo 1.0 e fidalgo de su a casa 
e da do infante d. Henrique, seu filho, e por cuja ordem andou nos 
seus descobrimentos . Passou à ilha da Madeira, a serviço de d . Hen­
rique, e ande foi dos primeiros povoadores, sendo aí chamado "o 
Grande". Casou em 14}.6 com d. Elvira Fernandes de Saavedra, filha 
de Sancho Herrera de Saaved'ra e de d. Maria de A gala Sarmento, e 
irmã de Fernão Ayres de Saavedra, marquês de Lançarote. Foram pais 
de: 

2 - Alvaro de Ornelas de Saavedra, filho mais velho de Alvaro de 
Ornelas, o Grande, foi fidalgo da casa de Sua Magestade, e viveu na 
ilha da Madeira. A ele, e não a seu pai, concedeu E! Rei d. Manuel I 
(1469-1521), em 1513, o brazão de armas de seus antepassados e que 
era "Em campo de azul uma banda vermelha atravessti.da cam três flo­
res de lis de ouro néla e nos lados duas sereias de sua côr, que na mão 
direita tem um pente de ouro, e na es·querda um espelho também 
de ouro, e por timbre uma das sereias das armas". Alvaro de Orne­
las de Saaved,ra foi muito rico, e instituiu um morgado no Canisso, 
duas léguas distante da cidade, em seu .filho prim0gênito (1499), e 
no primeiro filho de seu segund o matrimônio instituiu uma capela na 
Sé da cidade, da vocação de Santo Antônio, onde foi enterrado com 
sua segunda esposa. Junto com esta, fez testamento em 1517, e fa­
leceu em 11 de Janeiro de 1526. Casou a primeira vez com d. Cons­
tança de Mendonça de Vasconcelos, que faleceu em 13 de Setembro 
de 1495, filha de Mendo Rodrigues de Vascancelos e d. Catarina 
Furtado de Mendonça, filha .do primeiro capitão da ilha de Porto 
Santo, Bartolomeu Perestrelo . Casou a segunda vez com d . Brí'!nc·a 
Fernandes de Abreu, filha de João Fernandes de Andrade, o do Arco, 
e de d. B ~atriz de Abreu . 

Na § 2, que segue, estudar~mos a ascendência deste casal: João 
Fernandes e d . Beatriz de Abreu, para· depois continuarmos com a 
linhagem dos Ornei as. 

§ 2.º 

1 - Fernão Dias de Andrade, filho de Fernão Peres de Andrade, 
4.º de nome, senhor de Andrada, Vilalva, Pnentes de Vime, Mueche 
·e Santa Cruz, a quem em 1442 d . João 2.0

, de Castela, fez nova mercê 
destas vilas, e de d. Maria Moscoso de Lima. 

,Fernão Peres de Andrade era filho de Nuno Freire de Andrade, 
senhor de Mueche e Santa Cruz, do conselho d'El Rei d. João 2.0 , 

de Castela, que o nomeou em 31 de março de 1430, e de d. Beatriz de 
Valdez, neto paterno de Garcia Rodrigues de Valca·cer, senhor de Mue­
che e Santa Cruz, que lhe confirmou Henrique 2.0 , em 1367, chamando-o 
de filho de João Freire de Andrade, e no ano de 1371 deu-lhe Puentes 
de Eume; neto materno de Mem Rodrigues Valdez, senhor de Belenha 
Atanson, e de d. Maria d'e Horosco, senhora de Galve. 

Fernão Dias de Andrade casou a primeira vez, em Toledo, na Es­
panha, com d. Urraca de Moura, filha de Paio Gomes Surred, e a 
segund'a vez, em Braga, em Portugal, aonde seguiu a d. Afonso V, 
V, nas guerras contra Castela, com d . Beatriz da Maga, filha de Fer­
não Alvares da Maga, senhor das terras de Aguiar e Pena, e que mor­
reu na Alfarrobeira, e d e d. Guimar de Sá. Deste segundo matri­
mônio houve: 
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2 - 'João Fernandes de Andrade, o do Arco, foi o primeiro do s 
Andrades a ir para a ilha da Madeira, em comp_anhia de seu irmão, 
por parte de p ai, Di ogo Fernandes de Andrade, recebendo ambos do 
rei d. J oão 2.0

, muitas terras situadas n o lugar chamado Arco da 
Calheta, donde lhe vem a alcunh a de Joã o Fernandes d o Arco. 

Serviu na África com seus filh os Antônio, Jerônimo e Francisco, 
valorosamente e por muitas vezes, o que consta da história daquelas 
campanhas e o repete Manuel Toma :i várias vezes em seu poema "In­
sulana": 

"Os três irmãos Abreus qu'um obelisco 
.Pedem com o Pai, p 'lr feitos signalados, 
São Antônio, Jerônim o e Francisco 
Sempre a gra nd es perigos arriscados. 
Vê na Porta d' Agez com quanto risco 
De muro a tantas praças obrigados 
Com cinco torres e com pouca gente 
Tudo defendem valerosamente". 

A êle mandou EI R ei d . J oão 2.0 dar armas próprias, com o ape­
lido de Arco, e que são " Em campo de ouro, um Sagitár io a metade de 
homem, a m etade de cavalo; o hom em nú, em sua côr o cavalo en­
tre m orzelo escuro, com um arco armado na s mãos de vermelho, e a 
corda de prata, e a flecha empenada de verde, por timbre o meio 
Sagitári o com seu arco". Fernandes do Arco foi o edificador da 
igreja de Nossa Senhora da Consolação, no dito Arco da Calheta 
e onde, -com su a mulh er, foi enterrado, tendo s·ua campa o seguinte 
dí stico: "Aqui jaz J oão Fernandes e Beatriz de Abreu, sua mulher, 
que foram os primeiros fundadores deste Arco". Faleceu em 9 de 
Abril de 1527, p ouco tempo dep ois de ter ficado viuvo. Era João 
F ernandes' do Arco casado com d. Beatriz de Abreu, .filha de Rui Go­
mes de Abreu, alcaide-mór de Elvas (v. título de Abreus, em Portu­
gal), e de d. In ês Brandão, neta paterna de Pedro Gomes de Abreu, 
4.0 se nhor de Regal a dos, e n eta materna de Fernão Sanches Brandão, 
com endado r de Afife. 

3 - De J oão Fernandes do Arco e d. •Beatriz de Abreu era filha 
d. Branca Fernandes de Abre,u, acima cita da no § 1.0

, e que casou 
com Alvaro de Or n ela s de Saavedra, e de quem houve: 

4 - Jerónimo de Oriielas de Abreu, que parece ter sido o pri­
m eiro a u sa!' o n o me de J erôni mo de Ornelas, depois muito repetido 
na família, foi fidalgo da casa d'El Rei , com seu p a i e avós, e 
administl'ador da cap ela d e Santo Antônio da Sé,, em Funchal . Esteve 
em muitas campanhas da África e tirou brazã o de armas em 11 de 
Março de 1573, onde justificou sua ascendência. Casou com d. 
Catarina de Barros da Cunha, filha ele Diogo Barros da Cunha e de d . 
Fra ncisca Henriques, e cuja ascendência vamos estudar no § seguinte; 

§ 3.º 

1 - Vasco Delgado de Barros, no tempo elo rei d. João I, passou ' 
para a ilha da Madeira, logo após o seu descobrimento (1420), tendo 
sido uma das principais pessoas que para lá foram. Estabeleceu-se 
na Ri-beira dos Melões, no lugar chamado Campanário, termo de Fun­
chal, onde era proprietário de muitas terras de sesmaria. Foi casado 
em Portugal com d . Francisca de Abreu, ele quem houve: 

2 - Catarina de Barros, qu e foi herdeira da casa de seu pai, e 
casou com Lopo Vaz Delgado, que foi comendador de Messijuana e 
viveu na Madeira. Deste casal houve: 
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3 - Isabel de Barros, herdeirn da casa de seus pais, casou com 
Pedro Gonçalves ela Clara, qu e faleceu cm 1506. Foram os fundadores 
de um m orga do na r eferida Ribeira dos Melões, no Campanário, com 
obrigação do títul o de Barros. Foram os pais de: 

4 - Diogo ele Barros ela Cunha, segundo filho de Pedro Gonçalves 
da Clara, serviu na Áfri ca com se us irmãos. Em uma ocasião, atacando 
um reduto cercado p o•r um larg o fosso, depois de o ter saltado e notando 
que seu irmão esta va com receio de faz er o mesmo, voltou-se e amea­
çando-o com a la nça, ,animand o-o para que s,dlasse, dizendo-lhe que 
é nos pe r igos d a guerra que ha viam sempre de se avantajar os cava­
leiros. E por estes se rviços t eve o hábito de Cristo com uma tença. 

Casou co m d. Fran cisca Henriques, filha de Afonso Eannes ele Fra· 
gueelo e de d. In ês Tuim, neta patet·n a d'e Afonso Eannes e d. Bárbara 
Henriqu es. Afon so Eannes era filho de João Afonso ele Fragueelo e de 
d. Fran cisea Eannes. 

Esta Bárbara Henriques era filha de Henriqae Alemão, que foi 
para a ilha d a Madeira lá p e lo a no de 1450, e que se intitulava cava­
leiro de San ta Catarin a. Com este nome se acha designado nas doações 
que Jhe fizeram tanto o in fa nte d. Henrique como El Rei d. Afonso V. 
Traz ia como divisa ou isí gnia de sua cavalaria a roda de Santa Catarina, 
e afirmava que fôra a rmado Cavaleiro no templo do Monte Sinai, quan­
do ,andava peregrinando pel o mundo. Na ilha da Madeira lhe deu o ca­
pitão João Gonçah·cs Zargo um a sesmaria no lugar chamado da Mada­
lena, por causa da igreja que êle ali edificou, para culto desta Santa, 
e de cuja mercê lhe mandou passar carta o infante d. Henrique, no dia 
:l9 de . .\bril de l-l,57, a tendo wnfirmado d. Afonso V no dia 18 d e Maio 
do mesmo ano. Diziam qu e era príncipe da Polônia e que, estando na 
b atal ha de .-\mulates, contrn \Vladislau, no ano de 1444, vendo que as 
tropas de se u lad o• eram derrotadas, fizera a promessa, caso se salvasse, 
de fazer muitas penitencias, o qu e cumprira fazendo grandes pere­
grinaçõ es pelo mundo, indo, por fim dar na ilha da Madeira, onde se 
estabeleceu, ocullando a s ua identidade até 1458. Ao morrer f o i se­
pul tado sob u ma rocha chamada d e cabo Girã o, sendo também leva­
da s algumas relíquias snas para a sua cape la na Madalena. Henrique 
Al em ão cas o·u na ilha da i\Iadeira com d . Senhorinha Eannes. 

Do casal Di ogo ele Barros Cunha e d. Francisca Henriques, acima 
citados h ouve a filh a: 

5 - Calarina ele Barros ela Cunha, que casou com Jerônimo de 
Ornelas de Abreu, acima citados n o § 2.0

, n.º 4, e de quem houve: 
6 - Lu;;ia d e Orn e/as , últim a filha do casal anterior, e que suce­

deu n a a d mini s tra ção da capela de Santo Antônio, por marte de 
sua s irmãs. Caso u com António Garcia ele Gambóa, que serviu no 
p osto de sargen to- mór, cm Funcha l, e era natural de Almeida, na Bei­
ra, em Portugal. Cavaleiro do hábito de Cristo, comendador das Mius­
sas do Porto• Santo, e dízimo dos pescados das vilas de Machico e 
Santa Cruz. Era cavaleiro da casa d'El Rei. Serviu na Itália, nas 
Gal és do príncipe Dória, e também na jornada do Pinhão, como ca­
pitão ele companhia, e em Tanger e Cabo Verde, onde foi fundar uma 
fortaleza, j a sendo n es ta época sargento-mór e com este posto esteve 
em Setubal e na batalha ele Alcacer, na África, onde foi derrotado e 
desa pareceu o rei d. Sebastião, servindo nas fôrças do coronel Vasco 
da Silveira; ficou cativo dos mouros durante algum tem,po, sendo 
po s teriormente resgatado e voltou à ilha da Madeira, onde. 
morreu, sendo sepultado na capela ele Nossa Senhora da Conceição do 
Calháu, ao pé do altar de Santa Bárbara. Deste casal h ouve: 

7 - Jerónimo de Orne/as ele Abreu, que foi adm inistrador da capela 
de Sant o Antôn io da Sé ·de Funchal e sargento-mór da capitania de 
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Machico, devido a sua mulher . Casou na vila de Machico com 
d. I ~abel Pereira, filha de Faseo Rodrigues de Carvalho, súgcnto- mór 
daquela capitania, natural de Elvas, e de d. Maior Pereira . Em segun­
das núpcias casou co-m d. Bernarda de Menez es, de Machico, filha de 
Manuel de Castro, da ilha de P orto Santo, e de d. Maria de Menezes, 
cuja ascendência vamos descrever no § seguinte. 

1 - Tristão Va z, ca sa do com d. Branca Teixeira, primeiro capitão 
e donatário d e Machico, d e qu em já trata mo s no cap. 1.0 , n. 0 4, le tra a. 
·Pais de: 

2 - Lançarote Tei.xeira , ca sad o- com d. Beatriz de Góis, também já 
citados, pais de: 

3 - .Joana Teixeira , que fo i a terceira mulher de Vasco Martins 
Moniz, que era o segundo filh o de Tienriqne Moniz e de sua segunda 
esposa d. In ês de Men ezes ( v. t ít ul o Moniz cs, em Portugal ). Vasco 
Martins Moniz foi o primeiro d este apelid o que fo i pa ra a ilha da 
Madeira, e fez a ssento na vila de Machi co, ond e viveu com grande 
casa, da qual se conservam ainda mui la s memória s ; foi fidalgo cava ­
lei ro da casa r eal e fale ceu em P ortugal, n o ano d e 1610, na vila de 
Torrão, em casa de su a mã e, te ndo f eito testam ento· em 5 de Setem ­
bro de 1499. Casou três vezes, a primeira com uma filha de Diogo Ca­
bral e d. Beatriz Gonçalves da Câmara , de qu em não sab em os o nome, 
e sem geração, cas ou a segunda vez com d. Brites Vaz F erreira , viuva 
de Henrique Teixeira, de Machico, filho do ca pitão Tristão Vaz. De seu 
t erceiro casamento, com d. Jo a na T eixeira• houve: 

4 - Felipe Moniz, fidalgo da casa d'EI R ei, com o seu pai, casou 
com d. Francisca da Costa, filha d e Nuno da Costa, de Machico. Houve: 

5 - Isabel Moniz, que cas o•u em Machico com Cristovão Rodrigues 
Uzadamar, filho de João Alvares e d e d. Ferina Uzadamar, que era neta 
de Micer João Uzadamar, fidalgo genovês, e de d . Tristôa Teixeira, 
filha do capHão Tristão Vaz , acima citado (n.º 1) e de sua muJ.her 
d. Branca Teixeira. Houve: 

6 - Maria de Menezes, que casou a primeira vez com Mendo de 
Ornelas da Câmara, e a segunda vez com Manuel ele Castro , da ilha iie 
Porto Santo•, e de quem houve: 

7 - Bernarda de Menez es, que foi a segunda mulher do sargento­
mór .Jerônimo de Ornelas de Abreu, citado no § 3.0

, n.0 7, que foram 
pais de . 

8 - Isabel Moniz de Menezes, que em 1670 casou com Manuel Ho­
m em da Costa, filho de Pedro .T org e d' A ruelas e d . Isabel de Souza, 
neto paterno• de Gaspar Rodrig11es e d. Catar ina d' Arvelos, neto mater­
n o de Gaspar Fernandes e d. Guiomar Luiz . Foram pais de : 

9 - Antônia Muniz, que em 1690 casou com João Pestana Veloso, 
foram os pais de: 

10 - Jerônimo de Ornelas Menezes de Vasconcelos, natural da vila 
de Santa· Cruz, na ilha da Madeira, onde nasceu pelo ano de 1690. Casou 
cerca do ano de 1723, em Gu aratinguetá, em São Paulo, com d. Lucré­
cia Leme Barbosa, natura l da mesma cidade e filha de Baltazar Cor­
r eia Moreira e d. Fabiana .da Costa Rangel (ver ascendência em Re­
vista do · In stituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, 1.0 

trimestre de 1946, pág. 151). D . Lucrécia faleceu na freguesia de Nosso 
Senhor Bom J esus do Triunfo em 2-10-1800 e J erônimo de Ornelas a 
27-9-1771, n a mesma freguesia. 
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ADMINISTRAÇÃO DO 3.0 ANNO SOCIAL DO INSTITUTO, ELEITA EM 
SESSÃO DE 25 DE MARÇO DE 1862 

Presidente - O Exmo.0 Sr. Barão de ?orto Alegre, (reeleito) . 

Vice-Presidente - Dr. Manoel José de Campos. 

1.0 Secretário - Dr. João Luiz d'Andrade Vasconcellos. 

2.0 Secretário - Tendo despedido-se do Instituto, foi nomeado interina­
mente o Bacharel José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Orador - Tenente Coronel Felipe Betbezé d'Oliveira Neri. 

Thesoureiro - Tendo pedido dispensa que lhe foi aceita, foi nomeado in­
terinamente João Cavalcanti de Mello Albuquerque. 

l.ª Comissão. - Fundos e Orçamento. - Relator, João Damasceno Fer­
reira - João Cavalcanti de Mello Albuquerque - Antonio Vieira d'Aguiar. 

2.ª Comissão. - Estatutos e redacção da Revista. - Relator, Dr. Manoel 
Pereira da Silva Ubatuba Tenente Coronel Felipe Betbezé Neri. - Dr. 
Jacintho da Silva Lima. 

3.ª Comissão. - Revisão de manuscriptos. - Relator, Dr. José Antonio 
do Valle Caldre e Fião - José Feliciano Fernandes Pinheiro - Cirurgião­
mór de brigada Ignácio Manoel Domingues. 

4.ª Comissão. - Trabalhos historicos. - Relator, Francisco de Paula Soa­
res - Carlos Hoefer - Dr. Thomaz Lourenço de Carvalho Campos. 

5.ª Comissão. - Trabalhos geographicos. - Relator, Dr. Antonio Augusto 
de Arruda - Dr. Paulo José Pereira (está vago o lugar). - Dr. Antonio Dias 
da Costa. (Falleceu, ficando vago o lugar). 

6.ª Comissão. - Arcehologia, ethnographia e língua indígena. - Relator, 
João Miguel Spencer - Nathaniel Plant - Carlos Hoefer. 

7.ª Comissão. - Admissão de Socios. - Relator, Francisco de Paula Soa­
res - José Maria de Andrade - João Cavalcanti de Mello Albuquerque. 

8.ª Comissão. Pesquisas de manuscriptos. Relator, Bacharel José 
Feliciano Fernandes Pinheiro - Tenente Coronel Pedro Maria Xavier d'Oli­
veira Meirelles - Tenente Coronel Felipe Betbezé d 'Oliveira Neri. 

N. R. - Em os ns. 100, 101 , e 102 desta publicação, reeditamos os cinco primeiros fas­
ciculos da Revista Trimestral do antigo Instituto Histórico e Geográfico da Provín­
cia de S. Pedro. Por gentileza da Biblioteca Rio-Grandense, da cidade do Hio Grande, 
podemos agora fazer a reim!)ressão do seu sexto fascículo (n.o 2 do vol. III), que 
acreditamos seja o último a!)arecido sob os auspícios da quele sodalício. Ficam, a~slm, 
retificados implicitamente os têrmos da nota contida ao !)é da página 204 cio n.o 
102, bem como acrescido o cólofon aos demais descritos ás fls. 28 e 29 do n.o 99 nesta 
publicação. 



FELICITAÇÃO DIRIGIDA PELO INSTITUTO 

HISTóRICO A S. M. O IMPERADOR 

Uma questão famosa pela sua iniquidade, levanta n'este momento 
o Brasil em peso. 

Uma potencia extrangeira renega o bello titulo de patria da liber­
dade, para abusar da força, que para mais nobres destir-.os lhe tinha 
confiado a Providencia. 

Nos comtemplou novos e poucos, e julgou-nos fracos; e por essa 
fraqueza medio nos seus canhões a sua justiça. 

O Rio de Janeiro vio reflectir nas suas aguas um attentado insolito; 
e o Genio protector da Grã-Bretanha cobrio envergonhado a fronte co'as 
azas que a sua marinha maculava. 

N'essa emergencia, Senhor, houverão duas cousas grandes: a tro­
pellia Britannica, e a heroicidade Brasileira! 

O povo do Rio de Janeiro foi digno da elevada posição que occupa; 
foi digno da presença de V. Magestade. 

O Governo Imperial soubera occupar o pôsto de honra que V. M. 
lhe confiara. Os · nobres caracteres que a sabedoria de V . M. chamara 
aos seus conselhos, não desmentirão, Senhor, a veneração e o amôr 
que o Brasil inteiro tributa a esses restos venerandos da grande época 
da Independencia. 

A voz que assoberbara as côrtes Portuguezas, não balbuciou ante a 
prepotencia Ingleza; e aquelle que na debil e nascente colonia annun­
ciara á metropole uma galharda nação, foi bastante feliz para mostrar 
esta ao mundo na sua heroicidade, sentado á frente dos 1llustres mem­
bros que formão o Gabinete de 30 de Maio. 

A' experiencia dos velhos, esses cidadãos prestantes juntarão a 
firme e corajosa resolução da virilidade; e quando V. M. lavrou no 
peristillo do Palacio Imperial as gloriosas palavras émulos do - FICO 
- encontrava a seu lado - Rei Constitucional em todo caso - o pode­
roso apoio d'essa congregação de grandes nomes e caracteres prestantes. 

Com tal representação o paiz não podia temer um só momento pela 
sua honra e pelos seus destinos. Os póvos acudirão, rodeando o Throno 
com a sua grande alma, e o Brasil dêo ao mundo esse magnifico exem­
plo ; que valle um triumpho pela sua immensidade, e que turbou o inglez 
na sua prepotencia. 

O Instituto Historico Rio-Grandense, vendo abrir-se tão brilhante 

Inst. Hist. e Geográfico - 1 7 
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pagina nos annaes da Patria: encontrando á frente das turbas populares .. 
em frente dos vasos extrangeiros, ') Rei sabio e estudioso que se cos­
tumou a vêr no remanso das academias insaciavel de .;aber e de estudo, 
vem juntar as suas modestas palmas aos louros com que o enthusiasmo 
da Nação junca a marcha do patriotico Governo de V. M. e do seu Im­
perador; já que mais lhe não é possivel collectivamente, porque cada · 
um de seus membros tem um posto social, d'onde da sua pessoa e bens 
fazem offerenda gostosa no altar do Estado, corre, Senhor, depôr aos 
pés do Throno de V. M. este sincero e ardente testemunho de sua admi­
ração; e firme no conceito de que nas mãos do Inclito Filho do Heróe 
da Independencia nunca periclytarão a honra e a dignidade do Im­
perio, vem, Senhor, beijar aquellas mãos augustas, depositando n'ellas 
uma lagrima de amôr, de applauso, e de reconhecimento. 

Haja V. M. de lhe aceitar essa demonstração mesquinha de um s€n­
timento grande e poderoso como o seu heroico motivo. 

Deos Guarde a vida de V. M. I. para gloria e prosperidade da Nação 
Brasileira! 

Salla das sessões do Instituto Historico Rio-Grandense, na Leal 
e Valorosa cidade de Porto Aleg1-e, 13 de Fevereiro de 1863. 



NECROLOGIA 
CAPITÃO ANTONIO DIAS DA COSTA 

O fio de uma existencia preciosa rompeo-se, separando do mundo 
um caracter nobre e cheio de virtudes, uma intelligencia feliz no am­
bito da sciencia. 

Transpassando o coração de tantos que sentidamente lamentão o 
passamento de um vulto proeminente, liga-se a estes o Instituto Histori­
co Geographico Rio-Grandense, que lamenta tambem a morte de um 
de seus membros, a quem tributava as mais devidas homenagens. , 

O capitão Antonio Dias da Costa desceu ao tumulo no dia 14 de 
Abril de 1862, curvado rapidamente por uma affecção do coração a que 
succumbio depois dos mais pungen tes soffrimentos. 

Longe de sua terra natal, abraçando aquella que legou á seus filhos 
ligando-se á uma familia desta cidade, deixou o illustre finado as mais 
vivas saudades que não morrem na lembrança intima d 'aquelles que 
apreciarão os feitos estimaveis de uma alma como essa. 

Filho da côrte do Rio Janeiro, abraçou bem cedo o capitão Dias 
da Costa a carreira das armas, alistando-se voluntariamente no dia 4 
de Março de 1839 na idade de 20 annos; e nesta carreira trilhou com fé 
e verdadeiro amôr até o momento de seu passamento. 

Bem curto foi o seu adiantamento, e bem aquem de suas acções 
meritorias. A vida· a que dedicou-se é a vida das anomalias: o merito 
militar como é classificado, é antes um pesado onus para o caracte_r se­
vero de principias que não mede o avanço por procederes que deslum­
brem a sua dignidade. A sociedade mais austero juiz rJ.e nossos actos 
aquilata com outra justiça pesando na balança sensivel da razão o me­
recimento real de cada um; e este não foi indifferente nas distincções 
com que considerou aquelle que chegou ao occaso da v!.:a com 23 annos 
1 mez e 10 dias de effetivo serviço ao seu Paiz tão mesquinhamente re­
compensado. 

O capitão Dias da Costa fez jus á gratidão de um povo illustrado; 
e ás lagrimas que este derrama sobre seu tumulo. 

Official do corpo d 'Engenheiros, a que foi designado no posto de 
2.0 Tenente pelas provas que expendeu na Escola Militar da Côrte onde 
estudara, foi logo ao terminar os seus estudos de engenharia encarre, 
gado das comissões de sua especialidade, desempenhando, entre outras e 
importantes, sob a disposição do fallecido tenente general Andréa, as 
do levantamento das plantas e construcções das fortificações do pontal 
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de S. Miguel, e o de Caçapava, a de limites do Brasil com o Estado Orien­
tal, a de chefe da secção de obras militares, a de ajudante dos Enge­
nheiros da comarca, e a do archivo militar, todas nesta provincia; não 
contando em todo o tempo de seu desempenho desde 6 de Abril de 1848, 
em que teve lugar o seu primeiro embarque para esta provincia, até o 
anno de 1852 outra interrupção que não fosse a de 4 mezes de licença, 
que gosou em 1850 quando a obediencia de deveres de familia o cha­
marão á sua terra natal, d'onde partio, e déssa vez para sempre, o 
illustre finado no dia 4 de Junho d'esse anno. 

N'essa serie de serviços conquistou o capitão Dias da Costa as mais 
honrosas provas de sympathia e de adhesão de seus velhos mestres e 
superiores; não sendo raros os officios de seu primeiro chefe, e primeira 
notabilidade d'essa época, em que é registrado com distinção o nome do 
prestante finado. 

Em uma carreira em que tantos e tão variados conhecimentos re­
quer, deu em todas as especialidades sempre mostras de uma intelligen­
cia transcendente, e de uma dedicação superior; attestando todos os 
seus trabalhos um cabedal crescido de conhecimentos. 

Mais especialmente dedicando-se ás construções civis, onde sobre­
sahia sobretudo pelo gosto e aceio dos desenhos, forão seus estudos neste 
ramo aproveitados no archivo provincial desta cidade, que desde sua 
criação teve-o como chefe, até o momento de seu passamento. E' ahi 
crescido o numero dos projectos que um por um confirmarão 1,a per­
fectibilidade do trabalho, na escolha e combinação da arte, sua grande 
proficiencia em architetura civil. 

N'essa Repartição o passamento do capitão Dias da Costo deixou 
vago o lugar que occupou: substituil-o n'esse ramo especial, para que 
fôra tão acertadamente escolhido, não tememos asseverar que é im­
possivel: não depreciando por isso o merito de grandes capacidades que 
se contão felizmente no corpo d'Engenheiros. A reparüção de Obras 
Publicas Provinciaes perdeu de seus empregados a primeira intelligen­
cia, e suas construcções posthumas provarão esta verdade. São d'estas 
almas fadadas que se não substituem, porque são no mundo tão raras 
como os planetas no turbilhão dos astros que scintillão sobre a abobada 
infinita. 

A Escola Militar d'esta província não prescindia tambem de seus 
conhecimentos, que forão aproveitados na regencia da cadeira de de­
senho topographico, desde sua creação até 31 de Dezembro de 1858, 
em que exonerou-se por circunstancia bem especial, e talvez movido 
pelo amôr de melhor contrahir-se ao desempenho do cargo de chefe do 
Archivo Provincial, que conjunctamente exercia; mas ainda n'essa com­
missão lhe forão tecidos bem merecidos louvores, provando na severa 
pontualidade e methodo no ensino d'essa cadeira o seu não vulgar ta­
lento. 

Pois bem , es tes diversificados ser ·iços, que no seu todo lhe não 
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negarmo o direito ás mais adhesivas considerações, gravitavão em um 
militar que desceu ao tumulo em posição bem modesta, n 'um posto su­
balterno, e luzindo no peito apenas dois habitos singelos, e nos gallões 
e doirados da farda as insignias menos representativas. Morreu no 
posto de capitão d'Engenheiros, e condecorado com os habitos de Aviz 
e da Roza . .... . 

Ainda pouco antes de seu passamento, e quando seus soffrimentos 
o prostavão, era o distincto capitão Dias da Costa escolhido na commis­
são que foi organisada para dirigir a primeira exposição industrial, que 
teve esta provincia ; e ahi prestou-se, já gasto por uma enfermidade trai­
çoeira, com dedicação e sacrifício não geral, e muito meritorio! 

O capitão Dias da Costa não resplandeceu á sombra de um nasci­
mento privilegiado: filho de João Dias da Costa, homem de princípios 
sãos porém de acanhada posição comercial, não devia d'ahi esperar a 
posição que attingio, e que outros devem ao lustre dos seus maiores, 
ou de sua fortuna . Atravessando a vida laboriosa, e sobre as difficul- . 
dades com que luta de ordinario quem não teve a sorte de levantar-se 
sobre o apoio de uma ascendencia portentosa, colheo por seos unicos 
exforços o nome que deixou illustrado, e os respeitos que mereceu pelo 
seu caracter puro. 

Já em idade amadurecida comprehendeu a necessidade de abraçar 
uma vida menos isolada, ligando-se pelos laços do matrimon io no dia 
17 de Deze~bro de 1859 a uma distincta familia desta cidade; e ainda 
nesta phase de sua vida não desmentio o capitão Dias da Costa os prin­
cipios de sua educação, fazendo a escolha da sua agora desventurada 
consorte pelo impulso de um coração bem formado , de uma alma supe­
rior ás vicissitudes humanas, e só procurando na boa moral, e o nasci­
mento d'aquella a quem legou o seu infortunio, á verdadeira paz do novo 
estado que abraçara. 

Deixou d'essa união dois innocentes orphãos, confiados á direção 
mais fraca, e que já nos primeiros passos da vida lhe trilhão um terreno 
escabroso privados da ' sollicitude paterna. 

Morreu pois para o mundo, para a sociedade, para a sciencia e para 
a familia u mente de maior valia . Não indifferente a esta calamidade 
foi o Instituto Historico d 'esta província que perdeu um de seus mais 
vigorosos membros. O feretro do illustre consocio teve sahimento car­
regado á braços por uma commissão do Instituto até á Igreja aonde lhe 
forão feitas as exequias religiosas, que o acompanhou até seu ultimo 
jazigo; tributando neste acto leaes e sentidas provas do apreço em que 
tinha os serviços do seu malogrado consocio. 

São pungentes as lagrimas que pranteia sobre esse tumulo que en­
cerra para sempre aquelle que na vida deixou tão vivos traços do que 
foi; transportado pelo Creador Supremo para cingir a aureola eterna 
das recompensas de seus actos tão meritorios. 



STATíSTICA 
Ensaios statisticos da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, 

pelo conselheiro Antonio Manoel Corrêa da Camara 

HISTORIA 

(Cnnli111111i;1in) 

Talvez nos supprão com alguns cavallos as províncias de Minas 
e S. Paulo, a grande preço obtido, e exigindo consumação de tempo, 
e de não poucos dinheiros para a conducção: mas o pessimo caminho que 
tem de atravessar, os inhabilitará a prestar-nos algum serviço sem que 
decorra um anno pelo menos depois de sua entrada em Rio Grande, 
nem serão os mais proprios para o serviço que· nelles sóem fazer as 
nossas tropas. 

Admittido uma vez o caso da falta de remonta para a cavallaria, e 
de enorme desproporção desta arma com a do exercito inimigo; recom­
mendão os grandes Capitães, que ella seja supprida por um maior nu­
mero de infantaria, e de baterias de artilheria de calibre 12. E' porém 
em tão estreitas circunstancias, que se faz indispensavel no general uma 
capacidade immensa, um talento superior, o que não contar estas van­
tagens leva perdida a causa que defende, ainda antes de ter disparado 
o primeiro tiro de canhão. 

Mais felizes pelo que respeita á facilidade de privarmo-nos de ou, 
tros elementos necessarios á sustentação da guerra; abundamos de gado 
de córte, e não seria mui trabalhoso abastecermo-nos de bestas muares, 
e de carretas como meios de transporte. O paiz forneceria uma boa 
parte da farinha (mandioca) e de varios grãos necessarios á subsistencia 
das tropas: pelo nosso porto sempre franco; pela superioridade das nossas 
forças navaes; receberíamos do estrangeiro, e das províncias do Imperio 
qualquer outra especie de auxílios, e provisões. Aqui, nossos Arsenaes 
trabalhando em maior escala confeccionarião o cartuxame, construirião, 
ou concertarião os reparos da artilheria, e muitos outros effeitos rela­
tivos ao seu material; nossos estaleiros estarião sempre promptos ao 
concerto e fabrico das nossas ligeiras embarcações de guerra; nossas 
florestas, e serras não nos deixarião carecer de copiosas, e excellentes 
madeiras de construção. 

Considerando ainda o Paiz sob seu aspecto topographico; temos a 
fortuna de contar n'elle largas fracções territoriais, districtos inteiros 
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inaccessiveis por natureza ãs tropas (pela maior parte compostas de 
cavallaria) com que os nossos visinhos podem atacar-nos, e onde nossa 
infantaria e artilheria terão superioridade decisiva sobre forças tri­
plicadas. ~ntrão neste numero todo o terreno immediatamente adja­
cente ã Serra, que separa a primeira da segunda secção; todo aquelle 
intermedio a villa da Cruz Alta com o Butucarahy, e Mato Castelhano, 
aquella porção do territ.orio denominado Asperesas, o Piratiny, Can­
gussú, toda a Serra do Herval, as r.ircunsjacencias de Camaquam, as 
que circundão Caçapava, o distrito de Taquary, e a larga extensão do 
Rincão do Inferno, e terreno circumvisinho ao Ibirapuitam. 

Não s~ria extranho aos fins statisticos, que devo attingir, apontar 
como um dos meios poderosos da nossa defeza, a eficaz cooperação de 
um alliatfo d'este lado da America do Sul. Não me constando si o Brasil, 
que tanto se tem singularisado em negar-se ã celebração de tratados de 
alliança offensiva e defensiva, haja ultimado recentemente algum deste 
genero ; abstenho-me de abordar esta questão, uma das mais delicadas 
que conheço em nossas circunstancias actuaes; nem seria prudente agitar 
uma questão acaso cautelosamente envolvida no manto mysterioso de 
um segredo d'Estado. Não creio todavia, que me seja extranhada a 
emissão de urr..a idéa importante com relação ã eventualidade de uma 
alliança qualquer ; e vem a ser: que costumão a dar fructos bem desa­
sonados allianças consumadas no mesmo momento em que d'ellas nos 
queremos aproveitar. 

Outro qualquer talvez, em meu lugar, se tivesse apressado ã col­
locar na lista dos recursos com que devemos contar neste pai:z; e como 
meios defensivos do mesmo, a presença na província de tão consideravel 
numero de refugiadôs orientaes. Persuado-me, porém , de que chegado o 
momento em que tiverem de optar entre a nossa causa, e a do Estado 
a que pertencem; logo ao primeiro offerecimento com que lhes acene o 
Poder Invasor de inteiro olvido do passado, e de um franco e seguro 
retorno ã terra natal; tão longe estarão de unirem-se ao Brazil, que 
sejão talvez os primeiros a fazerem-lhe hostilidades, e a incorporarem-se 
ao exercito inimigo; servindo-lhes de poderoso aliciente ã lisongeira 
esperança de locupletarem-se com o esbulho e saqueio da provincia. 

POPULAÇÃO 

Antes de tratar da população Rio-Grandense; de que, por desgraça 
tão poucos dados, e esclarecimentos tem sido possível obteF; cumpre 
reunir n 'este lugar o que ãcerca d'esta avaluação pensão alguns statis­
ticos de· um e outro hemispherio; e vir-se-ha no conhecimento da inven­
civel difficuldade de attingir a verdadeira cifra da nossa população 
actual, si para obtel-a fosse ihdispensavel uma minuciosa dinumeração 
dos · habitantes, faltando-me, como me faltão os indispensaveis elemen­
tos, que devião por tal guisa determinal-a; e que a deficiencia total de 
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assentos parochiaes em muitas Igrejas, em seus livros de registros res­
pectivos que a revolução inutilisou; a carencia de amanuenses em outras, 
e em grande parte das Estações civis que os extrahissem, vierão augmen­
tar consideravelmente, com outras mui graves torturas, que lhes fa­
zem aziaga companhia; esses peniveis embaraços em que eu, com todos 
os meus predecessores nos vimos envolvidos. 

Ainda em época não mui anterior á 1820, assim na Inglaterra, como 
em quasi todos os Estados Europeos, a população era calculada por es­
timações fundadas sobre o numero das casas, dando arbitrariamente um 
certo numero de habitantes á cada habitação: contavão uns quatro, 
outros 5 3 / 5, e alguns 6 individuas por casa . Segundo as r~lações for­
necidas ao parlamento em 1801, contava-se na Inglaterra, Galles , e Es­
cocia, 11,956:303 almas, e 2,163:946 casas, ou 5,22 pessoas por habitação. 
Em 1811, davão á Londres, e aos seus arrabaldes 146:309 casas, e 
1,050:000 habitantes, ou 7,17 habitan tes por familia . Em 1793, resultou 
em Philadelphia do censo dos habitantes pelas casas, 6.348 por habitação. 
Em 1815, o numero dos habitantes na Pensylvania foi de 8 e uma fracção 
por casa, e no Estado de New-York este numero foi de 9 pessoas pouco 
mais ou menos. Em Portugal, os calculas de Lima sobre a população 
d'aquelle Reino, os de Ebling, que se orientou pelas listas do primeiro, 
os de Soares de Barros, que como os precedentes dava arbitariamente 5 
individuas por fógo, e que divergia de Balbi ; cujo co-efficiente não 
passa vão de 3, 7; o mesmo Barros, que referindo-se ao recenseamento 
de 1786 attribuia 5 pessoas a cada casa, ainda Ebling, que em 1802 
contava já 4, já 5 individuas por familia ; Antillon, que somente dava 
5 em 1798 ; Montelle e Malte-Brun, que admittião 4; Stein que em 1811 
dava 4,68 individuas por cada fógo, são outros tantos exemplos dos 
disparatados r esultados, que apresentão todos esses trabalhos, firma­
dos em base inconsistente, e em arbitraria , e n ão fundada estimação. 

Agora mesmo, como nas épocas citadas ; em alguns d'aquelles Paizes 
a imperfeita divisão dos districtos, e parochias, que dá lagar a contar-se 
mais de uma vez a mesma cifra; a irregularidade e inexactidão nos assen­
tos de baptismo, o descuido na policia , que n ão sa be acom panhar fiel­
mente todos os movimentos da imigração trabalhadora, e industriosa, de 
uns para outros districtos, de umas comarcas para as outras; o que dá 
occasião, ou porque são realisados esses m esmos movimentos durante 
a confecção do censo, ou porque não foram convenientemente notados 
em registro especial; ha outra repetição de cifras; a omissão igualmente 
prejudicial do assento dos individuas, cujo decesso aconteceu longe do 
povoado, e dos soccorros da Igreja; a repetição da mesma cifra do nas­
cido exposto nos estabelecimentos de Caridade, e d'ali transferido 
ás casas particulares, que o recebem em familia, e nesse mesmo anno 
o dão ao ról; quando a Santa Casa já o tem dado; o transferimento do 
escravo de um para outro senhorio, tomado a ról na caza do segundo 
possuidor, quando o primeiro acaba de o dinumera:r; a venda d'esse 
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mesmo escravo para fóra do Paiz, logo depois do censo realisado; o 
descuido em extr-emar a população estacionaria da ambulante, e sobre 
tudo o nacional do estrangeiro, muitas vezes na mesma cifra engloba­
dos, tudo concorre a tornar o calculo da população erroneo, ou muito 
menos exacto. 

Não foram menos defectivos os calculas da população baseados 
sobre os decessos, e nascimentos, tomando um co-efficiente arbitario. 
Halley multiplicava os nascimentos por 42, Kersboom por 35 ; Messence 
por 28 para as grandes cidades, e por 24 nas províncias; Condorcet por· 
25, e Simpson por 26. Taes são as incertezas d'este methodo, sem fallar 
de outros inconvenientes! Quando quizerão conhecer o numero dos 
habitantes de um Estado pelo numero dos mortos; a experiencia provou 
que se não podia confiar em taes elementos, sem cahir em erro mui 
grave. A mortalidade da especie humana varia por muitas causas de 
1 ã 20 , e até de 1 ã 60. Observa Malthus, que calculando os nascimentos 
annuaes em Inglaterra, e no Paiz de Galles desde 1790 ã 1800 ; um obser­
vador superficial poderia crêr que a população ia sempre declinando; 
quando acontecia o contrario. (31) 

O augmento, ou duplicação da população orçada a êsmo, sem os 
precisos elementos para fundal-o, não levou a menos sensíveis erros 
os statisticos que d'elle se occuparão. Sir Williams Petty suppõe que o 
população de um paiz póde nas circunstancias mais favoraveis duplicar 
em 10 annos (32). Segundo as Taboas de Euler, o duplo pode realisar-se 
em 12 4/5 annos: e'stes autores estão persuadidos de que factos tão ex­
traordinarios pódem obter-se pela simples procreação. Os incyclopedis­
tas Francezes crião, que, segundos os éalculos do Abbade Expelly; a po­
pulação augmentou-se em França de 1 / 

12 
em 50 annos. Ad. Smith pensa, 

que na Inglaterra, e na maior parte das Nações Europeas, não se póde 
conseguir um dobro de população si não em 500 annos. (33) Colghoun 
estabelece os períodos seguintes, para que se verifique o dobro da po­
pulação, 50 annos para a Grã-Bretanha; 28 para o Canadã; 36 para a 
Russia; 46 para a Irlanda; 50 para a França. (34) Estes calculas não 
assentão em factos bem esclarecidos; a excepção da Inglaterra, parece 
que até aquella época não se fizerão -recenseamentos em outros paizes, 
como julga Seybert. Pelos relatorios apresentados ao Parlamento em 

(31) Esta opinião de Malthus diz Seybert, que elle appllca aos palzes Já mui 
povoados, é fundada em relações que este autor fez em toda a Europa, e na Russla, 
das taboas mortuarlas, e dos registros dos nascimentos. Sendo a população em geral, 
necessariamente limitada pela subslstencla; a população excedente criada em um palz 
pouco civilizado, pela lmprevldencla, ou pe!a lncontinencla; acha se em um estado 
de mlzerla, que concorre para a grande morta!ldade, e que a repõem Incessantemente 
ao nlvel das subslstenclas. Quando pelo contrario os homens cazão somente com gran­
de probabilidade de poder sustentar a familia, os nascimentos são menores, mas a 
mortalidade tambem é multo menor, e a população aumenta Insensivelmente." Neste 
caso está a provlncla de S. Pedro, cujo benigno e tem!)erado clima, cuja fertilidade 
do solo, abundancla, e facilidade de subslstencla poderosamente favorecem; e assegurão 

desenvolvimento da sua crescente população. 
(32) Petty, Arlthmetlca polltlca. 
(33) Smith, riqueza das nações. 
(34) Colghoun, sobre os recursos, riqueza, e poder da Inglaterra. 
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1801, e 1811; 80 annos bastão para dobrar a população Britannica; no 
entanto, que Colghoun estima o numero dos habitantes da. sua Patria 
em 6,523:000 almas em 1700; e em 1800 este numero era de 10,817.000, 
sem que tivesse dobrado em um seculo! A darmos credito aos calculas 
de M. Tooke sobre a população Russa na sua H.istoria de Catharina 2.ª, 
ella duplicaria em 60 annos; diz este Autor, que em 1722 a população 
do Imperio montava á 14,000:000 de almas; em 1782 á 28,000:000; mas 
deve receiar-se, acrescenta Seybert, que estes calculas careção de da­
dos e bases certas. (35) 

Em geral os calculas feitos sobre a maior parte da população Euro­
pea, não estando apoiados sobre dados extrahidos de registros auten­
ticas, devem ser considerados como hypotheses mais ou menos enge­
nhosas; nem é provavel, que as supposições de Euler, e de Sir W. Petty, 
j~mais sejão rectificadas por dados e factos reaes. 

Apezar dos recenseamentos prescriptos pelo Congresso; erros farão 
acreditados sobre a população dos Estados-Unidos. Franklin disse 
que a população da Republica duplicaria em 20 annos; o Dr. Price afirma, 
que nos estabelecimentos do interior, quinze annos bastavão para operar 
o duplo, e 25 annos em todas as colonias do Norte sem comprehender 
o augmento resultante da emigração Europea. (36) e ambos se enga­
narão completamente, e é provavel que estas asserções induzissem em 
erro o Duque de La Rochefoucauld-Liancourt; quando disse que a po­
pulação duplica todos os quinze annos nos Estados-Unidos, bem como em 
todo o Paiz; onde a população não soffre traves, nem obstaculos em 
sua marcha. (37) 

Pareceria consequentemente deduzir-se de quanto fica dito, que 
nenhum methodo, que não fosse o da dinumeração rigorosa dos habitantes 
poderia conduzir-nos ao conhecimento da cifra, que os numera de uma 
maneira a mais exacta possível. 

Não é porém menos verdade, que nos Estados, quaes os da França, 
Inglaterra, e os da Italia, onde por uma serie a turada de largos annos 
de dinumerações, e de observações, e comparações minuciosas (como 
as que se tem feito de trinta e cinco annos para cá) resulta a maior 
exactidão nos coefficientes achados; o emprego d'esses coefficientes se 

(36) O augmento dado por M. Tooke á população do Imperlo em 1782 deve em 
parte ser attrlbuldo ás conquistas de Pedro Grande, e de Catharlna 2.a; nem tudo pois 
n'aquella cifra é um resultado do natural, e progressivo aumento da população na 
Russla. 

(36) Somente ao porto de Nova-York, chegarão anualmente até 1830, a 16.000 
emigrados, pela maior parte Inglezes. Sir. R: Phlllps. 

(37) Imposslvel é, que taes calculos se verifiquem em palzes mui populosos como 
França, e a Inglaterra si a população !)Odesse duplicar em 12, 20, e 25 annos, e que 
a subslstenc!a não fosse augmentada na mesma proporção; a fome, e as enfermidades 
contagiosas dlmlnulrlão promptamente essa população exuberante. As boas leis, a 
não escassez dos generos de primeira necessidade, e a liberdade raclonavel, são a 
origem unlca do augmento da população quando a benignidade do clima, a moral, e 
a boa educação lhe dão as mãos; e tambem são estes os meios unlcos de remover de 
sobre uma população desgraçada as scenas pavorosas que actualmente se representão 
na Irlanda e que por momentos ameaçarão reproduzirem-se na França. 
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não deve considerar vic10so; em quanto subsistirem os mesmos elemen­
tos, condições,· e circunstancias, que os produzirão, e fizerão adaptar, e 
não será menos demonstravel, que os Paizes, Estados, ou Provincias, em 
os quaes se realisarem aquellas circumstancias, condições e dados, pó­
dem, guardadas certas proporções, adaptar sem erro mui sensivel, os re­
feridos coefficientes em parte ao menos, si não em sua totalidade. 

Com effeito, a differença que existe com respeito ao clima entre a 
provincia de S. Pedro, a França e Italia, só póde ser em favor da pri­
meira; a statistica dos crimes em qualquer dos dous ultimas Paizes de­
põem convincentemente a favor do melhor estado de moralisação do 
nosso comparado com ·o daquelles; segundo os calculas de 1837, consta 
que só em França 369 :502 indivíduos são submettidos annualmente á 
acção da justiça, isto é, 2000 por dia; mas quando alguma duvida podesse 
subsistir á respeito , as revoluções politicas occorridas nestas tres diffe­
r entes secções do Globo, provarião por seus excessos, para que lado deve 
inclinar-se a concha da balança, em que se pezem os respectivos grãos 
da moralidade em questão; a prodigiosa fertilidade do nosso solo, (38) 
a inexgotavel abundancia dos viveres, o modico preço da carne, e dos 
farinaceos, assegurão a subsistencia dos habitantes, e nos collocão por 
este lado em circumstancias vantajosas e eminentemente superiores ás 
de qualquer d'aquelles dous Paizes as commodidades e melhoramentos, 
que a civilisação entre nós vai introduzindo, a instituição da vaccina, 
que nos garante do flagello das bexigas, a illustração da actual Facul­
dade Medica, cujos progressos neste seculo tem sido inquestionaveis, e 
que ao Paiz tanto tem aproveitado; não nos põem certamente á este res­
peito em degráo mui inferior áquelle que occupão os Povos cultos da 
Europa, cujos conhecimentos, e melhoramentos aproveitamos, a pro­
porção que nella se vão desenvolvendo. Assim mais bem dotados pella 
Natureza em clima são ~ benigno, em fertilidade territorial, em costumes 
menos viciados, e em certa escala de civilisação, que poupando-nos os 
inconvenientes annexos ao maior gráo a que ella sóe attingir, nos faz 
gozar de todos os bens que costuma dispensar aos que a cultivão; pode­
mos dizer que possuimos todos os elementos, que fomentão a marcha 
ascendente e progressiva da população, e concorr,em á conservação e á 
diuturnidade da vida. Não será pois extranho, que sejão applicados aos 
calculas da nossa população ; feitas as necessarias mo'dificações; quasi 
todos os coefficientes Francezes, ultima.mente adaptados por esta grande 
Nação. Por tal guiza, forão confeccionados os quadros da população 
de 1846 constantes do caderno que acompanha este trabalho sub li-
ttera ; e a que me refiro. (39) 

(38) Conta-se em França annualmente 2 :128 suicidios; e o que mais doloroso se 
evidencia é, que mais de 200 indlvlduos morrem de frio, e de fome cada anno no Paiz 
mais civilisado do Mundo, e que igual numero deve o fim de sua existencia ao abuso 
de licôres fortes - Aí<;ard . Em 1831 ou em 1833, um deputado ao Corpo Legislativo 
da França, fez vêr em plena Camara, (!ue 2.500 :000 Francezes abstinhão-se de pão 
por não terem com que o comprar. 

· (39) Si podessemos admittir; diz Seybert na sua statistica dos Estados-Unidos, 
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Aqui como nos Estados-Unidos até 1822, como sempre em todas 
as que forão colonías da Hespanha, mui pouca attenção se tem dado á 
augmentação da população escrava. O numero dos escravos era in­
cluído nas listas dos recenseamentos dos Estados-Unidos emglobada­
mente sem dístíncção de sexo, ou idade ; elles erão c:onsíderados (são 
expressões proprías de Seybert) como qualquer outra propriedade ma­
terial. Todavia em parte alguma dos Estados-Unidos, em parte alguma 
do Brasil a condição do escravo foi geralmente mais favoravel do que 
na campanha, e nas grandes povoações desta província ; e a terem-se 
promovido entre elles os casamentos (olvido que partilhamos com os 
Estados-Unidos) fico em que não teríamos no dia de hoje tanta necessi­
dade de encher o vasio; que os annos, e as enfermidades abrem nas suas 
massas, com recrutas africanos. O trabalho que tenho feito sobre o 
producto r esultante dos braços escravos, e que apresento sub littera 
tão imperfeito como naturalmente deve sêl-o, por carencia de elemen­
tos, e dados necessaríos ; provará, que a cifra, que lhes corresponde na 
totalidade da nossa população (com a qual por vezes tambem ha sido en­
globada) seria mais consideravel se tívP.ssemos applicado a esta Casta 
a acção benefica d'aquelles meios conservadores de que os Americanos 
do Norte lançarão mão ultimamente para melhorar a sua sorte, e pro­
mover-lhe lenta, e gradual manu-missão. ( 40) 

Em verdade, que jámais entre nós forão os escravos tractados com 
o rigor com que o erão nos Estados-Unidos anteriormente ao anno de 
1822; e é inquestionavel que o clima d 'aquella Republica duro em 
extremo no inverno, sugeito geralmente á febre amarella e outras en­
fermidades periodicas, e no estio á incommodas e perigosas cezões, 
e quartãas nos Estados do O : e que os meios de subsistencia que ella 

Impressa em 1822, que as regras seguidas na Europa até 1820 , ah! produzirão resultados 
saptlsfactorios: Jembrarlamos as observacões feitas !)0r F rank!ln á mais de 60 annos ; 
elle diz com razão , que os quadros da propor~ã'J cl0s ca 0 2mentos aos nascimentos, elos 
decessos aos nascimentos. dos cazamentos ao numero elos habitantes formadas pelas 
observações sobre registros el e p spt!smo 0 • e dece'lsos ns.s cidades mui nopulos&.s não 
podem ap!)llcar-se ás campanhas &." E'ltá pois cum!)tldo o deslderatum d e Se~·bert, 
com respeito à Fra n ça, P á I ta!ia; ond~ os recPnseamentns se tem feito d e 30 annos 
para cá com r i~orosa exactldão, e força é aceitar os resultados das suas comparações, 
que só o capricho céeco. e o telmoon n yrrhon ismn podem rea:eltar: nem é só n os Estados­
Unidos onde o coeffl clent e d a população do campo dlffere dos das grandes povoações; 
este caso se verifica em m ultas partes d as P rovlnclas do Continente Européo ; e nem 
porqu e aquelle numero ou coefflciente é a!)pllcave! ao• Palzes de lart(o temp'J povoados 
deixa rá de ser empregado ou adopt~do !)':>r ou tro de mais recente organ!sação polltlca, 
sempre que houver ent re uns e ou tros homoeceneldade de circunstan cias ; que se não 
dá n os Estad os-Unidos, periodicamente atormenta do por uma enfermidade cont&­
glosa, e r ecebendo annu a!mente em seu gremlo nu communhão polltlca, m!lhares de 
emigrados extran geiros, que tanto t em concorrido !>ara alterar o movimento que a 
Natureza m a rcou á su a população. Em a poio desta ultima asserção, rep!tlre! neste 
Jogar o que diz o m esmo Seybert na comparação que faz entre o au gmento da população 
J!vre, e escra va do seu Pa lz . "De 1800 á 1810, assevera elle , o termo m édio do augmento 
dos homens livres se achou dlm!nu!do , e o dos escravos au gm entado; a razão deste facto 
se acha n a cessação da chegada dos emigrados Euro!)t'os, e n a forte Importação dos 
negros de 1800 á 1808, e particularmente em 1806, e 1807; ultimo anno que precedeu 
ao d a extlncção do trafico." 

(40) O governo dos Estados-Unidos foi o primeiro que proh!blo o trafico de afri­
canos. a escravidão t em r>oucos defensores neste Pa!z ; entretanto muitos obstaculos 
se oppõem á sua total emancipação. - Seybert. 
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póde ministrar-lhes não sustentarão comparação vantajosa com os do 
nosso paiz tão fertil, tão creador, e tão benigno. 

Julgo-me pois assaz autorisado á empregar o quociente Norte Ame­
ricano achado por Seybert quando calculou o augmento decennal da 
população escrava da sua patria, e para nada exagerar na applicação que 
tenho de fazer: tomo o termo médio dos tres quocientes que lhe servirão 
de base em outros tantos periodos decennaes e vicennal de 1790 á 1800, 
e de 1800 á 1810; e de 1790 á 1810; isto é, 3% para o vicennal; e 2,7 
para o decennal. 

Tenho da mesma sorte adoptado a relação entre o numero dos nas­
cidos do sexo masculino e feminino, igual com pouca differença á 17 /16; 
quero dizer, que os nascimentos dos machos excedem os das femeas em 
'/10, proporção esta fundada em 21 annos de observações rigorosas, e a 
mais digna de confiança, por ser obtida sobre 20 ½ milhões de nascimen­
tos dos dous sexos. 

( 1: nascimento por 32,5 hab. 
Conto por tanto ~ 

L 1: morte por 39,9 hab. 

E é por estes numeros assim modificados, que creio com os me­
lhores statisticos Francezes, que em geral se deve multiplicar os nasci­
mentos, e os decessos para produzir a população. Fica claro, que para 
achar esta cifra, cumpre buscar o termo médio entre os dous productos. 

Suppondo a população stacionaria; a relação 32,5 exprime tambem 
a duração média da vida humana, que será consequentemente de 32½ 
anos (41) como se verifica pela Taboada de Monferrand, a mais exacta 
que se conhece, e que foi calculada sobre maior numero de dados que 
a de Duvillard. 

Conformando-me com a opinião das pessoas sensatas, e de larga 
experiencia do paiz, mui ajustada á que emittio o autor das Memorias 
Economo-Politicas, sobre a administração publica do Brasil; creio poder 
considerar sem cometer erro notavel, a população formada pelos homens 
de côr (os indigenas excluidos) compondo ½ da nossa população actu,al. 

E para justificar o valor da cifra, que dou á esta população, força 
é abordar uma questão vulgarmente suscitada entre nós com respeito 
a uma grande supposta diminuição nos habitantes da provincia, em con-. 
sequencia da guerra civil, que vem de terminar; sendo convicção minha, 

(41) A Taboada de Duvlllard só dava 28 % annos antes da Revolução: els aqui 
pois um aumento de quasi 8 aunos, que deve provir da intrvducçã0 da vacclna, e 
do augmento de mais commodldades da vida, que se flzerão communs até ás classe9 
menos favorecidas dos bens da fortuna. El!a indica na tabua da mortalldade, uma 
mudança favorayel, CJ.'úe grande numero de factos flzerão acreditar de largos annos 
para cá, não só em França, como em muitas outras partes da Europa; e nos faz 
vêr ao mesmo tempo uma appllcação curiosa do calculo das probabllldades, e da lei 
dos grandes numeros; porque sem preceder recenseamento exacto da população, po­
demos, mediante as bases fundadas nas indicadas observações, determinar a sua cl'fra 
com mui grande ar>roxlmação; com tanto que se conheça a relação da populaçib com 
os nascimentos, e o numero total d'esses ultimos. - Aicard. 
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que não foi tão consideravel como alguns suppõem a consumação de 
homens que soffreu o paiz em todo o decurso d'essa guerra, mas quando 
eu só me enganasse a este respeito, nem assim deixaria o Rio Grande 
de ter reparado pelos nascimentos, e pelo retorno ao paiz dos Brasileiros 
estabelecidos no Estado Oriental o prejuizo d'essa perda certamente 
exagerada. 

Está reconhecido por calculos exactissimos, que a experiencia dos 
seculos tem constanteménte confirmado; que quando a guerra, e a mes­
ma peste não exterminão os habitantes, a diminuição causada por estes 
dous flagellos á população, bem como a que resulta de imigração consi­
deravel, não tarda ·a reparar-se. (42) Parece que a unica morte,, a 
unica emigração de reparação tarda, e difficil, as vezes impossível é a 

(42) Malthus mostra com observações Incontestáveis, que depois da peste, e 
de outras enfermidades contagiosas que assolarão uma grande parte da Europa; 
o numero dos cazamentos, e nascimentos vinhão a ser tanto mais conslderevels, 
quantos maiores estragos produslra o flagello da peste, ou epidemias. A agri­
cultura, a industria, rec;ner~m um certo numero de braços: quando estes bn,ços 
são raros, o preço do trabalho augmenta; os homens que ante,, d 'essa época não 
podlão sustentar uma familia, animão-se {,, cazar depois d'ella. Então a população 
se repara em pouco te1npo, e cresce algumas veze5 além do que era antes da sua 
diminuição; porque uma actlvidade nova desenvolve novos meios, ou poem em 
evidencia novos recursos. - Seybcrt. 

Não é nem antes, nem durante as revoluções, que mais casamentos se contrahem; 
a Licença correndo á larga , é pouco disposta á subgeitar-se a qualquer especie de 
jugo; nessas occasiões, os Pa~s raras vezes confião suas filhas a maridos de cujo fu­
turo nenhuma certeza, nenhuma probabll!dade tem; os !)artldos dividem as famlllas, 
tornão-se difflcels as allianças, e até se rom~1em as que se tlnháo ajustado anterior­
mente; os poucos cazamentos contrahlctos nessas épocas fataes devem quasi sempre 
sua existencia ao calculo, e Interesses de partidos, outras vezes ao temor, algumas á 
necessidade de reparar grandes offensas, pelo unico modo passivei. Não assim com a 
paz, que succede á esses formidaveis conf!lctos. Repondo a sociedade sobre as suas 
bases primitivas, ella traz a eF,'.'leronça de mais vantajoso ,'.')orvlr: assim como novas 
precisões, novos Interesses forão areados; passarão as fortunas de umas para outras 
mãos, mas nem por isso farão annlqulladas ou cxtlnctas ,ainda que cessarão tempora­
rlame,nte os lucros, que ellas devlão produzir; os manejas da industria, com os es­
forços da Empreza, são continuados, acaso por mãos menos destras, mas que põem 
em acção o emprego dos capitaes, e dos braços que d'elles se sustentão; á moral pa­
der;eu durante a luta, e mais tarde será restabelecida; no entanto, que o habito da 
ePergla, e actlvidade que foi preciso desenvolver durante a guerra, cazou-se com a 
geraçào restante, e a segue em t odas as e.õpec'.l!ações, projectos e traficas da vida; essa • 
mesma previsão com que sola calcu!ar o !)ertgo, (!ue desejava evitar, e o mal que pre­
tendia fazer, esse modo de estar em alerta perenne, transmittirão-lhe o splrito da 
prudencia, que suppre o traquejo dos ner;oclos, evitando a temeridade, que os infe­
licita , assim a perda da moral enfraquecida, foi em certo modo compensada pelo des­
terro da ociosidade, que uma paz profunda crea no centro da abundância, e das gran­
des commodidades, que ella t,raz comsigo; o antigo eS!>eculador que mais prejuízos 
recebera, na passada borrasca; si não perdeu inteiramente os fundos de que dispunha, 
redobra de energia, e escorado no credito de largo tempo adquirido. põem em movi­
mento todos os recursos de uma ilustrada experiencia , para reconquistar a fortuna, 
e as vantagens que perdeo; desta contmuldade de esforços ardldamente concertados, 
necessariamente resulta um accresclmo de prosperidade Individual, que crêa o de toda 
a communidade porque tal é a condição da sociedade actlva e intelligente, conseguir 
sempre o maior lucro dos trabalhos, que emprebende com a menor somma de pre­
julzos para obtel-o. Consequentemente, tudo quanto póde concorrer á este fim é posto 
em exercicio; homens, e cousas, tudo é empregado em promovei-o: muitos elementos 
da fortuna publica forão certamente inutilisados, e cessarão de produzir, ao menos 
passo, que outros muitos se mantlverão, e crescerão por si mesmos, e facllltão pelo 
seu modico preço as despezas do emprehcndedor; as mesmas terras, que descansarão 
durante a(!uelle largo tracto de tem.'.')o, de estereis que erão, tornarão-se productlvas, 
e fecundas, e contribuem a abastecer " Paiz; as fortes sommas derramadas pela massa 
geral dos habitantes, para pôr cabo á tantas, tão variadas empresas; faz desapparecer a 
Indigência, e traz a commodidade ao seio de todas as familias; e esse lnstincto, que 
naturalmente nos leva a reproduzir-nos, que a indigencia assassina na desesperação 
de esforços impotentes, que a immensa fortuna ester!lisa uzando-o até a saciedade 
do tédio, e do qual só a dõce mediana é capaz de colher fructos abundantes, e per-
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morte da industria, a imigração da sciencia; a dos fortes capitalistas, se­
guida dos grandes capitães. A França ainda hoje lamenta os males 
que soffreu pela revogação do Edicto de Nantes; que lhe roubou tantos 
homens industriosos e tão grande porção de numerario; o Portugal, e a 
Hespanha muito soffrerão com a expulsão dos índios; e a cega perse­
guição que a segunda fez aos Mouros; a nossa província está hoje tribu­
tando grossas quantias ao estrangeiro pelo Trigo que consome, menos 
porque se negue o sólo á produzil-o, que por terem sido ceifados pela 
morte os ilhéos, que melhor do que nós entendião da cultura deste grão. 
Quem sabe, que figura faria hoje na Europa, até onde terião sido plan­
tados os Trophéos do Imperio Ottomano, si o fanatismo não tivesse es­
pancado as artes, e as sciencias, a (:oihidas na Italia depois da quéda do 
ultimo Constantino, e tomada de Bizancio; ou até onde a dominação dos 
Arabes se teria estendido pela Europa, si toda a esperança de illus­
tração não fosi;e sepultada por elles com as cinzas da Biblioteca de Ale­
xandria; queimada por um califa ignorante. 

Será mui difficil achar hoje a cifra da população indígena com a 
necessaria precisão; pódP. dizer-se que desappareceu das Missões, onde 
apenas subsiste uma pequena fracção, que nem toda talvez d'ali traga a 
sua origem: muitos índios vivem sem domicilio certo, ou mudando-o dia­
riamente a seu capricho; outros abraçando a vida militar conservão-se 
nas fileiras do Exercito, d'onde com muita frequencia desertão. Creio 
todavia ter me aproximado do seu numero provavel; mas englobando 
idades, e sexos. A maior parte dos índios refugiados do Estado Oriental, 
e hoje cantonados junto ao Rio Pardo, &c., pertencerão ás Missões Ori-
entaes. · 

Não será mais asado determinar o numero da população fluctuan­
te já nacional, já estrangeira. Faltarão-me meios e dados para obtel-o. 
Mas não deve ser mui consideravel o seu numero, extremando-a da que 
procede originariamente do Estado Oriental, cuja cifra já foi mais avul­
tada do que o é na actualidade. Não é pequeno o numero de familias 

feitos, este 1nst1ncto creador desenvolve-se como á porfia d'entre as classes secun­
darias, que encontrão nos cazamentos o complemento de todos os bens. Com trabalho 
moderado, o s91rlto desassombrado dos tempestuosos cuidados da revolução, que atra­
vessara, l!vre dos terr!vels sobressaltos que acompanl1ão um continuo perigar da vida, 
honra, e fazenda; desassombrado d'essas paixões tumultuosas, que lhe ralavão a alma, 
e lhe devoravão a existência, cheio de vigor, e de saude o h om em transplantado a ezte 
:,ovo estado de cousas tão differente d 'aquelle de que acabou de sah!r, sorve a vida a 
longos tragos, da -se com ardôr á procreação da próle, e deve necessariamente produ­
zil-a numArosa, como os recursos que tem para crea-la. 

Taes são as circunstancias fel!zes em que se achão os h abitantes das pc,voações, 
e campanha da nossa fertil!ssima prov1nc1a. A população em vez de diminuir, de­
ve ter conslderalvelmente augmentado de 1845 para cá, P com ella os se.cis 1nexgo­
tave1s meios de subsistencla. Sem a guerra, que cont!núa a atormentar u ossos vi­
zinhos, e que nos priva das vantagens que aeviamos retirar do S'lU livre, pacifico 
trato, e commerc!o; sem os inconvenientes, que resultão da força armada, Que co­
bre nossas fronteiras; onde tantos braços se achão !nutlllsados 9ara a agricultura, 
pastoreio, industria, e commerclo; multo mais senslvels se terlão feito o acresclmo 
da fortuna publ!ca, e as progressivas vantagens da nossa posição actual, que bastante con­
\rar!a a presença permanente de um m al necessario: m as um mal necessar!o é um 
bem que se tornou indispensavel; como vem a sel-o 9ara exlstencia do homem, 
~pezar da sua propriedade erosiva, a combinação multas vezes viciada do hydrogen­
eo com oxlgeneo do Ar. 
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Brasileiras retiradas para esta provincia em consequencia da guerra no 
Estado Oriental. Possuem pela maior parte terras, ou fazendas no Paiz, 
e é mui provavel, que nem todos , volvão á aquelle lado, onde nem mesmo 
com a cessação da guerra, que lá se faz actualmente, haverão tão prom­
pto, garantias para um futuro bem estar. Tem muitas d'essas familias 
occupando-se da criação, e da cultura das terras, que aqui possuem, e 
tendo padecido enormes prejuizos com as repitidas mudanças, que forão 
mais de uma vez obrigadas á fazer; não é presumivel, que se exponhão 
á novas contingencias, passando-se ainda uma vez para aquelle terri­
torio, d'onde acaso não tardarão á retirarem-se por identicos motivos, 
que para cá as arrastarão. 

Considerar portanto, dous terços ao menos d'aquelles individuos co­
mo fazendo parte da população stacionaria do paiz, não é admittir um 
elemento arbitrario no calculo, que a deve determinar. 

Tendo sido até hoje não mui grande o numero dos nascimentos 
e obitos, que tenho podido colligir; com respeito á população provincial 
stacionaria; sou precisado a estimar o resto desta população por com­
parações adequadas: e nem assim me terei separado muito da sua cifra 
real. 

AGRICULTURA E CRIAÇÃO DE ANIMAIS 

A agricultura nunca foi considerada neste Paiz como sciencia; li­
mitou-se sempre á pratica; nem é muito, que tão áquem nos achasse­
mos por este lado dos progressos européos, quando na mesma Europa 
civilisada a sciencia agrícola é de uma origem moderna. Só depois do 
renascimento das letras, forão apparecendo com • curtos intervallos em 
Italia, as Obras de Gallo, e de Tarello que foi o primeiro que propôz 
alternar as culturas; em Hespanha as de Herrera, em Allemanha as de 
Heresbach, em Inglaterra o tractado de Fitz Herbert, e pouco mais tarde 
o Theatro de Agricultura de Oliverio Serres; em seguida pódem citar­
se como contribuindo directamente á favorecer os progressos da agri­
cultura Franceza a administração de Sally: a ordenança de 1669 sobre 
florestas; a de 1754 sobre a liberdade do commercio dos grãos, no in­
terior do Reino, e sobre sua exportação, os escriptos dos economistas de 
Duhamel e de Rosier, o estabelecimento das sociedades de agricultura, 
a creação das coudelarias, das escollas veterinarias de Alford, e de Lião, 
e a de rebanhos de merinos de Kambouillet. Vio-o o nosso seculo; como 
o diz um escriptor da época; multiplicaram-se os comícios agrícolas, as 
herdades modellos, e os institutos d'agricultura; só mil obras pelo menos 
forão escriptas, e publicadas sobre a agricultura, das quaes as mais esti­
madas são os Principios Arrasoados de Agricultura, por A. Thaer, tra­
duzidos pelo Barão de Crud: a Agricultura Pratica e arrasoada de Sir 
John Sinclair, traduzida por Matheus de Dombasle; A Casa Rustica do 
19.0 Seculo, por uma reunião de Agronomos, e practicos; o Calendario 
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do Bom Cultivador, pelo mesmo Dombasle; O Curso de Cultura e de 
naturalisação dos vegetaes, por A. Thouin; o Novo Curso completo de 
Agricultura Theorica e Pratica, traçado sobre o plano de Rozier, pelos 
Membros da secção de Agricultura do Instituto; o Manual completo do 
Jardineiro, por Noisette; o Tratado Geral das Aguas, e Florestas, por 
Bandrillart. 

Não faço aqui ostentação de erudição occiosa: cumpre ao statistico 
dinumerando os factos occorrentcs, lembrar os meios de melhoramento 
de que a vida material das Nações é susceptivel; assignalando sobre tudo 
aquelles, que os outros Povos tem empregado para obterem um resul­
tado q1;alquer. (43) E sendo uma das nossas grandes necessidades es­
clarecer os nossos agricultores,· e communicar-lhes a instrução, que lhes 
não sobra, já por meio de publicações de Obras traduzidas dos mais acre­
ditados Autores, já trabalhando por inspirar o gosto pela formação das 
sociedades agricolas, já creando Coudelarias, ou instituindo Escollas 
Veterinarias; apresso-me á indicar estes meios como primarios para 
nós outros; visto que tendo desepparecido os antigos colonos das Ilhas, 
que tanto entendião da agricultura practica, insta começar desde já por 
attrahil-os ao ,nosso Paiz onde certamente mui poucos conhecimentos 
practicos temos d'este precioso elemento da grandeza publica. 

A co:)rologia ou o methodo de 1,~rvimo-nos das subs~ancias fertili­
santes mineraes, animaes, e vege'aes, e o de conduzirmos a marcha das 
mais delicadas operações agricolas, só o pode dar a sciencia; a pratica 
só poderá entrar com pé firme e seguro n'esse vasto theatro dos conhe­
cimentos humanos guiada pela mão da theoria. Foi por esta guiza, 
que a Escossia conseguio corrigir ou nullificar a impropriedade do seu 
sólo, e clima, e que grandes obstaculos oppunha ao desenvolvimento da 
sua agricultura, collocando-se ao nivel dos progressos agricolas das 
outras fracções do Reino Unido. Que não devemos esperar do empre­
go simultaneo dos conhecimentos praticas e theoricos da agricultura 
n'este Clima benil$no, n'este nosso territorio tão fertil, e productivo? 

Póde dizer-se, seja licito repetil-o, que to_da experiencia, e doutrina 
nos faltão para recolher do nosso sólo as grandes vantagens, que elle nos 
proporcionad"' com taes meios; convertendo-nos de afanosos, e pouco 
afortunados pastores (44) que somos, em lavradores poderosos, e feli-

(43 ) Devemos esr,erar dos Estados-Unidos em sua r,oslção particular progressos 
mais rapldos do q_ue se poderão fazer em outros pa lzes; porque temos o bom senso 
e a vantagem de saber Imitar, e aproveitar a experiencla de todas as outras Nações 
- Seybert. 

'44) Não exagero a expressão. Comparem-se os luc~;:,s do estanclelro com os que 
reiara das produções deste o xarqueador, e mais do que este ultimo o denominado 
- carne seca - aue vende nos Portos dr, Brasil a carne fabricada, e tambem com 
os d'aquelles q_ue êx:9ortão para a Europa o couro, cabello e aspas, procedentes d'este 
Palz. Quantos Fazendeiros vivem annos seguidos constantemente em divida com o 
xarqueador? Os seu s lucros siío Incontestavelmente excedidos pela despeza ; poucos 
são aquelles , q_ue legão aos filhos solida fortuna , e mui numerosos os que os del­
xão em um estado de mediocridade, e dependencla mui vlslnho de mesquinha, e 
penlvel condição. A maior r,arte das grandes como das medianas propriedades ter­
ritoriais n este P alz, póde comparar-se em seu s resultP,dos á um jogo de parada , on-

Inst. Hist. e Geográfico - 18 
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cissimos. Poucos annos de paz, e tanto basta; para que os nossos vizi­
nhos lancem facilmente por terra o inconsistente edificio da nossa pros­
peridade firmada sobre productos pastoris; a Imprensa do Rio de Ja­
neiro tractando da reducção do imposto sobre o xarque do Rio Grande 
teve a charidade de advirtir-nos o pouco, que deviamos esperar na con­
currencia com aquelles visinhos das provincias irmãas. Insta pois 
occorrer á um mal tamanho, e que não deve estar longe da época 
em que nos achamos, dando desde já começo á applicação dos meios, 
que o devem modificar ou fazer desapparecer. Além dos que já forão 
lembrados, muito conviria, que quanto antes se adoptassem os uten­
silios aratorios ultimamente em uso entre os Povos mais cultos da Eu­
ropa; as melhores charruas de que elles se servem, e que tanto econo­
misão o trabalho, e facilitão a produção, e com ellas os instrumentos 
auxiliares e complementares d'aquellas, qual a charrua de pá, a ras­
padôra de cavallo, o extirpadc,r, o sacrificador, a grade de desterroar, 
que differe do sacrificador, por· dentes menos fortes, porém mais nume­
rosos, e que não tem rodl:,s, nem jogo dianteiro, &c.; o rodo, o esmaga 
torrão, o acepilador e o arrastador. 

Com todos os indicados auxilios, e mormente com os que provêm 
das substancias fertilisantes, a agricu:tura moderna tem a inapreciavel 
vantagem de nunca deixar alqueires, ou terras em puozio; si o lavrador 
não desconhece ao mesmo tempo os meios de conduzir com acerto quaes­
quer outros trabalhos relativos a Geoponia ou especialmente applicaveis 

de depois de alguns lances favoraveis da sorte. sempre acahão por perdn os joga­
dores: é uma especie de revolução de fortuna, e de estado. que por ser lenta n ão 
deixa de ser m ais dolorosa. A posteridade do fundador ou do chefe da familia ad ­
quire com su a morte, em um só dia. o agradavel direito de part!lha. e com elle 
todas as deploraveis conseque.1cias que nascem da Impossibilidade de continu ar a 
subsistir com as mesmas commodidades, que desfructava até então; se não é a in­
da a tormentada r,elas exlgenclas dos credores, que reduzem a pouco mais de nada 
uma fortuna até a li apparentemente br!lhante. E como nada ha t.ão dlfflcil como 
sugeitarmo-nos ao nosso fado, e mudarmos um trem d"' vida a que es•ava1,:i.os de 
largo t empo h abituados, reduzindo despezas em vez de as augmentar, acontece 
muitas vezes que h oje o co-herdeiro de uma rica herança é o pobre necessitado do 
dia de amanhã, ou por que gastou sem regra ; ou porque se lançou nos lnvlos espa­
ços das cont!gencias; e querendo augmentar raolclamente seos haveres, em especu­
lações Insensatas, e atrevidas. perdeu dl'lsgraçadamente esse pouco que lhe tocára 
de uma decente fortu na. Não é a moral o unico martyr, de uma tn.l ordem de cousas, 
pois necessit a de bastante vigor d'alma r,ara não arrojar-se no sorvedouro de u ma vi­
da desorden ada quem assim se vê de xofre apeado de uma posição outr'ora vantajo­
sa, e sem esperança de recupera-la para o futuro. 

As fracções ter, ltorials assim alienadas ou vão engrossar as grandes herdades, 
ou subdividem-se desproporcionalmente em multo menores secções por mesquinhos 
proprleta rlos, que lhes não r,odem dar valôr; e assim permanecem improduct!vas por 
largo curso de annos. 

Ach ando-se dlff!c!lmente capitaes disponlve!s fóra da classe dos negociantes, xar­
queadores; su ccede não r,oucas vezes que estes mesmos adquirem por com9ra para si 
ou para seus f!lhos, e frequentemente recebem em p agamento de dividas ou toda 
ou parte de uma herança territorial; então vemos durante a vida dos novos possui ­
dores e quando m u lto da dos seus immedlatos succcssores p rosperarem as fazendas de 
gado, e m anter-se uma mesma familia, que continuou a criação sem dividir as t er­
ras; por a lgum tempo abastada e feliz , porque não dependeu si não de si mesma, 
ou dos proprios fundos a manutenção da fazenda de criar; mas não tarda a reprodu­
zlr -~e n aquella propriedade o que em quasi todas as outras, ao cessar o serviço com­
binado da criação, e xarqueadas, o trafico commercia! com a geren cia das est anclas · 

então o chefe da familia, descendo á se~rnltura, lega aos filhos que lhe sobrevlveni. 
os m esm os embaraços, e t ranstornos, que torturarão, e empobrecerão os herdeiros ,1e 
que acima fiz menção. 
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ao sólo, como seJao os de melhoramentos permanentes, a conquista de 
novos terrenos, as roteaduras em terra pedegrosa, ou sobre arêas move­
diças beira-mar; ou uem nos matagaes, e charnecas, em terrenos cober­
tos de bosques, e florestas ; si elle sabe dissecar terras alagadiças; si não 
desconhece' o modo de as exalç-ar, e desfunda-las quando é preciso; si 
não ignora o m ethodo de prover-se de agua n ecessaria para irriga-las; 
si não é hospede na maneira de estabelecer represas, e levar as aguas 
ás terras que as solicitão, distribuindo-as com econ0mia, si não lhe é ex­
tranho finalmente o talento de escolher ou de formar abrigos. Mas 
elle saberá ordenar, e conduzir todos estes trabalhos sempre que se 
socorra á prat ica, e theoria. Então lhe serão familiares todas as opera­
ções, que respeitão á um tempo ao sólo, e ás plantas ou á phytoscaphia; 
porque multiplicará facilmente os vegetaes pelo plantio, pela sementeira, 
transplantação, e separação; procederá com intelligencia á colheita e 
conservação dos grãos, entenderá com perfeição da zoopedia ou da ma­
neira de criar, sustentar, multiplicar, e conservar os animaes domesticos; 
e cabal conhecedor da economia agricola, não lhe serão novas as con­
dições fundamentaes da empreza rela tiva, nem se abalançará a ella sem 
contar por certo, ou mui provavel o producto ou beneficio. 

Sendo tão facil de adquirir neste pa iz a maior parte do capital movel 
ou de inventario ; e dando a Nação, ou não sendo mui difficil de effec­
tuar-se m esmo á largos prasos de pagamento a compra dos bens de 
fundos, tambem não é ex cessivo o lucro que se costuma tirar das sommas 

Est e motu contin uo, esta !)assagem successiva da !)Obreza á certa es!)ecie de opu­
len cia , da f ruição das commodidades da vida, a quas1 destituição de todos os m eios, 
faz da nossa po!)ulação uma sociedade sui gencris, uma organlsação social de r ara 
especie, e 09põem um dos maiores obstacu 1 os á fo ·inação dos capitaes, nas classes, 
que mais delles carecem. á propagação da cultura, e civilisação do !)OVO, que uma 
vez estabelecida deve !)erman ecer firme em suas bases, e continuar-se regular, e uni­
for m emente. Sabem todos, que a c!vi!isação. bem como a moralisação devem t er por 
a l!cerces a educação !)aterna, e qu e na carencia de certas proporçõe~. e commo­
d ldades, raras vezes se conseguirá cl,llisa,· ~ moral!sar o Individuo a quem fnltão 
taes rne10s. E' a razão porque as massas !)opu.,ares permanecem Ignorantes, e gros­
seiras , n em é !)Or outro motivo, que o homem, qlle recebeu educação mesquinha na 
casa 'paterna , por m ais exforços que faça por clv!l!sar--se, leva sempre por t oda a 
part e, e Impresso no pro!)rio caracter o cunno desagradavel de sua primitiva rudes:a. 
Este homem nunca servirá de ty.'.'o á uma boa educação; a sua mesma moral nos 
é su speit a; como poderá transmittir e!!e aos filhos um bem que não h erdou, nem 
jám ais t eve? E taes são no entretanto os numerosos desagradavels exemplos dessas 
vicissitudes de fortuna , qu e produzem slm!lhantes consequenclas: pode afflrmar-se 
com effeito, que uma i amUia estabelecida na campanha no dia de hoje, será a rro­
jada n a' immediat a subsequente geração á classe daquell!ls, que de tal vantagem abso­
lutam ente carecem : hoje ricas, amanhã !)Obres , e vice-versa, as familias proprieta­
rlas do campo nem accumu!arão ca!)ltaes, nem concorrerão a firmar a clvll!sação no 
Pa lz a despeito de quantas instituições litterarias e scientlficas se possão fundar para 

· este fim . E são estas famE!as as q ue com,;iõcm a maioria c!a população do Paiz. 
Assim os n ossos actuaes estabelecimentos de camc>cnha estão longe de concorrer 

para o au gmento da riqueza, civl!i:;ação, e possival perfectib\lldade moral do povo. 
A agricultura !)elo contrario !)resta-se admiravelmente á civil!sação, firma a indepen­
den cia , e bem estar elas familias, consagra a permauenC:a dos antigos lares domes­
ticas; elo admiravel á que se ~1rendem, como e:n cadeia indestructlvel na t erra ex­
tranha as sau dosas recordações (/a Patria, berço verdadeiro de todos os sentimentos pa­
triotlcos , e do mais puro naciona!lsmo, é a mais solida eschola normal da sobriedade, 
singeleza , e pureza de costumes; de t odas as occu pações, e empregos da vida a unica 
que conduz d!rect ament e ao crescimento da população sã e robusta, a que p rom ove, 
e facilita os cazamentos !)ela abundancla dos meios que os fazem su bsistir, vivero 
perm an en te dos m elhores m ilitares recrutas; fonte inexgotavel de mater!as primas, de 
quasi t odos os elem en tos d e. artefact os, ou de fabril industria. Sem agricultura em 
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dadas á esprestimos ; e o lavrador activo, e honrado estará sempre 
certo de achar quem lhe faça taes emprestimos; que serã o ainda mais 
faceis de n egociar do m omen to em que generalisando-se mais a agri­
cultura , maior es forem as vantagens, que d'ella recolhermos, porque a fa­
cilidade de obter essas qu ant ias crescerá na razão directa dos maiores 
ganhos ou productos mui pr ovaveis da empreza. 

Não são com o em muitas partes da Europa tão duros e excessivos 
os impostos que p esão sobre a nossa agricultura, nem aqui notamos esses 
ex emplos tão frequentes no velho Mundo, de familias inteiras annual­
m en te reduzidas á extrema mizeria, e forçadas á vender quanto possuem 
p ara pagar as contribuições fulminadas pela lei. São nossas leis mais 
brandas, mais humanas em territorio incomparavelmente mais fertil. 

Consequentemente, ao lavrador Rio-Grandense, nenhuma grande 
tortura inevitavel, nenhum obstaculo invencível se oppõem ou lhe con­
traria os projetos na marcha uniforme, e simplicíssima de seus cres­
centes progressos; e a província será indubitavelmente, não lhe faltan­
do união, e senso commum (cousa mui rara de encontrar neste globo 
sub: lunar, como dizia o Philosopho de Ferney) a mais rica, e populosa 
do Imperio. 

Querer todavia chegar a este fastígio de prosperidade e de ventura 
conser vando as grandes propriedades territoriaes, que possuem parti­
culares; é pedir um impossível, como seria de odiosa iniquidade, e de 
estalida malv 'l.dez acabar com ellas de xofre ; esbulhando o cidadão dos 
seus bens, e de um direito adquirido, ou de uma posse immemorial com 
destroço de uma familia inteira; como já houve escriptor que o preten-

grande escala , nenhuma Nação p oderá ch a m ar-se so:ldamente rica , e o p ovo mais 
governavel, e o mais sensato dr. tsrra se~á certam ente aqu elle, qu e maior m assa con­
tar de lavradores sufficlentemen.e a b!lstados, sem cahlrem nos inconvenien t es da s pro­
priedades monstros, que plantarão no seio da c01,stltuclonal Inglaterra o i,:ermen pe­
rigoso de uma nova esp~cle do mais duro, e lntoleravel feudalismo, flagello , que ja­
mais açoitará a população d o Brasil, cujas gigantescas dimensões t errltorlaes multo 
dlfferem d'aque!las que estreitamente circumscrevem u ma ppquena llh a. 

De todas as profi ssõe.:; exercidas pelo h8n-1em, a dos agricu!tore.::; é a qu e longe 
de abrivlar-lhes os dias, mais concorre para su a conservação. As mesmas enferm ida­
des contagiosas pouco estr.1go fa?em. e.:atre os homens do campo comparados com 
qualquer outra classe do povo, todas as observações conduzem ao mesmo resultado; 
qualqu er que seja a !)arte do g!obo clvWsado em que t enhão sido feitas , qua lquer 
qu e seja o povo em f!Ue se tenhã'.l verificado taes comparações. A maior longevidad e 
nch a-se sem!)re no cam!)o quando não é el!e por circunstancias particula res infest ado 
como acontece nas adjacencias de Roma. O seguinte quadro compara:ivo feito em 
Inglaterra d'entre 100 Individuas n:iscldos no mesmo anno, que chegão á idade de 
60; mui pouco dlffere do qu e se tem observado nas demais n ações; 

Dos Theologos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 
Agricultores . ....... .. ... . .. .. , . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . 42 
Offlclaes de off!clo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Commerclantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Milltares .. . .. . ... . ... . . . ...... •. .. . ...... .. . . , . . . . . . . . 32 
Escrivães e T abelllães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 
Advogados .... . ......... .... . ... , ... .... . . . . . , . . . . . . . . 29 
Artistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 
Professores . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 27 
Medicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 

Assim vemos, que de dez p rofissões , a do agricu lt or é a que em maior numero 
chega a Idade de 60 ann os; sendo a penas excedidos pelos Theologos. 
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desse. Um geral transtorno, a subversão da communidade, serião as 
suas consequencias; uma revolução talvez. 

Importa na verdade reduzir as grandes propriedades territoriaes a 
uma menor extensão superficial; mas é de vital necessidade que tal re­
ducção se faça periodica e lentamente. 

Por fortuna nossa, contando sómente com as datas de terras para 
lavrar, e com as sesmarias mixtas (Maço Lettra. . . . que tenho podido 
extrahir dos livros que lhes servem de registro); temos 130 sesmarias 
mixtas, e 1331 datas de terras; contando as primeiras 41 ½ leguas qua­
dradas, e as segundas 1:407,681 , 754 braças quadradas, ou no todo .. .. 
1:781,744,254B: B: concedidas originariamente debaixo da condicção ex­
pressa de serem lavradas; além de muito maior numero de extensão 
superficial; que devem produzir iguaes datas e sesmarias; cujos livros 
registos o vierão ás minhas mãos. (45) 

Póde por tanto em rigor exigir o Legislador que esta sorte de terras 
concedidas com expressa condição de serem cultivadas tenhão a sua de­
vida destinação, e que não sejão exclusivamente convertida~ e=11 terras 
de criar animaes vaccuns e cavallares. Taes donatarios podem ser des­
pojados dos respectivos titulos, tendo illudido o pacto expresso feito com 
a Nação que tal concessão lhes fez, se perzistirem em não cultivar um 
terreno que para esse fim lhes foi doado. Estaria tambem a Nação no 
seu direito, exigindo que os grandes proprietarios territoriaes, que suas 
sesmarias não receberão do Estado com a condição indicada; cultivassem, 
ou fizessem cultivar uma parte determinada dos campos de criar pelos 
seus numerosos aggregados; po que muito aproveitarião a communidade, 
e os mesmos proprietarios. Este passo uma vez dado, as vantagens que 
d'elle tem necessariamente de resultar ·animarião os habitantes a tratar 
da cultura em grande escala. A gradual e successiva concurrencia dos 
compradores de grãos vindos de outras províncias, garantirão as novas 
emprezas, e augmentarão o valôr dos agros. Mais tarde, a _tendencia pela 
agricultura desenvolvendo-se cada vez mais, e conhecendo os habitantes 
a superioridade dos lucros resultantes sobre as do exclusivo pastoreio, 
se apressarião a considera-lo como na Europa illustrada, debaixo de um 
ponto de vista secundario; collocando no lugar mais distincto das suas 
especulações e tentativas, a agricultura, e a industria fabril que por 
aquella se sustenta, e sóe prosperar. 

Quando os grandes donatarios, que suas sesmarias receberão para 
pastoreio teimassem, o que não é de suppôr, em continual-o exclusiva­
mente; ahi esta a Lei que autoriza a Nação a apropriar-se pela compra 
da propriedade particular em beneficio da communidade; alienação que 
lentamente se poderia ir fazendo, repartindo em moderadas fracções 
tambem por via de compras de terras assim nacionalisadas, aos colo-

(45) São designadas nos mappas que apresento sub Lettra ; como sesmi.-
rlas ml:ii;tas 11_quellas ex.;:·essamente pedidas, e concedidas para lavrar, e criar. 
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nos de origem Rio Grandense, que as pagarião a prasos não mui cur­
tos; já aos de fóra, que as quizessem possuir .da mesma maneira. 

Pàra que a cultura dos campos prospere, força é que os productos 
encontrem por toda a parte vastas, e commodas linhas de communica­
ções, assim de uns pontos do interior para outros, como de quaesquer 
d'estes para o littoral: largss e bem construidas estradas, pontes sóli­
das, e convenientemente situadas, o deseccamento de charcos, de paúes, 
e de aguas stagnadas, que difficultão o transito ou de todo o embaração; 
barrancos, e descidas ingremes, desfeitas ou convertidas em planos me­
nos inclinados; abertura de picadas; linhas de agua desembaraçadas ou 
desobstruidas em toda a sua extensão navegavel, officinas ou forjas de 
ferreiros, e de carpinteiros collocadas sobre as estradas reaes á distan­
cias racionaveis para reparo dos carros de transporte damnificados pela 
marcha, sem olvidar as vendas, e cazas de pasto, convenientemente dis­
tribuidas sobre as respectivas linhas de transito; creações são estas de 
ingente custo, e que os rendimentos de 100 annos da provincia não bas­
tarião a realizar: e é no entanto do maximo interesse d'esta mesma pro­
vincia, que ellas subsistão; , si fôr passivei, desde os primeiros passos, 
que der a agricultura, que se pretende melhorar; ou teremos de esperar, 
luctando constantemente com difficuldades, prejuizos, e contrariedades 
sem conta, que todas essas creações .se vão vagarosamente reproduzindo, 
e á descripção das circunstancias, e emergencias futuras ; aceitando só­
mente do tempo sempre inertil; quando o não aproveitão; ou dos pro­
prios recursos da agricultura a exhibição dos meios, que a deverião pre­
ceder, e fazer prosperar. 

O maior mal deixa certamente de o ser, quando se to_rna necessario 
á vida do povo como a qualquer dos individuas qt,e o compõem. Per­
tence á esta classe o monopolio, quando só pela sua adopção podemos 
conseguir vantagens supremas em pró da communidade. 

Cumpre á statistica, volvo a dizê-lo , indicar os meios de que os cor­
pos politicos organisados devem lançar mão para conseguirem os gran­
des fins da sociedade, isto é, perfectibilidade e progressos, por meio de 
melhoramentos, assim materiaes, como moraes; e é precisamente o que 
faço: não ostentando erudição de puro luxo, mas cumprindo dever es­
sencial. 

Lembrarei portanto, a creação das companhias exclusivas, que se 
encarreguem da abertura, e reparação das estradas, das pontes, do de­
secamento de pantanos, esgôtos d'aguas estagnadas, fundação e estabe­
lecimento de vendas, ferraria, &c., sobre as estradas ; ao mesmo passo 
que outras tomarão sobre si a abertura dos canaes, e o desempedir as 
linhas d'agua navegaveis. O caderno lettra ( ) dara alguma idéa do 
estado actual de algumas das nossas estradas, que me foi passivei man­
dar reconhecer e examinar. 

(Continu a ) 



EXTRACTO DAS ACTAS DA CAMARA MUNICIPAL DA CIDADE DE 
PORTO ALEGRE, Tl.tABALHO OFFERECIDO AO ILLM. EXM. SR. 

CONSELHEIRO ANGELO MUNIZ DA SILVA FERRAZ, PELO 
DR. M. P. S. UBATUBA 

1824 

3 de Janeiro. - Felicitou-se a S. M. pelo feliz exito das medidas to­
madas a 10 e 12 de Novembro. 

14 de Janeiro - Consta que era secretario interino do· governo 
Francisco Xavier Ferreira. 

17 de Janeiro. - Recebeu pelo Ministerio do Imperio 5 impressos 
do projeto de Constituição. 

21 de Janeiro. - Fizerão publico o projecto de Constituição para 
o povo manifestar a sua intenção. 

· 24 de Janeiro. - A camara do Rio de Janeiro convidou a esta ca­
mara para pedirem a S. M , que mande jurar a Constituição projectada, 
ao que ella annuio. 

28 de Janeiro. - Procedeu-se á eleição de eleitores que devem ele­
ger os vereadores. 

28 de Janeiro. - Deliberou que os presidentes que tem de ir presidir 
as mezas parochiaes levem 2 livros para receberem as assignaturas dos 
cidadãos que quizerem a Constituição offerecida por S. M., e as dos que 
a não quizerem. 

4 de Fevereiro. - Manifestarão ao ministro do Imperio a vontade 
que se jure a Constituição. 

6 de Março. - Marcou o governo provisorio o dia 8 do corrente 
para a posse do 1.º presidente o Dezembargador José Feliciano Fernan­
des Pinheiro. 

13 de Março. - Recebeo officio do Presidente para se afixarem 
editaes para a eleição dos conselheiros da provincia. 

13 de Março. - Marcarão os lugares por onde devem de passar os 
gados vindos do outro lado. 

7 de Abril. - Recebeo o Decreto de 11 de Março, pelo qual S. M. 
manda jurar o projecto de Constituição, e foi por isso marcado o dia 10, 
o que foi cumprido na Igreja Matriz. 

10 de Abril. - O presidente remeteu á Camara 300$000 rs., para 
serem empregados na criação dos expostos. 

28 de Abril - Requerêrão á S. M. que condecorasse aos membros 
da Camara com a insígnia do Cruzeiro. 

8 de Maio. - Recebeo o Decreto de 26 de Março com as instrucções 
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para a eleição dos deputados, senadores, e membros do Conselho Geral. 
26 de Maio. - Requerêrão diversos que se prohibisse a exportação 

de uma porção de generos, que se hia fazer, por ter a enchente destruído 
as plantações, e por isso haver carestia. 

29 de Maio. - Marcou o dia 13 de Junho para a eleição dos sena­
dores, deputados, e membros do Conselho Geral. 

2 de Junho. - Pedio-se ao coronel Joaquim José da Silva, encarre­
gado do commando das armas, para mandar 6, ou 8 praças para o acto da 
eleição do dia 13 á disposição das commissões. 

5 de Junho. - Enviárão á secretaria dos negocios do Imperio a 
copia da acta do juramento da Constituição. 

30 de Junho. - Mandou o Presidente em data de 19 que se pas­
sasse Edital para no acto da eleição proxima se proceder á nomeação 
dos juízes de facto , na fórma disposta nos §§ 21 e 22 da Lei de 2 de 
Outubro de 1822. 

3 de Julho. - Recebeo aviso de h aver sido nomeado para Ouvidor 
o Desembargador José Maria Salles G . M. Peçanha, marcando o dia 10 
para a posse do mesmo. 

10 de Julho. - Recebeo carta Imperial da eleição dos officiaes que 
hão de servir n'esta Camara. 

31 de Julho. - O presidente da província em data de 26 do cor­
rente declara que concede em noma de S. M. a esta Camara os terrenos 
vasios, que bordão a margem do rio no sitio do Arsenal, e outro de 28 
concedendo os terrenos devolutos do recinto da cidade para terem a 
applicação que declarão os mesmos officiaes e pedio a S. M. os referi­
dos titulas e licença para a Camara arrendar, ou vender os ditos terrenos. 

11 de Agosto. - Marcou-se o dia 15 para a apuração dos votos para 
deputados, senadores, e dos conselheiros. 

15 de Agosto. - Sahirão eleitos senadores, o Dezembargador José 
Feliciano Fernandes Pinheiro, o Exm.0 Barão de Santo Amaro José Egi~ 
dio Alves de Lima; e Desembar gador Luiz Corrêa Teixeira de Bragança. 

Para deputados, Dr. Caetano Xavier de Brito, Conego Antonio Viei­
ra da Soledade, capitão Francisco Xavier Ferreira. 

Para conselheiros de província, Manoel Alvares dos Reis Louzada, 
Conego Antonio Vieira da Soledade, Dezembargador Luiz Corrêa Tei­
xeira de Bragança, brigadeiro José Ignacio da Silva, capitão José An­
tonio de Azevedo, Dr. Americo José Cabral de Mello. 

6 de Setembro. - Substituio ao conego Soledade, eleito por sorte 
deputado , o padre João de Santa Barbara. 

11 de Setembro. - Recebeo noticia pela Carta Imperial de 2 de 
Agosto, de hav-er nascido uma Princeza. 

25 de Setembro. - Como conselheiro supplente toma lugar Fran­
cisco Xavier Ferreira. 

2 de Outubro. - Recebeo participação de haver sido no dia 26 de 
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Maio reconhecida pelo governo dos Estados Unidos a Independencia ão 
Imperio. 

6 de Outubro. - Arrendou a Camara o potreiro nacional sito no 
caminho d' Azenha, para estabelecer o matadouro, por 12$ por anno. 

Idem idem. - Concluio a operação começada no dia 3, e fez-se a 
eleição de Promotor que recahio em Henrique da Silva Loureiro. 

27 de Outubro. - Offereceu o capitão José Antonio de Azevedo á 
esta Camara, para coadjuvar a criação dos exuo!:'tos 40$000 annualmen­
te, durante sua vida. 

6 de Novembro. - Arrematou pelo mesmo, o talho da carne para 
vender-se por 440 rs. a arroba. 

1825 ,-- -
' 12 de ltevereiro. - Recebeo a Carta Imperial da eleição de verea­
dores e procurador. 

23 de Fevereiro. - Remetteo ao thezoureiro da Junta da Fazenda 
1:926$000, que produzia o direito de tabernas, &c., &c., no 2.0 semestre 
de 1823. . 

5 de Março. - Nomearão agentes para promoverem a subscripção 
voluntaria para augmento da marinha. 

13 de A.bril. - Arrematou o talho de carnes de vitella e carneiro 
sendo vendida a de vitella a 960 rs. a arroba, e carneiro a 1$600. 

11 de Junho. -Annunciou que no dia 15 àaria posse ao Dr. Ladislau 
Japi-Assú do lugar de Juiz de Fóra. 

3 de Agosto. - Determinou que houvesse feira, marcando as terças­
feiras de cada semana, na praça em frente & caza da Camara, princi­
piando !10 dia 6 de Setembro. 

14 de Setembro. - Ordenou a Presidencia em 9 do corrente que a 
Camara tivesse vigilancia nas escolas da ddade e seu termo. 

17 de Setembro. - Recebeo ~ acta da camara do Rio de Janeiro 
de 13 de Junho da sessão que houve para. se deliberar no modo porque 
a Nação deve inaugurar um monumento publico a S.M.I. em testemunho 
de gratidão pelos relevantes serviços prestados á Independencia e liber­
dade politica do Imperio. 

14 de Outubro. - Teve communicação do tratado de paz de .29 de 
Agosto. 

5 de Novembro. - Approvou o plano da cidade, offerecido pelo co­
ronel José Pedro Cezar. 

16 de Novembro. - Remetteo 1:489$400, importancia do imposto 
sobre tabernas d'esta cidade, no 2.0 semestre de 1824. 

3 de Dezembro. - Passou edital para serem convocados os 60 Juizes 
de Facto, eleitos para dar execução ao determinado em portaria de 6 
de Outubro, e officio da Presidencia de 11 de Novembro, e Decreto de 
8 de Setembro. 

10 de Dezembro. - Consta o levante dos presos na cadeia, que ma-
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tarão um guarda miliciano, e ferirão mortalmente o commandante da 
guarda Manoel Pereira da Silva. 

24 de Dezembro. - Recebeo participação de haver nascido um 
Principe, e por isso mandarão fazer festas publicas. 

1826 

25 de Janeiro. - Mandarão pagar a oração que fez o padre Jacinto 
Julio de Queiroz, na festividade pelo feliz nascimento d-o Principe Im­
perial. 

l.º ae Fevereiro. - A Presidencia officiou para dar posse ao gene­
ral d'armas Francisco de Paula Rosado. 

4 de Fevereiro. - Recebeo um officio do Presidente, do l.º de Maio 
e um exemplar do manifesto de guerra que S . M. ha por bem fazer 
ao governo das provincias do Rio da Prata. 

9 de Fevereiro. - Procedeu-se á proposta para o posto de capitão­
mór, por haver fallecido o capitão-mór José Francisco Silveira Casado 
e forão escolhidos 1.0 alferes Bibiano José Carneiro da Fontoura, 2.0 An­
tonio Manoel Pacheco, 3.0 sargento-mór João Thomaz de Menzes. 

25 de Fevereiro. - Offereceo o Ministro d'Estado José Feliciano 
Fernandes Pinheiro 300$000 que o Thezoureiro respectivo recebeo para 
a inauguração da estatua de S. M.; era Thezoureiro Manoel Alves dos 
Reis Lousada. 

1.0 de Março. - S . M. mandou proceder á eleição de um senador, 
por haver fallecido o senador desembargador Luiz Corrêa Teixeira 
de Brangança. 

18 de Março. - Designarão as pessoas que devião presidir as elei­
ções nas freguezias do termo da cidade, Triumpho, Sant'Anna, Viamão. 

12 de Abril. - Pedio o Presidente á Camara o plano para a loteria 
que S. M. concedeu em portaria de 8 de Outubro de 1825. 

12 de Abril. - Arrematou os couros dª" matança de gado por 2$250 
rs. cada couro. 

31 de Maio. - S. M. confirmou as doações de terrenos que hav,a 
concedido o Presidente Fernandes Pinheiro, sendo este Ministro do 
Imperio. 

f4 de Junho. - Recebeo um officio do padre João Ignacio de Mello 
parocho de Sant' Anna. 

12 de Julho. - Recebeo um requerimento dos moradores do Riacho 
que subscrevêrão para a ponte no mesmo lugar. 

2 de Setembro. - Remetteo o titulo de deputado supplente por esta 
provincia Florencio Alvares de Macedo. 

4 de Outubro. - Resolvêrão franquear o córte de gado para abas­
tecimento publico, pelo preço que cada um quizer vender pagando-se 
de donativo á Camara 320 rs., por cada rêz, que a Camara administrará 
ou porá em arrematação como lhe convier. 
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25 de Novembro. - Resolveo determinar festas para a recepção 
de S. M. que se dignou honrar a província com a sua visita. 

29 de Novembro. - Nomearão commissões que devião ir a Viamão 
felicitar S. M. pela sua chegada, e forão nomeados Henrique da Silva 
Loureiro, Antonio José Rodrigues Ferreira. 

14 de Dezembro. - Se mandou fazer um arco triumphal na entrada 
da cidade, e illuminação. 

1 lj de Dezembro. - Pedio para usar de uma pluma rôxa no chapéo 
entre as duas brancas, para testemunhar o sentimento com que ficão 
pelo regresso de S . M . 

23 de Dezembro. - Mandou lavrar termo da honra que S . M. lhes 
fez de permitir assentos na S. Imperial presença na Igreja, nos dias 
S do corrente de sua ,chegada, e 10 quando mandou celebr.ar missa. 

23 de Dezembro. - Não se arrematou a imposição de aferição, nem 
do córte de gado, por não ter aquelle nenhum lanço, e este ter só um 
de 600$. 

1827 

13 de Janeiro. Recebêrão noticia do fallecimento de S. M . Im-
pera triz. 

31 de Janeiro. - Designárão os lugares da venda de carne verde. 
14 de Fevereiro. - Detcrminárão festejos para o recebimento de 

S . M., por constar que nos honraria com 2.ª visita. 
18 de Abril. - Nomeia novamente para Juiz Almotacé a Luiz 

Ignacio Pereira d' Abreu, para não paralisar o serviço de calçamento 
das ruas, no que tanto se tem elle exforçado; na acta seguinte ainda 
se diz o mesmo. 

15 de Setembro. - O visconde de S. Leopoldo Ministro do Imperio, 
previne á camara que sollicite os títulos dos terrenos que lhe forão 
concedidos. 

6 de Outubro. - Apresentou Luiz Ignacio Pereira d' Abreu pro­
visão de ter sido nomeado Juiz das medições. 

19 de Dezembro. - A Presidencia remetteo a 11 a copia da conven­
ção para extincção do commercio de escravos. 

1828 

1,ô de Fevereiro. - Fez-se a eleição de eleitores que devem nomear 
os offici.aes que tem de servir na camara. 

27 de Fevereiro. - O Dr. ouvidor participou que no dia 26 de Março 
se devia proceder á eleição de Juiz de Paz, na fórma da Lei de 15 de 
Outubro de 1827,· que depois foi addiada para 9 de Abril. 

27 de Fevereiro. __: A Presidencia mandou que a camara quanto 
antes désse posse ao Bacharel Francisco José Lisboa, nomeado Juiz de 
Fóra d'esta cidade. 
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5 de Março. - Declarou o procurador ter dado as ordens para ser 
entregue no Rio de Janeiro a quantia de 1:116$000, para a estatua de 
S . M . , que com o cambio montava a 1: 562$400 rs. 

29 de Março. - Recebeo um officio de ordem do Conselho Adminis­
trativo, exigindo decl~ração dos lugares mais populosos que precisem 
de escolas de las. lettras. 

9 de Abril. - A presidencia pedio uma informação exacta das ren­
das da camara. 

19 de Junho. - Procedeo-se á eleição de eleitores que devem 
nomear o Juiz de Paz. - Forão eleitos Juiz de Paz para a cidade o 

padre João de Santa Barbara; Capella , Francisco Caetano de Souza; 
Aldêa, Marcelino Paim de Andrada; Triumpho, José Rodrigues Pinhei­
ro; Sant'Anna, padre João Ignacio de Mello. 

13 de Agosto. - Recebeo a Carta Imperial da nomeação dos offi­
ciaes que devem servir na camara. 

23 de Agosto. - lYia.ndou o Ministro do Imperio que a camara expe­
disse o diploma de deputado ao supplente que devia substituir ao fal­
lecido deputado Caetano Xavier Pereira de Brito. 

3 de Setembro. - Remetteo a Junta de Fazenda 2:184$, producto 
de imposição de 16$ das vendas, correspondente ao 2.0 semestre de 
1827 e ao 1.0 d'este anno. 

3 de Setembro. - Mandou fazer editaes para se proceder á elei­
ção de deputados como havia determinado. 

30 de Novembro. - Recebeo um exemplar do Tratado de paz. entre 
o Imperio e a Republica do Rio da Prata. 

1829 

7 de Janeiro. - Participou ter expedido os diplomas dos deputa­
dos eleitos á Assembléa Geral Legislativa, e os competentes títulos aos 
conselheiros supplentes Dr. Marciano Pereira Ribeiro, Henrique da Silva 
Loureiro, Manoel José de Freitas Travassos, e Antonio José Rodrigues 
Ferreira, por terem obtido excusa os conselheiros supplentes Tenente 
General João de Deos Menna Barreto, e José Vieira Vianna. 

12 de Janeiro. - Derão posse ao Capitão-mór nomeado, e ao Sar­
gento-mór nomeado Ignacio José de Abreu (Sargento-mór graduado 
que foi proposto para effectivo n'esta mesma vereança. 

17 de Janeiro. - Arrematou-se os impostos, sobre taboleiros por 
500 rs . m ais á arrematação anterior ; de aferic:ão por mais 186$; e de 
gado por mais 200 rs. 

4 de Fevereiro. - Nomearão as pessoas que devião presidir nas 
differentes freguezias a eleição de vereadores,, que se ia proceder no 
dia 22 de Março, conforme a Lei do 1.0 de Outubro de 1828. 

l.º de Abril. - Designou o dia 5 do corrente para principiar a apu­
ração das cedulas de vereadores. 
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15 de Abril. - Designou o dia 29 para os Juízes de Paz nomeados 
tomarem posse. 

18 de Abril. - Fez-se a remessa dos diplomas dos vereadores eleitos. 
5 de Maio. - Prestou contas o Thezoureiro de ter recebido 

2:791$751 , e despendido 2:735$389 rs. 
6 de Maio. - Foi installada a Camara Municipal para execução 

ao Decreto de 27 de Setembro de 1828, e carta do 1.º deOutubro de 
1828. 

6 de Maio. - Pedio o Juiz de Paz da cidade, facultativos para a 
factura dos corpos de delicto. 

14 de Maio. - Consta que no dia seguinte se faria uma execução. 
21 de - Foi nomeado o capitão Francisco Pedro de Miranda 

e Castro procurador da Camara. 
23 de Maio. - Offertou Manoel Faustino José Martins 600$ para 

ser nomeado capitão da nova companhia de ordenanças. 
25 de Maio. - Offereceo Antonio Martins Barboza 800$ para se 

concertar a _rua que dos Moinhos de Vento segue ao Caminho Novo. 
29 de Maio. - Decidia que a Camara não podia cuidar da arrec&­

dação do imposto sobre tabernas e que se remettesse á Junta da Fa­
zenda a relação dos cobradores; esta imposição foi creada por Carta 
Regia de 19 de Maio de 1799, e 18 de Março de 1801; a cobrança com­
mettida á Camara por Carta Official de 22 de Maio de 1802. 

1.º de Junho. - No -.l commissões presididas pelos Juizes de Paz 
para. informarem sobre ,:,;,c:ólas ; si as ha, por que numero são frequen­
tadas, e não havendo quantas necessita em cada freguezia. 

5 de Junho. - O padre José de Rezende Novaes, pede licença par;;, 
depositar materiaes para construcção de uma casa. 

7 de Julho. - Nomearão a Commissão Philantropica para recolhe­
rem donativos para a creação dos expostos, não só para a cidade, cor,.o 
para as freguezias. 

14 de Julho. - Recebêrão o regulamento para o Correio. 
11 de Agosto. - Recebeo um officio de 4 do corrente do Vice­

presidente conego Soledade participanqo ter entrado em exercício por 
ter sido demittido o presidente Salvador José Maciel, pelo Decreto 
de 10 de Maio, e Aviso de 13 do mesmo. 

11 de Agosto. - Considerarão infracção .da Constituição, ter dei­
xado o conego Soledade de ir tomar assento na Camara, estando a exer­
cer os cargos de vigario geral, conselheiro, e ultimamente o lugar de 
Vice-presidente. 

22 de Setembro. - Conhece-se que erão deputados Feliciano Nunes 
Pires, Francisco Xavier Ferreira, e José Joaquim Machado de Oliveira. 

27 de Outubro. - O padre Thomé Luiz de Souza, pede que a Camara 
atteste se tem conservado aberta a sua auh publica de latim. 

31 de Outubro. - O coronel José Pedro Cesar, participa que está 
encarregado dos trabalhos da statistica. 
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16 de Novembro. - O Vice-presidente em data de hoje participa 
que por Carta Imperial de 4 de Setembro foi nomeado Presidente d'esta 
provincia o Exm. Sr. Caetano MariaLopes Gama, e que o Exm. tem 
escolhido o dia 17 do corrente para tomar posse a qual teve lugar 
n'esse dia. 

23 de Novembro. - Arrematou o imposto de 320 rs. sobre cada 
rêz morta por 1:831$200, e por 437$500 o imposto de 4$ sobre cada 
ta boleiro. 

3 de Dezembro. - Consta que era professor de philosophia o padre 
João de Santa Barbara. 

9 de Dezembro. - Ordenárão-se festas pela noticia do consorcio 
de S.M. 

11 de Dezembro. - Recebeo uma relação das pessoas que subscre­
vêrão para a factura da cadêa d' Aldêa. 

Idem idem. - Pedro Penabert pede licença para abrir casa de 
officio de seleiro. 

Idem idem. - Nomearão aos bcticarios Francisc:o Rebello de Fi­
gueiredo, Pedro José d' Almeida, para examinarem as drogas que se 
quezessem despachar na Alfandega. 

1830 

11 de Janeiro. - Sustarão as festas designadas para o dia 15 em 
consequencia de terem recebido noticia do grave incommodo de S. M. 
pela quéda que soffreo. 

12 de Janeiro. - Pede o governo da provincia , por exigencia do 
'Conselho Geral, informações, circunstanciadas sobre o estado das 
povoações do Triumpho e Taquary, e se convir:'1 elevar-se algum d 'aquel­
les lugares á villa. 

13 de Janeiro. - Fizerão publicar a notida de se achar S. M . livre 
de perigo, e mandarão cantar Te-Deum. 

22 de Janeiro. - Os boticarios Joaquim José -dos Passos e Pedro 
José d'Almeida, requerêrão exame das drogas que tinhão de despachar 
e forão nomeados Manoel Antonio da Cruz Brilhante, e Antonio Simões 
Pereira Junior. 

8 de Março. - O Aviso de 14 de Janeiro d'este anno manda que 
as Camaras satisfação as requisições das commissões de statistica. 

16 de Março. - Entre outros festejos por ocasião do casamento de 
S. M. houve na Praça da Matriz um templo illuminado. 

29 de Março. - O procurador da Camara participou acharem-se 
medidos os terrenos da Camara. 

30 de Abril. - Recebeo um officio do Vice-presidente Dr. Americo 
Cabral de Mello, participando h aver tomado conta do Governo por ter 
enfermado o Presidente C. M . L. Gama. 

7 de Junho . - Propoz a Camara á Meza da Santa Casa de Cari­
dade, tomarem conta dos expostos, o que não foi aceito pela Meza. 
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22 de Junho. - Mandou a Camara demolir o poço que se achava 
na rua do Poço. 

1.0 de Setembro. - Se vê que era Ouvidor o Dr. Rodrigo de Souza 
da Silva Pontes. 

2 de Stembro. - Recebe participação de haver sido installada no 
Rio de Janeiro a sociedade de Medicina. 

15 de Setembro. - Manda publicar no Constitucional Rio Gran­
dense as actas da Camara. 

1 7 de Setembro. - Pedem á Presidencia um engenheiro para fazer 
a plan ta da cadêa. 

1 7 de Setembro. - Opina a camara que a freguezia do Triumpho 
está nas circunstanscias de ser villa. 

24 de Setembro. - O Redactor do Constitucional accede a publicar 
gratuitamente o resumo das actas da Camara. 

4 de Outubro. - Requisita a Junta de Fazenda a creação de ma­
tadouros em todo o distrito da jurisdicção da Camara. 

4 de Outubro. - Officio da Presidencia para que a Camara fizes­
se constar que estava designado o dia 4 de Outubro para o concurso 
da cadeira de latim da villa do Rio Pardo. 

4 de Oi..tubro. - Requer Antonio Alves Pereira attestado de ter 
estado em exercício de lente da cadeira de 1.ªs lettras do ensino mutuo. 

9 de Outubro. - A Presidencia exige que a Camara informe quaes 
os lugares que necessitão de escólas de meninas, e quaes os vencimen­
tos que devem ter as mestras e a Camara indica os seguintes lagares: -
Nesta cidade duas escólas, ordenado 500$; uma escóla em cada Freguezia 
do Triumpho. Aldêa, Viamão, Sant' Anna; outra para cada Capella de 
S. João Baptista, N. S. das Dôres de Camaquam, e de S . Leopoldo, Novo 
Triumpho com 200$. 

6 de Dezembro. - Consta que a receita era 7:016$367 rs. e a des­
pesa 5:046$517 rs. 

9 de Dezembro. - A requerimento do vereador Lobato mandou 
a Camara sustar a ordem de demolição do poço da rua do mesmo nome. 

11 de Dezembro. - A Junta de Fazenda pede a proposta dos cida­
dãos que dévião de ser nomeados para conector e escrivão da decima 
urbana. 

1931 

5 de Janeiro. - Recebêrão a participação que fez do Rio Grande 
o Exm. José Carlos Pereira d 'Almeida Torres, de ter sido nomeado pre­
sidente d'esta provincia, que a 8 tomou posse. 

11 de Janeiro. -:-- Recebeo participação de haver sido nomeado 
General Commandante das Armas o Marechal de campo graduado Se­
bastião Barreto Pereira Pinto, que tomou posse á 11 de Janeiro. 

19 de Janeiro. - Requereo o arrematante do imposto de carne verde 
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que fossem cassadas as licenças concedidas para se matar gado fóra do 
matadouro, afim de poder-se fiscalisar a percepção do imposto : o que 
foi indeferido pela Camara. 

26 de Fevereiro. - A Presidencia participa que o Conselho da Pro­
vincia consignou 400$ para concerto da cadêa, e 1:000$ para sustento 
dos presos pobres. 

28 de Fevereiro. - Declara que remetteo a Presidencia a planta 
e orçamento da obra da cadêa, e pede um Engenheiro para levantar a 
planta da casa da Camara, devendo esta ter além das acomodações para 
os auditórios tambem acomodações para os expostos, e assim tambem 
a planta das pontes para tirar agua do rio, e plantas de cadêas para as 
povoações. 

7 de Março. - Declara que para as obras da Casa da Camara neces­
sitava de 6 contos de réis; de 12 para as pontes; e para casas de prisão 
para as povoações do Triumpho, Aldêa, Viamão Sant'Anna, S. João 
Baptista, Dôres, Belém e S. Leopoldo 19 contos. 

15 de Março. - Uma portaria do Ministro da Justiç:1, do l.º de Fe­
vereiro, declara que mandou pôr á disposição da Camara a quantia 
designada no art. 12 da Lei de 15 de Dezembro, para reparo da cadêa, 
cuja quantia pedio a Camara permissão para despender com a nova 
cadêa. 

15 de Março. - Apresentou o procurador da Camara a conta da 
despeza desde o l.º de Dezembro, feita desde Dezembro de 1830 até hoje, 
importando em 2:551$310 rs. 

17 de Março. - Tratou da eleição de Juiz de Paz da Capella Cura­
da creada pelo Decreto de 11 de Setembro de 1830 (Belém.) 

21 de Março. - Conhece-se que na colonia de S. Leopoldo existião 
54 familias nacionaes. 

22 de Março. - Tendo nomeado uma Comissão para cuidar da 
alimentação dos presos, ella deu o parecer sobre o modo por que devia 
fazel-o. 

26 de Março. - Sabe-se que existião 76 1;2_resos na cadêa e pre­
siganga. 

26 de Março. - Pedirão á Assembléa socorros para sust~ntação dos 
expostos, e edificação da casa para elles. 

2 de Maio. - Teve noticia da demissão do Ministerio e abdicação de 
S. M., nomeação da Regencia, e Ministerio. 

6 de Maio. - Recebeo a acta da eleição de Juiz de Paz de Belém 
feita no l.º do corrente. 

6 de Maio. - João Manoel de Lima foi encarregado pelo Vice-pre­
sidente, e General d' Armas, de ir á Côrte ~ f<>licitar S. M. 

6 de Maio. - José Chearini pedio licença para dar alguns espeta­
culas de gymnastica. 

25 de Junho. - Propôz o vereador Maia para se examinar si nos 
arredo1 es da cidade havião corregos, arroios, nascentes d'agua que 
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possam ser conduzidas a esta cidade, afim de se estabelecerem fontes. 
30 de Junho. - Os moradores de S. Leopoldo pedem nomeação de 

parocho. 
30 de Junho. - Manoel José d'Araujo Franco, participa ter sido 

nomeado a 30 do proximo passado mez Juiz de Fóra d'esta capit al. 
8 de Julho. - Foi presente a Carta Imperial de 12 de Abril no­

meando Manoel Antonio Galvão presidente d'esta provincia; que tomou 
posse a 11 de Julho. 

27 de Julho. - A Camara irrforma ser o iugar m ais proprio para 
estabelecimento do d eposito publico da polvora, por ter sido des '. ::uid0 
o que havia, a Ilha das Pedras Brancas. 

27 de Julho. - Recebe parte de ter sido nomeado o padre Fran­
cisco de Paula Baptista, parocho do Curato de S. Leopoldo, e manda pro­
ceder n'elle a eleição de Juiz de Paz e supplentes. 

29 de Julho. - Requer Porfirio José Pinto providencias para que 
os colonos de S. Leopoldo não se recusem ao pagamento dos impostos. 

18 de Agosto. - Pede ao Governo para que continue no comman­
do das Armas o General Sebastião Bar:- 0 ~0. 

1.º de Agosto. - Recebe noticia dos successos que tiverão lugar 
no Rio de Janeiro nos dias 15 de Julho. 

12 de Setembro. - Claudio Dubreuil & C.ª, participa ter aberto 
uma typographia, e Manoel dos Passos Figuerôa & C.ª, tambem participa 
ter a sua typographia do Correio da Liberdade. 

28 de Setembro. - Recebe participação de se ter procedido á elei­
ção de Juiz de Paz de S . Leopoldo, sahindo eleito Manoel Bento Alves 
e supplente o Padre Antonio Nunes da Silva. 

10 de Novembro. - Pede á Presidencia que achando-se vagas al­
gumas cadeiras de 1.ªs letras, que as faça provêr. 

10 de Novembro. - Recebe uma memoria sobre o cholera morbus. 
10 de Novembro. - Recebe uma portaria da Presidencia sobre a 

execução do Decreto de 18 de Agosto d'este anno sobre a G. N. 
16 de Novembro. - Apresenta o vereador Barros uma indicação 

para que se dê destino aos soldados que vêm para esta província, e que 
promovêrão desordens na capital do Imperio. 

22 de Novembro. - Recebe por intermedio da Presidencia, Aviso 
do Ministerio do Imperio de 20 de Setembro sobre a· suspensão de licen­
ças para edificar em terrenos quaesquer, especialmente na colonia de 
S . Leopoldo. 

12 de Dezembro. - A Camara deliberr;u vender os terrenos de 
marinhas, e aforar os do interior da ci::!ade que lhes forão concedidos, 
aquelles para construção da cadêa, e estes para coadjuvar a creação 
dos expostos. 

13 de Dezembro. - Mandou que o Procurador orçasse a despeza 
que se devia fazer com um curral do Conselho. 



- 300 -

14 de Dezembro. - Pede ao Conselho permissão para dar uma 
gratificação ao seu advogado. 

17 de Dezembro. - João Duarte requereo licença para abrir botica, 
pretenção que foi indeferida, por não ser habilitado. 

17 de Dezembro. - Transmitte a informação que obteve do Juiz 
de P az de S . Leopoldo, sobre a estrada de Cima da Serra. 

19 de Dezembro. - O Fiscal de Viamão participa não haver escóla 
n'aquella Freguezia. 

20 de Dezembro. - Recebeo parte do procurador, de haver o 
parocho da Matriz Antonio Vieira• da Soledade, negado sepultura gra­
tuita aos expostos, o que levara ao conhecimento da Presidencia, 

(Conti11110 ) 

S. BORJA 

Mappa dos casamentos e obitos, que tiverão lugar na freguezia de S . 
Borja, em Missões nos periodos de 1790 á 1860, tomados de 5 em 
5 annos : extrahidos de um mappa geral offerecido ao Instituto 
pelo Rev. Conego e socio correspondente João Pedro Gay. 

-
CASAMENTOS OBITOS 
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1791-1795 200 ... . . . .. ·1 444 295 739 

1796-1800 219 . . . . . . 673 677 1350 

1801-1805 160 ... . . . : : :1 220 201 421 

1806-1810 130 ... . . . 
: : :1 

231 283 3 2 519 

1811-1815 74 . . . . .. 183 189 1 373 

1816-1820 142 . . . . . . .. . 187 171 2 360 

1821-1825 136 .. 2 . . . . . . 164 165 2 331 

1826-1830 45 .. 1 . . . ... 93 48 4 145 

1831-1835 116 . . . ... . . . 79 43 3 1 126 

1836-1840 48 . . . . . . ... 19 10 4 33 

184.1-1845 91 1 . . . ... 32 21 1 54 

1846-1850 286 4 1 ... 44 44 6 4 98 

1851-1855 245 6 .. . 2 43 56 1 1 101 

380 2 
1 

66 50 4 4 124 1856-1860 5 1

il 1 

N . ·B. No período de 1826 á 1830 não constão os casamentos dos annos de 1829 
e 1830; tomando-se a somma do período, calculados est es 2 annos pelo m édio dos 3 
primeiros . O mesmo ocorre n o período de 1831 á 1835, faltando os assenta m entos dos 
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Mappa dos baptismos que tiverão lugar na freguezia de S . Francisco 
de Borja em Missões, desde o anno de 1791 á 1860, calculados em 
periodos de 5 annos ; extrahido de um mappa geral que foi offerecido 
ao Instituto pelo socio correspondente Reverendo Vigario João Pe­
dro Gay. 

-
Livres .e 

1 Escravos TOTAL 
Libertos < --- --- ~ ANNOS ,,, ,,, 
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1 1 1 1 1 1 1 
1791-1795 552 506 1 1 

1058 872 186 1058 
1786-1800 420 395 815 716 99 815 
180~-1805 401 341 f 742 614 128 742 
1806-1810 331 339 7 3 680 486 194 680 
1811-1815 335 346 5 6 692 f 432 260 692' 
1816-1820 345 333 12 7 697 454 243 57 640 
1821- 1825 433 f 472 1 28 f 23 956 587 369 119 837 
1826-1830 247 214 46 f 34 541 249 292 108 433 
1831-1835 332 296 30 18 676 1 376 1 290 155 521 
1836-1840 238 261 48 42 589 374 215 589 
1841-1845 306 323 55 48 732 431 301 732 
1846-1850 894 937 79 83 1993 1202 791 1993 
1851-1855 1247 \ 1219 81 f 68 12615 f1363 1252 261'5 
1856-1860 977 \ 936 71 \ 78 2062 \1043 1019 2062 

1 1 1 1 1 1 1 1 

annos de 1831, 1832 e 1833 . No mesmo anno de 1841 não const.a ter havido casamentos. 
Os casamentos m lxtos tá? de libertos com escravos. 
No neríodo de 1791 á 1800 está calculado o numero de obltcs no anno de 1791 

pelo médio dos 4 annos se'.);ulntes, r>0r falta1em os a~sentamentos desse anno. 
Augmenta a m or talidade em 1795 em que foi assaltada !)Or uma epidemia cruel , 

que não foi classificada. 
Nos mais annos o estado sanitário foi normal, notando-se só · a invasão de bexigas 

nos annos de 1809, 1817, 1824, 1830, 1850 e 1858. 
Os algarismos são t omados dos livros da parochia, convindo p?r Isso atender á di­

minuição de seus limites, desmembrando-se em 1821 a capella que foi creada do Ale­
grete, em 1837 a freguezla de S. Patrlclo de Itaqui, em !845 o dlstrlcto de S. X avier á 
m an~em esquerda do rio J aguary, em 1851 o rincão de S. Vicente, em 1854 o dlF-trlcto 
de S. Xavier á direita do Jaguary, e parte do dlstrlcto du Cruz, em 1859, a freguezla 
de S. Luiz. 

Além dos desmembramentos parciaes, decresce a população, a começar de 1853, 
em que teve lugar a emigração para Corrlentes. 

Observações. - As observações do mappa antecedente devem ser atendidas no 
presente. 

Antes de 1816 a povoação era exclusivamente indlatlca, com excepção de alguns 
mllltares existentes. A população branca foi progressivamente apparecendo de 1816 
em diante ; constando porém a dlstlncção nos assentamentos até 1834; e posteriormente 
à esta data se não distingue noS' mesmos assentamentos a dlstlncção de côr; sendo 
de notar que a população lndiatlca foi sendo substltuida pela população branca desde 
a Invasão de Rivera em 1828, existindo em 1834 apenas 40 lndlos. 

• 
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RELAÇÃO dos casamentos, baptismos e obitos, que tiverão lugar na 
freguezia de S. Francisco de Borja em Missões no anno de 1863, 
organisado dos mappas offerecidos ao Instituto pelo sacio corres­
pondente Rev. Vigario João Pedro Gay . 

CASAMENTOS: - Livres 77. - Libertos: 2 - 79. 
BAPTISMOS: - Livres e Libertos - homens 249, mulheres 230; 
escravos: -- homens 31, mulheres 21 - 531. 
OBITOS: - Livres e Libertos - homens 13, mulheres 16; escra­
vos - homens O, mulheres 1 - 30. 

PO PU LAÇÃO 

Sobre esta epigraphe pro.pomos colligir alguns apontamentos do 
illustrado naturalista Mr. de Bompland, de suas lembranças, quando 
em viagem percorreu esta província; e que farão offerecidos ao Insti­
tuto por um seu devotado amigo, a quem legou-os em memoria 

A sua especialidade interessa geralmente á todo o mundo, e não de­
vemos collocar a província de S. Pedro affastada d'esse interesse, quan­
do sem duvida nesse assumpto se acha ella em maior atraso. 

Não temos á não serem resumidos dados da Repartição de Statis­
tica, que só viveu pelo impulso e esforço de um ancião prestante o falle­
cido conselheiro Antonio Manoel Corrêa da Camara; no entretanto que 
facilimo se tornaria a confecção de um mappa explicito e detalhado, 
que mostre em períodos a população da província, addicionado rlas 
observações sobre o seu augmento ou diminuição, e das causas, que 
deverião ser conhecidas. 

No intento de animar-mos este serviço nos propomos a tarefa de 
compilar os apontamentos de Mr. Bompland, que tendo em vista tal 
serviço o encetou pelo esboço dos dados ou systemas de censos de ou­
tros Paizes; augmento de sua população e suas causas, condicções 
em que este se manifesta; e sob estes trabalhos completaremos o pensa­
mento de Mr. Bompland, confeccionando um mappa ao menos provavel 
da população da Provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 

Parecerá futil talvez um serviço d'este genero, e se nos refutará a 
utilidade que enchergamos presentemente, que a qualificação actual pe­
las mezas parochiaes é uma base para o censo geral da população: as­
sim não acredjtamos, pelo contrario achando imperfeito o resultado por 
esse meio; e que consideramos na classe dos outros methodos, qual a do 
censo por habitação, por nascimentos e obitos; reprovados, como vêmas 
por quantos se tem occupado d'esta materia. 

Para todos os Estados a população é assumpto da maior importancia. 
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As nações civilisadas procurarão sempre conhecer o numero de in­
dividuos que compõe a sua communidade; entretanto que poucos são 
os meios provaveis para adquirir um conhecimento á respeito. As 
estimações são em geral enganosas, e varião segundo a opinião dos que 
as fazem, frequent_es vezes movidos pela vaidade ou pelo capricho; po­
dendo acrescentar-se pelo interesse mal entendido, que dictão bem 
falsos resultados. 

Não ha muito tempo que em Inglaterra e em quasi todos os paizes 
da Europa as estimações erão fundadas sobre, o numero das casas, dando 
arbitrariamente um certo numero de pessoas á cada habitação. Sobre 
esta base diversificavão os resultados, tomando uns 4 pessoas por casa, 
outros 5 3 / 5 e outros 6. 

O censo de Inglaterra, Galles e Escossia em 1801 referido ao poder 
legislativo pelo Governo, deu a relação de 1,17 por habitação. Em 
P hiladelphia feito o censo em 1793 deu a de 5,348. 

O methodo de estimação por habitação foi substituído pelo de nas­
cimento e obitos em muitos paizes; e diver sos economistas o adoptarão 
tomando a população pelo numero de- obitos e nascimentos, aquelles 
realisados dentro de um periodo .determinado multiplicado por um 
cóefficiente arbitrario. 

Halley adoptou para esse coefficiente sobre o numero de nasci­
mentos 42, Kerseboon 35, Menence 28, Condorcet 25, e Simpson 26. 

A simples observação se vê a incerteza desse mothodo, e seus in­
convenientes nos resultados . 

Tomado sobre o numero de mortos, a experiencia tem provado 
não devermos confiar da mesma fórma nos seus resultados. A mor­
talidade da espécie humana varia segundo causas diversas e especiaes 
á cada clima á cada fóco populoso, observando se existir entre os 
limites 1 / 

20 
e 1 / 

60
• 

Malthus mostra em seu tratado que calculado os nascimentos 
annuaes em Inglaterra e no Paiz de Galles desde 1790 á 1800 um obser­
vador superficial poderia crêr declinar a população quando o contrario 
succedia. As suas observações estenderão-se á outros pontos da Euro­
pa, tornando ellas concludentes o gravissimo erro da estimação por esse 
processo. 

As observações d'esse author referirão-se muito especialmente ás 
populações dos paizes pouco povoados; comparando-as porém aos paizes 
civilisados e populosos, em que as relações sobre os nascimentos ou 
mortes acima referidos apresentão resultados mais satisfactorios. D'este 
facto , procurando conhecer as causas, apresenta duas essenciaes: á in­
continencia ou imprevidencia n'aquelles, trazendo o estado de mizeria da 
população, e por consequencia o augmento na sua mortalidade; o maior 
escrupulo ou attenção nos casamentos, accrescendo o estado de priva­
ções das familias; e conseguintemente o crescimento da mortandade. E' 
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judiciosa a observação do author, de que sempre que preside ao casa­
mento a reflexão na probabilidade ou certesa de sustentar a familia, são 
menores as taboas de nascimento; mas tambem menores em proporção 
mais elevada as taboas mortuarias, d'aqui resultando crescer insensi­
velmente a população. Franklin depois de uma séri~ de observações, a 
que se deu sobre a materia, diz com razão que os quadros da proporção 
dos casamentos aos nascimentos, dos decessos aos nascimentos, dos casa­
mentos aos numeras de habitantes formados sobre os registros de baptis­
mos e decessos nas cidades mui populosas não podem applicar-se ás cam­
panhas e que ainda menos estas taboas feitas em paizes de longo tempo 
povoados como a Europa, podem servir em um Paiz novo. 

Conseguintemente de tudo quanto fica exposto, parece deduzir-se 
que nenhum methodo que não seja o da enumeração exacta dos habi• 
tantes, deve merecer a confiança necessaria. 

ACRESCIMO DA POPULAÇÃO 

Comparados os quadros do decesso dos Estados Unidos nos annos 
de 1790 á 1800, e de 1790 á 1810, deduz-se ter crescido a população bran­
ca de 35,92 por º / º no l.° período, e de 85,26 no 2.0 Todas as outras 
pessoas livres, excepto os índios não taxados augmentarão no l.º pe­
ríodo de 185,05 por O / º e 314,45 por O / º no 2.0 • O augmento rapido d'esta 
divisão é em parte devido á emancipação ou manumissão dos escravos 
por seus senhores, e ao grande numero d 'aquelles que se fizerão acre­
ditar livres. 

A população livre creceo no periodo de 1790 à 1800 de 32,20 por O / º, 
e no período de 1800 à 1810 de 36, 75 por O / º 

A população escrava cresceu nesses periodos de 24,81 e 35,84 
por º/º 

A totalidade da população cresceu conseguintemente de 36,09 no 
1.0 período, e 35,66 no 2.0 

Comparados estes resultados, segue se que o crescimento da popu­
lação annual é de 3,58 7 por º / º, sendo por tanto preciso o espaço de 28 
annos para que duplique sua população. 

William Petty em seu tratado (arithmetica politica) suppõe que a 
população de um paiz póde nas circunstancias mais favoraveis duplicar 
em 10 annos. 

Segundo as taboas de Euler, o duplo da população póde realisar 
se em 12 4 / 

5 
annos. 

Estes autores suppõem que factos tão extraordinarios podem obter­
se pela simples procreação. 

Os encyclopedistas Franceies crêem, que segundo os calculas do 
Abbade Expilly, a população de França cresceu de 1 // em 50 annos. 
Adão Shmith suppõe que em Inglaterra e na maior parte das nações da 
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Europa, se não póde conseguir o dobro da população em menos de 500 
annos. 

Colghoum estabelece os períodos seguintes que deduzio necessarios 
para o dobro da população: na Grã-Bretanha 50 annos; na Russia 36; na 
Irlanda 46; na França 50. 

Estes calculos não assentão em factos bem estabelecidos: à excepção 
da Grã-Bretanha julgamos que se não fizerão enumerações em outros 
paizes. 

Pelos relatorios apresentados ao Parlamento em 1801 e 1811, 80 
annos são precisos para dobrar a população de Inglat.erra. 

Se devessemos dar credito aos calculos de Mr. Foolke sobre a po­
pulação da Russia, esta duplicaria em 60 annos. Todos esses calculos 
parecem porém destituídos de dados e bases certas; e sem duvida causas 
inteiramente anormaes produzirão resultados que levarão esses autores 
às deducções de seus calculos. Julgamos entre outros que determinasse 
o acrescimo à emigração, e as conquistas sobre outros povos. 

Em geral os calculos feitos sobre a população Européa não estando 
apoiados sobre archivos authenticos, devem ser considerados como hy­
potheses engenhosas, não sendo provavel que as supposições de Mr. Petty 
e de Euler sejão jamais rectificados por dados e factos reaes. 

Ha considerações de alta importancia para que se possa julgar pos­
sivel que se verifiquem elles em Paizes já populosos. Se a população 
podesse duplicar em 12 ou 20 annos, seria preciso que as subsistencias 
crescessem na mesma proporção, o que se não realisa: do augmento pois 
d'aquella e não retribuição na materia substancial nasce a fome , ::ts 
enfermidades contagiosas que a diminuirão promptamente, relevando a 
sua mortalidade. Em geral nada de definitivo póde ser estabelecido à 
respeito, quando uma serie de circunstancias sobre normaes vêi;n influir 
de modo a que não sejão senão hypotheticos todos os calculos baseados 
por comparações em períodos curtos, d'onde são deduzidas as opiniões 
tão variadas sobre o assumpto. 

Pensamos que poucas são as idéas geraes sobre a origem do aug­
mento da população; e que redusimos da seguinte: cresce em proporção 
mais elevada nos paizes mais modernos e menos populosos do que n'a­
quelles: animado pela prosperidade e liberdade rasoavel dos povos, pela 
bondade do clima, moral e bôa educação do povo. 

Estas condições trazem o crescimento da população, que se firma 
em duas causas. 

l.ª Facilitar e promover a emigração espontanea. 
2.ª Maior extensão da existencia humana, e procriação. 

São factos ividentes que a mortalidade decresce nos paizes de cli­
mas ferteis, e aumenta a procriação. 

Os Estados-Unidos julgo confirmar o '1Ue emittimos: o :::resdmento 
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da população neste paíz segue uma proporção infinitamente mais forte 
do que outros que temos considerado. 

A emigração para este paiz segundo as observações de Seybert ele­
va-se à 6:000 almas por anno. Os quadros de 1790 e 1810 dão o augmen­
to em 20 annos de 2,824:910 ; para · o que concorre a emigração com 
120 :000 almas; d'onde conclue-se independente da emigração o augmen­
to de 2,644 :910 almas em 20 annos; o que dá a de 132:245 por anno. 

Se porém pensamos em regra geral que a emigração traz o augmen­
to da população; com tudo attenderemos à excepções que podem ser 
estabelecidas por circunstancias. 

Pensamos como Franklin e Malthus, de que as emigrações tendem 
a fazer crescer a população, quando ellas se dão sob a influencia de cer­
tas circunstancias. 

A emigração tem no geral sua origem na abundancia de braços que 
se dedicão á industria e à lavoura, e que não retribuídos de modo á sa­
tisfazer as necessidades primarias da vida, vão procura-los em outros 
Paizes, aonde estes se fazem precisos: essa fonte pois tornando-se . pe­
renne, e excedendo as proporções do Paiz para onde ella se dirige , traz 
tambem o mal de que se afflugentavão, á mizeria das classes operarias ; 
d 'ahi nascendo o elemento retrogado, não progressivo que na primeira 
hypothese se realisa. 
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